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DIREITO CIYIL 

Conuultn. 

Anlonio. em execução de seniença commercial contra 
João, fez-lhe penbora nos únicos bens que possuía, a 
saber: um sitio com escravos e anirpaes. Feita a pe- 
nbora. veio José, credor bypolhecirio de taes bens, 
requerendo o seqüestro delles pelo (oro civil, p que lhe 
foi deferido sendo os bens tirados do poder dt» depo- 
sitário e entregues ao devedor seqüestrado, que delr 
les assigpou o corapeiente termo de deposito. 

Os bens hypothecados, sepdp excutidos, podeifl 
deixar sobras para o pagamento do exequenfe Anlo- 
nio. 

Pergunta-se: 
i.0 Sendo os bens era questão ps únicos que pos- 

sue o devedor, e tornando-se manifesta sua insolya- 
bilidade, pode o credor bypoihecarip ser constrangido 
a executar a sua hypotheca, em vista do disposto no 
art. 492, § 3° in fine do Reg. n. 3453, combinado 
com o art. 440, 5o e 6o do mesipo Reg. ? 

2.° Qual é o fôro competente ? o civil ou o commer- 
cial, onde fôrão taes bens penborados ? Não é o caso 
de se considerar preveqla a jurisdicção commercial pa- 
ra a execução da bypplheca, eiq vista do disposto no 
art. 240, §§ 5' e ti' do citado Regulamento n. 3453? 

C. II i 
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3.* Qual o meio que assiste a Antonio para constran- 
ger o credor hypothecario a excutir os bens hypothe- 
cados, de modo a poder proseguir a sua execução nos 
remanescentes da hypotbeca ? ou para impedir que o 
credor bypothecario entro era qualquer conluio com 
o devedor, em prejuízo delle Antonio ? 

Parecer. 

Se o devedor não tem para o pagamento dos seus 
credores senão os bens hypolhecados, dã-se o caso de 
insolvabilidade (art. ()09 Reg. n. 737, de 1830, Io) e 
podem ser executados os bens hypolhecados (art. 240, § 
5° do Reg. Hypolh ) para que o preço delles seja des- 
tinado principalmente ao pagamento do credor hypo- 
thecario, eo saldo appliçado aos outros créditos (art. 
244 do citado Reg. Hypolh.) 

Neste caso de insolvabilidade do devedor commum 
e competência da execução dos bens hypolhecados, 
esta execução e concurso dos credores se fazem no 
jnizo onde o credor chirographario obteve sentença, 
e é competente para executa-la, civil ou coramercial, 
conforme a natureza da causa, sendo que a compe- 
tência do fôro civil é somente para as acções hypo- 
thecarias propostas pelo credor hypothecario. (Arls. 
282, 293 e 309 do citado Regulamento.) 

É no juizo onde se faz a execução dos bens hypo- 
lhecados, no caso de insolvabilidade, que o credor liy- 
polhecano deve apresentar-se para allegar sua prefe- 
rencia, lendo ahi lugar as disposições estabelecidas a 
favor delle pelo art. 240, § 6ü do Regulamento Hypo- 
thecario. 

No caso de que se trata, o seqüestro foi um aclo lu- 
multuario estando os seus bens penhorados e sob a 
jurisdicção de oulro juiz : sem que fôsse decidida a 
penhorã, o seqüestro não se podia fazer. 

O credor hypothecario devia comparecer perante o 
juiz que fez a penhora, ou para annulla-la ex vi do 
art. 240, §4'' do Regul. Hypolh., ou para allegar a sua 
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preferencia, nos termos dn art. 240, § 6°, reconhecida 
a insolvabilidade. No estado em que estão as cousas, que 
fazer? Esperar que o credor hypolhecario proponha 
a sua acção ? Mas a hypolheca pôde não estar vencida 
e não lhe convir a acyão. 

Não ha outro procedimento senão o seguinte : 
O juiz da penhora, reconhecendo a insolvabilidade, 

deve ratilicara mesma penhora tnmultuariamente levan- 
tada, requisitando para isso ao juiz que fez o seqüestro 
que abra mão delle, como alíenlprio da sua jnrisdicção, 
e dos princípios de ordem publica ; e então deve o 
credor hypothecario, perante esse juiz, allegar a sua 
preferencia. (Art 2i0, § (5 do llegularnenlo.) Por 
melhor direito que o juiz lenha, nao o pôde exercer 
senão —júris ordine ser cala. 

Côrle, 5 de Fevereiro de 1870. 

Conselheiro Nabuco. 

(Publicado no Jornal do Comniercio.) 

Consulta. 

Neste terreno não ha curador geral de orphãos; por 
isso o juiz respectivo nomeará para cada inventario um 
curador ad hoc. 

Perymiln-se i 

Esse curador, que quasi sempre é advogado, tem di- 
reito aos emolumentos que serião devidos ao curador 
geral? 

Resposta. 

O advogado que faz as vezes de curador geral de 
orphãos tem o mesmo direito aos emolumentos que 



4 DIREITO CIVIL 

este. É praxe constante, que ainda ninguém se lembrou 
de pôr em duvida. 

Rio de Janeiro, 17 de Outubro de ISSO. 
Pelo Dr. Augusto Teixeira de Freitas. 

João Alves da Silva Oliveira. 

(Original.) 

PropoHln. 

F., na qualidade de procurador ém causa própria é 
cessionário de B., demandava a C. 

Tendo F. obtido sentença a favor, veio C. com em- 
bargos, cuja matéria é confessada por F. 

Pergunta-Me t 

Pôde B. entrar de novo na causa e oppôr-se á con- 
fissão de F. 1 

Parecerem. 

É evidente que tendo o cedenle B. transferido a F. 
todo o seu direito e acção na cansa de que se trata, não 
pôde mais intervir no processo, cujo direito deixou de 
perlencer-lhe. É este um ponto sobre o qual não con- 
cebo haver duvida. 

Augusto Teixeira de Freitas. 
Rio de Janeiro, 10 de Fevereiro de 1802. 

Concordo com o parecer supra. 
Joaquim Saldanha Marinho, 

Rio de Janeiro, 11 de Fevereiro de 1802. 

A procuração judicial pôde ser revogada em qual- 
quer termo de causa pendente, requerendo-se ao juizo 
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para juntar nova procuraçíío : este é o meio que tem 
à sua disposição aquelle que tem demanda em juizo 
contra o propno procurador que mal defende os seus 
interesses ou direitos; e além disso são os procurado- 
res responsáveis aos mandanles á indemnização das 
perdas que em feitos destes resultarem por negligencia, 
culpa ou ignorância dos procuradores. Ord. liv. 1°, tit. 
48, § 10. 

A revogação da procuração seria, pois, o meio regu- 
lar de enirar B. na causa novamente, para oppôr-se á 
confissão de F., que julga prejudicial. 

E, se na procuração dada a F. não tivesse este po- 
deres para transigir, de nada valeria sua confissão em 
artigos, porque o procurador não pôde transigir sem 
poder especial.—Leis 12 e 13, § I.0 Dig. de partis. 

Mas não sendo F. simplesmente procurador, mas ces- 
sionário, e com poderes de procurador era causa pró- 
pria, o mandato já não é revogavel á vontade de B.; 
porque não ha só contrato de mandato, mas também 
cessão ; e esta se não pôde annullar senão pelos meios 
legaes, pelos quaes se podem desfazer os contratos. 

Annulle B. a cessão pelos meios competentes e então 
poderá apparecer em juizo, excluindo F. de represen- 
ta-lo. 

Antes disso entendo que o juizo onde pende a causa 
não deve admillir B. a fazer mais do que algum pro- 
testo contra as confissões de F.; ficando a B. o direito 
de haver de F. a perda e damno que lhe resultar da 
confissão de F. 

É o meu parecer, salvo outro melhor. 
Rio de Janeiro, 11 de Fevereiro de 1862. 

O conselheiro Silveira da Motta. 

Na hypolhese de ter sido regularmente feita a ces- 
são, em virtude da qual F. demandou a C., a confis- 
são de F. obriga a B., que nenhum direito tem de 
intromelter-se na causa para oppôr-se à confissão dos 
embargos; F. todavia pôde revogar por errônea a 
confissão que houver feito, e B. tem direito de 
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defender-se do mal que a má fé do cessionário lhe pre- 
pare mediante uma confissão dolosa. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos. 

Rio, 10 de Fevereiro de 1802. 

F., como procurador em cansa própria, substitnio-se 
inteira e completamente a B. de quem é cessionário, e 
que de maneira nenhuma pôde mais intervir rm causa. 
O consliiuido prormador mreni propriom e cessionário 
do direito e acçâo foi constituído nessa qualidade, ou 
por titulo graiuito (doação), ou por titulo oneroso (com- 
pra e venda, troca, etc.) ; e por isso semelhante pro- 
curação não é revogavel como qualquer outra; e o 
chamado procurador, que se torna realmente o dono da 
causa ou da acçâo e direito em questão, entra na cau- 
sa, e obra nella de fado proprio e sem a menor inter- 
venção do cedente. (Corr. Tell. Dig. Port., vol, 1, arls. 
(i51 e (352.) 

É cedo que a confissão do procurador, ainda que ge- 
ral, não prejudica ao constituinte, excepto se ha man- 
ddlo especial pai a essa confissão, aliud est si procura- 
tor ad covfitendum speciali mandato instructus sit. 
(Pereira e Souza, Prims. Linhas, not. 448. Lobão, Segs. 
Linhas, vol. Io.) Mas essa regra não tem applicação ao 
caso vertente e especial do cessionário e procurador 
em causa própria, cuja qualidade faz desappareccr a 
pessoa do cedente, que lhe trespassou todo o seu di- 
reito e acção e todos os seus poderes. 

Nem se comprehende facilmente como tendo havido 
cessão de direitos, e tendo B. constituído a F.. por vir- 
tude da cessão, procurador em causa própria, possa 
ter o menor interesse em inlrometter-se em uma causa 
em que elle já não é, de maneira alguma, parle. 

Quando, porém, por virtude do contrato ou da manei- 
ra pela qual se ache elle redigido, entenda B. ler qual- 
quer interesse na decisão da causa, me parece que não 
pôde mais entrar nella, nem oppôr-se á confissão de F. 

Accresce que a mesma parle (F.) pode reclamar a sua 
própria confissão, provando erro, que descobriu depois 



DIREITO CIVIL 7 

dc ler confessado. (Lei. 2. Dig. de confessione, Corr. 
Tell. arl. 927, toI. I.) 

Assim o entendo ; submello-me, entretanto, à emen- 
da dos doutos. 

Luiz Antonio da Silva Nunes. 
Rio, 10 de Fevereiro de 18G2. 

Sendo F. cessionário, ou mesmo procurador in rem 
propriam, que eqüivale ao mesmo, já não pôde B. 
entrar de novo na causa, senão desfeita voluntária ou ju- 
dicialmente a cessão, ou fazendo-lhe F. cessão dos seus 
direitos.—A procuração em causa própria não é revo- 
gavel a arbítrio do constituinte, como o mandato puro 
e simples. 

Mas, ainda admittido por algum daquelles meios, B. 
receberia a causa no estado em que ella se achasse: 
nem poderia pretender mais direitos que o seu anteces- 
sor. A confissão feita deveria, pois, subsistir em todos 
os seus effeitos. Todavia, devo observar que casos ha 
em que pôde a parle reclamar contra a confissão feita 
em artigos, por erro ou outro justo motivo, e que o 
que se diz em simples allegações por advogado ou pro- 
curador não faz prova plena. (Pereira e Souza, Proc. 
Civ. nota 442.) 

Salvo melhor juizo. 
A. M. Perdigão Malheiro. 

Rio, H de Fevereiro de 1862. 

(Publicada.) 

PrO|IUMtM. 

Pedro teve relações illicilas com .losepha, e também 
com Maria e Paula, filhas da mesma Josepha, lendo 
com as duas uliimas tres filhos. Posteriormente casou- 
se Pedro com Francisea, e tendo já dous filhos legítimos 
deste consorcio, em 1839 reconheceu por escriptura 
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píubiica, ãqnelles filhos natnràes de Maria e Paula, 
e desde enião sempre os tratou como filhos até sua 
riiòríè. Èni seu iéslarrienio porém declarou que esses 
filhos não podião succeder-lhe na herançà, por inlpedi- 
mefilOS tti.íléHáeS dirimenles, havidos com as mãis an- 
tes da concepção, Deisou alguns legado^ a estes filhos, 
e em vida fez-lhes algumas doações. 

Pér^unta-iie t 

1.° 

Fôrão legitimamente excluídos da succéssão os filhos 
de Maria e Paula reconhecidos por escriptura pliblica erii 
Í839 ? 

2." 

Á. escriptura do recònbècimenlo pãò estando assig- 
nàda pela íegilima mulher, è seus filhos legítimos tem 
vigor ? 

S.' 

Tendo os filhos naturaes diréito à legitima podem vi- 
gorar os legados que lhes fôrão deixados ; e bem as- 
sim deverão trazer á collaçào os bens qüé lhes fôrão 
dados pélb pàS ém sua vida? 

4.° 

Em que tempo prescreve este direito, quando haja? 

Bcspostu. 

AO 1 .• 

ÉntendÓ que òs filhos naturaés de Pedro, havidos 
de Maria e Paula, antes "db seu casamento e reconhe- 
cidos por escriptura publica em 1839, não podião ser 
excmidos dá heránçá paterna, pòf isso qüé já pelà 
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legislação antiga, Ord. do liv. 4o, tit. 92, lhes competia 
o direito de succeder na herança de seu pai, conjuno- 
lamenie com os filhos legítimos. Nem obsla a declara- 
ção de Pedro em seu testamento, que esses lilhos de 
Maria e Paula não podião succeder-Ihe por impedimento 
dirimente, salvo se tal impedimento realmente existisse, 
porque nesse caso não serião filhos naluraes, e sim 
espúrios, ou de coito damnado. Ord. do liv. 4o, tit. 93. 

Nota.—Lida com mais allenção a proposta parece 
que Pedro linha lido cópula iliicila com Josepha, mãi 
de Maria e Paula, e que depois disso tivera os filhos 
com estas doas; se assim é, nesse caso havia impedi- 
mento canonico para Pedro poder contrahir matrimô- 
nio com Maria e Paula, e por isso os filhos havidos 
destas são espúrios, e não naluraes, porque havia o 
impedimento de afflnidade iliicila. Can. 10. Caus. 35. 
q. 2/, cap. 8 de consanguin. Tridenl. sess. 24, cap. 
4 de reform. malrim. Rieger, Jurisp. Eccles. parle 4', 
§ 146. 

AO 2.° 

Não era preciso que a mulher de Pedro e seus filhos 
fossem ouvidos sobre o reconhecimento dos filhos na- 
luraes de Pedro, e assignassem a respectiva escriplura 
publica, porque não é negocio em que elles lenhão 
parle e nem a lei o exige. O que a Lei de 2 de Setem- 
bro de 1847, art. 2.° determina é, que o reconheci- 
mento por escriplura da filiação natural deverá ser fei- 
to antes do casamento.paraqueos filhos naturaes possão 
ter parle na herança paterna, mas essa disposição não 
podia ter lugar no caso presente, porque o reconheci- 
mento foi feito em 1839, muito antes daquella lei, que 
não pôde ter effeilo retroaclivo. 

ao 3.° 

Se os filhos naturaes pudessem annnllar o testamento 
de Pedro, nesse caso lambem ficaria nullo, quanto aos 
legados a elles deixados ; mas de certo não poderáõ 
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annullar, provando-se o impedimento de Pedro para ca- 
sar com Maria ou Paula, isto é, a cõpula com Joseplia, 
mãi de ambas, porque nesse caso são filhos espú- 
rios, e não naluraes. Se porém fôsse possível annul- 
lar o testamento - para os filhos naluraes—concorrerem 
à herança com os filhos legítimos, nesse caso trarião à 
collação os hens doados por Pedro, ainda em vida. 
Ord. do liv. 4o, tit. 93 princip. e §§ 1 e 3. 

AO 4." 

Pelo que fica dito, se vê que não ha direito para 
propor a acção de nullidade do testamento, mas quan- 
do o houvesse prescreveria por 10 annos entre presen- 
tes, e vinte annos entre ausentes, depois de feitas as 
partilhas, ou de 30 annos depois da morte de Pedro. 
Ord. do liv. 4o, tit. 3.°, l e tit. 79. 

Eis o meu parecer, salvo melhor juizo. 
Itio de Janeiro, 16 de Abril de 1864. 

Caetano Alberto Soares. 

(Original.) 

Proposta. 

1/ 

Pedro comprou de Maria um escravo, e passou-lhe 
credito do valor do mesmo escravo. Maria fez trans- 
acção do mesmo credito cora Paulo, e este cobrando 
de Pedro, e não podendo pagar, passou novo credito di- 
reclariíente a Paulo. Nega se porém hoje ao pagamento, 
allegando que não houve escriptura de compra do es- 
cravo (da essencia do contrato) e que embora o credito 
seja passado a Paulo, representa a compra, que fez a 
Maria. Note-se que Pedro possue o escravo ha mais de 
dons annos, e o fez casar com uma sua escrava, só 
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agora lembrou-se da rmllidade, mandando entregar o 
escravo a Maria. 

Parece-me que Pedro não pôde furlar-se ao paga- 
mento do credito que passou a Paulo, este nada tem 
que ver com a venda do escravo ; Pedro pasmando novo 
credito a Paulo, reconheceu a legalidade da divida que 
liav.a contrahido com Maria. Houve uma novação de 
contrato. Paulo deixou de ser credor de Maria, e tor- 
nou-se credor de Pedro. 

Póde-se applicar a esta questão o que diz Polhier, 
Trat. deübrig. 2o vol., ^ 560 ? 

2/ 

A mulher casada que é curadora de seu marido, 
pôde conlrahir dividas para sustento e vestuário de sua 
íamilia, e para pagar estas dividas, pôde vender bens, 
moveis de seu casal, como sejão animaes, raantimen- 
los, etc.? 

Parece-me que sim. A mulher recebe todos os bens 
de seu casal sem inventario, e assim, como ella podia 
gastar o dinheiro que houvesse era seu casal, sem pedir 
licença ao juiz. assim também pôde dispor de bens 
moveis, mórmenle daquelles que não precisão de escrip- 
tura publica para sua validade. Lobão, notas a Mello Frei- 
re 2o vol , f. 436 (mihi) diz, que a mulher só não pôde 
dispor ou vender bens de raiz. Igual doutrina se lê 
em Corrêa Telles, Dig. Port. 2o vol., §§ 240 e 419. 

Á 1." QUESTÃO. 

Não tom applicação a indicada passagem de Pothier 
Trai. de obrig. ^ 566, que pela minha edição traia 
de impubção de pagamento. 

Se Pedro consentio na cessão de sna divida a Paulo, 
e Maria era devedora a Paulo e lhe pagou a divida cedida, 
houve certamente urna novação de contraio; mas parece- 
me pela exposição da consulta que o caso é de simples 
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cessão de credito, e nesta hypolhese, se o titulo creditorio 
declara que a origem da obrigação foi a venda de um es- 
cravo, Pedro pôde oppôr a Paulo a falta de causa dessa 
obrigação, uma vez que não houve escriplura publica 
da venda; a qual é essencial em laes contratos. Fallo 
na hypolhese de estar a legislação provincial de accôrdo 
com a legislação geral sobre a venda, e siza de escravos. 

Que a venda não existindo pela falta de escriplura 
publica, dá em resultado à falta de causa na obriga- 
ção de pagar o preço dellas; póde-se vêr no citado 
Pothier, § 42. 

Á 2.' QUESTÃO. 

Estou inteiramente de accôrdo no que diz Lobão no 
lugar citado, pois que não lemos legislação em con- 
trario. 

Rio de Janeiro, 5 de Março de 1866. 

Augusto Teixeira de Freitas. 

(Original.) 

Por accórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 7 
de Junho de 1862 se declarou que a mulher curadora 
de seu mando só pôde fazer aquelles contratos, que 
podem ser feitos por qualquer outro curador. 

Vide Miscellanea Jurídica, 2a edição, palavra — 
Mulher que é curadora. 

(Não temos plreaente a consulta.) 

Parecer. 

1.* 

Os credores não têm direito de embargar as par- 
tilhas procedidas, entre herdeiros, que são as partes 
nellas, e só fazem direito entre esses herdeiros. 
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2.* 

Se os bens seiiarados para pagamento dos credores 
não fô.'em arrematados, não podem esses bens ser 
adjudicados aos credores contra sua vontade, porque 
essa coacção só compete á jurisdicção contenciosa, e 
mediante a execução de sentença. 

3.° 

Pela razão allegada na solução do l" quesito não 
têm os credores iiireito de inlrometterem-se no juizo 
divisório, para requerem novas avaliações. 

4.° 

É incontestável o direito que tem os credores de de- 
mandarem aos herdeiros para o pagamento das divi- 
das do casal, se os bens separados, e arrematados 
não chegarão para a integral solução dellas. Essa de- 
manda não é por meio de executivo a qual só com- 
pete ao formal de partilhas, mas por acção ordinária. 

5.° 

Embora descripta, e reconhecida a divida no inven- 
tario, a conciliação é indispensável, desde que a co- 
brança tiver de ser feita no juizo commercial. 

G.0 

Os credores têm direito aos juros estipulados, os 
quaes por lei somente céssão em caso de falleucia, e 
não por morte do devedor, cuja obrigação passa aos 
herdeiros, como ella era. 

7.° 

Nada obsla que os credores levantem o preço dos 
bens arrematados por conta de seu pagamento, com 
o protesto de ser por conta, e salvo o seu direito. 

Ilio, 23 de Setembro de 1869. 
Conselheiro Nahuco. 

(Original.) 
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Consulta. 

Em um contraio anto-nuptial se lê ; « Não haverá 
entre os contratantes comumnicação de bens alguns, 
ficando cada mn dos cônjuges com aquelles com que 
entrassem na occasião de seus desposorios; percebendo 
cada um os accrescimos, rendimentos, ou diminuição 
que fossem tendo em seus bens, sem prejuízo um do 
ouiro. » 

Pergunta-se : ha communicação nos adquiridos du- 
rante a constância do matrimônio? 

Resposta. 

Não ha communicação nos adquiridos, á vista das 
palavras positivas e formaes do contraio ante-nupcial, 
ibi — percebendo cada um os accrescimos, rendimentos, 
ou diminuição dos bens, sem prejuízo um do outro. 
Este pado é licito, válido, e deve ser cumprido fiel- 
mente á vista das lerminanles disposições das Ord. 
liv. 4o, lit. 40 princip., lit. 9o, § :»0, lit 90, ^ 24 
in fine, e doutrina dos Praxislas. A questão que ha, 
é somente quando o contraio nada dispõe sobre os 
adquiridos, pois, quando elle é expresso a esse res- 
peito, deve ser observado, como a primeira lei das 
parles. 

Tal é a minha opinião, que submello á censura 
dos doutos. 

Vassouras, 20 de Julho de 1870. 
O advogado Francisco de Assis e Almeida. 

(Original.) 

CoiiMulta. 

Maria, por morte de seu marido, deu partilha de 
seus bens, a suas duas filhas, Carolina e Amélia, 
as quaes fôrão para a companhia de seu avô, que 
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era tido, e havido, como tutor dessas suas netas. 
Passados aneos, Mathias, avô das orphãs fez casar 
Carolina, e enlregou-ilie lodosos seus bens. Mathias era 
bastante pobre, e por isso quando Amélia ciiegou á 
idade de para 14 aunos, requereu elle permissão 
para vender uma pequena [)aile que essa sua neta 
linha em uma crioulinha (parte menor de !00-'000). 
U juiz de orphãos, mandou ouvir o curador geral sobre 
o requerido, e concordando este, foi passado alvará 
de licença para effectuar-se a venda, sempre per maior 
preço da avaliação, declarando-se no alvará, que se 
autorisáva a Mathias tutor de sua neta, etc.; realizou- 
se a venda, por maior preço da avaliação, e o com- 
prador foi o padrasto de Amélia, que já era senhor das 
outras partes da crioula. Cinco ou seis annos, depois 
da venda, casa-se Amélia e o marido desta quer rei- 
vindicar a parte da crioula com seus íruetos, alle- 
gando que Mathias não era tutor, mas simplesmente 
foi curador in lilem no inventario. Cora effeito não 
se encontra o termo da tutela; porém Mathias em 
quanto viveu sempre tratou, e curou de suas nelas, 
como se fôra seu tutor, e nessa qualidade requereu, 
e lhe foi dada licença para a venda. 

É nulla esta venda feita ao padrasto de Amélia? 

Kexpoüita. 

Não obstante a irregularidade de se não nomear 
tutor á orphã, nomeaudo-se apenas o avô curador a 
lide, vê-se que este exerceu de fado as funeções de 
tutor, e que bem as cumprio, o que tudo era appro- 
vado, ao menos tacitamenle pelo juiz de orphãos, e 
o faclo de admitlir esse mesmo avô, anteriormente 
nomeado curador a lide, a requerer aulorisação para 
a venda da parte da escrava, e a concessão dessa 
aulorisação em que se reconhecia Mathias como tutor 
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de sua neta, prova, que excepto a falta de juramento, 
e nomeação, em tudo mais Malhias procedeu com 
muita regularidade, e cumprio os deveres de bom 
tutor, e portanto ainda que o marido de Amélia proponha 
sua.acção para an nu liar a venda da pai te da escrava, 
e reivindica-la com seus fructos, nada conseguirá e 
o padrasto de Amélia ha de vencer a demanda, porque 
a venda foi feita com autorisação do juiz, e por preço 
excedente ao da avaliação no inventario. Quando não 
seja pelo rigor de direito, a equidade exige que se 
julgue valiosa a venda. 

E este o meu parecer, que sujeito a melhor juizo. 
Rio de Janeiro, 8 de Outubro de ISüO. 

Francisco Carneiro Pinto Vieira de Mello. 

Concordo com o parecer anterior pelas razões nelle 
ponderadas, e porque seria grave imprudência, e per- 
feito desaccôrdo propor o mando de Amélia, por tão 
pouca cousa, uma acção dispendiosa, e de tão duvi- 
doso, e difQcil êxito. 

Rio de Janeiro, 9 de Outubro de 18(>0. 

Caetano Alberto Soares. 

(Original.) 

nota. A lei romana. — Dig. d", § 5. —Quod falso 
lutore — estabelece que sãp válidos os actos prati- 
cados, com autorisação do juiz (pretor) por aquelle 
que gere os negócios do menor, debaixo do titulo de 
tutor sem o ser. Miscelíanea Jurídica, W ed. palavra: 
—Tutor falso—. 

Proposta. 

Marianna, tendo um casal de filhos do primeiro matri- 
mônio, casou-se segunda vez, na idade de -48 annos, 
não tendo este marido cousa alguma; passados alguns 
annos, receiando a mulher que o marido esbanjasse 
os bens do seu casal, e viesse a dar prejuízo a seus 
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filhos, convencionou-se amigavelmente com seu marido 
para requererem um inventario judicial, como de facto 
requererão em 1848, pelo juizo municipal de Daependy, 
e íizerão a partilha, também judicial, separando a 
meação do marido, dando pagamento á legitima dos 
filhos da mulher e ficando ella somente com a terça 
dos bens de sua nomeação. Passados 8 anuos fez a 
mulher uma nova convenção com o marido, que consta 
da escriplura publica junta, desistindo a mulher de ter 
communicação na meação de seu marido, e este desistio 
de ler parle nos bens da terça da mulher, cuja escriplura 
de contraio foi julgada por sentença. Passados poucos 
annos as dividas de seu marido absorverão todos os 
bens de sua meação, e como conlinüa elle a con- 
trahir dividas, quer a mulher saber, se a despeito 
da convenção da escriplura junta, os bens de sua 

■terça estão sujeitos ao pagamento das dividas do seu 
marido, o qual sustenta que lavrou a escriplura de 
desistência mui livre e espontaneamente, nunca reclamou 
e não quer reclamar; mas são os credores que se querem 
pagar nesses bens, que elle confessa não ler parte. O 
marido separou-se da mulher, depois de ter assignado 
a escriplura de desistência, e todas as dividas con- 
trahidas fôrão em proveito delle, por isso que a mu- 
lher não participou de cousa alguma, porque fazia, e 
faz toda a despeza á sua custa. Quer pois saber, se 
sendo a escriplura de desistência válida, estão os bens 
da terça isentos da communhão, e do ônus do pa- 
gamento das dividas delle, e no caso contrario, se 
pôde ella entregar os bens da terça ao casal de filhos 
do primeiro matrimônio, e se pôde pôr curador para 
cessar o conlrahimenlo de mais dividas, visto que 
já esbanjou toda a meação, e conlinüa com o habito 
de embriagar-se. Das segundas nupcias não existe 
filhos. 

Reiüiiomleiiilu. 

Posto não lenha appjjcação ao caso presente o 
disposto na Ord. do liv. 4°, tit. 103 a respeito das 

c. u 2 
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mulheres viuvas, que casão segunda vez, sendo de 
50 annos, tendo filhos do Io matrimônio, por isso 
que I). Marianna ainda não linha 50 annos, e por 
conseguinte o casamento foi conlrahido, na fôrma da 
Ord. do liv. 4o tit. 4G, por carta de amelade ou por 
communhão de bens, não tendo havido contrato anle- 
nupcial em que outra cousa se estipulasse ; todavia, 
como nesta ultima Ord. se deixa inteiramente livre 
ás parles o contratar de outra qualquer fôrma, e em 
qualquer tempo, porque este se lhes não restringe, 
por isso me parece que a escriplura de cessão mutua 
que (izerão D. Marianna. e seu segundo marido, bem 
como o inventario e partilha anteriormente feita, ju- 
dicialmente com approvação de todas as parles inte- 
ressadas, é válida, e eíTecliva, sendo como foi julgada 
por sentença. Mas como o marido é sempre cabeça 
do casal e administrador deste emquanto vivo, Ord.. 
do liv. 4o tit. 95, por isso ao 2o marido de I). Ma- 
rianna compele a administração dos bens dessa terça 
de sua mulher, emquanto não fôr privado dessa admi- 
nistração, da qual não desislio na referida escriplura. 

Ha porém um meio legal de ser elle privado da 
administração, e de reverter esta para sua mulher, e 
vem a ser fazê-lo declarar prodigo, e mentecapto pelo 
vicio permanente da bebedeira, conforme o disposto 
na Ord. do liv. 4o tit. 103, pelo juiz de orphãos, 
que nesse caso lhe dará curador, que deve ser com 
preferencia sua mulher, cit. Ord. § Io. 

Feito isto aconselharia que D. Marianna requeresse 
no mesmo juizo de orphãos, para fazer inventario dos 
bens ainda existentes, pertencentes ao marido, já então 
seu curalelado, e quando nenhum já lenha, isso mesmo 
declarar debaixo de juramento, para o fim de evitar 
duvidas no futuro com os credores. 

E finalmente quando íòsse caso, que algum credor 
do marido de D. Marianna, obtendo sentença conira 
elle a viesse executar em bens pertencentes a esta, 
que lhe tivessem locado á sua terça nessa partilha, 
com a escriplura de cessão, e desistência julgada por 
sentença, de que àcima falíamos, poderia D. Marianna 
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oppôr embargos de 3' senhora, e possuidora, e defender 
assim seu direilo. 

Esle é o meu parecer, salvo melhor juizo. 
Rio de Janeiro, 11 de Abril de 18G3. 

Caetano Alberto Soares. 

(Original.) 

Proposta. 

Pôde um juiz mandar passar ou dar caria de li- 
berdade a escravo de um indivíduo que tem tulor, 
por ser menor; não consentindo o tulor do menor? 

No caso aílirmativo, qual a lei que dá esse di- 
reilo ao juiz ? 

No caso negalivo, que recurso tem o lulor do des- 
pacho que mandar passar a carta ? 

É curial para um tal fim apparecer o proprio es- 
cravo requerendo, e o juiz nomear-lhe um curador 
para requerer, e promover aPliberdade, mediante a 
quantia offerecida, ou por louvação ? 

Resposta. 

AO 1.° 

Sou de opinião que o juiz não pôde mandar passar 
carta de liberdade ao escravo de orphão, salvo em 
execução de sentença, que reconhecesse a liberdade, 
ou o direilo de remissão, nos casos legaes, pois que 
o menor não pôde transigir, e ninguém é obrigado 
a forrar seus escravos contra sua vontade. (Ord. 4, 
H, Heinecio, e outros romanistas. Aviso de 21 de 
Dezembro de 1855. Resolução de G de Março de 1854. 
Ari. 171», g 22 da Consliluição, Aviso de 17 de Março e 
29 de Julho de 1830, etc.) 
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AO 2." QUESITO. 

Reputo prejudicado. 

ao 3.° 

Respondo que o recurso é appellação. 

ao 4.° 

Respondo que o juiz pôde nomear curador a um 
escravo que se apresenta dizendo ser livre, afim de 
que o curador promova seus direitos, mas não pôde 
mandar avaliar o escravo para liberta-lo, oppondo-se 
o tutor de orphãos, sem que preceda uma acção de 
liberdade em que elle mostre que está no caso de ser 
libertado á força, como são entre outros os casos 
de sevicias, abandono, etc. 

Eis o meu humilde pensar que submello á emenda 
dos doutos. 

Campanha, 29 de Julho de 1802. 
Dr. José Maria Corrêa de Sd e Beneoides. 

(Original.) 

_0  

Pro|io8»a. 

José falleceu deixando um passivo immensamenlo 
maior que o aclivo ; sua mulher quer abster-se da he- 
rança, para não ficar obrigada além das forças delia. 
Por occasião do casamento o sogro de José, homem 
rico e abastado, deu á família uns escravos em dote, 
mas nunca lhe passou escriplura, e nem papel de mão, 
e nem passará. 

PerfSinUn-se s 

1.° 

Desistindo a mulher da herança, fica ainda assim 
obrigada ao pagamento das dividas (que todas fôrão 
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contrahidas na constância do matrimônio),por quaesquer 
bens que venha a possuir no futuro? 

2.* 

Esses escravos em poder de José (hoje de sua viuva) 
pertencem a este casai; ou devem ser entregues ao 
sogro de José, visto não haver escriplura, e nem papel 
de doação? 

Ke^iioata. 

1.° 

A mulher não é herdeira do marido, ésim meeira, 
o que é muito differente, e não sendo herdeira, não 
tem herança de que abster-se; e quando por ventura 
desistisse de sua meação em beneficio dos credores, essa 
desistência só lhe traria embaraços, e nenhum lucro, 
porque ella ficava sempre obrigada a pagar metade de 
todas as dividas do casal, pelos bens, que para o fu- 
turo viesse a adquirir. 

V 
Os escravos são do casal de José ; a doação ou do- 

te é válido independente de escriplura publica, ou es- 
criplo particular, pois, sendo um conlralo entre pai 
e filho pôde ser provado por testemunhas, na fôrma 
da Ord. do liv. 3°, lit. 59, §11- 

Seria preciso escriplura publica e insinuação se o 
valor dos escravos excedesse á legitima provável da mu- 
lher de José, mas ainda assim essa necessidade só era 
relativa, ou antes só annullava o excesso da legitima e 
a taxa da Ord. do liv. 4o, lit. 02, triplicada pelo 
Alvará de 16 de Setembro de 1814. (Assento de 21 
de Julho de 1797.) 

E esto o meu juizo que sujeito à emenda dos doutos. 
Baependy, 20 de Junho de 1805. 

João José Rodrigues, 
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Concordo com o parecer supra, por enlender ser 
esse o direito. 

Baependy, 28 de Junho de 186S. 

João Capistrano Ribeiro Alkmin. 

Concordo com os illustrados pareceres dos Srs. 
Drs. João José Rodrigues e João Capistrano Ribeiro 
Alkmin. 

Baependy, era ul supra. 

José Pedro Américo de Mattos. 

(Original.) 

PropoNta. 

João, sendo casado teve uma filha com Maria, viuva; 
depois de viuvo João teve outro filho com a mesma 
Maria, e com esta casou-se depois do nascimento deste 
tilho ; na constância do matrimônio não liverão filhos. 
Maria tinha filhos legítimos do primeiro matrimônio. 
Morre Maria, e declara em testamento, que do primeiro 
matrimônio, tinha laes filhos, e que do segundo não 
tinha nenhum, deixando, porém, a lerça aos dous filhos 
que teve com João, não declarando porém que erão seus 
filhos. Pela mesma fôrma está feito o testamento de João, 
que igualmente tem um filho legitimo do primeiro ma- 
trimônio. No inventario dos bens de Maria não fôrão os 
dous filhos que leve com João reconhecidos como her- 
deiros ; quer-se saber se o filho havido no eslado de 
viuvez de ambos, pôde ser declarado e reconhecido 
herdeiro perfilhado por subsequente matrimônio, e no 
caso affirmativo qual a acção a intentar-se, e se sen- 
do reconhecido herdeiro pelo subsequente matrimônio 
tem direito à legitima e ao legado deixado em tes- 
tamento, independente do sello da herança, quanto ao 
legado. 
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Beaponda. 

Parece-me que a proposta não traia da primeira filha 
de João e Maria, porquanto essa filha é adullerina 
em relação a João, que a teve no estado de casado, 
e sendo adullerina não podia succeder. 

Quanlo ao oulro filho havido no estado de viuvez 
de ambos não ha duvida sobre o seu direito de succes- 
são em concurrencia com os filhos legitimos do pri- 
meiro matrimônio de Maria, e com o filho legitimo do 
primeiro matrimônio de João, porquanto esse filho ha- 
vido no estado de viuvez de ambos, ficou legitimado 
pelo subsequente matrimônio. 

Pôde portanto esse filho intentar uma acção de nul- 
lidade do testamento e petição de herança; mas se o 
fizer, perderá o direito ao legado, posloque a Ord. do 
liv. 4o, lit. 82, § t0, mandão que os legados prevale- 
ção dentro dos limites da terça, quando o testamento é 
nullo por preterição de herdeiros necessários. Assim 
entendo, porque lenho por evidente que os testadores 
deixàrão esse legado ao filho de que se trata na sup- 
posição errônea de que não o podião instituir herdeiro. 

Rio de Janeiro, 9 de Janeiro de 1861. 
Augusto Teixeira de Freitas. 

(Original.) 

Proposta. 

Pedro conslituio-se devedor a Paulo, por letra a ven- 
cer em Dezembro do 1857 ; em Setembro desse anno 
Pedro, por seu procurador, vendeu a Sancho uma fazen- 
da por IdiOOOSíOGO ; passando-se apenas titulo particu- 
lar. Ern Julho de 1858 (havia fallecido Pedro] sua viuva 
e herdeiros, passarão escriplura publica dessa fazenda 
ao dito Sancho, declarando, que se passavão essa es- 
criplura era por ser exigida pela lei, pois, a venda já 
eslava feita e acabada desde Setembro de 1857. 
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Perísnnta-se s 

1.° 

Que força terá aquelle titulo de venda por quantia 
tão avullada, quando a lei não permitlia? Que força 
terá a escriptura passada depois da morte de Pedro 
pela viuva e herdeiros, achando-se o casal onerado de 
dividas? 

Em 18 de Fevereiro de 1856 fez Pedro doação no 
valor de 8:000,5000 a uma sua fdha. Podia fazer essa 
doação quanto nessa, época já devia muito ? 

3.° 

Pedro vendeu uma casa a um genro por 2;30055000, 
e este vendeu a metade da mesma por 3:00055000. 

É válida esta venda? O credor Paulo poderáannul- 
la-la, visto ser a divida proveniente de transacções 
anteriores á mesma venda? 

4.* 

Deu-se comêço ao inventario do casal de Pedro, 
e apenas invenlariàrão bens no valor de 8:00055000, 
quantia mui inferior ao importe das dividas do casal. 
Consta que por este motivo os herdeiros desistem da 
herança. Pelo facto dessa desistência ficão os herdeiros 
desonerados do pagamento, apezar das circumstancias 
narradas nesta proposta. 

ICc Hiiomluiicici 

À 1." PERGUNTA. 

Sou de parecer que a primeira venda por escriptura 
particular foi nulla, porque sendo feita muito depois 
da Lei n. 8'i0 do 13 de Setembro de 1855, que para 
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ella exigia escriplura publica, sob pena de nullidade, 
não pôde ter validade contra essa disposição expressa 
da Lei; mas a escriplura publica passada pela viuva e 
herdeiros de Pedro, ou de confirmação daquella pri- 
meira venda, se delia se pagou a respectiva siza ÍLei 
de 28 de Outubro de 18'r8, art. 9, % 22) é válida 
porque foi feita pór quem a podia fazer, e não havia 
embaraço ou impedimento legal, para senão poderem 
vender bens do devedor, porque as dividas por si 
só, não são impedimento legal. 

A 2." PERGUNTA. 

Entendo que a doação feita por Pedro á sua filha é 
válida nos termos da Ord. do liv. 4o, tit. 97, 3o e 
seguintes e Assento de 21 de Julho de 1797, isto é, 
emquanto coubesse nas forças da legitima, para ser tra- 
zida depois da morte de Pedro á collação. Mas se essa 
doação era superior ás forças da legitima paterna, en- 
tão nesse excesso só poderia valer até a quantia de 
360^000 sem insinuação, e no excesso dessa quantia 
só poderia valer, sendo insinuada, na fôrma da Lei de 
22 de Setembro de 1828, art. 2°, % Io. 

Portanto se Pedro não deixou bens, que pudessem 
ser partilhados por seus filhos, para que nessa partilha 
entrasse aquella doação à collação, nesse caso, parece- 
me que essa doação, se não foi insinuada, só pôde valer 
até a quanlia de 3tí05í000 rs., e que todo o mais valor pôde 
ser reclamado para pagamento das dividas de Pedro. 

Á S.1 PERGUNTA. 

Entendo que a venda da chacara feita por Pedro a seu 
genro, será nulla, se não tiver sido feita com outor- 
ga da mulher de Pedro, Ord. do liv. 4o, tit. 48, e com 
consentimento dos outros filhos, Ord. do liv. 4o, tit. 
12, porque a razão desta Ord. tanto se verifica na 
venda ao filho, como ao genro. 

Também poderia essa venda ser annullada pela le- 
são enormissima, que nella houve, Ord. do liv. 4o, 
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tit. 7i, se puder provar se que foi feita para prejudicar 
credores. 

Á 4.' PERGUNTA. 

Sou de parecer que pelo fado da desistência da he- 
rança íicão os herdeiros inteiramente desonerados das 
dividas do casal de Pedro, porque a responsabilidade 
de taes dividas só lhes poderia passar com os bens de 
Pedro, e nem será mister que elles desislão pura e sim- 
plesmente, basta que aceitem a herança em beneficio 
do inventario, para não responderem pelos seus pró- 
prios bens, e só sim por aquelles que receberem por le- 
gitima. L. ult. Cod. § 4.° De jur. debit. Coelho da Ro- 
cha. Dir. Cir. § 430. Pasch. liv. 3o, tit. 6, § 9" e nol. 

Este é o meu parecer, que sujeito à emenda dos 
doutos. 

Rio de Janeiro, 17 de Fevereiro de 1860. 

Caetano Alberto Soares. 

(Original.) 

Consulta. 

Um homem falleceu com testamento cerrado, e por 
não ter descendentes ou ascendentes, determinou assim : 
« Declaro que deixo por minha herdeira e teslamenlei- 
ra da minha meação á minha mulher N., c por sua 
morte, serão legítimos herdeiros meus sobrinhos e 
sobrinhas, filhos do meu irmão N., e de minhas irmãs 
F., F., etc. » Falleceu o homem primeiro que a mulher, 
ficando esta herdeira delle. 

Ccrisuiito-se i 

Se esla passar a segundas nupeias, ainda que não 
haja presentemenle deterioração dos bens da herança, 
deverá ser compellula a caucionarV 
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Pelo facto de oppôr-se terá ella perdido o usufructo 
e poderá ser devolvida a herança para o poder dos 
substitutos ? 

Poderá a herdeira reivindica-los depois ? 

Respasta. 

Pôde no caso proposto ser compellida a herdeira 
usufrnctuaria da raeação do finado seu marido a dar 
caução de usar hera, e deixar salva a propriedade dos 
herdeiros substituídos, sob pena de serem entregues 
os mesmos bens áquclles herdeiros, e estes darem 
os rendimentos à mesma usufrucluaria. Corrêa Telles, 
Pout. de Acç. § 166enot.; Almeida e Souza, Acç. sum. § 
517 e Diss. 7, § 87 nos Supp. ás notas a Pasch. E se 
ella pôde ser compellida a isso, mesmo conservando- 
se viuva, muito mais se passar a segundas nupcias. 

Quando porém se verificasse a comminação, nun- 
ca perdia o usufructo; mas sim, ou sequeslravão-se 
os bens, e se enlregavão a depositário que os guardasse, 
e entregasse á usufrucluaria os rendimentos líquidos ; 
ou se entregava aos mesmos herdeiros, cuucionando es- 
tes por sua vez de entregar á dita usufrucluaria os 
rendimentos; como se pôde vêr nos citados AA. c nos 
mais que elles cilão. 

Este é o meu parecer, salvo melhor juizo. 
Rio de Janeiro, 13 de Novembro de 1848. 

Caetano Alberto Soares. 

(INova Gazela dos Tribunaes de 19 de Novembro do 1848, n, 38.) 

CoiiMiilta. 

Pedro, como tutor de Paulo, prestou contas em jui- 
zo. Paulo que nessa época tinha obtido suppleraento 
de idade com 21 annos, menos alguns dias, foi ouvi- 
do sobre as contas, nada oppôz, antes lendo sido in- 
timado da sentença, que julgou boas as contas, reque- 
reu que queria dar quitação ao seu ex-tutor, e que 
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approvava as mesmas, visto se ter arranjado com o mes- 
mo tutor, e nesse sentido lavrou-se o competente termo 
de quitação. 

Persunta-SP : 

Pôde hoje Paulo reclamar prejuízos que lhe deu o 
tutor, depois de ter decorrido mais de 18 annos? Note- 
se que o tutor acaba de fallecer, deixando viuva e or- 
phãos. 

Bespondo. 

Paulo só poderá reclamar esses prejuízos se puder 
provar lesão enormissima, isto é, se linha de receber 
como trinta, e só recebeu como dez ; não podendo 
provar essa especie de lesão, não tem direito a reclamar; 
Io, porque são passados os 115 annos que a lei mar- 
ca para a reclamação da lesão enorme. 2o, porque 
houve transacção entre Paulo e Pedro, o que se mani- 
festa de seu requerimento e quitação, e a transacção 
em força de cousa julgada. 

Accresce ainda que Paulo seria boje olhado de má fé, 
por ter deixado passar tantos annos em silencio e vir 
hoje demandar os herdeiros de Pedro, que não podem 
estar tanto ao fado desse negocio, como estaria o mes- 
mo Pedro. 

Assim penso, salvo melhor juizo. 
Baependy, 14 de Novembro de 1870. 

João José Rodrigues. 

Concordo com o illuslrado parecer do Sr. Dr. João 
José Rodrigues. 

Baependy, 3 de Dezembro de 1870. 

José Pedro Américo de Mallos. 

(Original.) 
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Consulta. 

0 executado que cora dólo occulla bens para nelles 
não se fazer penhora, pôde ser preso? E não tendo o 
executado bens, mas possuindo dinheiro, póde-se neste 
fazer penhora, e na hypolhese áciraa figurada pôde ser 
preso ? 

Resposta. 

Constando por meio de prova suíGcienle e legal, que 
o executado occulla com dólo os seus bens, em prejuí- 
zo da execução, tem lugar a prisão do mesmo conforme 
aOrd. do liv. 3o, tit. 8(3, 17 e 18. E porque também 
se pode e até em primeiro lugar se deve fazer penhora 
em dinheiro, se fôr achado ao executado, por ser de 
mais fácil pagamento (Pereira e Souza nota 793) deve 
igualmente observar-se o disposto na citada Ord., dado 
o caso figurado na proposta, por isso que aonde ha a 
mesma razão, dá-se a mesma disposição de direito. 
Pôde todavia o executado valer-se do meio de aggravo 
de petição e instrumento, permittido pelo Regulamento 
de 13 de Março de 1842, arl. 15, ti0, se julgar-se 
aggyavado pelo despacho que ordenar a prisão. 

E esta a minha opinião, que sujeito à emenda dos 
doutos. 

Villa de S. João do Príncipe, 22 de Abril de 1849. 

Joaquim José Pereira da Silva liamos. 

(Nova Gazela dos Tribunaes de 28 de Maio de 1849, n. 68.) 

Proposta. 

Pedro, morador em Carangolâ, termo de Ubá, pro- 
víncia de Minas, comprou uma posse de terras, mas 
não do Io occupante, em 1832, e pagou logo a respec- 
tiva siza, em cuja posse tem casas, berafeilorias e cafe - 
zaes; registrou. Depois comprou, pouco distante desta, 
outra posse em 1835, em mão de 2" occupante, que 
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liavia comprado e pago a siza em 1851, e a 24 de Ja- 
neiro de 1853 fez a acquisição de outra posse lambem 
no mesmo lugar por meio de troca de outras terras de 
sesmaria que possuía na Nalividade, província do llio 
de Janeiro, ficando Sancho com as terras da Natividade e 
Pedro com a posse de Carangola, de cuja posse houve 
escriplo particular, e se pagou o respectivo imposto de 
sello. Comprou mais outra posse em o Io de Março de 
1853, e logo pagou a siza, sendo que nesse tempo era 
ainda ignorada abi a publicação do Regulamento de 30 
de Janeiro, que só foi publicado na cabeça do termo em 
fim de Abril. Todas estas posses estão cultivadas, têm 
moradores e casas cobertas de palha. Agora apparece 
Isaac dizendo que no entremeio destas posses e de ou- 
tras de terceiros, existem terras devolutas, e dellas quer 
fazer compra ao governo imperial. Pedro receia prejuízo 
e incommodo desse procedimento de Isaac, e quer elle 
eííeclue, quer não, a referida compra, para seu gover- 
no consulta o seguinte : 

1.° 

São legitimadas e legaes a Ia e 2" posse, devem ser 
respeitadas em toda a sua extensão e conforme a di- 
visa dos títulos; são estes bastantes, ou será indispensá- 
vel medir-se ? Quando seja forçoso medir-se, a quem 
compete fazê-lo ? ao juiz municipal ou commissario, ou 
ao engenheiro do governo ? Deve requerer-se, ou elles 
o podem fazer ex-oflicio ? 

2.' 

Se a terceira posse adquirida por troca em 24 de Ja- 
neiro de 1853, de que houve escriplo particular e com 
o respectivo sello pago nesse dia, está nas mesmas 
circumslancias ácima e por isso se repete a mesma per- 
gunta? 

3.° 

Finalmente se a quarta posse, embora paga a siza 
em o lu de Março de 1853, ura rnez depois de publicado 
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o Regulamento na còrle, se está, ou não nas mesmas 
circumslancias das outras, visto que o Regulamento só 
se publicou em a villa do Presidio, cabeça do (ermo, 
nessa occasião, em fim de Abril desse anno, e sendo a 
resposla afilrraaliva ás mesmas perguntas ? 

4.° 

No caso porém de eíTecluar-se a compra projecta- 
da por Isaac das terras que julga devolulas no meio 
destas posses, e se na medição se sentir prejudicado 
Pedro, quaes os meios de que deve lançar mão para 
sua defesa ? 

Reii}io3ta. 

AO 1.° 

Se algum vizinho, ou outra qualquer pessoa parti- 
cular, e ainda mesmo o commissario das terras qui- 
zer que as de que se trata sejão medidas, para se co- 
nhecer se ha mais terra que a declarada nos títulos de 
compra das posses, a medição será inevitável, porque 
esses litulos não são sufficienles para provar o numero 
de braças que as mesmas têm exaclameute. Ao juiz 
municipal compele fazer a medição com citação dos 
continantes, se algum vizinho ou outra pessoa particular 
a requerer, mas o inspeclor geral das terras, e o com- 
missario, pôde mandar fazer essa medição como deter- 
mina o Regulamento de 30 de Janeiro de 1854, art. li 
e seguintes. 

ao 2.° 

Refiro-me á resposla dada no primeiro quesito, por- 
que considero a posse adquirida por troca no mesmo 
caso. 

ao 3.° 

Segundo o Regulamento de 30 de Janeiro de 1834, a 
quarta posse está nas mesmas circumslancias que as 
outras. 
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AO 4.° 

Emquanlo as terras não forem medidas, não se pode 
saber se ha ou não sobras, ou terras devolulas, e sem 
que se verifique a existência dessas sobras não pôde 
ter cabimento a compra dellas. Deve portanto Pedro 
estar allento a isso, e logo que se verifique que ha 
terras devolutas, cumpre-lhe offerecer-se a compra-las, 
e é de esperar que o governo lhe dê preferencia por 
serem essas terras contíguas ás que já possue. Quando 
na medição se julgue prejudicado, pôde reclamar, al- 
legando o prejuízo, que se lhe causa, e o citado Regu- 
lamento no art. 19 o permitte. 

Este é o meu parecer, salvo melhor juizo. 
Rio de Janeiro, 13 de Julho de 1838. 

Francisco Carneiro Pinto Vieira de Mello. 

n«*IMiaiIo. 

AO 1.° QUESITO. 

Entendo que as primeiras duas posses de terras com- 
pradas por Pedro, estão seguras, e deveráõ ser respei- 
tadas pelos limites, e divisas constantes dos títulos de 
compra, porque o Regulamento n. 1318 de 30 de Ja- 
neiro de 1854, no art. 22 expressamente determina que 
o possuidor de terras, que tiver titulo legitimo de ac- 
quisição de seu dominio, quer essas terras tenhão si- 
do originariamente adquiridas por posses, quer por con- 
cessões de sesmarias, se acha garantido em seu domi- 
nio, qualquer que for a extensão das mesmas terras, 
em virtude do disposto no§2udoart. 3° da Lei n. 601 
de 18 de Setembro de 1830. Nem obsla que alguma 
dessas posses fôsse comprada em 1855, e por conse- 
qüência depois da publicação daquelle citado Regula- 
mento ; porque essa segunda posse já eslava na mão 
do possuidor, que a havia comprado e pago a siza da 
compra em 1831, e por conseguinte já eslava no 
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domínio pleno, incontestável, e garantido pela Lei na 
mão desse primeiro comprador. 

ao 2.* 

Entendo que a troca feita em Janeiro de 1853 tam- 
bém é válida, por isso que o contrato de troca é um 
dos meios legítimos de haver a propriedade de bens de 
raiz, e lambem porque foi feita essa troca, e por conse- 
guinte adquirida essa 3a posse antes da publicação do 
citado Regulamento. 

ao 3.° 

Do mesmo feilio entendo que a 4a posse adquirida 
por compra com sua paga em o 1° de Março de 1853, 
está igualmente nas mesmas circumstancias, porque o 
Regulamento para a execução das leis das terras de 18 
de Setembro de 1850, só foi publicado aqui na corte em 
20 de Janeiro de 1854, e por conseguinte quando elie foi 
publicado já essa posse estava adquirida por titulo le- 
gitimo. 

ao 4.° 

Entendo que Isaac não pôde eífecluar compra algu- 
ma de terras devolutas, sem que se faça dellas o mappa 
e a competente medição de que trata o citado Regula- 
mento no art. 04 e seguintes, e essa medição de ier- 
ras devolutas e mappa respectivo, não serão feitos sem 
que sejão ouvidos os confrontanles e apresentem os seus 
títulos de posse e propriedade para lhes serem respeita- 
dos seus direitos legalmente adquiridos. Mas se Pedro 
quizer acautclar qualquer futuro prejuízo, e evitar 
questões com 3o' pretendentes de terras devolutas, pôde, 
nos termos do citado Regulamento art. 59 e seguintes, 
requerer ao juiz municipal a medição, e marcação des- 
sas terras de sua posse e propriedade, adquiridas por 
titulo legitimo, e obter o tombamento na fôrma do cita- 
do Regulamento. 

c. ii 3 
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Este é o meu parecer que sujeito á emenda dos 
doutos. 

Rio de Janeiro, 7 do Julho de 1858. 
Caetano Alberto Soares. 

(Revisla dos Tribunaes de 13 de Julho de 1838, n. 61.) 

Proposta, 

Florinda, vivendo teúda o manteúda com Polycarpo^ 
após algum tempo casou-se com este com escriptura 
de não-coramunicação do bens; não se descrevendo 
na mesma os bens com que cada um entrou, como 
nada se estipulando respeito aos adquiridos. Delle 
Florinda não teve filhos, e somente alguns com outro 
indivíduo, em cujo poder esteve anteriormente. Antes 
e no constante matrimônio ella não só recebeu doações 
de Polycarpo, como de outras diversas pessoas, con- 
sistindo a maior parte deltas em ouro, prata e pedras 
preciosas, do que tudo não existem documentos. Morre 
primeiramente Florinda, fazendo testamento e dispondo 
de sua terça, por cuja morte não fizerão seus her- 
deiros inventario, porque fôrão embaidos e engana- 
dos por Polycarpo, que então começou a vender não 
só bens que pertencião a Florinda, como aquelles que 
linhão caracter de adquiridos. Alguns annos depois morre 
Polycarpo, deixando um filho, que teve com uma sua 
escrava, como seu herdeiro, o qual requereu inven- 
tario, sonegando a maior parte dos bens e excluindo 
do dito inventario os filhos de Florinda, não os con- 
templando como herdeiros. 

Pergunta-se s 

1.° 

Não se mencionando na escriptura ácima referida, 
quaes os bens que cada um trouxe, e nem se achando 
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era parte Alguma documento que isto prove, podem 
os herdeiros, tanto de um como de outro cônjuge, 
provarem por meio de testemunhas; e no caso con- 
trario, partirem o lodo em partes iguaes, para ser 
partilhado pelos respectivos herdeiros ? 

2.° 

Quando se tenha de provar por testemunhas os bens 
que cada um trouxe, póde-se arrecada-los em qualquer 
parte onde se achem, ou o seu valor, não sendo ar- 
bitrário ? 

3.° 

E quando subsista a condição de não-communica- 
cação, deve a mesma condição ter lugar quanto aos 
bens adquiridos, podendo-se provar estes com teste- 
munhas ? 

4.° 

Na mesma hypothese de não-communicação, deve-se 
apartar as doações feitas a Florinda, ou o seu valor, 
e provar-se ellas também com testemunhas? 

Quaes os meios que restão aos herdeiros de Flo- 
rinda para haver seu direito, principalmente havendo 
um inventario feito por morte de Polycarpo, como já 
se referio ? Aqui pcde-se um esclarecimento deduzido, 
afim de se saber, se póde-se annullar o inventario e 
fazer-se outro novo; e por lim que acção ou acções 
se deve propor, e qual a primeira, etc. ? 

G.* 

Morrendo Florinda na Cruz-Alta, província do Rio 
Grande do Sul, onde estão seus herdeiros, e onde se 
acha a maior somma de bens, e por ultimo fallecendo 
Polycarpo em Lages, província de Santa Calharina, 
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onde existem poucos bens, e se acha seu herdeiro, 
deve-se fazer o inventario na Cruz-Alta ? 

Em re^iiusta. 

AO 1QUESITO. 

Os herdeiros podem provar por meio de testemu- 
nhas quaes os bens que cada um dos cônjuges trouxe 
para o casal, e que não se communicárão em virtude 
da escriptura antenupcial, não se trata de provar con- 
tratos, sobre os quaes rege a taxa da Ord. liv. 3* lit. 
59 per totum combinada com o Alv. de 30 de Ou- 
tubro de 1793 ; mas sim de provar o facto da posse, 
que é a base da prescripção, caso em que se não applica 
aquella Ord., como declara o seu §9» in fme. Só pela 
prova, que fôr possível produzir, terá lugar a sepa- 
ração dos bens incommunicaveis de cada um dos côn- 
juges ; e não é admissível o vago arbítrio de se partirem 
os bens em duas partes iguaes, quando o casamento 
não foi contrahido segundo o costume geral do Im- 
pério. 

ao 2.° 

Sem que se annulle o inventario, a que procedeu 
o filho de Polycarpo, excluindo delle os filhos de Flo- 
rinda, não devem estes propor acção alguma para haver 
bens da herança, que se achem em poder do mesmo 
filho de Polycarpo, ou em poder de terceira pessoa. 

ao 3.° 

Quando o casamento é paclicio, e não segundo o 
regimen da communicação legal, sempre se entende que 
os adquiridos se coramunicão. Fallo porém dos adquiri- 
dos por industria dos cônjuges na vida conjugai; ou 
derivados dos rendimentos dos bens dotaes incommu- 
nicaveis, rendimentos que sempre se commuuicão, pois 
que são destinados á sustentação dos encargos do ma- 
trimônio. Os adquiridos por cada um dos cônjuges 
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em razão de herança, legado, ou doação, não se com- 
municão. 

AO 4.° 

Os bens que Florinda adquirio por via de doações, 
que lhe fôrão feitas, não se communicão; e esses 
bens devem ser separados, e pertencem aos seus her- 
deiros. Se Polycarpo distrahio esses bens, o seu her- 
deiro está responsável pelo valor delles: o que se 
pôde provar por testemunhas, e por o todo genero de 
prova. 

AO 5.° 

Os herdeiros de Florinda devem propor ao herdeiro 
de Polycarpo uma acção de libello, onde narrando em 
sua ordem natural todos os fados, peção cumulativa- 
mente a annullação do inventario, e entrega dos bens 
que fôrão de sua mãi, com todos os seus rendimen- 
tos e indemnização de perdas e damnos, afim de que 
os possão inventariar, e partir entre si. Eis o único 
meio regular que se tem a empregar. 

ao 6.° 

' A acção de que fallo deve ser proposta perante o 
juizo municipal do lugar onde o herdeiro de Polycarpo 
tem o seu domicilio. Mas o inventario deve ser feito 
no lugar onde Florinda falleceu. No juizo desse lugar 
assigne já um dos herdeiros termo de invenlariante; 
e nesta qualidade figure na acção, que se deva intentar 
contra o herdeiro de Polycarpo. Vencida a acção, executa- 
da a sentença que delia resultar, e recebidos os bens, então 
o inventarianle os receberá, e os fará avaliar no in- 
ventario para dar partilha aos herdeiros. Na acção 
devem figurar o inventarianle, e todos os mais her- 
deiros. 

Tal é o meu parecer. 
Eio, 6 de Maio de 1858. 

Ã. T. de Freitas. 
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Concordo com o parecer supra do Dr. A. T. de 
Freitas. 

Rio, 7 de Maio de 4838. 
Conselheiro Nabuco de Araújo. 

(Revista dos Tribunaes de 30 de Maio de 18S8, n. 58.) 

Propostu. 

João casando-se com Rosa em 1834 simplesmente 
sem declaração alguma, e tendo com esta duas filhas 
que existem, foi obrigado a separar-se delia por cir- 
cumslancias independentes da vontade delle, porém 
que todavia não deslustrão a probidade e honradez 
de Rosa, a qual tendo filhos do primeiro casal, estes, 
comquanlo gozassem do mesmo critério da mãi, nunca 
puderão sympathisar com João: passando-se alguns dias 
da separação de João e Rosa, esta chamou João á 
presença do juiz de paz, e sujeitou este a um termo 
de divorcio e separação de bens (digo sujeitou, por- 
que além do juiz ser parente de Rosa, esta se achava 
circumdada de irmãos e parentes que iníluião no lugar, 
não só pela fortuna que possuião, como pelo respeito 
que gozavão; e além disso as trévas da noite teste- 
munharão esse acto), e no respectivo inventario no 
juizo de paz fôrão avaliados os bens por muito menos 
da terça parle do seu justo preço, e além disso uma al- 
luvião de dividas passivas se creárão nesse acto, e até 
dividas activas do casal se tornarão passivas, tendo 
por resutado que podendo apparecer um partivel de 
16:000$?000, por essa fôrma appareceu um de GOOjüOOO, 
ficando Rosa obrigada a pagar essas imaginárias di- 
vidas ajudicando-lhe os bens separados para ellas, 
sem que os credores supposlos requeressem, e tão sò- 
mente pela declaração que fez Rosa nesse processo de 
gloriosa recordação ; e finalmente obrigando-se a João a 
evacuar a terra no prazo de três dias, pois que elle era 
alli conhecido apenas ha pouco mais de dous annos. 
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■'ersuiUn-Ne ; 

1.' 

A mulher depois de casada pôde válidamente con- 
tratar com o marido, ou este cora a mulher ? 

2 . 

O termo de separação de bens é válido em qual- 
quer juizo sem haver precedido sentença de divorcio 
pelo ecclesiaslico ? 

3.» 

João é ou não aclualmente o cabeça de casal, em- 
bora esteja ausente de Rosa ha mais de vinte annos, e 
tem ou não direito ámeação dos bens do mesmo casal? 

Resposta. 

Â Ia PERGUNTA RESPONDO : 

Antes de contrahir o matrimônio podem os côn- 
juges contratar o que lhes convier, não sendo contra 
direito, e esse contrato ou contratos têm validade; 
mas depois de casados c emquanlo não houver divor- 
cio ou separação perpetua em virtude de sentença do 
juizo competente não podem contratar válidamente, 
nem mesmo um pôde doar ao outro qualquer objecto. 
Ord. liv. 4°, tit. CS. 

Á 2.1 

A separação de bens entre marido e mulher, não 
sendo em resultado de sentença de divorcio perpetuo, 
é nulla, e o marido pôde em qualquer tempo reassu- 
mir a administração dos que estiverem em poder da 
mulher. O divorcio perpetuo só pode ser julgado pelo 
juizo ecclesiaslico; a sentença de separação perpetua 
obtida em conciliação é nulla, e não pôde produzir 
effeilo algum valioso. 
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Á 3.a 

João é ainda e continuará a ser (emquanto for vivo, 
e não so divorciar legalmente, partilhando depois os 
bens) cabeça do seu casal, muito embora se conserve 
ausente de sua mulher. Segundo se diz na consulta, 
João foi violentado a annuir á separação dos bens em 
conciliação, soffrendo depois a outra violência de o 
obrigarem a sahir do lugar era tres dias. Este ultimo 
faclo prova o justo impedimento que João tem para 
administrar os bens do seu casal. 

Este é o meu parecer que submelto a melhor juizo. 
Rio de Janeiro, 20 do Abril de 1838. 

Francisco Carneiro Pinto Vieira de Mello. 

(Revista dos Tribunaes de 30 de Abril de 1838, n. 56.) 

Pro jiosta. 

Fallecendo Maria com solemne testamento, deixou na 
verba T4 a seguinte declaração : « Declaro que deixo á 
minha afilhada Anlonia minha escrava Francisca, que a 
ficará servindo, e por seu fallecimento, ficará gozando de 
sua liberdade, e no caso de que a mesma escrava dê o 
seu valor lhe será aceito, e o meu leslamenteiro e 
herdeiro lhe passará carta de liberdade, e a quantia 
recebida será empregada em uma morada de casas 
ou em outra escrava para a dita minha afilhada. » Esta 
escrava não deu quantia alguma, e continua a servir 
sua senhora; tem tido filhos, por isso 

Persuntn-se: 

1.° 

Os filhos da escrava Francisca, são livres, ou es- 
cravos ; se escravos, a quem pertencem, se á doada, 
ou aos herdeiros de D. Maria ? 
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2.» 

Dada a hypolhese de pertencerem à usufructuaria 
os filhos da escrava Francisca, pôde a senhora dispor 
delles como sua propriedade, ou devem gozar do mesmo 
privilegio da mãi, isto é, ficarem também livres por 
morte da usufructuaria? 

Respondo. 

AO 1.* 

Pelas expressões da lestadora, tomadas no sentido 
vulgar, e obvio, a escrava Francisca, somente ha de 
ser fôrra quando Antonia fallecer; é isto o que se 
deve concluir do verbo ficará. Se a testadora quizesse 
que a escrava ficasse livre por morte delia lestadora, 
diria—deixo forra a minha escrava Francisca com obri- 
gação .de servir minha afilhada Antonia até ao seu fal- 
lecimònto.—Considerando pois a tal Francisca ainda 
escrava, é fóra de duvida que os filhos, que tem 
tido e tiver até que Antonia falleça, são escravos, e 
pertencentes aos herdeiros da testadora, porque esta só 
legou à sua afilhada os serviços de Francisca, e não 
a producção prolífica que tivesse. 

Ha mui notáveis jurisconsullos, entre nós, que na 
especie proposta entendem que a escrava ficou fôrra 
no momento em que a testadora falleceu : quem fôr 
desta opinião ha de aflirmar que os filhos de Fran- 
cisca, nascidos depois da morte da testadora, são livres, 
porque elles seguem a condição da mãi; e consequen- 
temente se Francisca já era livre, os seus filhos, nas- 
cidos depois dessa liberdade, também o são. 

ao 2.° 

Considerando-se Francisca somente liberta depois 
do fallecimenlo de Antonia, e consequentemente es- 
cravos os filhos que tiver tido desde a morte da les- 
tadora até ao obilo de Antonia, não poderá dispor 
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de nenhum delles, porque ella não é senhora da es- 
crava, mas unicamente dos serviços. 

Este é o meu parecer, que submello a melhores 
opiniões. 

Rio de Janeiro, 12 de Julho de 1838. 
Francisco Carneiro Pinto Vieira de Mello. 

Á vista das palavras da lestadora, entendidas no 
sentido lilteral e obvio, me parece claro que a es- 
crava Francisca adquirio logo direito á sua futura 
liberdade por morte de Antonia, a quem fôrão deixa- 
dos os serviços emquanlo viva. E por conseguinte os 
filhos de Francisca, nascidos depois de adquirido por 
esta esse direito á liberdade, nascerão com esse mesmo 
direito, sem que possão pertencer em propriedade, 
quer á usufrucluaria dos serviços de sua mãi, quer 
aos herdeiros da liberlanle. Com elíeito não podem 
os Olhos da escrava Francisca pertencer á usufrucluaria 
de sua mãi; porque os filhos das escravas não são 
fructos para pertencerem á usufrucluaria, § 37 ins- 
lit. de ver. divs. L. 48 § 0. Dig. de furtis, L. G8 
D. de usufruct.; e portanto não podia aquella usu- 
frucluaria ler direito á propriedade desses filhos de 
Francisca. Do mesmo modo não pôde o herdeiro de 
D. Maria não tendo direito algum ao domínio desses 
filhos de Francisca; porque, sendo certo por direito, 
que o parto segue o ventre, isto é, que os filhos da 
escrava seguem a mesma natureza e condição da mãi; 
lambem é evidente que o herdeiro de I). Maria, não 
lendo direito algum de propriedade á escrava Francisca, 
não o podia ler aos filhos desta. Ao contrario porém 
lendo Francisca adquirido direito á sua futura liber- 
dade logo depois da morte de D. Maria, e por dis- 
posição teslamentaria desta, e só cora a obrigação de 
servir Antonia emquanlo esta viva fôsse, desse mesmo 
direito gozaràõ seus filhos desde o nascimento, e da 
plena liberdade hão de gozar por morte da usufrucluaria 
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L. 5o, § 2° L. 24 D. de statu hom., d. 9 D. de 
denerion. 

Entendo pois que por fallecimento da legataria, tanto 
Francisca como seus Olhos, nascidos depois da morte 
da liberlante, têm direito á sua plena liberdade; e 
se forem violentados, e opprimidos, podem requerer 
ao juiz de orphãos um curador que os defenda, e no 
juizo contencioso a manutenção de sua liberdade. 

Este é o meu parecer, que sujeito á emenda dos 
doutos. 

Rio de Janeiro, 13 de Julho de 1858. 
Caetano Alberto Soares. 

(Revista dos Tribunaes de 30 de Julho de 1838, n. 02.) 

Proposta. 

Bernardo, morador na villa deXiririca, tendo offereci- 
mento de Victorino, do Rio de Janeiro, pedio a este um 
sorlimenlo de fazendas e outros generos; Victorino an- 
nuio ao pedido, e o remette em um navio ao porto da 
cidade de Iguape, a entregar aFiladelfo para remelter á 
Xiririca, como correspondente que era de Bernardo. 
As cartas, receitas e conhecimento vierão com o nome 
deste. Filadelfo, lendo más informações de Bernardo, 
não lhe fez a remessa como cumpria, e passado algum 
tempo vendeu ou entregou tudo a Magalhães, em cujo 
poder existem as receitas que vierão com o nome da- 
quelle. 

Bernardo não deu ordem para que o importe de seu 
pedido fosse segurado, mas ha quem diga que elle veio 
seguro. 

Segundo c sabido, certos casos ha que não obrigão 
o seguro á satisfação da cousa segurada. Em taes hypo- 
theses, se alguma perda houvesse, seria Bernardo quem 
soffreria, porque tudo vinha por conta e risco delle. 
Se, por exemplo, depois de armazenadas as fazendas em 
Iguape fossem ollas queimadas, roubadas, ou soílressem 
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qualquer outra eventualidade, tudo correria por conta 
de Bernardo, e por certo que Victorino e Filadelfo serião 
os primeiros a dizer: « estavão por vossa conta, e por- 
tanto softrei o prejuízo. » Assim pois pergunta-se: 

1.0 

Tendo vindo as fazendas e generos por conta e risco 
de Bernardo, podia Victorino ordenar em Iguape a Fi- 
ladelfo para vender ou entregar a oulrem ? 

2/ 

Não tendo Victorino semelhante direito, não incorreu 
em crimes de dispor da fazenda alheia contra a vontade 
de seu dono, e de injurias, porque esse fado tornou o 
credito de Bernardo bastante nodoado? 

3.° 

Bernardo tem direito de haver de Victorino todo o 
prejuízo, perda e damno que soffreu, e também de haver 
aquillo que presumia ganhar, segundo o costume da vil- 
la de Xiririca ? 

4.° 

Dado o caso que Filadelfo obrasse sem ordem de 
Victorino, estará responsável pelo que representa nos 
artigos 2o e 3o? 

O procedimento havido para com Bernardo, ainda 
mesmo que este estivesse em más circumstancias, se- 
ria proprio de homens de commercio, e haverá alguma 
pratica ou disposição legal que outorgue esse ado 1 

O." 

Quaes as acções competentes, quaes os juizos, quaes 
os pedidos que se devem fazer, e quaes os melhores 
fundamentos das acções eiveis e crimes? 
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Bespontu. 

AO 1.° 

Pelo facto do pedido de Bernardo, de certas fazendas, 
e remessa destas ao mesmo Bernardo com a competente 
factura, e declaração de preços, ficou perfeito e acaba- 
do o contrato de compra e venda das mesmas fazendas 
entre Bernardo e Viclorino, nos termos do arl. 191 do 
fiodigo do Commercio, e Victorino não podia dispor 
dellas sem consentimento de Bernardo, depois de as ter 
remetlido por conta e risco deste, muito embora por 
intermédio de Filadelfo, da cidade de Iguape. 

ao 2.° 

Provada a remessa por conta e risco de Bernardo, 
ou a compra e venda das fazendas, cuja propriedade 
pertencia a Bernardo, é conseqüência, que o destino 
dado às mesmas em Iguape, sem consentimento de seu 
dono, importa crime de furto, Codigo Criminal art. 258. 
Neste crime pôde ter incorrido só Filadelfo; se este 
dispôz alli das fazendas de seu motu proprio, e se o fez 
por ordem deViclorino, ambos delinquirão, sendo aquel- 
le autor, e este coraplice. 

ao 3." 

Bernardo tem direito a pedir indemnização de pre- 
juízos, incluido nestes os lucros que deveria ter tido em 
Xiririca, se alli vendesse as fazendas. 

AO 4.* 

Se Filadelfo procedeu sem ordem de Viclorino, é elle 
o único criminoso, e o único responsável para cora 
Bernardo, dono das fazendas, não só pelo valor dellas, 
mas pelo damno causado. 

AO 5.° 

Se Bernardo, no intervallo do pedido e remessa das 
fazendas, tivesse fallido de credito, ou ficado em 
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alguma das hypotheses em que o Codigo e Regulamento 
commerciaes permiltem o embargo de bens, podia Vic- 
torino, como credor do dito Bernardo, pelo preço da 
venda das fazendas, requerer embargo nas mesmas, di- 
rigindo sua petição ao juiz commercial nos termos do 
Regulamento n. 737 de 25 de Novembro de 1850, mas 
nunca dispor dellas particularmente. 

ao G.* 

Depois de munido dos documentos que provão a 
compra e venda das fazendas, a remessa destas feita 
por Victorino por conta e risco de Bernardo, e do re- 
cebimento das mesmas fazendas por Filadelfo em Igua- 
pe, pôde Bernardo propor acção contra este, para que 
lhe entregue as fazendas ou lhe pague o valor que el- 
las lhe custarão, com os interesses que devia ter era 
Xiririea, deduzindo as despezas de transporte. Esta ac- 
ção commercial ordinária, deve ser proposta no juizo 
do commercio (é o municipal) de Iguape, allegando que 
coraprára as fazendas na còrle a F., que este as reraet- 
tèra por intermédio de Filadelfo, e que este sem con- 
sentimento do A. Bernardo, único proprietário dellas, 
lhes dera outro destino, etc. 

Este, e não acção criminal (pela qual pode protes- 
tar), é o meio de que deve usar, e depois fará o que 
mais lhe convier. 

Assim penso, salvo melhor opinião. 

Rio de Janeiro, 25 de Junho de 1858. 

Francisco Carneiro Pinto Vieira de Mello» 

(Revista dos Tribunaes de 30 do Julho de 1838, n. 00.) 

PropoMn. 

O padre Viegas, em o Io de Novembro de 1830, pas- 
sou a seguinte carta: « Pela presente, escripla por mim 
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abaixo assignado, declaro que é rainha vontade liber- 
tar da escravidão a minha escrava Sebastiana, crioula, 
filha natural de Florinda, crioula, também minha es- 
crava. Meu teslamenteiro assim llfo fará saber enlre- 
gando-lhe esse papel no caso em que eu mesmo em 
vida lh'o não entregue, para que então possa gozar da 
liberdade que gratuitamente lhe concedo em memória 
de sua avó Theodora, Mina, que me amamentou. Im- 
perial cidade de Ouro Preto, Io de Novembro de 1830.— 
José Joaquim Viegas de Menezes.—Reconheço verdadei- 
ra a letra e firma supra, tanto por pleno conhecimento, 
como porque o mesmo reverendo Sr. Viegas me or- 
denou que fizesse este reconhecimento, em fé do que 
mo assigno em publico e raso.—Ouro Preto, 28 de Maio 
de 1841. » Fallecendo este padre em 1841, deixou a 
respeito a seguinte verba testamentaria : « Meu tesla- 
menteiro entregará aos meus escravos, que deixo liber- 
tos, as competentes cartas que achar passadas por mim, 
e reconhecidas por tabellião publico. » N. B. Este 
testamento foi feito em 1841, no mesmo dia em que 
foi reconhecida a carta de liberdade, que vai tran- 
scripta.—Este padre deixou a Joaquim por seu herdeiro, 
e no intervallo em que foi passada a carta, 1830 a 1841, 
nascerão dous filhos, quaes Adão e Florencia. — De 
Adão, em 1835, o padre Viegas fez a seguinte doação; 
« Pelo presente titulo de minha letra e firma, reco- 
nhecida por tabellião publico, declaro que como senhor 
e possuidor de um menino de côr por nome Adão, re- 
cem-nascido do Sebastiana, crioula, minha escrava, es- 
timando-o em 50^, muito de minha livre vontade o dou 
a meu afilhado Joaquim Mariano Augusto de Menezes, 
para que possua o referido Adão como seu desde hoje. 
—24 de Agosto de 1835.—Está reconhecido. » Joaquim, 
teslamenteiro e herdeiro em 1841, morrendo seu tes- 
tador, perante o cadaver entregou as cartas de liber- 
dade que encontrou, inclusive esta de Sebastiana, cu- 
jas cartas existião no segredo e silencio do testador, 
e só íôrão sabidas quando entregues. Todo este fado, 
da não sciencia da existência destas cartas, e da entre- 
ga depois da morte, prova-se até a evidencia. 
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l>ei*gutita-se« 

De que dala provém a liberdade de Sebasliana? 
Da entrega e sciencia da caria em 1841, ou de 18:10, 

em que foi passada para gozar quando lhe fôsse entre- 
gue pelo lestamenteiro ? 

Adão nascido e doado nesle intervallo é livre ou 
caplivo ? 

Florencia nascida também neste intervallo, e que 
por força hereditária pertence a Joaquim, é livre ou 
captiva ? 

Haverá motivo para Joaquim, pelo facto de sem- 
pre possuir e gozar destes escravos e Florencia, que 
jámais estiverão no gozo de liberdade, ser processa- 
do como quem os linha reduzido á escravidão? 

Pede-se os doutos pareceres. 

Itecíjiostsi á cwiiNultn. 

A' vista do conteúdo da carta de liberdade datada 
do 1' de Novembro de 1830 ; do reconhecimento desta 
pelo labellião em 28 de Maio de 1841 ; da disposição 
no leslamento neste mesmo dia ; e da doação feita pelo 
proprio liberlante em 24 de Agosto de 1833; e com- 
liinado tudo, parece-me que a vonlade do padre Vie- 
gas íòra que a sua escrava Sebasliana, crioula, só fôsse 
liberta, e gozasse de sua liberdade, depois da morte 
delle liberlante. As razões deste parecer são: 1*, por- 
que na carta não se diz que dá a liberdade desde lo- 
go ; mas sim que é sua vontade libertar a sua escra- 
va Sebasliana. e que no testamento lb'o fará saber; 
donde se conclue que só por morie era dada tal li- 
berdade ; 2*, porque só em 1841, quando eslava para 
morrer, e quando fez o testamento, onde mandava ao 
lestamenteiro entregar essa e outras cartas, é que fez 
reconhecer por labellião a mesma carta ; 3a, porque 
em sua vida o proprio liberlante fez a doação do par- 
dinho Adão, filho de Sebasliana, como sendo esta sua 
escrava ainda, e aquelle lambem seu escravo. 
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Portanto entendo que esse pardinho Adão foi vàlida- 
mente doado, e pertence de propriedade á pessoa a 
quem foi feita a doação; e bem assim que a outra 
cria Florencia é escrava do herdeiro do padre, porque 
nasceu quando a mãi era escrava, e não foi libertada 
por seu senhor. 

ao 2.* 

Entendo que não ha motivo nenhum para processar 
ou criminar Joaquim pelo crime classificado no art. 
ITO do Codigo Criminal, de reduzir á escravidão pessoa 
livre; porque realmente não são livres esses dous par- 
dos Adão e Florencia; e quando mesmo pudessem elles 
obter sentença a seu favor, que os declarasse livres, 
ainda assim não haveria lugar á acção criminal contra 
Joaquim, possuidor de boa fé, e com justo titulo. 

Cumpre advertir que esta questão é bastante compli- 
cada, e que qualquer alteração nos fados pôde dar lugar 
a diíferente parecer. Como está exposto o caso nesta 
proposta, me parece que a mente e vontade do padre 
liberlante foi que só ficasse livre por sua morte, e não 
antes, a sua escrava Sebasliana; o portanto nascêrão 
escravos os filhos, que nascêrão na vida do padre; mas 
se variasse o fado, de modo que parecesse ser a vontade 
do padre libertar a escrava referida desde 1830, data da 
carta; nesse caso terião aquelles nascido de ventre livre. 

Faço esta advertência porque ó este ura caso em que 
se podem apresentar pareceres contrários, só pelo modo 
por que a especie se propuzer diversamente. 

Esteé o meu parecer, que sujeito à emenda dos doutos. 
Rio de Janeiro, 8 de Março de 1838. 

Caetano Alberto Soares. 

Concordo com a illustrada opinião do meu collega o 
Sr. Dr. Caetano Alberto Soares. 

Rio, 9 de Março de 1838. 
Conselheiro ISabuco de Araújo. 

(Revista Jos Tribiinaes de 30 de Março de 1858, n. 3i.) 

c. a li 
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Consulta. 

Pedro passou a Antonio uma procuração bastante afim 
de vender alguns escravos para pagamento de dividas e 
abonos do mesmo Pedro. Antonio vendeu a Paulo dous 
escravos por 3:4005!>000, recebendo em dinheiro 800® 
e o resto em uma clareza que Pedro devia como fiador 
e principal pagador. 

Antonio, porém, não passou escriplura publica desta 
venda, mas unicamente um recibo, ou papel particular, 
declarando o contrato, e obrigando-se a passar escriptu- 
ra, logo que fôsse paga a meia siza. Morre Pedro, An- 
tonio presta suas contas á viuva e obtém delta quita- 
ção por um papel particular. Depois disto a viuva re- 
quereu e obtém um mandado de apprehensão dos dous 
escravos vendidos a Paulo, e este os entrega e fica este 
sem os 800® que deu em dinheiro, e sem a clareza de 
2:600®000 de que o marido da viuva era devedor, como 
principal pagador. 

A viuva chama ajuizo conciliatório, ao ex-procurador 
Antonio, para pagar 10:C00®000, em cuja quantia vem 
incluída os 800® e a obrigação de 2;GO0®000, recebi- 
dos de Paulo, pela compra dos escravos, de que ha- 
via passado quitação, a qual, é verdade, não foi escripta 
pela viuva, pois que ella não sabe lêr nem escrever, foi 
sim a seu rogo escripta e assignada por um irmão de 
Antonio, cunhado da mesma viuva, na presença de duas 
testemunhas, dignas de fé. 

Antonio prova com testemunhas, proprios irmãos da 
viuva, não só a legalidade da quitação, como ainda que 
ella aífirma estar satisfeita com as contas prestadas, 
mas que por insinuação, e constrangida por uma pessoa, 
em poder de quem se acha, é que toca a acção. Paulo 
tem um papel passado por Antonio, em que confessa 
ter recebido o dinheiro. 

l>erguittn-«e i 

1,° 
Paulo tem direito de embolçar-se do dinheiro que 

deu pelos escravos, e clareza que também deu em 
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pagamento dos mesmos escravos ? A quem deve deman- 
dar, a Antonio ou á viuva e herdeiros de Pedro? 

2.o 

Tendo de haver o dinheiro, quem é o responsável, 
Antonio ou a viuva ? 

3.° 

A quitação passada pela viuva a Antonio, depois da 
morte de seu marido, tem ou não valor ? 

4.» 

Como, e quem deve começar a acção, e qual a ac- 
ção competente ? 

5.° 

Finalmente, como haver aquelle credito, hoje já em 
posse do abonado, para poder fazer conta dos prê- 
mios ? 

Resposta. 

AO 1.* QUESITO. 

Se a venda dos escravos foi convencionada no mu- 
nicípio neutro da corte, e teve lugar depois do Decreto 
de 28 de Novembro de 1860, Paulo deve demandar a 
restituição do dinheiro que pagou, inclusive a clareza, 
ou seu valor, como preço da venda, já que a venda 
não se realizou. No caso contrario deve demandar a 
viuva e herdeiros do fallecido, se os houver, pedindo 
alternativamente, ou que se lhe faça a sobredila resti- 
tuição, ou que se lhe passe a escriptura da venda. 

ao 2.' 

O procurador não obra em seu proprio nome, e por- 
tanto Paulo não tem direito algum contra Antonio. Sua 
acção deve ser proposta contra a viuva e herdeiros de 
Pedro, vendedor dos escravos. 
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AO 3.° 

Sem duvida, a quitação tem todo o valor, uma vez 
que não haja questão sobre sua veracidade. 

ao 4.° 

Deve-se prôpor uma acção ordinária pelo juizo civil 
contra a viuva o herdeiros do vendedor. 

ao 5.° 

A viuva e herdeiros do vendedor estão obrigados a 
restituir o credito, ou o valor delle, e isso não deve 
dar cuidado a Paulo, que pelos seus assentos pôde orga- 
nizar sua conta de prêmios. Esses prêmios devem ser 
compensados com o valor dos serviços dos escravos, do 
que Paulo se utilisára. Se Paulo não tem assento do 
dia do vencimento do credito, pôde demandar ao abo- 
nador de Pedro para que o exhiba em juizo, chaman- 
do-o primeiro à conciliação. 

Rio de Janeiro, Io de Abril de 1862. 
Augusto Teixeira de Freitas. 

(Original.) 

Proposta. 

Manoel, tendo fallecido sem descendentes, nem ascen- 
dentes, deixou testamento no qual foi instituído Joaquim 
herdeiro de seus bens, á excepção de uma casa commer- 
cial de fazendas, a qual deixou em legado a Antonio e 
Francisco, irmãos de Joaquim. 

Aberto o testamento como visse Antonio que a casa 
commercial tinha muitas dividas activas e passivas, tal- 
vez com receio de que as activas fôssem incobraveis, re- 
nunciou a parte que tinha nesse legado. Achando-se 
Francisco ausente ao tempo do fallecimento do testador, 
o herdeiro, que era o testamenteiro, tomou conta da 
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herança, assim como da casa commercial, procedendo 
a um balanço, pelo qual se verificou que a dita casa 
tinha nessa época um activo superior ao passivo em 
mais de dez contos de réis, e em seguida principiou a 
fazer liquidação da casa, recebendo o que ficou livre 
das dividas. Passados vinte annos apparece o legata- 
rio Francisco, e pretende receber o que lhe pertence. 

PergiiiU»-se. 

{.• 

A parte de Antonio na casa legada, e que elle re- 
nunciou, pertence a Joaquim, herdeiro instituido,ou ao 
legatario Francisco ? 

2.» 

O direito de Francisco a toda a importância liquida 
da casa legada, ou somente a metade, terá prescripto, 
visto terem decorrido mais de 20 annos, desde a posse 
de Joaquim? 

3.° 

De que acção deverá usar Francisco desde que não 
haja prescripção T 

Beapugta, 

AO 1.° 

A parle que cabia a Antonio na casa commercial le- 
gada ficou pertencendo ao outro legatario Francisco pe- 
la renuncia daquelle; porque sendo um e outro no- 
meados legatarios, conjuntamente no mesmo objecto, 
sem designação da parte que tocaria a cada um, verifica- 
se a favor de Francisco o direito de accrescer, fundado 
na vontade presumida do testador de contemplar a am- 
bos, e a cada um com esse legado. 
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AO 2.' 

O direito de haver Francisco de Joaquim a importân- 
cia liquida da casa commercial legada, que se provar 
ter este recebido, não se acha prescripto, embora ha- 
jão passado 20 annos, desde que o mesmo tomou conta; 
pois que constituindo o facto da addição da herança 
um quasi contrato, do qual resulta a obrigação de en- 
tregar aquelle legado, somente se poderia verificar a 
prescripção depois de passados 30 annos, se não hou- 
vesse a má fé, que naturalmente patentearia o testa- 
mento, cuja disposição não pôde deixar de suppôr-se 
sabida por Joaquim, que, como herdeiro e testamen- 
teiro, o deve ter tido em seu poder, por ser um titulo 
que lhe pertence, e do qual necessariamente deve ter 
feito uso. 

ao 3.* 

A acção que Francisco tem a usar contra Joaquim de- 
ve ser a pessoal, resultante do quasi contrato. 

S. M. J. Rio, 24 de Janeiro de 1857. 

Gaspar de Freitas Sampaio. 

(Revista dos Tribunaes de 30 de Janeiro de 1887, n. 26.) 

Consulta. 

Foi proposta por Antonio uma acção de reivindica- 
ção contra Pedro, sem chamar préviamente á conci- 
liação—o juiz mandou avaliar a causa para o paga- 
mento da décima, Antonio a avalia em 6055000, para 
que não possa ter lugar a appellação da sentença que 
conta a seu favor. Pedro a avalia em 60055000 e dos 
peritos um louvou em 6055000, outro em 340J5000, 
o desempatante, (nomeado por juiz parcial), concor- 
dou com a avaliação de 605)000. 
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Pergunta-se : 

1.° 

Poderá, para expedir-se a appellação, fazer-se nova 
avaliação da causa, sem que os peritos tenhão de cin- 
gir-se aos laudos dados pelos primeiros? 

2.° 

A avaliação deve contar as custas despendidas con- 
stantes dos autos ? 

3.° 

Se os peritos da segunda avaliação avaliarem pelo 
mesmo modo que os da primeira, poder-se-ha recor- 
rer para o juiz de direito por meio de aggravo? O 
que se deverá allegar no caso aílirmativo ? 

Resposta. 

Pela falta de prévia conciliação está a causa iusa- 
navelmenle nulla. Por isso posto que sentença de pri- 
meira instância seja proferida contra Pedro,—e a causa 
por ser louvada em GO^OOO — seja inappellavel, tem 
Pedro direito de annullar tal sentença por meio de 
embargos, ou ainda por acção própria, e assim já 
elle não tem necessidade de pugnar, para que a ava- 
liação seja feita de modo, que. a causa possa ser ap- 
pellada. Mas se Pedro julga que a avaliação é feita 
com injustiça por parcialidade do juiz era favor de 
Anlonio, tem o remedio de remover o juiz, averban- 
do-o de suspeito, uma vez que prove a suspeição, 
e demonstre que elle sobreveio de novo. 

Não se valendo Pedro de qualquer destes meios, 
parece-me, quanto : 

AO 1° QUESITO. 

Que Pedro pôde requerer nova avaliação da causa, 
se a primeira fòr lesiva, ao menos na 6a parle ou 
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raanifeslamenle inepta. Pereira e Souza Linh. Civ. nota 
634. Ord. do liv. 3o, tit. 17, § 6o. Já se vê que em 
tal caso os novos avaliadores não têm de cingir-se aos 
laudos dos primeiros, os quaes elles vem reformar. 

ao 2.° 

A avaliação tem de ser feita pelo petilorio da causa, 
cit. Ord., tit. 70, § 6°, e por isso não comprehende 
as custas quando não sejão em dobro, ou tresdobros. 
Assento de 24 de Janeiro de 161o. Pereira e Souza 
nota cit. 

ao 3." 

Pedro pôde aggravar por petição ou instrumento, 
quando por darem os peritos a mesma avaliação, e 
ficar assim cabendo na alçada, a appellação fôr de- 
negada. Pereira e Souza, nota 635, e a matéria com 
que deve instruir o aggravo é a irregularidade da ava- 
liação, a lesão da e* parte ou a ineptidão conheci- 
da. S. M. J. 

Rio de Janeiro, 24 de Janeiro de 1837. 

Caetano Evarislo Vieira de Sd. 

(Revista dos Tribunaes de 30 de Janeiro de 1837, n. 26.) 

1'ersunta-se o seguinte : 

1.# 

Antes da Lei de 9 de Dezembro de 1830 podião os 
conventos e ordens regulares vender os bens que lhes 
fossem deixados ou legados sem condição em contra- 
rio, imposta pelo testador, e bem assim alienar os 
adquiridos? 

2.* 

Depois da Lei de 9 de Dezembro de 1830, podem 
os conventos e ordens regulares conlrahir empréstimos, 
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quando sejão estes necessários para a manutenção do 
culto, sustentação dos religiosos, ou de seus escra- 
vos, ou para evitar a ruina de qualquer prédio, 
ou formar estabelecimentos agrícolas em terras incul- 
tas, etc., etc. ? 

3.o 

Quando qualquer empréstimo, ulilraente contrahi- 
do, não íôr pago no tempo do vencimento, poderá o 
credor, obtendo sentença conderanatoria, passada em 
julgado, contra qualquer convento ou ordem regular, 
promover a execução em seus bens, ou deverá espe- 
rar para pagar-se pelos rendimentos ? 

4.* 

Existe alguma lei que tenha dado privilegio aos 
conventos e ordens regulares, de pagarem suas divi- 
das pelos rendimentos de seus bens? 

8.° 

Sendo qualquer convento ou ordem regular condem- 
nado a pagar uma divida por sentença passada em 
julgado, e correndo a execução seus lermos, sem a me- 
nor impugnação, pôde depois de exlincla a mesma exe- 
cução compellir o procurador fiscal, a que o arrema- 
tante abra mão do objeclo arrematado, allegando o 
interesse eventual da fazenda publica, no caso de que 
para o futuro venha a extinguir-se tal convento, e 
venha a fazenda publica apoderar-se de seus bens ? 

lica|ioii(lu. 

AO 1.° 

Antes da Lei de 9 de Dezembro de 1830 que pro- 
hibio ás ordens religiosas vender quaesquer bens sem 
licença do governo, podião ellas vender, e até erão 
ás vezes obrigadas a vender bens.—Ord. do liv. 2o, 
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tit. 18. Alvará de 30 de Julho de 1611. Lei de 4 de 
Julho de 1768. Borges Carneiro Direito Civil; § 303, sal- 
vo os ornamentos e alfaias das igrejas ou mosteiros. 
Cit. Ord., tit. 24. E portanto os bens deixados em tes- 
tamento, como legado, a algum convento de religio- 
sos, podião e devião ser vendidos antes dessa lei, na 
fôrma daquella legislação. 

ao 2.° 

Entendo que depois da referida lei podem as or- 
dens religiosas e mais corpos de mão-morta contra- 
hir dividas para todos esses empregos, que se men- 
cionão na proposta ; e nem podia deixar de assim ser, 
visto terem administração desses bens para occorre- 
rem ás necessidades do culto e das mesmas corpo- 
rações. 

ao 3.° 

Quando algum credor tenha obtido sentença con- 
demnatoria contra alguma ordem religiosa, ou corpo- 
ração de mão-morta, pôde executa-la, da mesma fôr- 
ma, que contra qualquer outra pessoa physica ou moral; 
porque não ha lei (ao menos que eu saiba), que dis- 
pense as ordens religiosas das leis geraes, que regu- 
lão as execuções; mas se nessas execuções fôrem 
penhorados bens superiores ao dobro da divida, de- 
verão adjudicar-se os rendimentos, e por estes serem 
pagos os exequentes, ficando salva a propriedade. Lei 
de 20 de Junho de 1774, § 24. 

ao 4.° 

Não tenho conhecimento de lei alguma que tenha 
dado ás ordens religiosas o privilegio de pagarem suas 
dividas pelos rendimentos de seus bens; mas quando 
as ordens religiosas queirão vender bens, para pagar 
dividas, por assim entenderem de utilidade, só o po- 
derão fazer com licença do governo, o qual só para 
essa venda voluntária se torna necessária pela citada 
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Lei de 9 de Dezembro de 1830, e não para a ven- 
da necessária em praça do juizo por execução de 
sentença (1). 

AO S.0 

Parece-me absurdo que depois de arrematados bens 
de ordens religiosas, em praça do juizo, por execu- 
ção de sentença, possa o procurador fiscal, que não 
foi, e nem é parte,—impugnar essa arrematação por 
um supposto interesse da fazenda eventual, que não 
tem, e só pôde ter no futuro, quando por acaso se 
extingua, por lei, a mesma ordem religiosa; porque 
semelbante direito também se poderia allegar pela fa- 
zenda contra qualquer executado, se viesse a morrer 
sem herdeiros na fôrma da Ord. do liv. 4o, tit. 94. 
Os direitos evenluaes não são os que governão as so- 
ciedades e os membros desta. 

Este é o meu parecer, que sujeito á emenda dos 
doutos. 

Rio, 22 de Abril de 1837. 
Ca tano Alberto Soares. 

Concordo era tudo com o parecer acima, que é exacto 
em todas as suas proposições. 

Rio de Janeiro, 3 de Maio de 1837. 
Augusto Teixeira de Freitas. 

Concordo inteiramente com o jurídico parecer do Sr. 
Dr. Caetano Alberto Soares, por ser conforme com as 
leis citadas. 

Rio de Janeiro, 3 de Maio de 1837. 
José Júlio de Freitas Coitinho. 

(Revista dos Tribunaes de 1S de Maio de 18S7, n. 33.) 

(1) O Aviso do ministério da fazenda de 15 de Setembro de 
1865, declarou que nâo se pôde fazer penhora em bens das or- 
dens religiosas, porque isso seria illudir (diz o Aviso) a Lei de 9 
de Dezembro de 1830.—Vide MiscManea Jurídica, 2* Ed., palavra 
—Penhora. 
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Proiioetn, 

Uma mulher casada pôde forrar um escravo do seu 
casal, sem consentimento do seu marido ? 

Resposta. 

A mulher casada por carta de amelade, ou sem ter 
feito contrato antenupcial, não pôde forrar um escravo, 
nem dispor de cousa alguma, pertencente ao casal, 
sem autorisação do seu marido, e se o fizer pratica um 
acto nullo, que em juizo será invalidado. Pôde porém 
fazê-lo por testamento, ou codicillo. 

Este é o meu parecer, que submetto a melhor 
juizo. 

Rio de Janeiro, 24 de Agosto de 1857. 
Francisco Carneiro Pinto Vieira de Mello. 

(Revisla dos Tribunaes de 15 de Setembro de 1857, n. 41.) 

Proposta. 

Pretendendo-se vender um terreno que ha muitos an- 
nos tem passado a differentes arrendatários ou forei- 
ros, os quaes nelle ediflcàrão casas suas; quer-se sa- 
ber o modo por que deve elle ser avaliado, já conside- 
rando-o arrendado, já considerando-o aforado ? 

Respondo. 

Se o terreno é arrendado, é livre ou de pleno do- 
mínio dé quem o quer vender, e neste caso o seu 
valor é o da sua renda de vinte annos. Alvará de 14 
de Outubro de 1773, §1°; Lei de 20 de Junho de 
1774, § H, e Alvará de 25 de Agosto de 1774, § 30. 
Se porém o terreno fôr considerado aforado, tem o 
senhorio somente o domínio direclo cujo valor é o íôro 
de 20 annos e um lauderaio. Lobão, Dir. Emphyt., 
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§ 330, e Trat. de Aval. § 193. Pereira e Souza nota 
830. 

É este o meu parecer, que sujeito á emenda dos 
doutos. 

Rio de Janeiro, 7 de Agosto de 1857. 
Gaspar de Freitas Sampaio. 

Seeimdn resposta. 

Entendo que o senhorio directo de um terreno, em 
o qual se acha edificada uma propriedade urbana, não 
está sujeito á legislação supra citada sobre a venda 
voluntária do domínio, pois que ella só diz respeito 
á diminuição dos valores dos prédios em venda for- 
çada, que é cousa muito differente. A consolidação do 
domínio util, com o directo, não tem taxa e flca a 
meu vêr dependente de contrato. No caso de que tra- 
tão aquellas leis o prédio passa ao novo possuidor com 
todos os seus ônus; é por isso que se lhe desconta o 
preço de vinte annos de arrendamento, sendo arren- 
dado, e vinte annos de pensão, e ura laudemio, sendo 
aforado. Neste outro céssão os ônus, e não se pôde 
considerar que o preço seja o mesmo. Enem a lei 
podia dar regras para o preço do que quer que fôsse 
para contratos voluntários, sem coarctar o direito de 
propriedade, que é especialmente garantido. 

Esta é a minha opinião, salvo melhor juizo. 
Rio, 25 de Setembro de 1857. 

André Pereira Lima. 

(Revista dos Tribunaes de 15 de Outubro de 1857, n. 43.) 

Proposta. 

Barros, casado, morador na província de Minas, 
passou uma escriptura de hypolheca especial e geral 
a Ribeiro, para garantia de quarenta e tantos contos 
que lhe era devedor. Morre Barros, a viuva procede 
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a inventario, e não descreve a divida, sendo delia 
sabedora e entrega aos herdeiros a parte que lhes 
tocou. 

O credor Ribeiro fez citar a viuva e herdeiros an- 
tes da partilha, e propôz seu libello, a viuva e her- 
deiros fôrão condemnados a pagar, embargarão a sen- 
tença e foi annullada a causa, e desta sentença pende 
a appellação interposta pelo autor Ribeiro. 

Um dos herdeiros de Barros, que em legitima re- 
cebeu escravos, terras, etc., fallio, e chamou credores, 
e os administradores da massa receberão todos esses 
bens, inclusive os herdados, e especialmente hypolhe- 
cados. 

Pergunta-se t 

O que deve fazer o credor Ribeiro, para acautelar 
aquelles bens dados em partilhas aos herdeiros, e agora 
por este dado em pagamento a credores? 

Respondo. 

A execução de Ribeiro não impedia que os bens 
hypothecados fossem partilhados pelos herdeiros do 
devedor fallecido, e sua viuva; e partilhados, elles 
passão com seu encargo, e a todo o tempo estão sujei- 
tos á execução. Nada portanto tem por ora Ribeiro a 
fazer. Quanto porém ao herdeiro, que era negociante. 
Ribeiro deve ir ao juizo da fallencia com o seu reque- 
rimento, instruído com o seu titulo de hypolheca, fa- 
zendo vêr o estado das cousas e protestando pelo seu 
direito de preferencia, quanto aos bens da herança pa- 
terna devedora, que na fallencia se achão envolvidos. 
Exprimindo-me melhor direi que Ribeiro, nesse re- 
querimento, sem fallar mesmo em direito de prefe- 
rencia, deve fazer sentir que os bens herdados não de- 
vem ser confundidos com os de fallencia, e que os 
credores devem ser pagos pelas massas respectivas. 
Ribeiro é o que se chama era direito um credor 
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—separalisla—e seu pagamento sc tem de verificar por 
meio de uma separação de patrimônios. 

Rio de Janeiro, 3 de Setembro de 1857. 

Augusto Teixeira de Freitas. 

(Original.) 

A mesma proposta respondida em separado. 

Benpoiulo. 

O credor hypothecario deve figurar na fallencia do 
filho do devedor Barros pela parte da divida respec- 
tiva á legitima paterna que o mesmo fallido recebeu, 
e por isso nas reuniões de credores deve comparecer 
por si, ou seu procurador, para se lhe attender seu 
direito de credor hypothecario, e quando alguma con- 
testação se lhe mova, quer seja a respeito da legali- 
dade da divida, quer sobre a classificação desta, de- 
verá essa duvida ser decidida na fôrma que se acha 
determinada no Codigo do Com.,art. 860 e no Decreto 
n. 1597 do Io de Maio de 1853, art. 24. 

Nem obsla que esteja pendente em juizo contencioso 
uma acção contra todos os herdeiros do casal do finado 
devedor, porque o herdeiro fallido já não pôde fazer 
parte dessa questão contenciosa, tendo já recebido a 
parte que lhe pertencia no casal, e entrado com esses 
bens para a fallencia, onerados com a parte respec- 
tiva da divida do casal, e por isso na fallencia e juizo 
commercial competente tem de liquidar-se essa respon- 
sabilidade do fallido, e esse direito do credor. 

Nesse juizo commercial de fallencia, pôde o credor 
fazer valer seu direito hypothecario sobre aquelles bens 
especialmente hypothecados, que na partilha tivessem 
sido dados a esse herdeiro, que depois falho, mas 
nesse juizo só pôde figurar e fazer valer o seu di- 
reito de credor, pela parte que ao fallido tocava a 
pagar como herdeiro de seu pai. A divida porem jiesta 
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parle tem preferencia a qualquer outra, que seja somen- 
te chirographaria. Cit. Cocl. do Com., art. 879 e se- 
guintes. 

Se fôr caso que algum dos co-herdeiros venda ou 
dê a seus credores em pagamento alguns bens havi- 
dos do casal do devedor originário, que estivessem 
especialmente bypothecados, nesse caso, se a hypolheca 
estiver devidamente registrada, fica salvo ao credor o 
direito outorgado pelo Regulamento n. 482 de 14 de 
Novembro de 1840, art. 13 e seguintes,—de ir com sen- 
tença fazer penhora nesses bens, onde quer que estejão 
elles. 

Este é o meu parecer que sujeito á emenda dos 
doutos. 

Rio de Janeiro, 5 de Setembro de 1857. 
Caetano Alberto Soares. 

(Original.) 

Proposta. 

Anna, tendo tres filhas, uma dellas já casada com 
pessoa abastada em bens, e a outra com pessoa de 
poucos meios, faltava-lhe casar a terceira filha, e ap- 
parecendo Pedro, pessoa capaz, porém pobre, foi-lhe 
proposto o casamento da ultima filha de Anna. Pedro 
a principio pôz suas duvidas, allegando ser pobre, e 
não ter com que sustentar os encargos malrirnoniaes, 
porém Anna fez-lhe vôr que lhe daria uma escrava 
em dote, de que lhe passaria o papel competente, ao 
que Pedro annuio, e effectivamente casou-se e recebeu 
a escrava com o titulo que aqui vai junto, no qual 
se assignou como testemunha, um dos genros de Anna, 
que é o tal abastado. Passados annos, fallece Anna sem 
testamento, e deixando muito poucos bens, quer ago- 
ra a viuva daquelle herdeiro abastado (que é o que 
assignou o papel) que entre á collação a escrava com 
todag as crias, para ser repartido. 
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Pergiuita-se : 

É valido o papel da dcação? É de direito que ve- 
nha a escrava com as crias á collação? Quando seja, 
o preço deve ser o da doação, ou o aclual ? Deve 
entrar toda a producção, ou somente aquella nascida 
depois da morte da inventariada? 

Re.apostn. 

Meu parecer é, que o dote é válido e que não ca- 
rece insinuação alguma, e a razão é porque em direito 
o dote proficlicio, que é o que é feito pelo pai ou pela 
mãi, vale sem insinuação, como se pôde vêr em Rocha, 
Direito Civil, tom. 1 , nota ao § 2G8, e no Digeslo 
Porluguez de Corrêa Telles, tomo 2% secção 2a, § 90. 
O dote por conta das legitimas vale sem insinuação. 
Este dote não é verdadeira doação, é antes adianta- 
mento de legitima, que não se insinua. Além disto 
a assignalura do proprio herdeiro, a quem poderia locar 
o negocio, dispensava de qualquer insinuação, e o ou- 
tro nada oppôz durante a vida da inventariada, e an- 
tes cnnsenlio no dote, pela regra —qui lacei consen- 
lire videlur. 

Entretanto para que es^a escrava viesse á collação 
era preciso que algum herdeiro requeresse, pois o juiz 
do inventario não pode mandar ex oílicio. Ora, a viuva 
do herdeiro que assignou no papel de dote, nada pode 
requerer, porque seu marido convcio no dote expres- 
samente, e o outro conveio lacilamenle pelo lapso de 
tempo decorrido em que nada oppôz. Por conseqüên- 
cia entendo que não é caso de vir o dote á collação. Mas 
quando tivesse de vir á collação a escrava, não era com 
toda a producção, e só sim com a producção havida 
depois da morte da inventariada, na fôrma da Ord. do 
liv. 4°, tit. 9", principio, nas palavras — depois da 
morte dos doadores até ao tempo das partilhas.—Esta 
Ord. no principio ê que regula a matéria. Quanto ao 
preço, entendo que deve ser o da época em que o 
dote foi consliluido, porque deixando a Ord. cit. no 

c. ii 6 
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§ 4° â escolha do donatário, é claro que esto tem do 
optar pelo preço estabelecido no papel. Finalmente 
digo que a ter de haver collação devia a escrava en- 
trar com aproducção somente havida depois da morte 
de Anna, e assim fica respondida a ultima questão. 
Entretanto não ha aqui collação, porque não ha quem 
seja competente para requerê-la, pelas razões que lição 
expendidas, e nem ha necessidade de insinuação al- 
guma (I). 

Tal é o meu parecer, que submello á emenda dos 
sábios. 

Campanha, 22 de Maio de 183S. 

Fclisardo Pinheiro de Campos. 

(Original.) 

■'ropostil. 

Gasou-se Tito, e leve dous filhos de sua mulher; 
enviuvou e teve dous filhos de Berlha, sobrinha de 
Tecla, com quem vivera em concubinato; passou a 
segundas nupeias e teve terceira filha legitima : mor- 
reu com testamento, pelo qual inslituio herdeira não 
só das duas parles de seus bens, mas lambem dos re- 
raanecenles da terça igualmente com as duas filhas 
legitimas, já casadas, e o terceiro menor, o filho in- 
cestuoso, sem proceder fórmula ou processo algum judi- 
cial, e nem consentimento das filhas emancipadas. 

rcreimtR-jac : 

É válida em direito esta habilitação do filho, e, não 
sendo, annulla Ia ella, fica o testamento ern vigor àcerca 
das mais disposições ? 

(I) Vido Miscellanea Jurídica, 2" ediçSo, palavra—Collação, 
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ICes|i«s(a. 

Sa o casamento de Tito leve lugar depois da Resolu- 
ção de 2 de Setembro de 1847, não pôde o filho natu- 
ral concorrer com a filha legilima do 2U matrimônio, 
somente com as legitimas do Io, á vista do art. 2° da 
mesma Resolução. 

Se era vez de natural, como me parece que é, fosse 
espúrio o dito filho, só poderia vigorar a disposição 
testamenlaria em falta de herdeiros legítimos, conforme 
a Res. de 11 de Agosto de 1831. 

E dada esta hypolhese, o testamento seria nuilo na 
parte da instituição do herdeiro, porém válido tudo mais, 
conforme a Ord. do Jiv. 4°, lit. 82, § 1". 

É o que me parece, salvo melhor juizo. 

Bahia, 23 de Setembro de 1853. 

I)r. Francisco A níonio de Araújo. 

Resposta* 

Com venia do illustrado collega que me precede, en- 
tendo que o filho de Berlha não pôde concorrer nas 
duas partes dos bens de Tito, nem com as (ilhas le- 
gitimas do primeiro consorcio, nem com a do segun- 
do, por ser este filho incestuoso pela affinidade illi- 
cita resullante do concubinato de Tito com a tia de 
Rerlha, segundo o Concil. Trident., Sess. 24 deReform. 
Mairim., cap. 4°. visto como a Resoi. de it de Agosto 
de 1831, que adoçou o rigor da Ord. do liv. 4°, lit. 93, 
permitle somente instituir os espúrios, quando não ha 
herdeiros necessários, como tinha Tito. 

Entendo porém, que este filho concorre com as filhas 
legitimas de Tito na terça desta, porque desta podia 
elie dispor livremente, e nenhuma lei veda aos espú- 
rios; o assim respondo que a nullidade daquella. 
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insliluição não influe nas outras disposições do testa- 
mento. 

É minha opinião, salvo melhor juizo. 
Bahia, ií3 de Setembro de 1833. 

Joid Joaquim dos Santos. 

(Gazela dos Tribunaes de 6 de Novembro de 1853, n. 259.) 

Nota. —Segundo ensina o illuslrado autor da Consoli- 
dação, para um filho ser considerado espurio é preciso 
que as leis palrias, e o direito Romano assim o conside- 
rem, não bastando que o seja pelo Direito Canonico. 
Vide Miscellanea Jurídica, 2a Ed., palavra—Filho 
espurio. 

Morreu José, deixando mulher e filhos, e entre estes 
um de idade de vinte annos completos, que casou-se 
logo depois da morte do pai. Todos os outros filhos 
são casados, e todos maiores de 21 annos. A viuva e 
filhos eslavão deliberados a fazer inventario amigavd- 
menle, quando é intimada pelo juiz de orphãos de seu 
municipio para fazer inventario, allegando que o filho 
menor de 21 annos, embora casado, está sujeito à 
jurisdicção do juizo de orphãos, e impossível por isso 
fazer-se invenlario amigavel. 

Perfil ntn-se : 

Procedem as razões do juiz de orphãos? É a viuva 
obrigada a fazer inventario judicial? 

Ceppondo. 

Não procedem as razões do juiz de orphãos, e não é 
a viuva obrigada a fazer invenlario e partilha judi- 
cial, quando Iodes os herdeiros concordem em que 
seja feito amigavelmente. O menor que casa do 20 
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annos comp!elns é havido por maior, assim o diz —Bor- 
ges Carneiro, § 258, eensinão lodosos praxislas, e uma 
das ccnsequencias da maioridade—é receber todos os 
seus bens, e recebendo elle Iodos os seus bens nada 
tem que vêrcnm elles -e com elle o juiz de orphãos. 

Quanto ao caso de não poder o juiz de orphãos 
fazer inventario —ex-olTicio na hypolhese da consulta 
— está decidido pela provisão do Desembargo do Paço 
de 20 de Julho de 1730, e Provisão de 3 de Setembro 
de 179<). 

Assim entendo, sujeilando-me á emenda dos doutos. 
Baependy, 23 de Dezembro de 1364. 

João José fíodrignes. 

Resposta. 

Concordo inteiramente com a opinião supra, e já 
assim me annunciei—em uma consulta anteriormente 
feita —senão idêntica, quasi idêntica. 

José Pedro A m rico de Mallos. 

Baependy, era ut supra. 
(Original.) 

As Provisões ácima citadas—vêm em um Acc. da 
Rei. de Lisboa de 10 de Fevereiro de 1848—Vide 
Miscellanea Jurídica, 2.a ed-, palavra—Menor. 

1'roj»i» o* 

Luiz casou-se com Anna, de cujo consorcio nasceu 
Maria ; Anna na ausência de Luiz teve uma outra filha 
de nome Benedicla de coito damnado, e punivel. Fal- 
lecendo Maria sem herdeiros descendentes, e ascen- 
dentes, só lhe restando sua irmã ulerina Benedicla. 

P«iugtiaita-3«i 

Poderá Benedicla herdar (em vista de nossas leis) ah- 
in1 estalo de Maria, que morreu sem testamento? 
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st«>8|iosta. 

A proliibição de succeder ab inleslato aos filhos 
de coilo daninado, e punivel, c só para os ascendentes, 
mas não para os collaleraes por parte da mãi. Ord. 
do üv. 4o, Til. 93. 

Portanto, Benedicla, posto havida de coito damnado, c 
punivel, é todavia por direito hábil para succeder a 
quaesquer parentes por parle de sua mãi, seus col- 
laleraes, ab inleslato — e por conseguinte pôde suc- 
ceder a Maria, sua irmã materna, ainda que nascida 
de legitimo matrimônio. 

Este é o meu parecer, que sujeito à emenda dos 
doutos. 

Kio, 30 de Setembro de 183". 

Caetano Alberto Soares. 

Concordo perfeitamente. 

Rio de Janeiro, 30 de Setembro de 1837. 

Augusto Teixeira de Freitas. 

Conformo-me, por achar conforme o direito a opi- 
nião retro. 

Rio, Io de Outubro de 1857. 

■Joaquim José Teixeira. 

Concordo com os pareceres. 
Rio de Janeiro, 9 de Outubro de 1857. 

Urbano Sabino Pessoa de Mello. 

Concordo. 
Rio, 14 de Outubro de 1857. 

Agostinho Marques Perdigão Malkeiro. 

(Kevista dos Tritiunacs de 15 de Fevereiro de 1858, a. 51.) 
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Propugit». 

Paulo casado com Maria, enlre oulros bens que pos- 
suião, ainda possuem uma escrava. Paulo tem conlraíiido 
uma divida para sua despeza e de sua mulher; acontece 
Paulo separasse de Maria, e esta de Paulo, sem ser por 
meio dedesquile, pelos mãos procedimentos que obrava 
Maria com seu marido; Maria vale-se da occasião c 
forra a escrava, e manda lavrar em notas, porém 
isto sem assignalura de seu marido, c nem ao menos 
um outro consentimento seu. 

Tem decorrido de 10 a 14 annos sem Paulo saber 
o que deveria fazer, visto haver o entrave da alforria. 
Mas hoje que o credor de Paulo procura por sua di- 
vida, ou o seu dinheiro, quer elle Paulo ventilar este 
negocio. 

ICeHpoiuIo. 

E nulla a alforria que Maria deu á escrava, por- 
que a mulher casada não pôde dispor de bens alguns 
do casal sem aulorisaç.ão do marido, exccplo por tes- 
tamento ou codicillo, não excedendo cá sua raeação, 
ou á sua terça, tendo herdeiros necessários. 

A circumslancia de Paulo viver separado de sua 
mulher, uma vez que não houve divorcio perpetuo por 
sentença e nem partilha de bens enlre os cônjuges, não 
podu aulorisar a Maria a dar liberta-la à escrava do 
casal em que não linha administração. A este fundamento 
jurídico accresce estar a escrava hypolhecada, caso em 
que rem o proprio marido podia liberta-la sem pagar 
a divida do credor hypolhecario. 

Este credor deve demandar Paulo, obtendo sen- 
tença penhorar cm execução delia a dita escrava, e 
se esta viver com embargos de 3 11 senhora, e pos- 
suidora, na discussão desses embargos ventila-se 
a queslo que ó de direito, e se julgará a alforria insub- 
sislenle pelas razões dadas, e se mandará correr a exe- 
cução sjus termos. 
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Parece me esle meio preferível ao de uma acção 
de libello, que Paulo pôde propor conlra a escrava 
represenlada pelo seu curador, que se lhe deve no- 
mear préviamenle pelo juiz municipal, para fazer de- 
clarar nulla, e sem efleilo aquella alfonia. A escrava 
não pôde adquirir a liberdade pela prescripção adqui- 
riliva, aiiegaudo lerem decorrido dez annos, ou mais, 
entre presentes, porque ella não tem justo titulo dessa 
liberdade, e para que a prescripção produza elTeito, 
são precisos a posse pelo tempo da lei, justo (ilulo, 
e boa fé, mas a escrava não tem justo titulo, e por 
isso não se lhe pôde presumir boa fé. 

Este é o meu parecer que submelto a juizo mais 
illusliado. 

Francisco Carneiro Pmlo Vieira de Mello. 

(Revisia dos Tribunaes de 28 de Fevereiro de 1858, n. 52.) 

Nota.—Por Accórdão do Supremo Tribunal de Jus- 
tiça de C de Dezembro de publicado na Re- 
vista do Instituto da Ordem dos Advogados Brasileiros 
tom. 2.°, (1 20 e 11 23, se declarou ser bastante a pres- 
cripção de 5 annos. Vide Miscellanea Jurídica, 2.aEd. 
palavra—Escravo. 

Cio iisultn. 

Pedro e Maria fizerão casar uma filha de seu con- 
sórcio com Paulo, e a dotarão corn alguns escravos, 
os quaes sendo estimados, Pedro passou o compe- 
tente titulo, e Paulo o recib) dos referidos escravos, 
no valor em que fôrão avaliados: fallecêrão os es- 
cravos em vida dos doadores; e fallecendo Maria, 
tem de proceder-se a inventario e partilhas nos bens 
do casal de Pedro. Paulo recusa trazer á colação a 
importância dos escravos que recebeu, e fallecêrão 
em vida dos doadores, fundamentando essa ncusa na 
Ord. do üv. 4.° lit, 97 em principio e § 14, eiplicados 
no Digeslo Brasileiro Tom. 3. Til. 97 nota 2, §14 nota. 
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Cod. Orphanologico Cip. S, § 3' nota 44, noReperl. 
das Ord., art.—Collação. 

l 
Pcrgu.itn-se s 

Deve n monte perder a importância dos escravos 
que a mulher de Paulo recebeu em dote, preen- 
chendo-se-lhe novamente a sua legitima, sem se levar 
em conta metade do valor do dito recibo? 

Sou de parecer que os escravos fallecidos em vida 
dos doadores perecerão por conta do casal de Pedro 
e Maria, e por conseqüência o valor delles não deve 
entrar á collação, metade agora, e outra metade quando 
Pedro morrer. Se esses bens existissem, ou se Paulo 
os tivesse vendido, então deveria no inventario feito 
por fallecimenlo de Maria ser conferida metade do valor 
delles, ou do preço da venda, ficando a outra me- 
tade para entrar á collação por morte de Pedro, mas 
como se finarão naturalmente, sem que Pedro pu- 
desse evitar a morte delles, nem para ella concor- 
resse, não pôde elle ser responsável por semelhante 
acontecimento, e nem por conseguinte supporlar o 
prejuízo resull nle do obito de laes escravos. 

Seria preciso que Paulo quando recebeu os escravos, 
por conta ou como adiantamento da legitima de sua 
mulher, se obrigasse a correr-lhe o risco, para que 
morrendo elles, se conferisse metade do seu valor por 
morte de cada um dos doadores, mas não lendo elle 
expressamente se responsabilisado pelo risco que pu- 
dessem correr, não é obrigado a trazer á collação me- 
tade do valor em que Pedro e Maria os esliraárão, 
e nem por conseqüência deverá ser conferida a outra 
metade quando Pedro fallecer. O monte dos bens do 
casal de Pedro é quem perde, ou antes perdem todos 
os interessados, seria iniquo que esse prejuízo só re- 
cahisse na herdeira mulher de Paulo, que tem di- 
reito a uma quota dos bens de sua meação de sua mãi, 
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ig;ual à quola d í qualquer dos outros herdeiros; e se 
fosse obrigada a trazer à collação os escravos mortos 
não ficava com uma quota igual, mas inferior á dos 
outros herdeiros. 

A herança entende se os bens que existem ao tempo 
da morte do pai, ou mãi fallecida, e não comprehende 
o que exislio, mas que não existia quando o pai, ou mãi 
morreu. 

Esla é a minha opinião, que submello á correcção 
dos jurisconsultos. 

Rio, 12 de Dezembro de 1837. 
Francisco Carneiro Pinto Vieira dc Mello. 

(Revista dos Tribunaes de 28 de Fevereiro de 1858, n. 52.) 

Nota —A opinião da não-collação na hypolhese da 
proposta é seguida por muilos illuslrados juriscon- 
sultos, além dos consulladores das Ord —no Repertório, 
lugar citado, vemos a mesma opinião na Conso- 
lidação art. 1211». O Sr. Perdigão Malheiro—enuncia 
opinião muito diversa, em sua obra—Escravidão no 
Brasil—vide Miscellanea Jurídica, 2.' ed., palavra— 
Collação. 

rro|M»sla. 

Por fallecimenlo de J". procedeu-se a inventario no 
juizo municipal e concorrerão a elle dez herdeiros, 
iodos de maior idade. Fôrão ouvidos a todos os lermos 
do inventario, e procedendo-se á partilha fez-se um 
quinhão a cada um dos herdeiros, lançando-se junta- 
mente a um delles bens no valor de mais de nove 
contos, para este herdeiro pagar as dividas do casal. 

A partilha foi julgada por sentença, e esla passou 
em julgado, depois porém, appareceu a viuva e todos 
os outros herdeiros, pedindo que se fizesse praça nos 
bens lançados ao dito herdeiro, porque delles se devia 
pagar a importância do que o casal devia ao credor. 

O juiz do inventario indeferio a prelenção, por já 
ter a sentença passado em julgado. 
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l*ersiiiila-HC: 

1." 

Era legal a pretenção da viuva e herdeiros ? 

2.° 

Devia, ou podia o juiz indeferi-la? 

3." 

.No caso de ler sido illegal a decisão, qual o recurso 
que se pôde inlorpôr? 

k.' 

Póde-se embargar a partilha por haver lesão, em- 
bora jà lenha passado em julgado ? 

5.° 

Póde-se fazer um seqüestro nos bens para prevenir 
que o herdeiro desbarate? 

C.0 

Ê preciso que a lesão seja provada inconlinenle, ou 
póde-se provar por visloria, exame, ou outro qualquer 
meio? 

Rc.dpo.uta. 

Era legal a pretenção da viuva e herdeiros; sendo 
os bens adjudicados ao herdeiro para pagamento dos 
credores, é visto que se lhe não transfere o domínio 
delles, e somente lhe são entregues para aquelle íim, 
e portanto podem os coherdeiros requerer que vao á 
praça, não só pelo interesse que têm em levar a effeito 
o pagamento para sua exoneração, como pelo direito 
de haverem aquillo que lhes toque no excesso que 
possão dar os bens em praça; e por isso sempre é 
defferido um requerimento em tal sentido,—apezar 
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de ter passado em jiilgado_a sentença de partilha, a 
cuja substancia não se oppõe tal prelenção; e este é 
o eslyio aqui seguido. 

O recurso é o de appellação, por ser despacho que 
traz damno irreparável. 

Não pôde embargar-se a partilha, nem appellar 
delia depois de passado o decennio, Pereira de Car- 
valho, nota 197; podendo porém pedir-se poracção a 
emenda por lesão, dentro de um anno, se a lesão foi so- 
mente da C.a parle, e dentro de 13 annos, se houver lesão 
enorme. Ord. do liv. 4.° tit. 96, § 19, til. 13, §3°. 

Pó.le-se proceder a seqüestro para a segurança dos 
credores, e garantia da responsabilidade dos cohor- 
deiros, não obstante a Ord. liv. 4.°, til. 9[i, § 2-2, por 
não consliluirem taes bens a legitima do herdeiro. 

A lesão poderá provar-se no decurso da acção pelos 
meios communs. 

Eu preferia o recurso da appellação à acção para a 
emenda da partilha, 

É o que penso, salvo melhor parecer. 
Rio de Janeiro, 5 de Fevereiro de 1837. 

Urbano Sahino Pessoa de Mello. 

Examinei minuciosamente os autos, e confirmo a 
opinião expendida, sendo de parecer que se prosiga 
na appellação. 

Rio de Janeiro, 23 de Abril de 1837. 
Urbano Sahino Pessoa de Mello. 

(Revista dos Tribunaes de 15 de Julbo de 1857, n. 37.) 

CuiiMiilm. 

Vicloriano Joaquim da Rocha lendo contratado com 
Fidelis Birboza a compra de umas posses, que elle 
linha no Rio Novo, e feito a mesma compra, só ob- 
teve do vendedor o respectivo papel da compra em 2 
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de Junho de 1852, do que pagou siza em 4 do mes- 
mo moz; porém tendo-ye introduzido nesse meio tem- 
po nas ditas terras Anlonio José da Silva Nuvam, Fi- 
delis, para livrar-se de duvidas, pôz a declaração cons- 
tante do documento n. 1. 

Rocha, para evitar questão com Nuvam, comprou- 
lhe essa mesma posse, que inlrusamenle fez naquellas 
terras, do que obteve escriplura em 14 de Janeiro de 
1833. Docum. n. 2. 

O mesmo Rocha comprou a Manoel Bello Xavier em 
10 de Junho de 1848 outra posse, contígua áquel- 
la de Fidelis, e pagou siza em 21 de Março de 1854, 
docum. n. 3; porém lanto esta posse é antiga e legal, 
que já pertencendo a Rocha, íôrão inlrusamenle fazer 
serviços dentro dellas os lilhos de Custodia Luiza da 
Fonseca; e Rocha, para os pôr fóra, comprou-lhes 
a posse alli estabelecida em 19 de Junho de 1853. 
Docum. n. 4. 

Todas essas posses fazem dons estabelecimentos ru- 
raes, sendo um na testada á margem do Rio Novo, 
e outro no centro a distancia de duas mil braças, 
pouco mais ou menos, e ambos com cultura effectiva 
e morada habitual; achão-se os terrenos divididos por 
rumos abertos, tanto laleraes como nos fundos, e den- 
tro delles se achão os dous estabelecimentos. 

Pergunta-^e : 

Se â vista desses titules, das culturas, moradas e 
rumos abertos, se achão ou não garantitías essas ter- 
ras em toda essa extensão, extremadas pelos ditos ru- 
mos, segundo a lei das terras, e art. 22 do Regula- 
mento ? 

Itc^poMla cm s«-juí 

Estudada a proposta, e examinados os documentos 
que a acompanharão, e consultada a legislação res- 
pectiva, expendo minha opinião da maneira seguinte: 

Não se acha explicada na proposta qual a natureza 
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das terras de que se trata, isto é, se ellas devem ser 
consideradas na classe das terras publicas, ou se na 
classe das terras particulares, distincção essencial, por- 
que delia depende o promplo e fácil desenlace da ques- 
lão ; reduzindo pois a liypothese á matéria da pro- 
posta, respondo que se as terras de que se trata po- 
dem ser coraprehendidas nas terras publicas, as que 
possue Victoriano Joaquim da Rocha, com os lilulos 
que apresenta, havendo cultura effediva e morada ha- 
bitual, e estando discriminados por medição e demar- 
cação, achão-se garantidas, lendo nesse caso inteira 
applicação o disposto no art. 22 do Dec. n. 1518 de 
30 de Janeiro de 1834, que mandou executar a Lei 
n. (>01 de 18 de Setembro do 1830. 

Se porém não podem ser assim classificadas as ter- 
ras mencionadas, se, por exemplo, sendo ellas do do- 
mínio particular, Victoriano Joaquim da Rocha, ou seus 
antecessores nellas se introduzirão, fundarão posses, 
collocàrão estabelecimentos, lenha Rocha muito embo- 
ra os títulos que offerece, tenha muito embora cul- 
tura habitual, não é isso bastante para lirma-lo na 
propriedade das mesmas terras, pois que o seu legi- 
timo proprietário poderá reivindica-las, e usar de todos 
os meios em direito permillidos para havê Ias ao seu 
domínio. Porquanto, não teve o legislador, nem podia 
ter em vista na cilada Lei de 18 de Setembro a usnr- 
pação da propriedade particular, ou a creação de 
conlliclo e confusão entre esta e a propriedade pu- 
blica, como aconteceria se determinasse que em ter- 
ras particulares se dessem posses, que pudessem ser 
favorecidas e sustentadas ; pelo contrario muito se 
esforçou o legislador em marcar limites entre umas 
e outras, em separar o domínio nacional do domínio 
particular, respeitada sempre religiosamente a proprie- 
dade individual, legitimamente adquirida, em cujas 
idéas luminosamente abundou o distinclo jurisconsullo 
Dr. (tomes de Menezes, em suas reflexões explicati- 
vas da Lei de 18 de Setembro. 

Se a doutrina inversa fôsse prescripla, seria até of~ 
fendido o sábio, e salutar preceito do art. 179, § 22 
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da Consliluição do Império, que garante o direito de 
propriedade em toda sua plenitude : se o opposto fôsse 
ordenado, a propriedade individual seria invadida por 
aquelles mesmos a quem é incumbida sua guarda e 
defesa, fado impossível na ordem social, a não haver 
uma subversão dos princípios íundamentaes que a sus- 
lenlão. 

Esta dislincção, repilo, é de muita importância, 
porque de não ser ella guardada procedem Iodas as 
questões e duvidas a respeito de posses, confundin- 
do-se as terras publicas, com as particulares. 

Este é o meu parecer, que submello á emenda dos 
doutos. 

Ilapemerira, 23 de Julho de 1838. 

O advogado Dr. Antonio Maria Neves da Silveira. 

(Revista dos Tribunaes de 15 de Setembro dc 1858, n. 65.) 

$'<>21^:1 It». 

Furlárão na província de S. Paulo uma besta de su- 
bido valor. Sendo a mesma reconhecida—na província 
de Minas—por um compadre do dono da mesma besta 
de nome Braz (estrangeiro), requereu que fôsse intimado 
Ilonorio, possuidor da besta, para não dispor delia 
dentro de 30 dias, allegamlo une linha ella sido fur- 
tada a seu compadre João. Avisado João—faz uma jus- 
tificação—na província de S. Paulo, e a remeltecom 
procuração para Braz haver a besta existente era poder 
de Honorio; este porém nega-se á entrega, dizendo que 
a justificação não estava legal ; 1°, porque a petição 
não está por itens; 2". porque elle Ilonorio não foi 
citado para vèr proceder a justificação ; 3o, porque 
Braz era estrangeiro e não podia por isso requerer o de- 
posito da besta. 

Ilonorio embargou a justificação para o deposito. 
Sendo os autos conclusos ao juiz, este mandou que 
o autor rectificasse, visto ser illegal o procurador. 
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Pergunta-se s 

1.» 

A falta de citação de Ilonorio para a justificação, e 
bem assim o não estar a petição formulada por itens, 
será motivo para que não se dê valor à me.-ma, em- 
bora julgada por sentença? 

C) o 

O juiz procedêrá em regra recebendo os embargos, 
a notificação para que não lenha lugar o deposito? 

3.° 

O juiz procedeu juridicamente mandando rectificar 
o processado, por ser illegal o procurador? 

i.° 

Qual a acção que compele a João para haver a besta 
que se acha em poder de Ilonorio? 

Késpusla. 

AO Io QUESITO. 

Uma justificação não é uma acção, visto que por 
eila nada se pede, é apenas um documento que o jus- 
lificante prepara para servir-se delle, onde e como lhe 
convier, e por isso entendo que para a justificação 
não era necessária a citação de Ilonorio, ou de qual- 
quer oulio. E nem a falta de itens na petição quer 
dizer cousa alguma, uma vez que da mesma petição 
consta o que se pretendia justificar. Portanto a jus- 
tificação pôde ser apresentada como documento, a 
que o juiz dará sem duvida o valor que merecer. 
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AO 2.° 

O caso da proposta é um daquelles em que cabe o 
seqüestro, e deposito da cousa liligiosa, como se vê 
em Coelho da Rocha, Direito Civil, § 789. Contra o 
seqüestro e deposito podêm-se allegar embargos; mas 
não vejo que possão haver embargos procedentes em 
tal caso, desde que constar da justificação que a besla 
é do juslificanle e lhe fôra furtada. 

ao 3.° 

Os estrangeiros não são inhibidos de serem procu- 
radores de alguém para tratarem de qualquer nego- 
cio, ainda mesmo judicial, porque os aclos de sim- 
ples mandalario, não são funcções publicas. Para um 
advogado é que se exige a qualidade de cidadão bra- 
sileiro (Aviso de 29 de Maio de 180G) e não para ser 
simples mandalario, como declara o Aviso de 27 de 
Janeiro de 1804, o* parle. Á vista do exposto enten- 
do que o procurador Braz (estrangeiro) não ó illegal, 
e os seus aclos não precisão de rectificação da parle, 
ou revalidação. 

ao 4." 

A acção que compele a João para recuperar sua 
besla é a de reivindicação, da qual Irala Corrêa Telles, 
Doutrina de Acç., § 08 e seguintes, proposta contra 
o possuidor ou detentor Uonorio, com quem deve pro- 
ceder conciliação no juizo de paz, onde o mesmo pode 
entregar a besla, e prescindir de disputa judicial, se 
conhecer pela jusliticação que a besla é de João e 
lhe fora furtada, vislo que do contrario a final sem- 
pre lerá de perder a causa e pagar todas as custas, 
além de perdas e daranos, que podem ser exigidas, 
conforme a boa ou má fé com que se oppuzer á en- 
trega. 

Assim entendo, salvo melhor parecer. 
Pouso Alegre, 27 de Fevereiro de 1871. 

Joaquim Uernaides da Cunha. 
c. o 6 
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Concordo com o meu illuslrado collega, convindo 
porem accrescenlar, que se Hunorio possue a beslapor 
compra, ou por qualquer outro justo titulo, e a con- 
serva em boa fé, não a deve entregar sem ser a isso 
compellido, por sentença irrevogável, pois do contra- 
rio não terá Honorio direito de haver daquelle que 
lhe trarispassou o deminio, o preço e prejuízo que 
soffrer, etc. 

É o que julgo, submellendo-me â correcção dos 
doutos. 

Baependy, 12 de Março de 1871. 

João José Rodrigues. 

(Original.) 

Cuusulia 

Pedro e Paulo são primos, e erãu amigos inliraos 
quando moravão na cidade B., onde aquelle negocia- 
va em fazendas e este em bestas bravas, compradas 
em Sorocaba. Em virtude de amizade que tinhão, Paulo 
comprava do negocio de Pedro, e este por seu turno, 
occupava a Paulo, e ultimamente em 1861 emprestou- 
lhe 7d0!!>000, que devem constar do seus assentos. 
Continuou Pedro a negociar até 1861, em que liqui- 
dou suas contas com seus credores do Rio, entregan- 
do tudo quanto possuía, e deixando sem pagar a Paulo 
e a todos os outros credores da cidade B , que em na- 
da fôrão ouvidos. Pedro além de não pagar a Paulo 
aquelles 750^000, ainda deu em pagamento a divida 
deste na importância de 390?í000 a seu credor Du- 
rão. 

Durão hoje cobra de Paulo estes SOOSíOOO, não ob- 
stante saber que Paulo é lambem credor, Paulo nega- 
se a pagar, pois julga-se com direito de receber e 
não de dar. 
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Pcrguat^t-se s 

l.° 

Paulo é obrigado a pagar ne Ias circumslancias esses 
3')0íií000, ou deve enconlrar suas conla? com Pedro? 

2 0 

Podia Pedro dar em pagamenlo a Durão essa divida, 
quando Paulo era credor de maior quantia, e além 
disso não foi ouvido? O que deve fazer Paulo, que 
acção deve intentar para não pagar a Durão ? 

Parecer. 

Nas transferencias e cessões de créditos ha duas es- 
pecies de garantias : a garantia de facto e a garantia de 
direito. A garantia de fado depende de estipulação. 
A garantia de direito subsiste independente de qual- 
quer estipulação, e não tem outro effeilo senão de 
assegurar que o credito cedido existe, e é devido pelo 
devedor ao cedenle.Lei 4, Dig. de heredit. vcl act.vendil. 
Para que tenha lugar esta garantia, não basta que o 
titulo creditorio exista materialmente, e lenha sido 
materialmente cedido, é preciso aimla, que na mesma 
época da cessão a divida não lenha sido extineta, por 
compensação, Merlin Repert, de Jurisp. v rb. G rantie 
des créances. Porquanto a compensação é um mod • 
legitimo de pagamenl, que so ogera - ipso jure — 
estando a divida vencida, e sendo liquida ou liquida- 
vel dentro de 9 dias. Ord. do liv. 4% til, 78, princip. 
e § 4°. Uma vez que o devedor não aceitou a ceden- 
cia ou não foi intimado delia. Dig, Port., liv. 4o, art. 
4164; Coelho da Rocha, Direito Civil, §§ l i4 a 467, etc. 

Destes princípios decorre: 

4.* 

Que Paulo não pôde ser compellido a pagar ao ces- 
sionário Durão os 390^000, porque este debito eslava 
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exlinclo pela compensação operada ipso jure antes de 
feita a cessão. 

9 o 

Que Pedro não podia dar em pagamento a Durão 
a divida de Paulo, porque este já não era seu de- 
vedor, antes sim credor, por ser sua divida activa 
750$000, maior que a passiva (SílO^OOO). 

Paulo não carece de usar de acção alguma para se 
livrar do pagamento dos SOOâOOü (divida exlincla por 
compensação), deve usar da excepção de indébito ou de 
solução por compensação, quando Durão lhe queira co- 
brar a divida indevidamente cedida por Pedro. Con- 
tra este tem Durão a acção regressiva e de perdas e 
daranos. 

Assim entendo, salvo melhor parecer. 
Pouso-Alegre, Io de Junho de 18l»9.. 

Joaquim llernardes da Cunha. 

(Original.) 

PropoMa. 

José Corrêa comprou acerca de seis annos de Ji sé 
Basilio e sua mulher, uma casa térrea pequena, sem ter- 
reno, situada na fazenda denominada « Posses » pela 
quantia de 1505Í000, que receberão ao passar do titulo, 
ã excepção de uma pequena quantia, que o compra- 
dor ficou restando. Os compradores continuão porém 
a morar na casa. José Corrêa, promellêra á José Ba- 
silio (que é seu .cunhado) que lhe entregaria o titulo 
da compra, se elle dentro de um anno lhe pagasse o 
preço da mesma compra, o que não se verificou, porque 
Basilio deixou passar o prazo sem cumprir o trato. José 
Corrêa precisa hoje dessa casa para nella ir residir uma 
sua filha casada, e por isso exige de Basilio a entrega 
da mesma, e este se oppõe allegando que a casa va- 
lia mais do preço por que lhe vendeu, o que não é 
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exacto. Citados, José Basilio e sua mulher, não compare- 
cerão à audiência do juiz de paz, e esse mandou sim- 
plesmente lavrar no termo, que sendo os réos cita- 
dos apregoados não comparecêrão, mas não os julgou 
por não conciliados ; porém como as férias do natal 
batião á porta, não se fez nova conciliação, pelo con- 
trario com essa mesma requereu José Corrêa man- 
dado de despejo perante o juiz municipal, e fôrão Ba- 
silio e sua mulher intimados para em 24 horas des- 
pejarem a casa, mas não obedecerão. 

Consulta-se: 

Se José Corrêa tem direito de fazer evacuar a casa 
occupada por Basilio e sua mulher, note-se que no 
titulo da venda declarão assim:—Eu José Basilio e mi- 
nha mulher Fulana de tal, entre outros bens possuímos 
uma casa coberta de telhas, situada na fazenda dos 
«Posses», cujapaile de casas vendemos, etc. —quer-se 
saber se a palavra — parte—não comprehende a casa 
inteira, ou se a palavra—cuja—faz comprehender toda 
a casa. 

íse-apoHta. 

Parace-me que a palavra —parte—sem declarar-se 
que parte seja, se é metade, 3° ou 4a parle, etc., se 
deve entender que foi posta por engano, ou má re- 
dacção do titulo, porque no principio delle dizem os 
vendedores—que possuem uma casa, e não uma parle 
delia, que vendem a José Corrêa por preço de 1505JOOO, 
entretanto si se mostrar que os vendedores não pos- 
suião senão uma parte da casa, ou se esta fôr de tal 
qualidade que não pudesse crêr-se vendida por ISOJfi: 
no primeiro caso entendo que se teria feito o con- 
trato de compra e venda da parle que os vendedo- 
res possuião ; no segundo que venderão só uma 
parte equivalente a 15055000, regulada pela avaliação 
proporcionalmente, como se pratica nas compras e 
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vendas de parles de terras, ficando em commura alé 
a subsequente divisão. 

O documento da conciliação, tal qual está, tem lodo 
o vigor para mostrar-se no contencioso que não hou- 
ve conciliação pela revelia dos citados para ella, e nem 
era preciso que o juiz de paz julgasse as parles por não 
concdiadas, porque tal julgamento não é uxigido por 
lei alguma, tanto assim que, para inlen!ar-se a acção 
no juizo contencioso, basta que o escrivão do juizo 
de paz declare, por uma simples nota no requerimento, 
que não houve conciliação por não ler comparecido a 
parle citada, Disposição Provisória, art. 7. 

A acção de despejo (summaria da classe das chama- 
das de —embargos á primeira) é própria para conse- 
guir-se a desoccupação de algum prédio, inconlesta- 
velmeule do domínio e posse do autor, contra o ren- 
deiro, inquilino ou commodatario. Mas não cabe ao 
comprador, que emb »ra tenha titulo, não leve ainda 
a subsequente posse p m via da entrega que lhe losse 
feita pelo vendedor. Portanto no caso proposto não 
cabe ao comprador José Corrêa a acção de despejo, 
porém sim a acção ordinária por libello, da qual trata 
Corrêa Tellcs, Doutrina de Acç., § 347 e § 348. 

Assim entendo, salvo melhor parecer. 
Pouso Alegre, i8 de Janeiro de í870. 

Joaquim fíernardcs da Cuuha. 

(Original.) 

Sobre arção de despejo, veja-se uma erudita senten- 
ça. publicada na Miscellanea Jurídica, 21 ed. 

Consulta. 

Joaquim e Anna linhão alguns bens, e prometlêrão 
dotar sua filha Maria para se casar com José, como 
de faclo realizou-se este casamento, chamarão louvados 
e pasmarão a respectiva escriplura, que comprehendeu 
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uns escravos na importância de SiCOOJWOO o falle- 
cendo Joaquim, ficou Anna sua viuva, maior do 
50 annos, e com filhos todos maiores, por cuja ra- 
zão fizerão inventario amigavel, lendo entrado i col- 
laijão o meio dote- Tendo a mesma Anna casado se- 
gunda vez com José, dotou a este de sua terça com a 
quantia de quatro contos de réis, e o dito José deixan- 
do de viver com Anna, ausentou-se conduzindo a dita 
Maria, sua enteada. Pergunta-se se é isto justo motivo 
para que Anna possa desherdar Maria, sua filha, de toda 
a herança futuraPergunta-se mais se é possivd que 
Maria fique desherdada e se deve ou não resliluir o dote 
recebido de seus pais, cujo meio dote existe em mão 
de José, marido de Maria ? Pergunta-se lambem se 
poderá este dispor destes bens ? Pergunta-se mais se 
Anna tendo-se casado com mais de fiO annos, conserva 
ainda o domínio das duas terças dos bens, que linha 
na occasião do casamento, e se pôde desherdar a dita 
sua filha da parle destes bens, sobre os quaes Maria 
adquirio direitos pelo casamento de sua mãi. 

Km rc,«5»oi«to. 

É expresso na Ord. do liv. 4o, tit. 88, § iO, que a 
mãi fóde desherdar a filha, quando esta tiver copula 
carnal com seu padrasto, mas esta desherdação não 
abrange, no caso da consulta, o dote já dado a essa 
filha immoral, e de que ella conferio metade, por fal- 
lecimento de seu pai. Joíé. marido dessa mulhir im- 
moral, pôde, como chefe do casal, dispor de todos os 
bens desta, sem dependência de outorga, exceptuados 
unicamente os bens de raiz. Maria, essa filha immo- 
ral, não adquirio direito algum sobre os dous lerços 
dos bens de sua mãi, e a Ord. ácima cilada procede 
do mesmo modo no caso da Ord. liv. 4°, tit. 105, 
sobre as mulheres com mais de cincoenta annos que 
se casão, lendo descendenles do anterior matrimônio. 

Rio de Janeiro, 12 de Julho de 1869. 
Augusto Teixeira de Freitas. 

(Original.) 
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Alguns jurisconsultos, opinão, que a disposição da 
Ord. do liv. 4o, lit. 105, è applicavel, a qualquer mu- 
lher, sem mesmo ser viuva, que lendo descendentes, 
quando mesmo illegitimos, successiveis.—0 Sr. conse- 
lheiro Rebouças, porém, diz em suas observações ao 
art. 161 da Consolid.: « Não podem deixar de ter 
alma despolica ou espirito enfermo, os que assim, 
contra a letra da lei, querem generalisar uma excep- 
ção, etc. » No entanto a Relação do Rio de Janeiro já 
assim decidio. Vide Miscellanea Juridica, 2* eA., pala- 
vra—Mulher que casa de 50 annos, etc. 

Perj^iiutn-íüe: 

Pôde um juiz municipal e de orphãos conceder licen- 
ças aos seus escrivães ? 

Pôde o juiz que as conceder ser responsabilisado ? 

Resposta» 

Não estando derogada, como de facto não está, a Ord. 
do liv. Io, tit. 24, § 2o, e outras parallelas, não soffre 
duvida, que nos termos delia compele aos juizes mu- 
nicipaes o conceder licenças aos escrivães que servirem 
perante elles. 

A faculdade concedida aos presidentes de província, 
na Lei de 3 de Outubro de 1834, art. 15, § 14, ex- 
plicada pelo Decreto n. 247 de 15 de Novembro de 
1842, refere-se a empregados com vencimentos dos 
cofres públicos e não aos escrivães, e por isso estas 
leis em nada allerão a disposição da cilada Ord. 

Com esta resposta está prejudicada a segunda per- 
gunta. 

B. F. M. Leite Velho. 

{Gazeta dos Tribunaes de 13 de Novembro de 1833, n. 260.) 
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Proposta. 

Pedro, no estado de solteiro, fez seu testamento no 
anno de 1812, e nelle declara, que por serem já fal- 
lecidos seus pais, e não ler filhos e nem outros her- 
deiros necessários, instituo seu universal herdeiro 
Paulo. 

Em 1846 Pedro fez baplizar 4 meninos e no res- 
pectivo assento declara, que aquelles meninos são seus 
filhos, havidos com Maria (mulher solteira, com quem 
não havia impedimento para casar, se tivessem queri- 
do), fazendo sobresahiras seguintes palavras: « e quero 
que fiquem considerados como se tivessem nascido de 
legitimo matrimônio, e por isso, como meus legítimos 
herdeiros, servindo-lhes este assento de seu titulo, 
como se fôsse escriptura publica. » 

Este assento, além da fé do parocho, está assigna- 
do por Pedro (pai dos meninos) e por duas testemunhas 
presenciaes. 

Em 1849 fallece Pedro, e em virtude daquelle testa- 
mento de 1812, Paulo, herdeiro instituído, tratou de 
addir a herança, e delia effeclivaraente se apossou. 

Pergunfa-ee : 

1.* 

Esse testamento de 1812 é válido, pôde produzir 
taes effeitos, ou se acha rôto. e caduco pela superve- 
niencia dos filhos naturaes successiveis, que o lesla- 
dor reconheceu ? 

2.* 

Tendo fallecido o lestador posteriormente à Lei de 
2 de Setembro de 1847, que exige o reconhecimento 
por escriptura publica, o assento de baptismo, na 
fôrma da proposta, é suflicienle para dar aos filhos o 
direito de successão '?—Sendo pela negativa ; 
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3.* 

O faclo de não poderem aquelles filhos naluraes suc- 
ceder na herança de Pedro, pôde aproveitar ao her- 
deiro inslitnido, tornando firme e subsistente, e fa- 
zendo reviver o testamento de 1812, ou em lodo o 
caso deve elle ser considerado rôlo e caduco, visto que 
o reconhecimento dos filhos, imporia manifesta mu- 
dança da vontade do testador, expressa revogação das 
disposições contidas naquelle tcstami nto ? 

4.' 

Assim considerada a herança ab inlestalo, não po- 
dendo succeder os filhos do testador, por não serem 
reconhecidos, segundo a Lei de 2 de Setembro de 18'i7, 
terão os irmãos germanos de Pedro direito áquella he- 
rança, na ordem das successões ab inlestalo ? 

nenjíoMttí». 

AO 1." QUES.TO. 

Eijle testamento de 1812, no meu entender, está 
rôlo pelo reconhecimento dos quatro filhos naluraes, 
Ord. do liv. 4°, tit. 82, § 5*, porque desde logo, com 
esse reconhecimento, o testador mostrou a vontade de 
revogar o mesmo testamento, como o declarou expres- 
samente. 

ao 2.° 

Parece-me todavia que não é bastante esse assento de 
bap.ismo, e reconhecimento assignado por Pedro, em- 
bora com testemunhas, nos livros da igreja, para os 4 
filhos se habilitarem á vista do disposto na Lei de 2 da 
Setembro de 18i7; porque não mencionando essa lei 
esses assentos como títulos de reconhecimentos admis- 
síveis para a habilitação, e nem havendo lei que os 
considere iguaes ou da mesma natureza que as escriplu- 
ras publicas, julgo que não se pôde dar a esses assentos. 
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em juizo, a qualidade de escriptura publica, o que 
seria uma inlerprelação extensiva, que só o poder le- 
gislativo pôde dar. 

ao 3.* 

Entendo que lendo caducado o testamento, como fica 
dilo, não pôde reviver depois, por se não poderem 
legalmente habilitar os ü hos naluraes, porque se prova 
a vontade do testador de o revogar, e não se prova, 
da mesma maneira, vontade de o confirmar depois, 
podendo muito bem deixar de reconhecer os filhos nalu- 
raes em escriptura ou testamento, por julgar que não 
era preciso; ou mesmo por ignorar a referida lei. 

ao 4.* 

Concordo com o que fica dito, e entendo que os ir- 
mãos do testador têm direito a habilitar-se e annul- 
lar aquella instituição de herdeiro. 

Mas parece-me que seria melhor esses irmãos com- 
porem-se com os 4 filhos do finado, cederem aesies 
seu direito, e estes então proporem a acção por si e 
por virtude de tal cedencia ; por si, allegando e provan- 
do que o pai nenhum conhecimento teve da lei, ou que 
essa não foi publicada nesse lugar ao tempo delle poder 
saber, e por i;so os julgava seguros com o reconheci- 
mento no assento de baptismo, pela cedencia, porque cs 
cedenles serião os herdeiros, se a Lei de 2 de Setembro 
de 1847 pudesse ler elTeito de destruir esse reconhe- 
cimento. 

Este é o meu parecer, salvo melhor juizo. 
Rio de Janeiro, 3 de Setembro de 1853. 

Caelano Alberto Soares. 

Á. vista da expressa disposição da Ord. do liv. 4*, lit. 
82, § 5*, emendo que o leslainento feito em 1812, 
ficou sem vigor pela declaração e reconhecimento ex- 
presso dos filhos naluraes, nascidos posteriormente. 
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QUANTO AO 2." 

Penso que o assento de baplismo não é sufficiente 
por si só para a habilitação dos filhos naturaes, embo- 
ra se ache revestido das solemnidades de qne se trata, 
á vista da expressa disposição do art. 3° da Lei de 
2 de Setembro de 1847, que exige para a habilitação 
dos filhos naturaes escriptura ou testamento. 

quanto ao 3.° 

Penso que lendo-se tornado caduco, e sem effeito o 
testamento de 1812 por virtude da declaração feita pelo 
teslador, quando tratou de reconhecer seus filhos na- 
turaes, não pôde ser considerado revalidado pelo facto 
de não ser aquella declaração titulo sufiicienle para 
a habilitação dos ditos seus filhos naturaes, porque da 
parte do testador não houve aclo algum, que tivesse por 
fim revalidar o testamento, e annullar a declaração 
feita no assento de baplismo de seus filhos. 

quanto ao 4.* 

É claro que não podendo os filhos naturaes se habili- 
tarem, avistada disposição da Lei de 2 de Setembro 
de 1847, achando-se ròto, e sem vigor o testamento 
feito em 1812, os irmãos de Pedro têm direito ã sua 
herança, e podem habilitar-se como seus herdeiros. 

É este o meu parecer que sujeito a melhor juizo. 
Rio, 10 de Setembro de 1853. 

Ignacio Manoel Alvares de Azevedo. 

A resposta aos quesitos é tão fácil e obvia, que nem 
vejo a possibilidade de votos desencontrados. Não ha 
meio termo entre o esse aut non esse. 

QUANTO AO 1.° 

O que é testamento ? E a disposição da ultima von- 
tade : portanto provando-se que a vontade do testador 
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em 1812, foi mudada em 1846, é claro como a luz 
do meio dia, que o testamento ficou rôlo, e que não 
pôde o herdeiro instiluido empossar-se da herança, que 
o testador mostrou não lhe querer deixar. 

Ora, se é verdade o que a proposta reza da super- 
veniencia de filhos naluraes successiveis e do asfento, 
e reconhecimento feito na pia baptismal, não padece 
duvida que essa declaração demonstrando a mudança 
absoluta da vontade do testador, annullou completa- 
mente o testamento de 1812. Quem o contrario esta- 
belecer arvora era direito e sanlitíca o crime de ladrão, 
que conserva a cousa contra a vontade do seu dono. 

Como sustentação deste principio, que por corrente 
é desnecessário desenvolver, leia-se, Jusl., L. Cod. de 
Liber proeierit., cap. 3o; ainda a Ord. do liv. 4°, tit. 
82, eGouvêa Pinto no seu Tratado de Testamentos, cap. 
13 e 24. A conclusão pois única é que o testamento 
de 1812 é como se não existisse*, de ulero translatus 
ad lumulum. 

ao 2.° 

Como se não trata de direito conslüuendo, mas sim 
de direito conslitulo: como a Lei de 2 de Setembro 
de 1847 não admilte, por sua clareza, nem interpre- 
tação e nem duvida, porque não ha amphibologiae por- 
que ahi apenas se estabelecem os dous únicos modos 
de reconhecer os filhos—escriplura publica ou testa- 
mento—e o assento baptismal não é uma nem outra 
cousa, é claro que tal declaração não aproveita aos 
filhos, visto não ler o pai, quando já a lei eslava em 
vigor, empregado algum dos únicos meios que ella 
permillia. 

ao 3.° 

O que escrevemos sobre o primeiro quesito, parece- 
nos cabal resposta a este. O testamento de 1812, cadu- 
co e ròto não pôde reviver, porque contra elle se le- 
vantou a esmaga-lo a posterior mudança de vontade, 
porque faltando essa, cessa necessariamente aquelle. 
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AO 4.' 

Sc não pôde sui ceder na herança o herdeiro instiluido 
em 1812, porque o teslador em 1846 o repellio; se 
lambem não podem ser successiveis os filhos, porque 
não forão reconhecidos como a lei manda, o corollario 
nalural, necessário e jurídico é transmillir-se a herança 
a quem de direito houver de succeder nella, em falta 
do reconhecimento para a successão dos filhos, e em 
falta de herdeiro por ter caducado a instituição ; por 
conseqüência se não existem ascendentes, é força que 
passem os bens aos mais proxiinos parentes, que são 
nesse caso os irmãos. 

É este o meu parecer, salvo meliore judicio. 
Rio de Janeiro, 9 de Setembro de 1853. 

Adriano Erneíto de Caslilho Barreto. 

QUANTO AO 1.° QUESITO. 

A superveniencia do filho legitimo, como é expresso 
na Ord. do liv. 4% tit. 82, § S*, rompe e torna invalido 
o testammento anteriormente feito. O filho natural 
ex solnto et ex solutu (de pessoas que não linhão impe- 
dimento para casar), nos lermos da Ord. do liv. 4'', 
tit. 92, ptincip., é perfeitamente successivel como se 
fora de legitimo matrimônio. Logo, sc os filhos natu- 
raes de que trata a proposta, achão-se precisamente 
nestas circumslancias, se elles fôrão solemnemente 
reconhecidos em 1846; se elles portanto erão perfei- 
tamente successiveis ao tempo do reconhecimento, é 
para mim evidente e fóra de duvida, que a superve- 
niencia desses filhos, rompeu e envigorou, pleno jure, o 
testamento de 1812. 

Eu encaro aqui a successibilidade desses filhos na- 
turaes em relação ao tempo de seu reconhecimento 
em 1846, e não em relação á época do fallecimento 
do pai em 1849, e a meu vêr, no caso sujeito, esta 
distincção é da maior importância, porque tende a 
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desviar de erro, e injustiça a todo aquelle que enten- 
der não poderem esses filhos succeder por lhes obs- 
lar a Lei Novíssima de 2 de Setembro de 1847. 

E, na verdade, ainda que ao tempo do fallecimento 
dos pais, se queira negar a esses filhos naluraes o 
direito de succeder, ninguém negará que elles podião 
succeder na época do reconhecimento paterno em 1840; 
ninguém negará que esse reconhecimento, feilo no aclo 
do baptismo, com assignatura do teslador e de duas 
testemunhas presenciaes, era prova sufllcienle e legal, 
para verificar a filiação, e firmar o direilo da succes- 
são. E se isto não se pôde neg\r, é claro que o tes- 
tamento de 1812, rompeu-se e ficou de nenhum vigor 
por occasião daquelle acto. 

O testamento também se rompe, como sabem todos, 
pela facluia de outro testamento posterior, e ainda 
que esto fique sem execução, ou porque o herdeiro 
instituído renuncia seu direito, ou porque se torna in- 
capaz de succeder, o primeiro testamento não pôde 
mais reviver, não pódo recuperar efTicacia. Lis Teixei- 
ra, part.á", tit. 5*, § 49 CorrêiTelles, Dig. Porluguez, 
liv. S*, n. 1883. Cod. Civil da Fiança, arl. 1037. 

E na opinião dos melhores escriptores, a instituição 
mesmo de um herdeiro incapaz ou indigno, basta para 
revogar a instituição do testamento anterior. Merlin, 
Report. de Jurisp. Revocation de testam., § 1°, n. 3. 

Ora, a revogação do testamento pela superveniencia 
de filhos, conduz-nos à mesma conseqüência, tanto 
que elles ou não queirão succeder, ou se tornem in- 
capazes e fiquem privados da herança, por algum mo- 
tivo subsequente. O testamento, pois, de 1812, ainda 
que se conteste hoje aos filhos o direito de succeder 
por uma razão nascida da lei nova, não pôde dar di- 
reito ao herdeiro nelle instituído. 

ao 2° QUESITO. 

Se a Lei de 2 de Setembro de 1847, for interpreta- 
da pelo som de suas palavras, os filhos naluraes não 
poderàõ succeder, uma vez que o fallecimento de seu 
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pai foi poslerior á mesma lei. Esla circumslancia, (na 
hypothese, que não admitlimos, de ser insufficienle a 
prova do reconhecimento baptismal) decidia da ques- 
tão, como bem observa o citado Merlin. Reperl. fllia- 
tion, n. 2. 

Mas, esse mesmo escriptor, e com elle todos os com- 
mentadores doCod. Civil da França, em referencia aos 
arls. 334 e 340 (que são a fonte da nossa Lei de 2 de Se- 
tembro de 1847) ensinão concordemente queo aclocivil 
do nascimento é um aclo aulhentico, que tem a mesma 
força de escriplura publica, para firmar a prova legal da 
filiação natural. O que é o aclo pelo qual um pai reco- 
nhece seu lilho natural? Nada mais que um supplemenlo 
ao aclo do nascimento desse filho. É pois muito justo 
e regular, que o oíficial publico, que tem sido com- 
petente para receber o acto do nascimento, seja do 
mesmo modo para receber a declaração pela qual o pai 
repara sua omissão, .e cumpre uma obrigação natural. 

Entre nós, os livros parochiaes são o registo do es- 
tado civil, os oíliciaes públicos incumbidos deste registo 
são os respectivos parochos, os assentos desses livros 
sempre tiverão força de escriplura publica, como se 
collige da Ord. do liv. 3°, lit. 25, § 3o. 

Qual a razão pois porque não hei de reputar esses as- 
sentos tão valiosos como uma escriplura publica? Como 
pois duvidar da intenção do legislador, se nesses assen- 
tos, como actos do estado civil, ha o mesmo carac- 
ter de certeza, que se atlribue ás escripluras publicas ? 

ao 3o QUESITO. 

Se todavia a minha opinião fôsse negativa, o testa- 
mento de 1812 não podia ainda assim reviver, já pela 
razão exposta da revogação proveniente da superve- 
niencia dos filhos, embora estes por uma razão anterior 
não possão effeclivamente succeder, já por que esse acto 
do reconhecimento paterno da maneira por que leve 
lugar é uma prova directa, e irrefragavel da mudança 
de vontade, e era laes circumstancias repugna a todas as 
idéas de justiça fazer reviver, contra a intenção pronun- 
ciada do testador, uma vontade revogada. 
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A lei 27, Cod. de Testam, permille a revogação do 
testamento em presença do testemunhas, e se essa lei 
se considera uma das abrogadas, que mão foi recebida 
pelas nações modernas, nem está em uso (Gouvéa Pinto, 
cap. 24, not. 2), todavia concordão todos os escripio- 
res, e os nossos praxislas, em que pôde qualquer revo- 
gar ou romper o testamento, por declaração tomada por 
tabellião, com assignalura do testador e de duas tes- 
temunhas. Assim se praticou, conforme diz a proposta, 
só com a differença de ter sido feita a declaração no 
livro parochial, em lugar de o ser nas notas do tabel- 
lião ; e tanto imporia revogar-se expressamente um tes- 
tamento, como declarar-se que se tem filhos, e que são 
estes os legítimos herdeiros. 

ao 4" quesito. 

Só lemos aqui do tirar uma conclusão do que aci- 
ma estabelecemos. Os filhos são os únicos herdeiros, 
porque o pensamento da Lei de 2 de Setembro de 1847, 
está satisfeito ; e se assim não fôr esta lei entendida, 
como o testamento de 1812 foi rôto e ficou revoga- 
do, a herança deve-se deferir aos herdeiros, irmãos 
germanos do testador, segundo a ordem das succes- 
sões ab inteslalo. 

Eis o meu voto consciencioso sobro esta matéria, o 
qual exponho á correcção dos doutos, 

Rio de Janeiro, 12 do Setembro de 1833. 
Augusto Teixeira de Freitas. 

Quando em 184(5 Pedro, solteiro, reconhecia herdei- 
ros os filhos havidos com mulher lambem solteira e 
desimpedida, annullou por esse faclo o testamento 
feito em 1812, o qual se tornou rôto pelo reconheci- 
mento dos filhos successiveis. Veio, porém, a Lei de 2 
de Setembro de 1847, que exige testamento ou escrip- 
tura publica, para a provada filiação natural, e é preci- 
so indagar a seu turno se o fallecimento de Pedro em 

c. u 7 
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1849, tornou exigivel a escriplura publica ou testa- 
mento, mesmo neste caso eu creio que não, e res- 
pondo ; 

AO Io QUESITO. 

O testamento de Pedro, feito em 1812, tornou-se 
ròlo, e sem vigor pela superveniencia de filhos e seu 
reconhecimento posterior ao testamento. 

AO 2o QUESITO. 

O reconhcciraenlo na pia baptismal, provado como 
está, com a assignatura do pai e de duas testemu- 
nhas, me parece sufíicienle para dar a herança aos 
filhos, mesmo tendo fallecido Pedro depois da pro- 
mulgação da Lei de 2 de Setembro de 1847 : 1", porque 
o arl. 2° da lei admitle o reconhecimento por escriplu- 
ra publica, antes do casamenlo, cesse reconhecimento 
estava feito na pia baptismal de um modo que se- 
gundo a Ord. do liv. 3% til. 23, § 5o, eqüivale a es- 
criplura publica. Corrêa Telles, Dig. Porl., arl. 229 ; 
2o, porque uma vez feito esse reconhecimenlo, ante- 
riormente á lei cilada, de um modo perfeitamente le- 
gal e siifficiente, não podia ser annullado pela lei, que 
não tem effeito relroaclivo, 

É uma questão susceptível de duvida e de razões a 
favor e contra a aífirmaliva, mas eu decido-me por 
ella, e sendo rainha resposta affirmativa, não tenho 
que responder ao S0 e 4o quesitos. 

Rio de Janeiro, 12 de Setembro de 1853. 

O conselheiro Bernardo de Souza Franco. 

AO 1° QUESITO. 

Que o testamento de 1812 é o que em direito se 
chama rôto, e é nenhum, porquanto os filhos ou netos 
nascidos depois do testamento, lendo sido preteridos, 
tudo invalidão tanto em razão da instituição, como dos 
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legados deixados. Ord. doliv. 4o, tit. 82, § 5°. Trat. 
de Test. e Successões, cap. 24. Coelho da Rocha, 
§ 691 e outros, sendo que pela proposta se conhece, 
existirem ao tempo da morte do leslador os filhos des- 
te, condição exigida no cit. tit., § 3 , nas palavras—Eé 
vivo—Lei 12ÍT. just. rupt. irril. facl. teslamenlum. 

ao 2o quesito. 

Respondo, que a Lei de 2 de Setembro de 1847, 
não se oppõe ao solemne reconhecimento, feito em 
baplismo pelo pai, cujo assento assigna com duas tes- 
temunhas. Entendo segundo os princípios philosophicos 
do direito e espirito do legislador, cujos debates es- 
tudei, e acompanhei com accurada atlenção, que assento 
de baplismo assim processado, é igual a uma escriptu- 
ra publica, e gozada mesma fé publica, e que com uma 
tal prova se consegue, o que se quiz conseguir com a 
Lei de 2 de Setembro de 1847, nessa parte da sua dispo- 
sição, isto é, não admillir os indicios remotos e as 
presnmpções fugitivas como provas, nas diííicilimas, 
e muito importantes causas de filiação, acompanhadas 
de ordinário da petição de herança. 

Esta opinião que sempre emilli, a vi sustentada em 
uma causa até o ultimo julgado. Assim respondendo 
ao 2° quesito pela aflirmativa, nada me resta a dizer 
sobre os outros quesitos da proposta. 

Este é o meu parecer que sujeito a melhor. 
Rio de Janeiro, 10 de Setembro de 1833. 

0 desembargador L. F. B. A. Souza Menezes. 

QUANTO AO 1° RESPONDO. 

Em face da terminante disposição da Ord. do liv. 4°, 
tit. 82, g 3o, entendo que o testamento, feito por Pe- 
dro em 1812, está ròlo, pelo reconhecimento de seus 
quatro filhos em 1840, ficando inválido, tanto em razão 
da instituição, como dos legados e lidei commissos, nelle 



100 DI1ÍEITO CIVIL 

deixados, sendo certo que semelhantes disposições se 
amplião aos descendentes legítimos e naturaes succes- 
siveis, como se pôde vêr em Lis Teixeira, not. a Mello, 
tom. 2®, pag. 274 e nos outros escriptores. 

quanto ao 2.° 

Respondo que entendo, e sempre entendi que o as- 
sento de baptismo, de que consta o reconhecimento dos 
filhos, não pôde ser havido per escriptura publica, 
para o fim declarado na Lei de 2 de Setembro de 1847, 
porquanto dispondo ella expressa e lerminanlemente. — 
« somente poderá ser feilo por escriptura publica- ou 
testamento »—termos em que é inadmissível a interpre- 
tação doutrinaria em contrario, não vejo lei nenhuma 
que dê caracter e força de escriptura a um assento 
de baptismo, embora revestido das solemnidades men- 
cionadas na proposta, pois que a escriptura publica 
é sómente aquella, que é feita por tabellião de notas, 
legitimamente constituído. IMg. Port., arl. 310, tom. 
1°, intervindo os demais requisitos mencionados na 
Ord. do liv. 1°, tit. 79, §§ 3o e 4°. 

Nestes termos entendo que o assento de baptismo, 
comquanto seja um instrumento publico, Coelho da 
Rocha, § 178, não é comludo escriptura publica, sendo 
por isso insuíficiente para dar aos filhos reconhecidos 
o direito de successão; mórraente porque sendo a 
dita Lei de 2 de Setembro promulgada em vida de 
Pedro, cumpria a este dar-lhe lilleral execução, o que 
por certo não procederia, se tivesse ella sido promul- 
gada depois do seu fallecimento, por não poder ter 
eOmlo relroactivo. 

QUANTO AO 3.® 

Respondo que por aquelle reconhecimento de filhos, 
tendo Pedro mostrado a vontade decidida de revogar 
o testamento de 1812, não pôde ser elle revalidado 
pela incapacidade superveniente desses filhos, era con - 
sequencia de se não terem cumprido as disposições 
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da lei, como se não revalidaria se esses filhos succes- 
siveis se tivessem tornado incapazes pela profissão 
religiosa, ou por qualquer outro modo, e como não 
se revalidaria ainda se esse testamento, sendo revoga- 
do por outro, viesse este a caducar. Entendo, pois, 
que o testamento de 1812, deve em todo caso ser con- 
siderado rolo e caduco, porque aquelle reconhecimento 
imporia manifesta vontade de o revogar, e nada ha 
que prove querer elle confirma-lo depois. 

quanto[ao ^ 

Respondo que assim rôto e caduco, como se acha 
o testamento, deve a herança ser considerada ab in- 
testato, e deferir-se aos irmãos germanos, que são os 
herdeiros legítimos na falia de descendentes e ascen- 
dentes successiveis de Pedro, habililando-se devida- 
mente. 

Esle é o meu parecer que sujeito á emenda dos 
doutos. 

Rio, IG de Setembro de 1833. 
Luiz Antonio BapLisla. 

Entendo rôto e caduco o testamento em questão, 
porquanto se os filhes naturaes de Pedro são succes- 
siveis nos termos da Ord. do liv. 4o, tit. 92, princ., 
elles são chamados ã herança de seu pai, de tal modo 
que esle não pôde dispor senão da terça, sendo por 
isso reputados herdeiros necessários, e como se fos- 
sem de legitimo matrimônio. (Coelho da Rocha, Dir. 
Civ., § 347) aos quaes são inteiramente igualados, a 
ponto decora esles succederem a seus pais (cit. Ord.) 
tanto mais, quando no caso vertente se dá o reconheci- 
mento dos mesmos em aclo solemnede baptismo, com 
expressa declaração feita pelo pai, que elles serião 
seus herdeiros, o que denota manifesta mudança de 
vontade. 

Mesmo quando tal reconhecimento não houvesse. 
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procederia a doutrina tx vi da citada Ordenação, com- 
binada cora a do liv. 4o, lit. 82, § 3», cabendo aos 
filhos provar por qualquer genero de provas a sua 
(iliação natural, visto como são nascidos anteriormente 
á Lei de 2 de Setembro de 1847, que não pôde ter ef- 
feito retroaclivo, segundo o que jà tem sido julgado 
mais de uma vez na Relação desta corte e no Supremo 
Tribunal de Justiça. 

ao 2.* 

Ê questionável este ponto em face da lei citada, prin- 
cipalmente si se tomar a phrase « escriplura publica», 
na sua accepção restricla, isto é, «como aclo publico 
lavrado nas notas por tabellião ». 

Mas tendo os filhos em questão nascido anteriormen- 
te á Lei de 2 de Setembro de 1847, se são de pai 
plebèo tinhão já seu direito adquirido á herança pa- 
terna (Ord. do liv. 4o, lit. 92, princip.), e não o po- 
dem perder por lei posterior, directa ou indireclamenle, 
por isso que esta não pôde ler elleito retroaclivo. E 
assim a certidão de baptismo e as outras provas au- 
xiliares, devem ser admillidas em seu favor. 

ao 3.° 

No caso em que os filhos de Pedro fossem excluí- 
dos, parece-me que está sempre rôlo e sem effeilo o 
testamento, porque o reconhecimento do pai com aquel- 
la expressa declaração, que ahi se lô, me parece im- 
portar a revogação do testamento anteriormente feito, 
pois, para isso basta não só um outro testamento váli- 
do e legal, mas actos que provem e induzão essa re- 
vogação (Ord. do liv. 4% tit. 84, § 2°,G. Pinto. Test. 
cap. 24. Dig. Port., vol. 3o, arl. 1872 e seguintes.) 

ao 4 0 

As respostas anteriores decidem esta questão, de- 
vo porém observar, que se fôrem excluídos da heran- 
ça paterna os filhos de Pedro, cabe aos pais e ascen- 
dentes, ou aos outros successorcs na ordem legal. 
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mostrar direito a ella, usando das acções que compe- 
tentes forem, 

Eis o meu parecer, que sujeito á emenda dos dou- 
tos. 

Uio de Janeiro, 13 de Setembro de 1853. 

Agosiinho Marques Perdigão Malheiro. 

A Ord. do liv. 4.°, lit. 8-2, § 5o, fallando da ruptura 
do testamento pela superveniencia de filhos ao leslador 
usa das palavras —filho legitimo—pelo que poderia al- 
guém duvidar se o nascimento posterior de filhos na- 
turaes—lambem rompe o testamento, eu julgo que sim, 
visto que elles são equiparados aos legítimos em ma- 
téria de successão, hoje sem difíerença entre filhos na- 
turaes de nobres ou de plebêos. Ord. do liv. 4o, lit. 92 
e Lei de 2 de Setembro de 1847, % Io—e esta é a minha 
opinião, e a de Borges Carneiro § 190, n. 2, onde se 
ensina que o filho natural rompe o testamento — se 
nasce depois. 

O reconhecimento dos filhos naluraes feito pelo tes- 
tador no assento de baptismo, com a declaração de 
os considerar e haver como seus legítimos herdeiros, 
importa a revogação do testamento de 1812, e mu- 
dança de vontade do testador, manifestada por modo 
aulhentico, e constante do assento de baptismo, que 
tem força de escriptura publica. Dig. Port., tom. 3" 
§ 1883. 

Portanto respondo que o testamento de 1812 caducou 
já ex vi legis e pela superveniencia de filhos que o rom- 
perão, já porque o leslador o revogou. 

ao 2.° 

Entendo que o reconhecimento paterno, feito na 
pia baptismal, e constante unicamente do assento de 
baptismo, não pôde habilitar os filhos naluraes, nos 
lermos da Lei de 2 de Setembro de 1847, que exige 
o reconhecimento por escriptura publica, ou testamento. 
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e que embora tenha força de escriplura publica, com- 
ludo não pôde ser considerado como prova sufficienle 
de filiação, em visla da dita lei, que especial e exclu- 
sivamente exige a escriplura ou testamento, com o fim 
manifesto de prescrever qualquer outra especie de 
prova. 

Julgo porém, que essa lei não é applicavel aos filhos 
naluraes de que falia a proposta, por terem nascido 
antes de sua promulgação, embora seu pai fallecesse 
depois, porquanto a lei não pôde ler eífeito retroaclivo, 
e esses filhos reconhecidos na pia haplismal, e pelo meio 
então legitimo, adquirirão desde logo direitos de estado 
civil, e entrarão na posse da filiação, que não podem 
perder por cíTeilo de uma lei posterior, que não es- 
tava na faculdade delles cumprir. 

Portanto podem propor a acção de filiação natural, 
e petição de herança, e accumular o pedido da nulli- 
dade, ruptura do leslamento, para o que é uma va- 
lente prova o assento de haplismo com as circumstan- 
cias mencionadas na proposta. A opinião que emillo 
se acha sanccionada por accórdão da llelação da côrle. 

ao 3.» 

Não admilto a supposição de não poderem os filhos 
naluraes succeder na herança paterna, se esse emba- 
raço assenta na Lei de 2 de Setembro ; quando porém 
os filhos não queirão, ou não possão addir á herança, 
sempre fica revogado o leslamento. Dig. Port. Tom. 3" 

1883.—Lob. a Mello. L. 3o, lit. 3.°, g 34.—Instit 
quib. mod. testam, infirm. Novella Io, Gap. 1°, § 1". 

ao 4." " 

Desde que os irmãos allegarema ruptura, e nullidade 
de testamento pela superveniencia, e reconhecimento 
dos filhos naluraes, collocão-se íóra da ordem da suc- 
cessão, que em tal caso compele aos filhos, e por 
conseguinte para os irmãos terem acção é preciso 
provar incapacidade dos filhos, que os excluísse da 
herança, ou desistência, e renuncia, sem o que lhe& 
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obsta o mesmo fundamento de que derivão sua acção 
—a existência de filhos naluraes. 

É a minha opinião, que subraetto a melhor juizo. 
Urbano Sabino Pessôa de Mello. 

A superveniencia de filhos legítimos annulla o testa- 
mento, como é expresso na Ord. do liv. 4o, til. 82, § 5% 
não somente quanto á instituição, mas lambem quanto 
aos legados. —E porquanto os filhos naluraes successi- 
veis estão no mesmo caso, prevalece em favor delles a 
disposição daquellalei; assim lenho respondido ao Io 

quesito. 
ao 2.° 

Respondo que os filhos nascidos antes da Lei de 2 de 
Setembro de 1847 tinhão adquirido direitos de serem 
reconhecidos segundo a legislação antiga, e neste sen- 
tido tem julgado o tribuual da Relação, nada impor- 
tando que a morte do pai tivesse lugar em data posterior. 

ao 3.° 

Considero prejudicado ;rmas dando-se a hypothese de 
que os filhos naluraes não succedão, nem por isso o 
testamento, de direito rôto, se revalida, porque a lei só 
dá o caso do fallecimenlo do poslhumo antes do leslador, 
excluindo por esta fôrma, qualquer outra eventualidade. 

AO 4.° 

Respondo sob a mesma hypothese do 3o, que estando 
marcada a ordem das successões, na falta de ascen- 
dentes, e descendentes, pertence aos colaleraes por 
consangüinidade a succossão ab inteslaio. 

Esta minha opinião, salvo melhor juizo. 
Rio, 12 de Setembro de 1853. 

André Pereira Lima. 
(Gazeta dos Tribunaes de 2 e 9 de Outubro de 1833, n. 254 e 253.) 
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(A mesma matéria.) 

Consulta. 

Antes da Lei de 2 de Setembro de 1847 o reconheci- 
mento do pai por escripto particular, com ou sem força 
de escriptura publica, habilitava—pro jure— os filhos 
propriamente naluraes para a successão ab inlestato— 
activa—nos termos da Ord. do liv. 4o, lit. 92, ou era 
apenas uma prova de filiação para a acção e filiação 
de herança por morte do pai ? 

2.» 

Sendo apenas uma prova de filiação era a única que 
se exigia, ou era necessário que concorressem outras, 
em allenção à facilidade com que os homens se preslão 
muitas vezes, por aíTeição, cãs mulheres com quem têm 
relações amorosas a reconhecer aclos que a natureza 
occulla, e á espuriedade que a lei não favorece tanto 
como a illegilimidade simples? 

3.° 

Querendo o pai que o filho própria ou impropria- 
mente natural lhe succeda, e addira logo ásua herança 
ab inieslalo como legitimo, qual o meio que linha na 
lei para o habilitar em sua vida? 

4.* 

Um testamento com todas as solemnidades, por di- 
reito exigidas, existindo no mesmo estado por morte 
do leslador, podia suppôr-se revogado, pelo simples 
e posterior reconhecimento de ura filho natural, ou 
era necessário que este quarelasse delle na acção de 
filiação contra o herdeiro instituído? 



* 

DIREITO CIVIL 107 

5.* 

Tornando-se esse filho incapaz da successão acliva — 
ab inleslalo—em vida do pai, o teslameuto que elle dei- 
xasse, podia ser queslionado ao herdeiro pelo fado do 
reconhecimento anterior ? 

Respostas. 

OÜANTO AO Io QUESITO. 

Antes da Lei de 2 de Setembro de 18'i7, o reconhe- 
cimento do pai não habilitava aos filhos naturaes para 
a successão ab inteslalo, nos lermos da Ord. do liv. 
4o, lit. 92, sendo tal reconhecimento somente um in- 
dicio não vehemenle da filiação a acção competente da 
petição de herança. 

QUANTO AO 2° QUESITO. 

Não era bastante esse indicio do ado do reconheci- 
mento paterno para a prova da filiação, sendo mister 
outros indícios, entre elles a prova dos fados que 
fizessem concluir o ajuntamento do homem com a mu- 
lher, nos termos da Ord. cit. do liv. 4% tit. 92, que 
coincidisse com o tempo da concepção do que se diz 
filho natural, ou que houvesse nesse concubinato do 
homem e da mulher guarda do ventre; então havendo 
reconhecimento paterno, produzia uma quasi certeza 
da filiação, não bastando por si só o dito reconheci- 
mento, como ensina entre outros Mello Freire, Inst. de 
Direito Civil Lusit., liv. 2°, tit. G*, § 22. Lobão, no- 
tas ao mesmo Mello, no lugar cit., n." 6 e 7. Não 
bastando confissões e reconhecimentos do pai, que se 
pôde allribuir a illusões e seducções da concubina ou 
complacência com a vontade da mesma. 

QUANTO AO 3° QUESITO. 

O meio que linha o pai antes da Lei de 2 de Se- 
tembro de 1847, para habilitar o filho natural, era sua 
vida, afim de succeder-lhe inlestato, era o de legili- 
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mação por caria do imperanle ou rescriptum princi- 
pis, nos termos da Ord. do liv. r, til. 3o, § Io; 
Carta de Lei de 22 de Setembro de 1828, art. 2o, § 
r, declarando-se na mesma carta de perfilhamento e 
legitimação que o filho poderia succeder ao pai, ainda 
inteslado, como ensina Lobão, notas a Mello, liv. 2o, 
lit. 5o, §§ 17, 18 e 19. Gouvêa Pinto em seu Trat. 
de Test., cap. 42, § Io, nota 2. 

QUANTO AO 4o QUESITO. 

O teslamento com todas as solemnidades por direito 
exigidas só podia ser rompido pelo nascimento poste- 
rior de um filho (note bem) legitimo, nos termos ex- 
pressos da Ord. do liv. 4o, til. 82, § 5o, e lorua-se 
nullo havendo algum filho legitimo do testador, que 
elle suppunha morto, e não fez menção delle no testa- 
mento. Ord. do liv. 4o, tit. 82, § 3o. Não podia po- 
rém considerar-se revogado pelo simples anterior re- 
conhecimento do filho natural; e para este entrar na 
successão de seu fallecido pai, era necessário que in- 
tentasse a competente acção contra o herdeiro insli- 
tuido em testamento, não podendo querelar do testa- 
mento de seu fallecido pai, esó pedira legitima, como 
ensina Corrêa Telles, Doulr. das Acc., § 130, nota 4. 

A RESPEITO DO 5o QUESITO. 

Tornando-se esse filho natural incapaz de successão 
a seu pai inteslato. não podia o testamento que- o pai 
deixasse, instituído pelo faclo de reconhecimento an- 
terior, por isso que o filho se tinha tornado incapaz 
de succeder a seu pai, o que tudo se deve entender 
antes da Lei de 2 de Setembro dc 1847, pois que de- 
pois delia o reconhecimento paterno por escriplura pu- 
blica habilita o filho para succeder a seu pai ab in- 
teslato, e mesmo com testamento, pedindo o filho ao 
herdeiro instituído a sua legitima, a que tem direito. 

É o que tenho a dizer. S. M. J. 
Rio de Janeiro, 27 de Setembro de 1833. 

Joaquim Gaspar de Almeida. 
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QUAKTO AO 1° QUESITO. 

Respondo que comquanto a escriplura publica fôsse 
um dos modos porqueanles da Lei de 2 de Setembro 
de 1847 podia um pai legitimar o seu fllbo illegilirao, 
natural ou de coito damnado. Corrêa Telles, Dig. Porl., 
2o vol., art. 477 ; Coelbo da Rocha, Dir. Civil, l0 

vol., § 292 ; Mello Freire, liv. 2o, tit. 5o, § 19; Ord. 
liv. 2°, tit. 33, ^ 12, todavia só por si ella não cous- 
tituia a perfilbação; era preciso, como dizem os cita- 
dos autores, que com essa escriptura o pai ou o mes- 
mo filho, requeresse antes do anno de 1828 á Mesa 
do Desembargo do Paço e depois dessa data até 1847 
aos juizes de 1' instância (aos quaes, foi transferida es- 
sa altribuição, pelo art. 2% § Io da Lei de 22 de Setem- 
bro de 1828) para que lhe mandassem passar carta de 
legitimação, depois de procederem ás necessárias 
informações, audiência dos interessados, havendo-os 
na conformidade do disposto no Regul. do mesmo 
Desembargo e mais leis existentes. Portanto, é claro 
que a simples escriptura, antes daquella novíssima lei, 
não habilitava ipso jure os filhos illegitimos para só 
com ella, independente de se completar o aclo da 
perfilbação, mas não era ainda a mesma perfilbação. 

quanto ao 2.° 

Está prevenido com a resposta supra; nem a es- 
criplura só por si, e menos o escriplo particular, po- 
dião jámais constituir a perfilbação. 

quanto ao 3.° 

Que o meio que o pai tinha na lei, Ord. cilada, tit. 
35, § 12, para que em sua vida fizesse que o filho pró- 
pria ou impropriamente natural, lhe pudesse succeder, e 
addir logo a sua herança ab intestato, era declara-lo 
assim na escriptura e pedir que por essa fôrma fôsse 
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passada a caria de sua legitimação; e mesmo Coelho da 
Rocha, § 2Í)9, e Gouvêa Pinto, Trat. de Test., cap. 
42, § iu e n., e outros jurisconsullos. 

QUANTO AO 4.° 

Que o testamento legalmente feito, sendo um aclo 
solemne, somente por outro aclo igual solemne é que 
ipso fado fica derogado, assim como por outro testa- 
mento, Dig. Port., vol. 3Ü, arl. 1874 ; pelo aclo com- 
pleto da perfilhação ou mesmo pela simples escriplu- 
ra, porque ella começava, uma vez que expressamente 
fosse o testamento derogado ; Dig. ibid, 1833, ou final- 
mente pelo reconhecimento obtido pelo filho em ac- 
ção de filiação ; Corrêa Telles, Doulr. das Acc., § 36, 
etc., porque tornando-se, por qualquer desses aclos, 
equiparados aos filhos legítimos pela força da Ord., 
liv. 4o, tit. 92, e gozando todos os direitos e regalias 
deste, Coelho da Rocha, § 300, n. Borges Carneiro, 
2o vol., §190, e outros; rôlo fica o testamento ante- 
rior, na conformidade do que dispõe a mesma Ord., 
tit. 82, § 5"; e pôde elle assim legitimado ir haver 
pelos meios competentes os bens que lhe pertencem 
do poder de quem os tiver, sem que a isso lhe possa 
obslar o dito. testamento. Portanto se o acto do reco- 
nhecimento posterior do pai foi completo, rôlo ficou 
desde logo o testamento anteriormente feito, e por 
isso não era necessário que o filho delle querelasse 
na acção de filiação, de que neste caso jã não linha 
necessidade. 

QUANTO AO 5.° 

Cumpre fazer uma dislincção : se o filho natural ha- 
vido posteriormente foi reconhecido ou perfilhado pela 
fôrma legal por que ácima notamos, então como desde 
esse instante ello fica equiparado aos legítimos, se- 
gundo os princípios e autores, que acabámos de citar, 
roto fica o testamento anterior. Se porém não houve 
senão um principio de perlilhação, que se não concluio 
pela forma legal, que acabámos de notar, e nesse 
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'Ínterim o filho natural tornou-se absolutamente incapaz 
da succeásão acliva, nesse caso não se achando elle 
ainda legalmente legitimado, é claro que não podia e 
não pôde gozar dos privilégios e regalias dos filhos le- 
gítimos, e portanto esse principio ou comêço de per- 
filhação também não pôde por si derogar o testamento 
anterior, legalmenlo feito, porque este sendo como eu 
disse, um aclo solemne, somente por outro aclo solem- 
ne, e completo é que pôde ipso fado ficar aniquila- 
do. Digo pois, que o simples comêço ou principio do 
reconhecimento e perülhação de um filho natural, não 
é bastante para que ipso jure ròlo fique assim, salvo 
melhor juizo. 

Rio de Janeiro, 23 de Setembro de 1833. 
Anionio Manod de Campos Mello. 

Respondendo sobre os diversos objectos conteúdos na 
proposta, que tenho presente, direi o seguinte : 

QUANTO AO 1.° 

Antes da Lei de 2 de Setembro de 1847, o reconhe- 
cimento do pai natural por escriplo particular, com 
força de escriptura publica ou sem ella, não era suf- 
ficiente para se dizer provada a filiação natural pater- 
na ; por esse reconhecimento não ficavão habilitados 
os filhos naturaes para a successão ab inlestato nos 
termos da Ord. do liv. 4°, tit. 32 ; era indispensável 
a propositura do acção de filiação e petição de heran- 
ça do assèrto pai, para a qual podia servir para prova 
o reconhecimento referido, o qual podia ser impug- 
nado pelos interessados, que erão citados para a acção, 
da mesma sorte que era contestado o reconhecimento 
que fazia o assêrlo pai na pia baplismal, por isso que 
esse reconhecimento pôde ser forçado e provir de il- 
lusões, ou seducções da concubina, ou complacencias 
com a vonlade delia ; porquanto na verdade a recla- 
mação de um pai é impossível provar-se ; se o 
reclamante não teve a fortuna de nascer no seio de um 
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matrimônio legitimo, único caso em que a lei, não 
podendo fixar o seu estado senão por conjecturas, erige 
em certeza o que se deduz desta circumslancia, e pro- 
clama então o principio pater esl quem justa; nupáce 
demonslranl, e nos outros casos, destituindo dos apoios 
da lei, restava o recurso de mendigar conjecturas e 
presumpções, e de recorrer-se aos factos mais ou me- 
nos numerosos e notorios, que lizessem acreditar sen- 
timentos paternos em quem os pratica. 

QUANTO AO 2." 

Fica respondido com o que se acha dito; não era 
uma prova incontestável da filiação esse reconhecimento, 
visto que podia ser vigorosa e vicloriosamenle contes- 
tado ; assim era mister que se propuzesse a acção de 
filiação e petição de herança, e se referisse factos mais 
ou menos numerosos e notorios, conjecturas e pre- 
sumpções connexas entre si, que provassem os sen- 
timentos paternaes em quem os praticasse, e prova-lo 
conjunctamenle. 

QUANTO AO 3." 

Querendo o pai que o filho natural lhe succedesse e 
addisse logo a sua herança ab inlestalo como se fôsse 
legitimo, não sendo por certo suíliciente o reconheci- 
mento por esóriplo, como fica dito, e não havendo a 
Lei de 2 de Setembro de 1S47, parece-me que devia 
recorrer a herança per rescriplwn principis por inter- 
médio da Mesa do Desembargo do Paço, e depois da 
abolição desse tribunal aos juizes da \' instância, pre- 
cedendo as necessárias informações, e audiência dos 
interessados, em conformidade do disposto na Carla 
de Lei de 2 de Setembro de 1828; este era, a meu 
vêr, o único meio de que se podia fazer uso cora se- 
gurança e válídamenle. 

quanto ao 4.° 

Direi que um testamento feito com todas as solemni- 
dades prescriptas pela lei, existindo no mesmo estado 
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por morle do lestador, não tendo sido revogado por 
outro, é valioso e deve ser cumprido, subsistindo to- 
das as suas disposições, que não forem oppostas á lei 
vigente, não intervindo algumas circumslancias depois 
da sua approvação, como, por exemplo, se o testador 
quando fez o testamento era solteiro, e instituio por 
seu herdeiro a um estranho ou algum parente, e de- 
pois passou a celebrar justas nupcias, e dellas houve- 
rem filhos que devem herdar, não pôde subsistir a 
instituição dos herdeiros inserta naquelle testamento, 
o qual por isso deve ser havido por irrito, e nullo 
ipso jure, nos mesmos casos se deve considerar nullo 
esse testamento se houverem filhos ou reconhecidos 
na fôrma da lei novíssima, ou habilitados por senten- 
ça passada em julgado corapelentemente. 

QUANTO AO 3.° 

Direi que não se realizando a primeira hypolhese, isto 
é, não havendo filhos legítimos havidos das justas nup- 
cias do testador, depois de feito aquelle testamento, 
ainda que hajão filhos naluraes, não sendo reco- 
nhecidos na fôrma estabelecida pela Lei Novíssima de 
2 de Setembro de 1847, não deixa de subsistir o testa- 
mento, que parece feito com todas as solemnidades 
declaradas pelas leis em vigor, e jamais pôde ser con- 
testado ao herdeiro instituído o direito que lhe provém 
daquella instituição. 

Este é o meu parecer, que submetto aos juizes mais 
esclarecidos. 

Rio de Janeiro, 22 de Setembro de 1853. 

O desembargador Luiz Antonio Barboza de Oliveira. 

AO 1.* 

O escriplo particular do pai, com ou sem força de es- 
criplura publica, reconhecendo o filho natural propria- 
mente dito, não habilitava ipso jure este antes da Lei 

c. ii 8 
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de 2 de Setembro de 1847, para a successão ab intes- 
laio activa, mas era apenas uma prova que podia ser- 
vir na acção da filiação. Borges Carneiro, Dir. Civ. de 
Port., tomo 2% § 180. Coelho da Rocha, Dir. Civ. de 
Port., § 300, Corrêa Telles, Dig. Port., tomo 2°, § 
G26 e seguintes, etc. 

ao 2.* 

Tinha-se em muita consideração o escripto do pai, 
mormente quando não havia opposição; mas segundo 
os DD. a prova resultante desse escripto carecia de 
ser ajudada por alguma, ou algumas conjecturas mais, 
como fossem: a fama de filho entre os conhecidos 
e vizinhos, a assislencia da mãi em casa do pai, etc., 
visto como o homem por fragilidade se deixa, ainda 
com sacriflcio de seu credito, arrastar pelas razões da 
mulher a quem ama. 

ao 3.* 

O meio era a perfilhação solemne, a qual consintia 
em reconhecer o pai a seu filho por escriplura, e re- 
querer ao poder competente a confirmação do reco- 
nhecimento com audiência das pessoas a quem os seus 
bens caberião por morte, se filho não tivesse ao tempo 
delia. Rocha, §§ 297, 298 e seguintes. 

AO i.' 

Segundo a intelligencia que dou á Ord. do liv. 4o 

tu. 82, não basta para que um testamento feito se 
jugue nullo a superveniencia dos filhos; mas é ne- 
elssario que estes existão ao tempo da morte do pai 
lestador. Se ao tempo da abertura do testamento de 
que se trata o filho se achava competenlemenle ha- 
bilitado, devia querelar do testamento, isto é, usar 
da acção de que trata Corrêa Telles no seu § 130, 
chamando a respondera ella o herdeiro inslituido. E 
se esse filho se não achava ainda habilitado, devia 
habilitar-se querelando ao mesmo tempo do testamento 
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com audiência do dito herdeiro instituído. Entendo 
necessária a querela, embora o testamento em que o 
filho é preterido seja ipso jure nullo, ao menos quanto 
à instituição; porque lornão-se necessárias as provas 

. de identidade de pessoas, e outras, que a não serem 
dadas viria o herdeiro insliluido a ficar privado sem 
razão legal de um direito adquirido. A pezar do que 
fica referido, vimos algumas vezes na pratica o juiz do 
inventario admillir logo á herança o filho preterido, sem 
se importar com a expressão da ultima vontade do pai. 

AO 5.* 

Compelindo o direito de querelar do testamento ao 
descendente preterido contra direito, é evidente que 
se o descendente de que se trata se torna incapaz de 
herdar, nada pôde pedir ao herdeiro instituído. 

É isto o que penso, sujeitando-rae porém ás lições 
dos mestres. 

Rio de Janeiro, 21 de Setembro de 1833. 
Joaquim José Teixeira. 

QUANTO AO 1." QUESITO. 

Anteriormente à carta de Lei de 2 de Setembro dt; 
1847 não podia o filho natural de peão succeder a seu 
pai ab inleslalo pelo simples reconhecimento paterno 
feito em escriptura particular, ou escriplura publica, 
ou mesmo testamento, servindo esse reconhecimento 
somente como presumpção para prova da filiação como 
ensina Mello Freire, Inst. de Dir. Civil Lusil. liv. 2o, cap. 
5o § 20 e not. 

QUANTO AO 2.' QUESITO. 

Não era sufficiente para a acção de filiação, e petição 
de herança a prova, que resultava do reconhecimento 
paterno; por isso que como já se disse, só era 
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ama[presumpção, e podia ser produzido pelaaffeição 
á concubina, ou por ella obtido com afagos e caricias; 
mas exigião-se outras como a do coito dos pais em 
tempo que coincidisse com o do nascimento do filho; 
que a concubina fosse teúda e raanteúda inaccessiveí 
a outro homem; e todos os indícios de que resultas- 
sem a probabilidade da filiação. 

QUANTO AO 3.° QUESITO. 

ligo pai que desejava que seus filhos naluraes succedes- 
sem, e addissem a herança logo como se fôssem legítimos, 
tinha para isso um meio seguro, que era o da legiti- 
mação per rescripiam Principie, declarando-se na carta 
da legitimação que herdarião ah intestato, como se exige 
no Assento de 16 de Fevereiro de 1785, e assim o 
ensina Gouvêa Pinto no seu tratado dos testamentos, 
Cap. 42, § 1, not. 21. 

A RESPEITO DO 4.'' QUESITO. 

O simples reconhecimento não faz com que fique 
revogado o testamento anteriormente feito e reves- 
tido de todas as lormalidades, encontrado illeso ao 
tempo do fallecimenlo do teslador, ainda quando este 
soubesse ao tempo de fazer o testamento que tinha 
o filho natural, pois a Ord. do liv. 4o, tit. 82, § 3* 
trata do filho legitimo, cumprindo ao filho natural re- 
conhecido pedir a sua legitima, como ensina Corrêa 
Telles, Doutr. das Acc., § 130, not. 4a. 

A RESPEITO DO 5.° QUESITO. 

Tornando-se incapaz de successão ah intestato o filho 
natural em vida de seu pai, não pôde impugnar o tes- 
tamento pelo fado do reconhecimento anterior, pois 
lhe obsta a mesma incapacidade. 

É o que tenho a dizer. 
S. M. P. 

Rio de Janeiro, 23 de Setembro de 1853. 
Joaquim Manoel Gaspar de Almeida. 
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RESPONDO AO 1.° QUESITO. 

Antes da Lei de 2 de Setembro de i847 o reconhe- 
cimento do pai feito em escriplo particular não habi- 
litava os filhos naturaes propriamente ditos, para a 
successão dos bens e herança paterna, nos termos 
da Ord, do liv. 4», tit. 92 ; esse escripto privado era 
uma prova mui valiosa para as acções de filiação, e 
petição de herança, reunida no mesmo libello. Se o 
reconhecimento em verba testamentaria, ou escriplura 
publica precisava confirmação do tribunal do Desem- 
bargo do Paço eraquanto este durou, e era precisa da 
approvação do juiz do eivei territorial, como dispõe a 
Lei de 22 de Setembro de 1828, torna-se evidente que 
o reconhecimento em escriplo privado, e menos va- 
lioso, não podia ter mais importância, nem produzir 
melhores efifeitos. Se o filho é reconhecido, e instituído 
herdeiro no testamento, então não precisa de sentença, 
ou confirmação da legitimação para succeder nos bens 
do pai illegitimo. A resolução de H de Agosto de 1831 
permilte aos que não têm herdeiros necessários insti- 
tuir por herdeiros não só os filhos naturaes, mas igual- 
mente os adulterinos, sacrilegos, e incestuosos. 

ao 2.° 

Para a acção de filiação não é bastante simples re- 
conhecimento do pai natural em escriplo privado ; tor- 
não-se necessárias outras provas, que convenção o juiz 
da certeza moral da mesma filiação, como a prova do 
concubinato, etc., além da ausência de impedimento 
dos pais do habilitando para o matrimônio, e fideli- 
dade da concubína. 

ao 3.° 

O meio que o pai linha, e tem para habilitar seu 
filho natural, afim de lhe succeder nos bens, é re- 
conhecê-lo em escriplura publica por filho e herdeiro 
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é pedir ao juiz territorial a confirmação nos termos 
da citada Lei de 22 de Setembro de 1828, o recebê- 
lo, e institui-lo herdeiro em testamento. Se o filho não 
é havido ex soluto, et soluta sem impedimento para 
casarem, e sim adulterino, sacrilego, ou incestuoso, 
só poderá ser instiiuido herdeiro verificada a hypothese 
e de não ter o teslador herdeiro necessário. Resolução 
citada de li de Agosto de 1831. 

ao 4.° 

Como a Ord. liv. 4.°, tit, 82, declara nullo o tes- 
tamento pela superveniencia do filho legitimo, parece- 
me necessário que os naturaes querelem do testamento 
anterior feito com todas as solemnidades do direito se 
era nelle instituída pessoa estranha, a querela em tal 
caso será de mui util cautela. 

ao 5.° 

Se o filho depois de reconhecido e habilitado para 
herdar, fôr expressamente desherdado pelo pai, ve- 
rificando-se alguns dos casos da Ord. liv. 4.°, lit. 88, 
não poderá contender com o herdeiro instiiuido ácerca 
da validade da instituição com o simples fundamento 
de ter sido anteriormente reconhecido filho e herdeiro, 
porque a desherdação privou-o de todos os direitos 
que havia adquirido pelo reconhecimento do pai. 

Se, porém, o filho puder invalidar por meio com- 
petente essa declaração, ou destruir a inhabilidade 
superveniente para adquirir a herança, poderá ques- 
tiona-la ao herdeiro instituído. A hypolbese, que se 
figura é de sobrevir inhabilidade ao filho depois de 
reconhecido para succeder ao pai ab inteslato, e ser 
por este instituído outro herdeiro posteriormente à 
incapacidade superveniente do filho. Se este não puder 
destruir essa supposta, ou verdadeira incapacidade, 
não tem justo fundamento para disputar a herança ao 
herdeiro no testamento ; mas se a incapacidade fôr 
invalidada, ou se provar realmente que nunca existio, 
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terá o direito para contender com o herdeiro insti- 
tuído. 

É este o meu pensar, que submelto a melhor juizo. 
Itio de Janeiro, 19 de Setembro de 1853. 

Francisco Carneiro Pinto Vieira de Mello. 

<Gazeta dos Tribunaes de 2, 9 e 16 de Outubro de 1853.) 

Consultn. 

Francisco, viuvo e inventarianle de seu casal, por 
morte de sua mulher, procede a inventario, c, em 
ultimas declarações, declarou que seu casal devia a 
Aulonio a quantia de 8505Í000. 

Assim feita a partilha, foi julgada por sentença e 
passou em julgado. 

Pergiiiita-s>e i 

Querendo Anlonio ser pago desta divida, pôde fazer 
exlrahir formal, isto é, sentença da partilha, e com 
ella promover a execução contra o meeiro a quem se 
derão bens de mais para repôr-lhe esta quantia, fa- 
zendo-o intimar para em 24 horas pagar ou dar bens 
à penhora, seguindo, emfim, todos os lermos de uma 
execução regular de sentença, ou tem ainda necessi- 
dade de demandar o meeiro, ou o casal para obter 
sentença conderanaloria ? 

Kesjposta. 

Pelo fado de reconhecerem, no Inventario, o viuvo 
meeiro e os herdeiros do casal inventariado a obri- 
gação em que este se achava consliluido para com o cre- 
dor Antonio, demiltirão de si o direito de discuti-la 
pela via ordinária, e se sujeitarão préviamente à sen- 
tença que, por occasião da partilha, devia o juiz pro- 
ferir, condemnando o casal a este pagamento. 
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Tal sentença foi, com effeito, proferida; nella se 
derão ao invenlarianle, além dos bens que perfazião 
a sua meação, os necessários para o pagamento da 
dita divida, e, não encontrando opposição da parle 
dos interessados, passou em julgado. 

Na parle em que se refere ás relações do casal de- 
vedor para com o seu credor, deve ella ser considerada 
como sentença de preceito, e, conseguinlemente, como 
exeqüível pelo credor contra o casal; ao mesmo tempo 
que a acquiescencia do invenlarianle a ella envolve a 
sua subrogação pessoal ao casal, na obrigação desta 
para com o credor. 

Se este nenhum aclo de acquiescencia praticou re- 
lativamente á sentença, pôde deixar de aceitar esta 
subrogação e executar directamente o casal meeiro e 
herdeiros. Se, porém, lhe convier mais, pôde aceitar 
a subrogação e executar somente o invenlarianle. 

Neste caso deve o credor mandar citar o invenla- 
rianle para, em vista da sentença, pagar a divida ou 
dar bens á penhora, dentro de 24 horas, seguindo-se 
depois os demais termos da execução da sentença. 

É este o meu parecer. 
Rio de Janeiro, 4 de Fevereiro de 1871. 

Antonio Jaaquim Ribas. 

Correndo, por meu conselho e direcção, neste juizo, 
uma execução no sentido da resposta supra, e appa- 
recendo quem julgasse semelhante procedimento um 
erro crasso, promovi esta consulta para que uma opi- 
nião autorisada se pronunciasse a respeito, llespon- 
dida, como se vê, pelo Sr. conselheiro Ribas, apre- 
sentei-a a alguém, que ousou dizer, que era apocrypha 
esta resposta, como agora acabo de saber I Mercê de 
Deos, tenho bastante consciência de mim, para re- 
conhecer-me dispensado de responder a este conceito 
com outra cousa, que não seja o desprezo, mas, não 
obstante, resolvo publicar a consulta, e a resposta. 

Se esta não é com effeito do conselheiro Ribas, elle 
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não deixará de negar a autoria, e eu insto mesmo 
para que o faça. 

Luiz José Pereira da Fonseca. 

(Jornal do Commercio de 18 "de Junho de 1871.) 

Carecer. 

As divisões de terras, ainda mesmo quando ha me- 
nores interessados, são sempre feitas perante o juiz 
municipal, O juizo de orphãos constilue uma jurisdic- 
ção especial, cuja competência acha-se definida no 
art. 20 da Disp. Prov., ahi não se pôde comprehender 
a altribuição de presidir ás divisões, e julga-las por 
sentença. O art 4o do Reg. de 14 de Março de 1842 
diz: Aos juizes de orphãos compele conhecer, e julgar 
admnistralivamenle os processos de inventario, parti- 
lhas, tutela, etc. § 1* conhecer e julgar contenciosa- 
mente as causas que nascem de inventários e par- 
tilhas, etc. 

Ora a divisão de terras em glebas, assignando a 
cada um dos co-proprietários seu quinhão, não é pro- 
cesso de inventario, nem de partilha, nem tão pouco 
causa contenciosa nascida de inventario ou partilha, 
ou delia dependente. 

Demais, mesmo no tempo em que vigorava em toda 
sua plenitude a Ord. do Liv. Io lit. 88, § 45, que 
dava immensa amplidão á jurisdicção do juiz de or- 
phãos, não era da competência desse juizo a divisão 
de terras, era que flguravão menores interessados, 
como se pôde vêr em Menezes—Prat. dos Tombos. 
Cap. Io. 

Finalmente a pratica illuslrada, que é o melhor dos 
interpretes, consagra invariavelmente a incompetência 
dos juizes de orphãos para divisões. 

Não havendo, pois, casos em que o juiz de orphãos 
seja competente para presidir e julgar divisões de 
terras, nao ha necessidade de figurar as diversas 
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liypotheses em que o juiz municipal deixa de ser com- 
petente, como se exige na carta. 

Rio de Janeiro, 31 de Março de 1839. 
Augusto Teixeira de Freitas. 

(Revista dos Tribunaes de 30 de Maio de 1859.) 

Consulta. 

Maria, solteira, teve dons filhos de Pedro, este morreu, 
lambem solteiro, deixando a estes dous filhos legitima- 
dos por testamento; ura desses filhos morreu ab in- 
tesialo, e sem filhos. Maria, como sua mãi, lhe succe- 
deu naquelles bens, que tinha herdado de seu pai 
legilimanle Pedro, mas no tempo dessa successão ella 
não tinha outros filhos de Paulo. 

■'ergunta-se i 

Maria tem direito á propriedade daquelles bens her- 
dados, ou somente ao usufruclo delles, devendo re- 
verter por sua morte os mesmos bens, para seu irmão 
germano, como dispõe a Ord. do liv. 4o, til. 91, § 1.° 
quando trata dessa matéria, fadando dos filhos de matri- 
mônio ? Ou se a disposição da Ord. cilada não aproveita 
aos filhos naturaes, ainda mesmo legitimados? 

Resiiosta. 

Parece-me que Maria só tem direito ao usufruclo, 
visto como a cilada Ord. liv. 4*, lit. 91, § 2o é applica- 
vel aos filhos successiveis, aos quaes quiz favorecer, 
e pois comprehende os filhos naturaes, assemelhados 
era tudo aos legítimos. — Vide Borges Carneiro. 

Conselheiro Nabuco. 

(Revista dos Tribunaes de 30 de Junho de 1839.) 
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Consulta. 

Carlos casou-se em segundas nupcias com Anna, já 
viuva. Carlos linha filhos do primeiro casamento, sendo 
umdelles uma orphãde 15 annos. Annanunca leve filhos 
dos dous consorcios e quando casou-se exigio escrip- 
lura de arras, para não communicar seus bens com 
os de Carlos em 1847. Morreu Carlos em 1847 e 
deixou seu meio soldo. 

Pergiiiita-se: 

1.* 

A quem deve pertencer o meio soldo deixado por 
Carlos, a Anna, ou à sua filha orphã? 

2.» 

A orphã casou-se em 1849 com um paisano, terá hoje 
direito a haver o meio soldo de seu pai ? 

Resposta. 

AO 1.° 

A Lei de 6 de Novembro de 1827 concede o meio 
soldo às viuvas, filhas solteiras e aos orphãos meno- 
res de 18 annos, que vivem com os officiaes militares, 
seus maridos e pais, e fôrem por elles alimentados. 
Este meio soldo deverá pertencer era parles iguaes á 
viuva e á filha solteira de Carlos (se erão por este sus- 
tentadas) sem que obsle a escriplura ante-nupcial, em 
que se estipulara a não communicação de bens; salvo 
se houver declaração de não se communicarem os 
adquiridos depois do casamento porque neste caso o 
meio soldo deverá pertencer lodo à tilha. O meio soldo 
deve reputar-se um bem adquirido pelo militar, e adqui- 
rido somente quando este completa certo numero de 
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annos de serviço, que lhe dá direito a essa remune- 
ração, ou acquisição desse bem, para trasmillir á mu- 
lher e filhos na fôrma dita. 

Se não houve prohibição de se communicarem os bens 
adquiridos depois do matrimônio, a viuva tem direito a 
uma parle do meio soldo. 

ao 2.° 

Como a filha de Carlos era solteira quando seu pai 
falleceu, adquirio direito a perceber parte do meio soldo, 
e esse direito continuou até que ella se casou. 

Pôde pois habilitar-se para receber desde o falle- 
cimento de seu pai até o casamento, metade do meio 
soldo, ou todo o meio soldo, conforme os termos em 
que estiver concebida a escriptura mencionada. 

É este o meu parecer, salvo melhor juizo. 
Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1859. 

Francisco Carneiro Pinto Vieira de Mello. 

Concordo com o parecer supra. 
Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1859. 

Caetano Alberto Soares. 

(Revista dos Tribunaes de 30 de Julho de 1859.) 

Vide Miscellanea Jurídica, 2» ed., palavra — Meio 
soldo. 

ConsultaH. 

Angélica, solteira, maior de 70 annos, sem herdei- 
ros, possuía uma sorte de terras. Sendo seduzida por 
um sobrinho, para lhe fazer doação dessas terras, veio 
á cidade para isso, porém, em vez de doação, o sobri- 
nho foi passar escriptura de venda pela quantia de 
1:200$, a prazo, dizendo-se que naquella data passava-se 
clareza. O sobrinho não deu dinheiro algum, e nem pas- 
sou clareza, e tratou logo de vender as mesmas terras 
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a Joaquim por SiOOCWOO. Angélica é tão ignorante, 
que nem conhece o valor de qualquer nota. As terras 
estão em commum cora diversos socios, e Joaquim pre- 
para-se para vir roçar e plantar, junto da murada de 
Angélica. 

Angélica não deixou mais bens alguns para sua sub- 
sistência, só sim dous escravos velhos, que os alfor- 
riou com condição de acompanha-la. Vai cópia da es- 
criplura. 

P*rguu«a-ae : 

1.' 

Pôde Angélica desfazer essa venda? No caso affir- 
mativo, qual a acção que lhe compete ? 

2.* 

Caso Joaquim venha afazer qualquer serviço nas ditas 
terras, pôde Angélica embargar? 

Respoeita. 

Na fôrma da Ord. do liv. 4°, lit. 7t, pôde Angélica 
intentar contra o sobrinho a competente acção de nul- 
lidade, e rescisão do contraio por simulado, já porque 
não houve contrato verdadeiro de venda, já porque foi 
feito com o fim de illudir as solemnidadas necessárias 
para as doações inler vivos, e em fraude da fazenda 
publica. 

Já se vê que é preciso prova muito vigorosa para des- 
truir a da escriplura, supposlo esta não dê fé de nume- 
ração do dinheiro, e se refira a uma clareza que o la- 
bellião não declara ser passada e entregue em sua 
presença. 

A acção competente é a ordinária de nullidade e si- 
mulação de contrato, cuja conclusão deve ser a entrega 
da cousa com seus rendimentos, desde a illegal oc- 
cupação. 
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Emquanlo o contrato se não rescindir, não pôde 
Angélica impedir que Joaquim faça qualquer serviço 
nas terras, pois eraquanto o contrato se não annallar 
é Joaquim considerado legitimo proprielario. 

É este o meu parecer, que submetto a melhor. 
Rio, 17 de Fevereiro de 1861. 

Bernardo Teixeira de Moraes Leite Velho. 
(Original.) 

Veja-se Miscellanea Jurídica, 2* ed., palavra — Si- 
mulação. 

CoKSultn. 

Jacinlho fez seu testamento e nomeou leslaraenteiros 
em primeiro lugar a Raphael, em segundo a Joaquim 
e em terceiro a Miguel. Foi a testamentaria aceita 
pelo primeiro, que cumprio alguns legados; morren- 
do porém este, sua mulher cumprio o resto dos legados. 
Feito o inventario dos bens deixados pelo lestador Ja- 
cintho, separou os bens seguintes : escrava Severia- 
na, 8005Í; escravo Antonio, 150}?; escrava Alexandri- 
na, 7505Í; parte na escrava Candida, 2475Í614, a saber : 
para as disposições do testamento, 1:3265?; para cus- 
tas do inventario, 83^960; para solução das dividas, 
2235?a99 ; para a viníena, 3125?06'i; e Raphael tomou 
conta destes bens. Algumas destas escravas produ- 
zirão. 

1." 

O juiz nomeando, ou o segundo lestamenteiro acei- 
tando a testamentaria, a quem pertence esta vintena 
de 31255064, á viuva e herdeiros de Raphael ou ao les- 
tamenteiro que vai prestar as contas ? 
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2 • 

Os bens dados a Raphael para a solução das disposi - 
ções testamentarias, pertencem ao casal de Raphael ou 
devem ser arrematados, para com seu produclo ser 
indemnizado o casal de Raphael do que despendeu? 

3.* 

A viuva ou o testamenteiro de Raphael podem prestar 
as contas da toslamenlaria de Jacinlho, ou deve ser 
intimado o segundo testamenteiro para esse üm 1 

Vão os autos do inventario para melhor esclarecer 
a questão. 

Ke^iiosta. 

1.° 

A vintena é a remuneração do trabalho do executor 
ás disposições testamentarias, e por isso deve perten- 
cer ao testamenteiro que as cumprio, embora falle- 
cesse elle sem prestar contas, em cujo caso sua viuva 
e herdeiros devem prestar as contas no juizo da prove- 
doria, capellas e resíduos. Havendo pois Raphael re- 
cebido bens, para cumprir o testamento, e havendo 
executado as verbas do mesmo, sua viuva e herdei- 
ros devem prestar as contas e haver a vintena, se era 
caso disso, entregando as sobras dos bens ao monte 
representado pelos herdeiros do testador. 

2.° 

Devendo os teslamenleiros prestar contas até 15 annos 
dos bens moveis, e rendimentos que recebêrão da tes- 
lamentaria, e não podendo haver direcla ou indirecla- 
menle bens do testador, mesmo em hasta publica, é 
claro que os bens, mesmo destinados para o cumpri- 
mento do testamento, não pertencem ao casal de Raphael, 
devendo elles e sua producção ser arrematados em praça, 
para que, deduzidas as quantias dispendidas em exe- 
cução do testamento, o restante reverta ao monte-mór. 
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3.° 

A viuva e herdeiros de Raphael devem ser citados 
para a prestação de contas. Se verificar-se em juizo 
que Raphael não curaprio o testamento, então é que 
outro leslamenleiro terá de cumprir, e prestar as 
contas. 

Eis o meu parecer que dou em vista da proposta. 
Tendo porém examinado os autos, accrescento que Ra- 
phael não tem direito á vintena, porque foi herdei- 
ro e legatario do testador. 

Águas Virtuosas de Baependy, 4 deDezembro de 1861. 
Dr. José Maria Corrêa da Sá e Benevides. 

Concordo em tudo com o parecer retro e supra. 
Baependy, G de Dezembro de 1861. 

O advogado Martinho Vieira Lido. 

Vide Miscellanea Jurídica, 2a ed., palavra — Vin- 
tena. 

Propesta. 

Paulo, Sancho e outros possuem em commum a fa- 
zenda de cultura—Marimbondo—por compras feitas a 
Fuâo, seu primitivo possuidor. Paulo e outros a que- 
rem dividir amigavelmente (todos são maiores). Sancho 
e sua mulher oppõera-se, sem dar razão de opposição. 
Chamados á conciliação reconciliárão-se combinando fa- 
zer a divisão perante o juizo municipal, e louvão-se em 
peritos (louvados) que devem fazera avaliação da fazenda 
e demarcação dos quinhões. O juiz de paz mandou lavrar 
um termo circuraslanciado de todo o occorrido e sen- 
tenciou havendo as partes por conciliadas, e a recon- 
ciliação por verificada. 

Em virtude disto requerem os socios a divisão pe- 
rante o juiz municipal, que tem dous escrivães, sendo 
um privativo das execuções. 
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1'erKiaiiitu-KC a 

1.0 

Esta divisão deve ser dislribuida, ou pertence ao 
escrivão privativo das execuções? 

2.° 

Quaes os casos em que as divisões de terras pro- 
cessadas no iuizo municipal não devem ser distribuí- 
das ? 

3.° 

Quaes os casos cm que se deve executar no juizo 
municipal as conciliações verificadas ? 

4.° 

O que deve fazer o escrivão que se sentir prejudi- 
cado por ler o das execuções feito, sem distribuição, 
uma divisão que não lhe tocaria se fosse dislribuida, 
e que em rendimento eqüivalia a ires ou quatro di- 
visões ordinárias? 

lia muita differença entre uma execução e uma divi- 
são de terras. A execução não está sujeita a distribui- 
ção porque tem escrivão privativo dcllas. A divisão, 
pelo contrario, sendo uma acção [communi dividundo) 
deve ser distribuída entre os escrivães do eivei. Con- 
seguinlemente parece-me que a divisão de que se trata, 
posto que houvesse accõrdo das parles no juizo de paz, 
para que ella se fizesse, deve ser dislribuida, porque 
não é execução. De outra sorte o escrivão das execu- 
ções podia absorver muita cousa que não loca a seu oí- 
licio, como inventários, partilhas, demarcações ou ra- 
tificações de divisas, vistorias, etc., a titulo de serem 
execuções, por lerem as partes concordado em con- 
ciliação, que estas cousas se fizessem. 

c. II 9 
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2.* 

As divisões de terras que têm de ser feitas pelo 
juizo municipal, devem ser todas distribuídas (Aviso 
de 9 de Julho de 18M), ainda que sejão dependência 
de inventários; isto é, quando os herdeiros se apie- 
seulão com formaes de partilha, pedindo a separação 
dos respectivos quinhões, que lhes coube em terras, 
por que se livesse de locar a culro escrivão, faz-se a dis- 
tribuição ao que devo escrever em razão da dependên- 
cia, afim de que depois seja compensado o outro cora 
outra divisão. Aviso de 3 de Fevereiro de 1853. As- 
sento de 7 de Julho de 1(351. 

3.° 

O escrivão prejudicado deve em uma petição represen- 
tar ao juiz o engano que houve, e pedir que este lhe 
mande cuinpcusar, sendo-lhe distribuída outra divi- 
são, que devesse tocar ao que escreveu em uma som 
distribuição, uma vez que esta lhe uão tocaria, se fosse 
dist ribnida. 

Aísim entendo, salvo melhor juizo. 
Fouso-Aiegre, 6 de Setembro de 1870. 

Joaquim Bernardes da Cunha. 

(Original.) 

Cnusmlta. 

Fallecendo Marlha, rasada com João, liverão filhos, 
e nesta oceasião João entregou a seus filhos, não só 
a meação de sua finada consorte, como também os 
deus terços de sua meação, reservando tão somente sua 
terça; quer Pedrp saber se pôde dispôr desta terça 
livremente, dando ?, a quem muito bem lhe parecer; 
ou se seus lilhos poderio annullar suas disposições. 
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Resposta. 

Se os filhos de Pedro, a quem este entregou as le- 
gitimas maternas, e os daus terços de sua meação, 
erão iodos maiores, ou se hoje o são, e não reclamã- 
rão essa enlrega, e bem assim se essa entrega lhes foi 
realmente feita, de fôrma que elles estão na posse e 
gôz» dos bens r speclivos desde então ; parece opinião 
corrente entro os praxislas, como se pôde »êr em Almei- 
da e Souza, Obrig. Recip., desde o § 3(2 ale 320, que 
o pai pôde dispor livremente da terça, que conservou 
para si, quando partio com os filhos e lhes fez enlre- 
ga dos dous terços de sua meação. 

Mas se Pedro, depois de feita aqnella partilha e en- 
lrega, tivesse herdado bens, nesse caso deveria dar- 
se parldha desses bens, assim novamente adquiridos, 
podendo Pedro lambem dispor livremente da leiça 
destes. 

Em lodo o caso cumpre que Pedro em seu testa- 
mento declare expressamente todo esse negocio e mo- 
tivo, por que dispõe, do que lhe ficou, para não pare- 
cer que desherda seus filhos, contra o disposto na Ord. 
do liv. 4o, tit 88. Também essa parldha, feita por 
Pedro com seus filhos, deverá constar por escripto, 
para que estes a não possão negar ou, pelo menos, que 
se possa provar com testemunhas, como permitia a 
Ord. do liv. 3o, tit. 59, §11. 

Este é o meu parecer, que sujeito à emenda dos 
doutos. 

Rio de Janeiro, 4 de Novembro de 1832. 

Caetano Alberto Soares, 

. (Gazela dos Tribunaes de 18 de Novembro de 1852, n. 242.) 
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Proiioatn. 

Pedro, filho nalural (reconhecido) de Anlonio, pai 
legiiirao de Maria, falleccu, deixando filhos leguimos. 
João, irmão legitimo de Maria por parle da mãi, íal- 
lecen, deixando filhos naluraes successiveis. Marlha, 
mãi de Maria, além desta filha do primeiro matrimônio 
com o pai de Pedro, leve de segundas nupcias Fran- 
cisca, e de terceira José e o fallecido João. 

Perguntu-se s 

Os filhos legítimos de Pedro e os naluraes de João, 
concorrem com José e Francisca á herança de Maria V 

Em reapogtn. 

Considerado Pedro como lilho nalural successivel, 
a solução do caso vem a ser a mesma como se Pedro 
fôsse lilho legilimo de Anlonio. 

Ncsle presupposlo os filhos de Pedro, sobrinhos da 
fallecida Maria, concorrem pelo direito de representa- 
ção à herança dessa fallecida cora os irmãos ulerinos 
da mesma. Applica-se a regra de que herdão os ir- 
mãos nnilateraes do fallecido, e os lilhos destes, quando 
não ha irmãos bilateraes. Veja-se, por exemplo, Gou- 
vôa Pinto, Tratado dos lestamenlos, no paragrapho so- 
bre a suecessão dos collaleraes. 

Rio de Janeiro, 24 de Julho de 1808. 
Teixeira de Freitas, 

Respondo pela negativa, islo é, que nem os filhos 
legítimos de Pedro, nem os lilhos naluraes do João 
podem concorrer á herança de sua lia Maria com os 
irmãos ulerinos desta José e Francisca ; primeiramente 
porque o reconhecimento da paternidade de lilhos na- 
luraes não confere a esles a plenitude dos direitos de 
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fatnilia, e apenas os ignala aos filhos legítimos para 
certos e determinados effeitos; ern segundo lugar por- 
que a Ord. liv. 4o, til. 93, dando somente aos uleri- 
nos uaiuraes o direito de succederem aos outros ir- 
mãos e parentes collaleraes da parte da raãi, implici- 
lamenie negou igual direito aos cousanguineos naturaes 
em relação aos irmãos, tios e outros collateraes pa- 
ternos. 

Esta é a opinião mais conforme às disposições do 
direito romano e à boa razão, e seguida por juriscon- 
sultos abalisados como Corrêa Telles, Dig. Fort., liv. 
2", art. 879, e Borges Carneiro, lit. 2o, § 197, n. 9, 
sendo notável que Almeida e Souza, notas a Mello, liv. 
3o, lit. 8°, § 17, n. 3, pronunciando-se pela afíirma- 
tiva, repelle como irrisórias as razões expendidas no 
mesmo sentido por Cordeiro, e sem adduzir nenhu- 
ma outra, liraila-se a asseverar indeterminadamente 
que vio dous arestos contrários á opinião que adoplo. 

Rio, 25 de Julho de 1868. ' 

João Antonio dc Araújo e Vasconcellos ■ 

Os filhos de Pedro, lilho natural do primeiro mari- 
do Antonio, pai legitimo de Maria, não concorrem á 
herança desta com os irmãos ulerinos, Ord. do liv. 4", 
lit. 93 ; Borges Carneiro, 2,, vol., n. 9 do § 197; 
Dig. Fort., 2o, 879. 

Corte, 27 de Julho de 1868. 
Conselheiro ISabuco. 

(Jornal do Commercio de 30 dc Julho de 1868.) 

Consulta. 

Maria criou a Joanna até esta ler a idade de 20 an- 
nos; nesta idade em que Joanna estava, Maria lhe fez 
doação de parle de uma casa e terreno ; esta doação 
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foi feita vocal na presença do testemunhas, que assis- 
tirão ã demarcação da casa o terreno; quer-se saber: 

l.* 

Se Joanna lera direito á esta dádiva, não tendo delia 
titulo por escriptura ? 

2.o 

Se Maria sendo solteira, e não tendo herdeiros po- 
dia fazer esta doação a Joanna, e se ella é válida ? 

S.- 

Maria tendo doado desta fôrma aquella parle da 
casa c terrenos a Joanna, pôde, sem quebra do di- 
reito de Joanna, dispôr do objeclo doado ? 

4.o 

Qual acção tem Joanna contra Maria no caso do 
terceiro quesito ? 

5.o 

A doação foi feita em remuneração dos serviços pres- 
tados por Joanna a Maria. 

RESPONDO AO 1.° QUESITO. 

Que Joanna tem sem duvida direito á doação que 
lhe fez Maria, embora som a esciipiura, mas pelo 
facto da tradição da casa doada, isto é, da parle da 
casa. e terreno, cuja tradição se realizou por meio 
da demarcação; e assim para o efleilo do dominio da 
donalaria na casa, e terreno não é necessária escrip- 
tura, ou titulo, visto que se pôde provar por teste- 
munhas. 
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QUANTO AO 2.' E 3.° 

Sendo certo que Maria não tem herdeiros, bem po- 
dia vàlidamente fazer a Joanna a doação, de que se 
trata ; e portanto não pôde de sorte alguma dispôr do 
objecto doado, sem primeiro revogar a doação, para 
o que aliás nenhum direito lhe assiste ; muito priu- 
cip dmente sendo a doação não simples, mas rerau- 
raloi ia de serviços prestados pela donalaria á doadora. 

quanto ao 4.* 

Se Maria alienou a casa, e terreno, tem Joanna não 
só acção de reivindicação contra Maria, ou quem es- 
tiver possuindo o objecto doado, mas também a cri- 
minal contra ambos si se provar dólo da parle do 
comprador, pois que Maria não podia alienar uma 
cuusa, que não ihe pertencia. 

A resposta do 5o quesito se comprehende na do 
2* e 3o, 

Serro, 17 de Julho de 183"». 

Manoel do Nascimento Moura. 

Respondo aos quesitos pela fôrma seguinte: 

ao 1.° 

Joanna tem todo o direito à dádiva, que lhe fez 
Maria, o muito principalmente lendo essa doação sido 
feita era remuneração de serviços prestados por aquella 
á esta, e havido já tradição da propriedade; como 
se deprehende da proposta; e visto que o valor dos 
objeclos doados, em bens da raiz, não excede a8UO?í000, 
(Dig. Braz. áOrd. liv. 4' lit. 02 (2) pôde Joanna provar 
sua dcação com testemunhas independente da oscrip- 
tura, pois a escriplura é da substancia da doação, 
quando esta depende de insinuação. Dig, Port. tom, 
3o, n. 84. 
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AO 2.* 

Não tendo Maria herdeiros necessários, podia dispor 
de seus bens, doando-os a quem bem lhe parecesse, 
com reserva dos que lhe fossem precisos; e quando ti- 
vesse herdeiros, estes não podião revogar a doação, 
uma vez que foi remuneratoria; porquanlo um dona- 
tário nestas circumstancias, segundo os princípios de 
direito, não se regula pela lei das doações, mas sim 
pela lei das doações em pagamento, cit. Dig. Porl. 
n. 103. Quando mesmo Mana tivesse herdeiros, e a 
doação não fôsse remuneratoria, só esses herdeiros 
terião direilo de annullar na parte, que excedesse ao 
valor da terça dos bens de Maria. 

ao 3." 

. Maria tendo pelo modo exposto feito doação dos seus 
bens, não podia, sem revogar a doação, quando para 
isso tivesse direilo, dispor de objeclos doados; e por- 
tanto pôde Joanna have-los do actual possuidor por 
meio da acção ordinária de reivindicação, se não es- 
tiver prescripla, podendo também usar da acção cri- 
minal contra os que celebrarão contrato de compra 
e venda, se provar que o fizerão de má fé. E desta 
fôrma fica lambem respondido o 4" quesito. 

É este o meu parecer, que sujeito a melhor juizo. 
Cidade do Serro, 19 de Julho de 1835. 

llento José de Souza Passos. 

(Revista dos Tribunaes de 15 de Maio de 1856. n. 9.) 

COlIKIllta. 

Braulio casado com Ignez possuía uma escrava, que 
trocou com seu cunhado Joaquim ha 18 annos, por 
que Ignez desgostou-se da dita escrava. 

Passados já alguns annos, morrendo Braulio, Joaquim 
irmãó de Ignez fez vêr á esta que se queria destroçar 
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podia-o fazer, porque cedia de sua parle; mas Ignez 
disse que eslava satisfeita com o negocio, e que não 
o desfazia. A eserava estando no poder de Joaquim, 
que era sacerdote, teve filhos, algum dos quaes sendo 
byptizados por Joaquim como seu senhor e padre, fez 
o assento do baplismo como propriedade sua, e o 
mais prova-se por testemunhas, porque não houve 
papel de troca, nem siza. 

Morre Joaquim ab intcsiato, é arrecadada a sua he- 
rança, e nomeado um dos seus cunhados curador à 
diia herança, o qual também é cunhado de Ignez. 
Esta ainda não fez inventario, sendo viuva ha 16 annos, 
e propõ, agora uma acção contra o curador da he- 
rança para haver a si a escrava, talvez porque vê 
que ella tem tido seis filhos, pretextando que a troca 
era só de serviços. 

Perginita-íie: 

Poderá Ignez haver a si a escrava, não obstante estar 
no poder do exlinclo padre 18 annos, apezar de a 
possuir sem papel, e de não ter havido siza, que 
não entrou no objeclo do contrato? 

A acção deve ser proposta contra a herança jacente, 
havendo herdeiro habilitando-se ? 

RESPONDO Â PROPOSTA RETRO. 

Entendo que Ignez nenhum direito tem a haver 
a escrava trocada, porque a troca é titulo legal de 
transferir o domínio. Mo obsla que se tivesse pago 
siza, porqne se não paga esta da troca de escravos, 
salvo do excesso quando haja, Lei de 31 de Outubro 
de 1835, art. 9U, § 0o, e só sim das vendas, Alvará 
de 3 dc Junho de 1809, §§ 6° e 7°. 

Não me parece porém admissível a pretenção de 
Ignez de ser a troca só dos serviços, visto que os 
filhos da escrava trocada fòrão haptizados como es- 
cravos do padre, e este sempre a teve como sua por 
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espaço de 1S annos, o qne, rnra o mais que se accres- 
cenla na proposta, prova que a troca fora dos dous 
escravos um por outro, e oão dos Seus serviços. 

Quanto á ac.ção, parece-me que esta deve ser in- 
tentada contra o curador, que fizera a arrecadação, e 
que representa a Itcranç.) j icenle, e não contra os herdei- 
ros do padre, embora se estejdo habilitando; porquanto 
só depois de habilitados por sentença podem então 
ser partes, que deverão ser citados; podem todavia 
appeihr de qualquer sentença, com que sejão preju- 
dicados na fôrma da Ord., tiv. 3o, lit. 81, emquanlo 
por sentença não fôrem habilitados. 

Este é o meu parecer, que sujeito á emenda dos 
doutos. 

Rio de Janeiro, 11 de Junho de 1836. 

Caetano Alberto Soa?'es. 

Concordo com o parecer supra do illustrado collega. 
Rio de Janeiro, era ut supra. 

Francisco de Salles Rosa. 

(Revista dos Tribunaes do 15 de Junho do 1856.) 

Conanlln. 

Iqnacio d'Avila, e seu irmão João d'Ávila aposseárão 
ha 40 annos um corrego, confluente do Rio dos Bagres, 
e que compreh nde 300 alqueires mais ou menos de 
terras de cultura. Estabelecidas estas posses, relirárão- 
se do lugar, c urna ou outra voz ião alli fazer cul- 
tura. Haverá annos que Iguacio mudou-se para o 
lugar das posses, e abi foi depois disso João duas 
ou tres vezes atim de partilharem a terra, sem que 
chegassem a um accôrdo amigável ; a ultima vez que 
João so dirigio a esse lugar não effectaaudo a par- 
tilha, que desejava fazer, retirou-se com intenção de 
tratar delia jnditialmente; porém fallecou em cami- 
nho antes de chegar á casa. Tinha nessa occasião 
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duas filhas. Ignacio fallecea, e seus filhos lem dis- 
posto a terra á diversos, e como se fôsse Ioda de 
Ignacio, e ainda morão na mesma fazenda. 

Ves-íjamín-sc » 

Os herdeiros de João tem, ou não direito a esse 
terreno na parle relativa? 

iNo caso affirmalivo qual a acção, que deverão in- 
tentar ? 

Bespnntfo. 

A rainha opinião é que os herdeiros de João ne- 
nhum direito têm ás terras, que originariamenle fôrão 
posseadas por seu pai, conjunclaroente com seu lio 
Ignacio ; porquanto achando-so essas terras hoje na 
posse exclusiva cios filhos de Ignacio, que alli se fôra 
estabelecer com morada habitual, e de outros a quem 
os ditos filhos de Ignacio passàrão parle dellas, só 
estes acluaes possuidores dessas loi ras por títulos le- 
gítimos de herança, e de compra, têm direito à ellas, 
não precisando sequer da legitimação de suas posses 
nos lermos do art. 'ti do Regulamento n. 1318 de 
30 de Janeiro do 1854, Os filhos de João não lendo 
nessas terras nem posse, nem morada, e nem bem- 
feilorias, ou cultura, nenhum direito poderião ler a 
ellas nos termos das leis das terras de 18 de Setem- 
bro de 1850. Mas quando quizessem sustentar seu 
direito à alguma parte dessas terras, que eu entendo não 
terem, nesse caso deverião recorrer aos meios de de- 
fesa, que prescreve o citado regulamento, no cap. 3o. 

Este é o meu parecer, que sujeito à emenda dos 
doutos. 

Rio de Janeiro, 27 de Julho de 1856. 

Caetano Albeito Soares. 

(Revista dos Tnbunaes de 30 de Julho de 1836, n. 14.) 
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Consulta, 

1.° 

É de direito pedir o promotor publico do cartório 
dos orphãos todos os autos para revê-los? Isto é, 
todos os feitos de um juiz desde o começo de seu 
exercício ? 

2 o 

É de direito pedir o promotor publico na correi- 
ção que o escrivão de orphãos remetta taes e taes 
feitos de tal anuo, ainda que conclusos, para o corre- 
gedor revér? 

3.° 

É de direito, e deve o escrivão de orphãos passar 
certidão ao promotor publico sem despacho, e caso 
deva é de direito passa-las sem designação, do nome 
do inventariado, e de que autos? 

4.° 

Pôde o juiz de direito mandar por portaria que o 
escrivão de orphãos remetta todos os autos, que 
exigir por lista o promotor publico passando subse- 
qüentemente certidão dos feitos processados, e que 
fôrão á correição ? 

■tedpoata. 

QUANTO AO 1.* 

Sendo uma das attribuições do promotor publico dar 
parle ás autoridades competentes das negligencias, omis- 
sões, e prevaricações dos empregados na administra- 
ção da justiça, art. -37 do Codigo do Processo Criminal 
e arl. 2ál do Regulamento de 31 de Janeiro de '842, 
deve entender-se que as mesmas leis autorisão a pedir 
quaesquer processos, para examinar se o juiz, escrivão, 
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e offlciaes de justiça cumprem as disposições das leis, 
ou as infringem; pela regra de que quando a lei quer 
um fim, faculta os meios para elle se conseguir; por 
isso se deve julgar o promotor publico com direito a pedir 
quaesquer feitos para revê-los, ainda mesmo do cartorio 
do juizo de orpbãos. 

QUANTO AO 2.° 

Por virtude das referidas disposições, e porque o 
promotor publico é obrigado pelo arl, 220 do cit. Re- 
gulamento a acompanhar o juiz de direito nas correi- 
ções para exercer nellas as altribuições, que lhes são 
incumbidas; sendo os processos do juízo de orpbãos 
lambem sujeitos ao exame, e procedimento do juiz de 
direito em correição, como dispõe o arl. 209 do mesmo 
Regulamento, lambem ao promotor publico faculta a lei 
o pedir que o escrivão de orpbãos apresente na correi- 
ção estes, ou aquelles procesos, posto que conclusos, 
ou findos; pois que nelles pôde haver qualquer falta, 
ou prevaricação, da qual dêva dar conhecimento ao juiz 
da correição. 

QUANTO AO 3.° 

Não é o escrivão obrigado a passar certidões ao 
promotor publico sem despacho de seu juiz ; porque 
nem o promotor publico exerce jurisdicção alguma 
sobre os escrivães, nem pôde exigir-lhes cousa algu- 
ma sem ser por meio de despacho dado pelo juiz com- 
petente , como oulra qualquer parle. Art. 221 do cit. 
Reg. Também o escrivão não é obrigado a passar-lhe 
certidão sem referencia, ou designação dos autos de 
que é exlrahida, nem mesmo deve fazê-lo; porque 
devendo uma tal certidão ser a cópia fiel do conteúdo 
nos autos, ou o relatório dos seus lermos, é preciso 
para fazer fé, que aos mesmos autos se refira identi- 
ficando por tal moio as pessoas e as cousas, sem isso 
seria irregular, e sem effeilo, e" a lei não quer, antes 
prohibe, que os funccionarios públicos pratiquem aclos 
irregulares. 
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AO 4.° 

Porque o juiz de direito não tem jurisdicção sohre 
os escrivães de orphãos, entendemos que elle não pôde 
mandar que os mesmos entreguem autos ao promotor 
publico: mas em correição pôde mandar que ellcs en- 
Irepuem os processos ao escrivão da correição, como 
se deduz do arl. 209 combinado com os arls. 204 e 
e 207 do supra citado Regulamento 

S M. J. 
Rio de Janeiro, 17 de Outubro de iSOiG. 

Gaspar de Freitas Sampaio. 

(Revista dos Tribunaes de 30 de Outubro de 1856, n. 20.) 

Conisulta. 

Pedro no seu contrato anle-nupcial com Anna, es- 
tabeleceu á sua futura mulher ura certo rendimento, 
ou antes designou uma propriedade, que devia per- 
lencer-lbe depois do falleciraenlo do marido. O ma- 
ndo morreu, e desse consorcio íicárâo filhos. 

I'erguiilu-He s 

Deve esta declaração, ou cláusula do contrato ante- 
xmpcial considerar-se como promessa de arras? 

2.» 

Dissolvido o matrimônio, devem as arras deduzir- 
se do cumulo da herança ou devem só effecluar a terça 
do marido, ficando salvas as porções legitimas dos 
filhos ? 

3.* 

Ficaria revogada esta promessa de arras pela super- 
Yeniencia de filhos? 
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4/ 

Tenrlo o marido deixado a Anna no seu testamento 
um legado sem declaração alguma, deverá compensar- 
se este com as devidas arras? 

Pede-se ao Sr. doutor a resolução dos quesitos pro- 
pomos, sendo muito de desejar que o faça produ- 
zindo com a maior clareza os motivos juridicos de 
sua opinião, qualquer que seja, que deverá servir de 
peso em questão pendente. 

Respondo. 

AO t.0 

Procurando satisfazer ao desejo do nosso correspon- 
dente, cumpre não dissimular que a resolução de qual- 
quer dos pontos da consulta tem sido objeclo de en- 
contrados pareceres entre os jurisconsnllos e praxístas 
de melhor nota, exceplo eraquanlo ao primeiro que 
não hesho em responder aflirmalivamente, pois que a 
verba do contrato anle-nupcial não pôde deixar de 
considerar-se uma promessa de arras. 

Entenda-se que tomo esta palavra na sua rigorosa, 
e genuína arcepção jurídica, e não no sentido vulgar, 
que o confunde com dote, o que é dillerente, pois 
que se entende por arras os bens que no contrato 
anle-nupcial o esposo promette á esposa para depois 
do matrimônio no caso de ella lhe sobreviver e neste 
senlido não pôde haver duvida de que a especie de 
que se traia estabelece um verdadeiro contrato de arras. 

ao 2.* 

Para responder a este quesito devemos lembrar que 
entre os jurisconsultos, que decidem a questão pela 
negaiiva avuitão Valasco de pari. cap. 23 n. I. Porl. 
de donat liv. 4.° prcl. 2/, § 6, n. 40, Pheb. Oec. 71. 
O Repert. ub. arras (a). Paivae Pou. cap. IO,". 40, 
e finalmente Corrêa Tciles Mau. do Tab. ^ 148 quq 
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suslenlão não poder se realizar a promessa de arras 
além da terça dos bens do marido, que as constiluio, 
se este deixar (ilhos desse matrimônio. 

Os argumentos em que elles se fundão podem re- 
duzir-se principalmente a dous: identidade de razão, 
ou analogia com as disposições da Ord. liv. 4", (il. 47, 

1", e em seguida, que tendo os filhos um direito 
sagrado ás legitimas, seria tal direito violado se as 
arras excedessem ás forças da terça, ofíendendo a 
inviolabilidade das legitimas. O iiluslre Corrêa Telles 
dá apenas como razão desta opinião o ser ella mais 
benigna. 

Apczar de reconhecermos o peso de tão abalisarlas au- 
toridades, seja-nos licito desviar-nos de seus parece- 
res, sem que de arrojado mereçamos o nome, que não 
é por singularidade, ou espirito de contradicção, que 
o fazemos, mas porque razões fortes, a nosso vêr, nos 
movem. 

Parece-nos que nenhuma das razões expandidas deixa 
de ser fallivel, porque nem se verifica a identidade de 
razão da Ord. ciL, nem a offensa das legitimas, por- 
que estas só podem existir depois de deduzidos os en- 
cargos da herança, e só depois de satisfeitas as obri- 
gações do finado se pôde fazer a liquidação dellas. 
Ora, se um indivíduo, que não lern filhos, ou outros 
herdeiros necessários promelleu arras além da terça 
de seus bens, não fez mais do que usar de um direito, 
que nenhuma lei lhe tolhia e conlrahio uma obrigação, 
que deve ser satisfeita, embora affecte ioda ou a maior 
parle dos seus bons. 

Mo se pó le dar por outra parle a identidade de 
razão, porque na hypolhese do § 1° da Ord. cil. 
existem já herdeiros legítimos do marido, cujos di- 
reitos evenluaes se violariào. Na resposta ao seguinte 
quesito leremos occasião de responder a uma objec- 
ção, cuja possibilidade prevemos, objécção que po- 
derá nascer da disposição da Ord. liv. 4", fit. 6S. 

Sendo esles em resumo os fundamentos da nossa 
opinião, qne se afasta daquella que enunciamos, por 
isso resolvemos o segundo quesito enlondéndo em 
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que as arras prometlidas devem sahir do cumulo da 
herança, qualquer que seja a importância dellas. 

AO 3." 

São as arras uma verdadeira doação,porque o é to- 
do o acto de liberalidade pelo qual uma pessoa con- 
cede a outra a maior, ou alguma parte de seus bens. 
Ora, a Ord. liv. 4% lit. 65. pr., declara ipso jure re- 
vogadas pela superveniencia de filhos todas as anterio- 
res doações, feitas pelo pai, e esta disposição tem o 
seu principal fundamento na presumpção de que não 
faria doação o homem, que se lembrasse que poderia 
vir a ler filhos. Dar-se-ha a respeito das arras a mes- 
ma razão ? Apezar de termos opiniões em contrario, 
entendemos que não, pelas razões que passamos a pon- 
derar. 

Considerando bem a natureza, e fim das arras, é 
fácil comprehender que não pôde militar para com ellas 
a mesma razão, porque sendo estas a conseqüência de 
um contraio anle-nupcial, sendo um, e o fim principal 
do matrimônio a procreação dos filhos, é visível que 
não pôde applicar-se-lhe a presumpção indicada, que 
estaria era completo e diametral desaccôrdo cora o lim 
do matrimônio, e com a intenção do que os consli- 
luio, devendo pelo contrario presumir-se que o ho- 
mem casa principalmente para reproduzir, por assim 
dizer, a sua existência na dos filhos, que deseja pro- 
crear, por meio de uma união legitima com a mu- 
lher de sua escolha. Por outra parte, é ainda certo 
que a Ord. cit. no § 1% prohibe apenas ao que tiver 
herdeiros legítimos a doação além da terça parte de 
seus bens, como uma salvaguarda às legitimas da- 
quelles, devendo portanto concluir-se que não haven- 
do esses filhos, pôde prometter-se livremente, e sem 
reslricção alguma, senão as da conveniência do pro- 
miltente. 

Se nesta nossa opinião pôde achar-se talvez algu- 
ma dureza, apezar de que a julgamos derivada da ge- 
nuína inlelligencia da lei, desapparece com aquella, 

C. II 10 
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que é geralmente adoptada, de que passando a viuva 
a segundas nupcias, revertem as arras aos filhos do 
marido, que as constituio, ainda que ellas tivessem por 
objeclo a propriedade de certos e determinados bens, 
opinião, que não nos cumpre agora fundamentar, que 
tem bons nomes a seu favor, e que tira a sua força 
principal da analogia deduzida da Ord. liv. 4o, lil. 91, 
§ 2°. Fica pois resolvido negativamente o segundo 
quesito. 

ao 4.° 

Esta pergunta dá também lugar a encontrados pa- 
receres, . porque a sua resolução depende e está inti- 
mamente connexa com outra questão mui disputada, 
qual é: se o legado que o devedor deixa ao 
credor deve presumir-se deixado em. compensação 
da divida. Os que seguem a negativa recorrem à Ord. 
liv. 4o, lit. 31, § I I, em que se decide, que o legado 
deixado pelo lestador ao seu criado se entende dei- 
xado à conta das soldadas, servindo-se das seguintes 
palavras: « porque neste caso queremos que se pre- 
suma que quiz antes livrar-se da divida a que era 
obrigado, que fazer doação, que não devia ». Funda- 
dos naquellas palavras—porque neste caso-entendem 
que a disposição da Ord. é adslricla às dividas das 
soldadas, e que, estabelecendo o legislador esta excep- 
ção,levou em vista estabelecer a regra geral em contrario. 

Uecorrem também á disposição de Direito Romano 
no liv. 83, D. de leg. 2. Creditarem qui res pígnoris 
jure obligala a debilore legala esset, non prohibere pe- 
cuniam creditam peterc si volunplas lestntoris compensa- 
re volenlis evidenter non ostenderetur. 

Recorrem ainda à disposição do arl. 1023 do Cod. 
Nap., ou pelo menos, ás razões, que Rogron produz 
no seu commenlario, dizendoque sendo os legados dispo- 
sições puramente gratuitas, não podem considerar-se 
como pagamento de dividas, e que devendo os aclos en- 
lender-se sempre no sentido de produzirem elíeito, na 
bypolhese da compensação a disposição lestamenlaria 
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seria completamente inútil. Outros finalmente, cui- 
dando remover embaraços, recorrem a uma dislincção 
de dividas em—voluntárias e involuntárias—, distincção 
aliás arbitraria. 

Mello Freire sem fazer cabedal de semelhante dis- 
lincção, a que dá a classificação indicada, segue o pa- 
recer de que deve haver a compensação da divida in- 
dicada com o legado, e diz elle (Liv. 3o, tit. 7o, § 7o): 
et hcec ni falor sententia est. Ord. liv. 4o, tit. 31, 
§ 11. 

Gomes Resol., tom. Io, cap. 12, n. 27, encoslando- 
se àquella dislincção, adopla a opinião de que deve 
haver a compensação. 

Corrêa Telles, tendo dito o contrario na Doctr. das 
Acções, segue também este parecer no Dig. Porl., tom. 
3o, n. 1719, referindo-se a Silva à Ord. citada, ape- 
zar de que, segundo o nosso entender, este reinicola 
segue a opinião adversa (n. 28), ligando-se ás Ires pa- 
lavras da Ord.— e neste caso queremos. 

Pela nossa parte, forçado a escolher entre uma e 
outra opinião não lemos duvida em seguir a daquel- 
les, que sustentão a compensação do credito com o 
legado, e daremos ainda algumas das razões, que nos 
movem. 

O argumento a contrario sensu deduzido das pala- 
vras da Ord., e neste caso é mui perigoso, porque são 
mui falliveis em regra taes argumentos, de que o in- 
terprete deve ser mui avàro em empregar mui cau- 
telosamente. Se é verdade que o legislador pôde cir- 
cumscrever o seu pensamento dentro de certos limites 
para estabelecer a regra opposta em muitas outras 
hypotheses, é porém certo, que não deve admittir-se 
isto sem que este pensamento se revele claramente. 

Sem a evidencia disto, é mister recorrer a outros 
meios de interpretação, taes como o motivo da lei, o 
exame da legislação, etc. 

Ora, applicando estes princípios á Ord. sujeita, 
deuuncia-se que a expressão do legislador exprime e 
denuncia a razão da lei, razão que é realmente appli- 
cave! a todas as dividas, qualquer que seja a sua 
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origem ou natureza ; e dando-se consequentemente na 
matéria de arras a mesma razão, deve dar-se a mes- 
ma disposição, sendo como é tão generica essa razão, 
e de tão justa applicação a outras dividas, que é cla- 
ro concluir-se, que taes legados devem antes haver-se 
como uma confissão de divida, do que como disposi- 
ções de generosidade. 

Á vista disto, é por certo escusado recorrer aos Cod. 
de outras nações ou ao Dir. Rom., que tiverão razões 
diversas da nossa, acerca da matéria, tanto que o art. 
cit. do Cod. Nap. não admitte a compensação nem 
ainda nos legados de criados. 

Por ultimo : Almeida e Souza, cuja autoridade é sem- 
pre respeitável, comquanto seja de sentir adverso ao 
de Mello, como quasi sempre, confessa que a opinião 
deste era cégamente, como elle diz, seguida, o que, 
longe de contrariar a nossa opinião, vem em abono 
delia, pois que um uso diuturno e racional, trans- 
forma-se em fonte de direito consagrado pela Lei de 
18 de Agosto de 1769. 

Por estas considerações, e ainda porque, permiltindo 
a Ord. decidir de semelhante a semelhante, em vários 
casos, e dando-se nestes uma perfeita identidade de 
razão, entendemos que o legado deixado pelo devedor 
ao credor se deve compensar na divida, e fazendo 
applicação desta conclusão á matéria do 4* quesito, 
respondemos pela affirmativa, que o legado se deve 
compensar pelas arras prometlidas. 

Releve-se-nos a prolixidade da resposta, que ia to- 
mando feições de dissertação, a que fomos levados pelo 
convite, que na exposição se nos fez, de produzirmos 
os fundamentos da nossa opinião, que submettemos a 
outra mais esclarecida. 

Rio de Janeiro, 15 de Julho de 1857. 

Bernardo Teixeira de Moraes Leile Velho. 

(Revista dos Tribunaes de 30 de Julho de 1837, n. 36.) 
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Consulta. 

Morreu um official de linha reformado, e deixou 
duas filhas, uma casada e outra solteira, e algum tem- 
po depois de sua morte, casou-se a que ficou soltei- 
ra, depois de casada requereu e obteve uma pensão 
a titulo de meio soldo do fallecido pai. 

Perieunta-se i 

Podia obter tal pensão, tendo-se casado, e não sendo 
mais orphã ? E no caso affirmativo, qual a razão por- 
que as procurações para essa cobrança vão sempre em 
nome da mulher, existindo o marido, que segundo a 
lei representa sempre por cabeça da mulher? 

ResiioatM. 

Como as Leis de 6 de Novembro de 1827, 6 de Ju- 
nho e 22 de Novembro de 1831, somente concedem o 
meio soldo às viuvas, filhas solteiras, e filhos menores 
de 18 annos, e a filha do ofilcial fallecido casou pouco 
depois da morte do pai, pelo fado de casar perdeu o 
direito ao meio soldo, mas podia obter a pensão, que 
é uma graça, que não está coarctada por lei, e que o 
imperante pôde fazer a quem quizer em qualquer es- 
tado. 

Não ha duvida que o marido como chefe de família 
é quem administra os bens do casal, e por conseguin- 
te quem deve perceber o que pertencer a elle ou á 
mulher; mas a respeito de pensões, meios soldos e 
montes pios, foi estabelecida a regra, que se tem se- 
guido invariavelmente, de se não pagar ao marido sem 
que esse apresente procuração da mulher; cuido que 
a razão é por ser á ella que a pensão é devida e tam- 
bém para que no caso de morrer, o marido não pos- 
sa por muito tempo cobrar a pensão, e por isso 
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lambera se exige todos os antios nova procuração, ou 
certidão da anterior, com altestação de vida. 

Rio de Janeiro, 26 de Março de 1858. 
Francisco Carneiro Pinlo Vieira de Mello. 

(Revista dos Tribunaes de 30 de Março de 1838, n. 5i.) 

_A filha que casa depois da morte do pai ou mãi, 
não perde o meio soldo. Vide Miscellanea Jurídica, 
2* ed., palavra —Meio soldo. 

Consulta. 

João e Pedro, por herança de seu pai, liverão partes 
em uma escrava juntamente com seus irmãos menores; 
Joaquim comprou aos maiores as partes que estes ti- 
nhão na referida escrava, e ha muito tempo existe esta 
em poder de Joaquim, sem proveito algum dos meno- 
res ; o juiz a beneficio destes, mandou que a escrava 
fôsse vendida em praça, porém Joaquim oppõe-se á 
essa venda, allegando que não lhe convém vender as 
partes que possue na escrava e que por isso o juiz 
deve mandar pôr em praça, somente as partes per- 
tencentes aos menores. 

Cersunta-He s 

Não obstante a opposição de Joaquim, o juiz deve 
proseguir nos termos da praça, ou qual o procedimen- 
to que deve ter a respeito ? Cumprindo declarar que 
estando a escrava avaliada em baixo preço, não põe 
duvida em pagar as parles, que os menores têm na 
escrava, com o que soffrião estes grande prejuízo. 

Respondo. 

O juiz somente pôde mandar vender em praça a 
parte, que os menores têm na escrava, e não a parle 
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pertencente a Joaquim, porque este não é menor e não 
pôde ser privado de sua propriedade, nem por meio 
de desapropriação, por se não dar algum dos casos 
em que esla tem lugar; e o arl. 179, § 22, da Lei 
fundamental do Império garante aos cidadãos a sua 
propriedade em Ioda sua plenitude. 

Pelo que respeita ao quinhão, que os orphãos têm 
na escrava (tem-se entendido geralmente), pôde e de- 
ve o juiz manda-la vender, poique sendo possível que 
a escrava morra, pela venda evita-se o prejuízo que 
a morte da mesma escrava poderia causar aos meno- 
res. Essa venda deve ser feita em praça, onde a lei 
manda vender os bens pertencentes aos orphãos. Pondo- 
se em praça a parle, que os menores têm na escrava, 
Joaquim pôde lançar nella em concurrencia com os li- 
cilanles, que apparecerem ; e se um outro arrematar 
esse quinhão dos orphãos, íicará possuindo-o em com- 
mum com Joaquim, do mesmo modo, que este eslava 
com os menores. 

A Ord. liv. Io, tit. 88, § 25, manda positivamente 
vender em almoeda (praça) os bens dos orphãos. 

Este é o meu parecer, que submello a juizo mais 
esclarecido. 

Rio de Janeiro, 7 de Janeiro de 1858. 
Francisco Carneiro Pinto Vieira de Mello. 

(Revista dos Tribunaes de 30 de Abril de 1858, n. 56.) 

Sr. Redaclor. 

Na cidade de Montes Claros trata-se de uma exe- 
cução, insignificante pelo que diz respeito ao valor da 
causa de que descende, mas de muita importância, 
não só pela somma a que chegárão as custas, senão 
também pelos princípios jurídicos que nella se discu- 
tirão; e porque a respeito destes, desejo ouvira opi- 
nião de V. S.*, e a de mais algum outro advogado da 
côrle, passo a fazer uma breve exposição dos lermos 
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da causa, para maior esclarecimento dos quesitos que 
por fim apresentarei. 

Sebastião José Soares e Manoel Pereira Lima ajus- 
tarão entre si a troca de um alambique do primeiro, 
no valor de 68^000, por um engenho de cannas do 
segundo, no valor de 50^000, e volta de 185JOOO. 

Entregue o alambique, foi Soares á casa de Lima, 
um pouco distante da sua, buscar o engenho, e des- 
manchando-o Lima promplamente.pois que estava aílixo, 
lh'o entregou. Soares, depois de o receber, e de o 
pôr sobre os carros em que devia ser conduzido (um 
dos quaes emprestado por Lima, tal era a boa vonta- 
de com que tratava de realizar, o negocio), exigio -que 
Lima, que ó carpinteiro, o fôsse levantar, dizendo ter 
isso entrado como condição no contrato. Contestou Li- 
ma a asserção, sustentando não ter proraeltido cousa 
alguma nesse sentido, com o que enfadado Soares (suas 
expressões) retirou-se, deixando o engenho. Pouco de- 
pois porém, acciona Soares a Lima pela entrega do en- 
genho, e seu levantamento; defende-se este, allegando 
não ter ajustado o serviço do levantamento, e que além 
disso, o contrato ficara de nenhum effeito, desde que 
o autor, deixando o engenho, que já linha recebido, 
declarou não querê-lo mais. O articulado do autor 
foi contradictorio, pois dizendo no libello que o réo 
se negara absolutamente á prestação de semelhante 
serviço, quando exigido pelo autor, allegou-se na ré- 
plica, que o réo tanto reconhecera, por essa occasião, 
haver conlrahido aquella obrigação, que pedira ao au- 
tor espaço para a cumprir, não o podendo fazer então, 
por se achar occupado na faclura de um cercado, que 
muito precisava acabar. 

Chegada a causa aos lermos probatórios, produzio 
o aulor por testemunhas a um seu irmão e a tres 
fâmulos, os quaes jurarão que o réo no ajuste se ti- 
nha compromellido à prestação dos serviços em ques- 
tão, e que isto sabião—pela razão de o terem ouvido 
ao autor, e sómente a elle—no dia em que foi buscar 
o engenho, e leve com o réo uma pequena disputa a 
respeito. De sua parte o réo produzio seis testemunhas. 
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todas maiores de qualquer excepção, as quaes ju- 
rarão que no dia seguinte áquelle em que sahira da 
casa do réo, deixando o engenho, o autor passando 
pelas casas dellas era procura de um boi que lhe ti- 
nha fugido, lhes disse a cada uma por sna vez, que 
eslava desfeito o negocio da troca, e não queria mais 
nenhum outro cora o réo. Ora, não obstante não ter o 
autor provado sua intenção, e de, pelo contrario, ter 
o réo provado plenamente sua contrariedade, obteve 
aquelle vencimento de causa. 

Intimada a sentença ao réo, e porque por esse tem- 
po fallecesso o seu advogado, formulei eu embargos, 
que depois de serem unidos aos autos, fôrão dos mes- 
mos desentranhados a requerimento do autor, e, sob o 
fundamento de que, por caber o valor da causa na al- 
çada do julgador, só podião ser oppostos na chancel- 
laria, segundo o Assento de 17 de Agosto de 1737, e 
Per. e Souz. not, 595. Reclamou o réo, fazendo vêr 
que nos lugarês onde não ha chancellaria os embargos 
correm nos proprios autos, como o ensina Mor. Carv. 
Prax. For. §§ 701 a 705; que a doutrina do Ass. 
reproduzida no Regulamento de 3 de Janeiro de 1833., 
arls. 56 e 57, só tinha observância onde ha chancella- 
ria, e que a esta. não por força do citado Ass., mas 
pela do Alvará de 9 de Julho de 1810,§ 1', devião ir 
não sómente as sentenças que cabem na alçada, ou 
não são appellaveis em ambos os effeitos, senão todas 
e quaesquer definitivas, excepto as commerciaes, de 
preceito, liquidação, suspeição e proferidas pelos juizes 
de paz, como se colhe do citado Mor, Carv., § 700 e 
seguintes; que sendo regra geral na phrase do Alvará 
de 9 de Dezembro de 1813, que toda a sentença ad- 
milte embargos, e sendo oulrosim axioma jurídico con- 
sagrado na Lei de 6 de Dezembro do 1612, § 17, que 
os embargos contêm defesa natural, e por isso a vista 
para elles a ninguém se nega (Per. e Souz. not. 592), 
si se considerasse o referido Ass. em vigor, ou appli- 
cavel ao fôro onde não existe chancellaria, se cahiria no 
absurdo de negar contra as sentenças flnaes o remé- 
dio de embargos, aliás concedido pela Ord. liv. 3o, 



164 DIREITO CIVIL 

tit. 20, §§ 29, 33 e 39, tit. 66, § 6", lit. 84. § 8° e liL 
88 pr.; Disp. Prov. art. 14; Avis. de 8 de Fevereiro 
de 1837, e Regulamento de 15 de Março de 1842, art. 
33. Nada servio; a sentença extrahida do processo, foi 
dada á execução. 

Então oppuzerão, o réo e sua mulher, embargos não 
só infringentes do julgado, senão lambem de nnlli- 
dade, allegando quanto a esta: Io, falta de consenti- 
mento expresso da ré, para a alienação do engenho ; 
2*, falta de pagamento da siza, neste caso devida, por 
não ser a troca de raiz por raiz, e por ser o enge- 
nho immovel segundo se deprehende da Ord. liv. 3% 
lit. 47, explicada pela Provisão de 8 de Janeiro de 1819, 
e da Doutrina de Liz Teixeira. P. 2, tit. Io, g 10, Lo- 
bão a Mello, P. 2, lit. 8% § 18, n. 3, e P. 3, lit. 1% 
§ 10, ns. 6, 7 e 8, Borg. Carn.. liv. 2*, tit. Io, § 2o, 
n. 11 e seguintes, Coelh. da lloch. § 79, Cod. Civ. 
Franc., liv. 2o, cap. 1* e 2"; 3*, lesão enormissima, 
porque não valendo o alambique mais do 2536000, em 
razão de pesar só uma arroba, ser velho, furado e não 
ter capéllo de cobre, e sim de folha de Flandres, foi 
dado em preço de 6836000, que se eleva a mais de 
7S5ÍOOO, junlando-se-lhe a importância dos serviços do 
levantamento do engenho : e 4°, finalmente, a incom- 
petência dojuizo commum, porquanto não tendo ha- 
vido a menor duvida ou objecção da parte do réo á 
entrega do engenho, e pagamento dos 1836000 da vol- 
ta, o sim unicamente á prestação dos serviços men- 
cionados, por estes serviços somente devia o réo ser 
demandado, e então o juizo competente seria o arbitrai 
(art. 245 Cod,), visto determinar o Decreto de 25 de 
Novembro de 1850, que serão julgadas em conformi- 
dade do Cod. Comraercial, e pela mesma fôrma do pro- 
cesso, ainda que não inlervenha pessoa commerciante, 
as questões que derivarem de contratos de locação 
comprehendidos na disposição do lit. 10, P. 1' do 
citado Codigo e ser evidente que a prestação de ser- 
viços constitue verdadeira locação, segundo o art. 226, 
que assim diz ; 

« A locação mercantil é o contrato pelo qual uma 
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das parles se obriga a dar a oulra por determinado 
tempo o preço certo, o uso de alguma cousa, ou do seu 
trabalho. O que dá a cousa ou presta serviço, chama- 
se locadcr, e o que a toma ou aceita o serviço, lo- 
catário. » 

Embora a importância desses serviços não excedesse 
a alçada do juízo de paz, e devesse por isso a deman- 
da ser tratada neste juizo, isto não mudaria a natureza 
da questão, porque lambem nos juizos de paz se tra- 
tão causas commerciaes—eai ti—do art. 740 do citado 
Decreto de 23 de Novembro. Outras cousas menos es- 
senciaes se allegárão, mas finalmente fôrão os embar- 
gos rejeitados—in limine. — Então baseados os réos na 
Ord. liv. 3o, lit. 76, § 2o, appellàrão, e não sendo ad- 
miltida a appellação, aggravárão. 

Ora, na resposta a este aggravo, o juiz aggravado, 
o Sr. 2o substituto José Fernandes Pereira Corrêa, oc- 
cupou-se mais com a minha pessoa do que com o di- 
reito applicavel á questão. Entre outras muitas cou- 
sas, disse S. S.a que o procurador dos réos o que tinha 
em vista era illudir o juizo, e perturbar a ordem do 
processo, apresentando allegações intempestivas e con- 
tradiciorias, e invertendo a lei a ponto de pretender 
que a causa fôsse julgada pelo Tribunal do Commer- 
cio da côrle, etc. 

Note, Sr. Redactor, que eu fallando em juizo com- 
mercial, não fallei, nem era possível fallar, em Tribu- 
nal do Commercio, e que pois essa tirada do Sr. Fer- 
nandes foi toda gratuita. Este aggravo, tendo sido in- 
terposto em Setembro do anno passado, ainda até agora 
não está decidido. 

Note mais, Sr. Redactor, que a execução principiou 
por penhora em bens dos executados no valor de mais 
de dous contos de réis, para pagamento das custas 
contadas, na importância de 213?>000; que depois de 
decididos os embargos, é que em audiência se assig- 
nou aos réos o termo de dez dias para a entrega do 
engenho, isto em virtude da citação feita para o ingresso 
da execução, e que só depois de tudo isto é que se 
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procedeu á liquidação dos serviços, que importárão 
em 75Í500! 

Principiou-se pois por onde se devia acabar 1 

Á vista do que fica exposto, pergunto : 

!.• 

As sentenças proferidas em causas cujos valores ca- 
bem na alçada dos julgadores, nos lugares onde não 
ha chancellaria, são embargaveis nos proprios autos, 
ou somente na execução? 

a.- 

Ura engenho de moer cannas, movido por bois, de- 
pois de assentado e já usado, é movei, ou deve ser 
considerado como pertencente á classe dos bens de 
raiz, para a respeito delle observarem-se as leis rela- 
tivas aos immoveis ? 

3.* 

No caso acima exposto, qual o juizo por onde devia 
correr a acção; o commum, o commercial ou o de 
paz ? 

4.» 

Da decisão que rejeitou os embargos, cabia appel- 
lação? 

5.* 

As leis do processo fôrão invertidas, no caso de que 
se trata, principiando-se a execução por penhora pe- 
las custas, seguindo-se assignação do termo para a 
immissão de posse, e ullimando-se pela liquidação; 
e resulta d'ahi nuílidade ? 

Rio Pardo (Minas Geraes), 29 de Março de 1858. 

Luiz José Affonso Fernandes. 
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Á proposta, respondo: 

PRIMEIRO QUESITO 

4s sentenças proferidas em causas eiveis, nos luga- 
res onde não ha chancellaria, são embargaveis nos 
proprios autos, quer o valor da causa exceda a alçada do 
juiz, quer não, devendo porém pedir-se vista para os 
embargos no prazo da lei. Também podem ser em- 
bargados na execução, sendo os embargos offerecidos 
nos seis dias da Ord. liv. 3o, tit. 87, princ. 

ao 2.° 

Os engenhos de assucar são, a certos respeitos, con- 
siderados bens de raiz, formando com as terras, es- 
cravos maiores de 14 annos, e bois, etc., um todo ; 
mas as leis, que em alguns casos assim os considerão, 
e isentão de penhoras por dividas de certas quantias, 
não podem ter applicação á especie da proposta ; por- 
que o engenho estava tirado do lugar, em que func- 
cionou, e já as suas peças collocadas sobre carros, 
como se diz na proposta, e por conseguinte já era 
movei quando principiou o litígio, e o seu preço es- 
tava taxado pelo seu proprietário. Conforme a mesma 
proposta a sentença foi injusta, porque o autor não 
provou sua intenção, caso em que o réo devia ser ab- 
solvido, mormente tendo este dado alguma prova, pos- 
to que semi-plena, qual é a que resulta de confissão 
extrajudicial. Ord. liv. 3o, tit. 52, princ. 

ao 3.° 

A acção devia correr no juizo municipal, ou fôro 
commum, e não no commercial, porque o negocio era 
eivei. Não podia ser no juizo de paz, visto que entrou 
no contrato o valor de 685*000, que excede a nova 
alçada dos juizes de paz. 
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AO 4.° 

Não cabia appellação da sentença que foi proferida 
primeiramente pelo juiz, nem da que desattendeu os 
embargos, porque o valor da causa cabia na alçada 
do mesmo juiz, que é de 200??, e sempre a alçada 
se regula pelo pedido do autor sem atlenção ás cus- 
tas, Pereira e Souza, nota 634. 

ao 5.° 

Não considero nullidade na execução, porque o meio 
a seguir para a cobrança das custas era differente do 
que se havia de empregar para a immissão de posse. 

Não sei que liquidação fôsse preciso fazer, visto como 
as custas são calculadas pelo contador do juizo ; quando 
porém fôsse necessário liquidar alguma cousa, o exe- 
quenle podia exigir as custas vencidas, e não esperar 
para as juntar ao que se liquidasse a outro respeito. 

Rio de Janeiro, 26 de Abril de 1838. 

Francisco Carvalho Pinto Vieira de Mello. 

Concordo com o parecer retro do Sr. Dr. Francisco 
Carvalho Pinto Vieira de Mello. 

Rio de Janeiro, 27 de Abril de 1838. 

Caetano Alberto Soares. 

(Kevista dos Tribunaes de 13 de Maio de 18S8, n. 57.) 

Proposta. 

Maria, credora do casal de Domingos, negociante, 
por uma letra, ou nota promissória passada por elle, 
propôz a acção de cobrança pelo juizo civil; offere- 
cido o libello, os herdeiros oppuzcrão excepção de 
incompetência por dizerem que o juiz era incompetente 
pedindo a nullidade do processo. 
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No fôro em que se agila a questão não ha juiz 
especial do commercio, e é o juiz municipal quem as 
exerce. Dando-se vista da excepção, a excepla com- 
bateu a nullidade com o fundamento de que não se 
podia dizer incompetente o juiz: visto como o art. 
17 do titulo único do Codigo Commercial lhe dava 
jurisdicção; assim como que tendo havido a conciliação, 
e a primeira citação pessoal para o juizo municipal, 
não se dava até o ponto em que o processo eslava 
nullidade insupprivel pelos arts. G72, 673 do Regula- 
mento Commercial, nem pela Ord. liv. 3o. lit. 63 : 
que por conseguinte allendendo-se a que o art. 22 
do Codigo (lit. único) quer de substancial é que se 
não negue a defesa, se não devia annullar. ilouve 
a rcfulação no sentido de que no commercio o pro- 
cesso principia por uma petição inicial, e no fôro 
commum por libcllo. Se disse ainda, que dizendo-se 
incompetente o juiz que não tem jurisdicção (Pim. 
Buen. Apont. sobre nullidade do Proc., pag. 12, §li 
era paradoxo chamar incompetente o juiz havendo o 
art. 17 do citado titulo único do Codigo, que outor- 
ga-lhe jurisdicção ; que a differença de libello e peti- 
ção inicial era accidenlal: que o mesmo art. 719 do 
Regulamento permillia articulados; que os praxistas 
aconselhão a passagem do processo (ainda mesmo 
quando incompetente o juiz) para juizo competente; 
que na hypolhese dava-se apenas incompetência de 
fôro e não de juiz. — Per. e Souza, Linh. Civ., nol. 
578; Pira. Buen. citado, pag. 15, § 2°. 

Finalmeute, que as nullidades não podem ser am- 
pliadas, e que fazé-Io sem motivo, é não comprehen- 
der a philosophia do direito, que estabelece-as por 
aclos prejudiciaes ao esclarecimento da verdade. Pim. 
Buen., pag. 10, n. 4. 

O juiz deferio — que em vista do art. 676 do Re- 
gulamento Comm. suppria a nullidade por não ser 
substancial, o que na primeira audiência commercial 
fossem assignados dez dias aos RR. para contesta- 
ção. 
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l*ergiínta-8e : 

1.° 

É juridica a sentença, que supprio a nullidade, pas- 
sando o processo para o commercial, ou o juiz deverá 
julgar nullo o processo? 

2." 

O juiz pôde contra a vontade do pai, legitimo ad- 
ministrador e usufrucluario dos bens do filho, mandar 
deitar no cofre o dinheiro deste, impedindo desta sorte 
seu pai de tirar maior vantagem, ainda mesmo quando 
(por exuberância] offereça fiança ao capital ? 

3.° 

A sentença que no commercial julga nullo um pro- 
cesso, sem ser por definitiva em matéria de incom- 
petência, mas em virtude da altribuição do art. 076 
do Regul. Coram., que recurso tem ? 

Kesposta. 

AO i.0 PONTO. 

Creio que o juiz procedeu em regra, supprindo 
nullidade; porque a incompetência referia-se apenas 
ás fórmulas, e não à pessoa do juiz, que linha de 
ser sempre o mesmo, quer a acção corresse no fôro 
eivei, quer no commercial. 

AO 2.° PONTO. 

Não se pôde tolher ao pai, usufrucluario dos bens 
do filho, o direito da percepção de maiores rendi- 
mentos ; comlanto que se não recuse elle a garantir 
o capital, por fiança, hypolheca ou qualquer outro 
meio. 
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AO 3.* E ULTIMO PONTO. 

No caso de que se trata cabe appellação por ter o 
interloculorio força de definitivo. 

É o meu parecer, salvo melhor juizo. 

Rio. 22 de Junho de 1838. 

Dr. Francisco Anlonio de Araújo. 

Kes|io8ta. 

Concordo inteiramente com o parecer supra, e só accres- 
cenlarei para sua confirmação: quanto ao Io quesito, que 
a matéria de competência ou de incompetência é própria 
deexcepção, mesmo no juizo commercial, Regulamento 
n. 737 de 23 de Novembro de 1850, art. 74; e por 
conseguinte, sendo opposla e decidida antes da con- 
testação, não annulla o processo, e só o faz remelter 
para o juizo competente. Quanto ao 2o quesito, que 
o pai pôde gastar, e dispór dos rendimentos dos bens de 
seus filhos, eraquanlo os tiver em seu poder, sem ter 
de dar contas a ninguém, porque esses rendimentos 
são seus em plena propriedade, e só é obrigado a 
conservar a propriedade dos ditos bens, Ord. liv, 1°, 
tit. 88, § 6°; e liv. 4o, lil. 97, § 19; e portanto o 
juiz de orphãos só pôde obrigar o pai a garantir a 
conservação desses bens, e tudo o mais que fizer será 
abusivo e violento. Quanto ao 3o quesito, que a ap- 
pellação no caso proposto se funda lambem no dis- 
posto no art. 640 do citado Regulamento. 

Rio de Janeiro, 7 de Agosto de 1858. 

Caetano Alberto Soares. 

(Revista dos Tribunaes de 15 de Agosto de 1858, n. C3.) 

c. II 11 
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Froposta. 

Fallecendo D. Julia, mulher de Liberalo Nunes de 
Azevedo Júnior, em 5 de Dezembro de 1857, não 
deixou descendentes, ou ascendentes legítimos: os ir- 
mãos da finada, antes de se habilitarem, obtiverão 
mandado (no Io do Fevereiro) para ser notificado o 
cabeça de casal a dar bens a inventario ; foi o mesmo 
notificado no dia 8 do mesmo mez, no dia 18 accu- 
sada a notificação, e no dia 25 lançado em audiência 
do direito de invenlariante, e sem que fôsse a no- 
tificação julgada por sentença se expedio mandado de 
seqüestro, que se etíectuou. 

O cabeça de casal embargou; mostrou que de 5 de 
Dezembro a 1* de Fevereiro só havião decorrido 16 
dias úteis por serem os mais feriados; mostrou que 
a lei lhe dava 30 dias para começar o inventario, e 
que o Sr. juiz ex-officio devia ir proceder depois de pas- 
sado este tempo ; mostrou que o seqüestro era inadmis- 
sível a não se ter julgado a notificação. Disputados os 
embargos e conclusos os autos ao juiz, este, deixando 
de dar a sua decisão na cidade, a foi dar na fazenda 
do embargado Modesto Anlonio Rabello, no lugar deno- 
minado— Beija-Flôr — para onde, antes de dar a sen- 
tença, tinha-se dirigido a fazer o inventario em questão, 
recebendo para esse fina conduccção do dito Modesto; 
e alli publicou a sentença ou despacho (parece mais 
sentença, porque a assignatura ó de nome inteiro 
emendado, mas os autos não estavão sellados) à re- 
velia do cabeça do casal, que não se achava, e de 
seu procurador que não linha obrigação de adivinhar 
que o Sr. juiz levava autos na mala a despachar na 
roça vinte e tantas léguas fóra do auditório. Chegou 
porém o cabeça do casal embargante, appellou da sen- 
tença, e suppôz que ficasse logo suspenso o progresso 
da causa: enganou-se I O juiz mesmo, a despeito da 
appellação interposta, prosegue nos mesmos autos de 
seqüestro e notificação o inventario, prisão do depo- 
sitário porque não adivinhou lambem a ida do Siv 
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juiz, ou porque não podia dar contas de eventados 
bens que não exislião, e que fôrão seqüestrados por 
simples indicação dos herdeiros, dos quaes o pobre 
homem assignou deposito sem receber, importapdo 
as custas do inventarinho de 4 escravos e meio era 
400$320, além de 6W300 das dos embargos que foi 
ondemnado tn solidum o cabeça do casal. Em virtude 
disto 

Persunta-se s 

1.° 

O juiz appellando podia continuar no feito, à ex- 
cepção do preparo da appellação 1 

2.° 

Podião os irmãos de D. Julia antes de estarem ha- 
bilitados requererem o inventario? 

3.» 

No caso affirmativo, não deverião passar os 30 dias? 
e passados estes, não devia mesmo o juiz ex-oílicio 
ir fazê-lo ? 

4." 

Inventario e partilha são aclos voluntários ? 

3.° 

O juiz é responsável por dar despachos em autos 
pendentes fóra do auditório? 

6.° 

Será contra direito expresso ter o juiz proseguido 
no feito appellado, não tendo declarado que recebia 
a appellação no feito devolulivo somente? 
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7.* 

Pôde o juiz levar pessoas da cidade para servirem 
de avaliadores, conlando-lhes conducções e eslada, a 
menos que não seja nos casos que tem lugar a lou- 
vação por parte da fazenda? 

RESPONDO AO l." 

O juiz podia continuar no inventario até que a ap- 
pellação fôsse recebida, e atempada; e mesmo depois 
disto, se o recebimento desse recurso fôsse no effeito 
devolutivo somente. 

ao 2.0 

Como o inventario tinha por fim verificar os bens 
deixados por D. Julia, e acautelar o seu extravio, os 
irmãos legítimos da mesma, que, com toda a razão, 
se reputavão seus herdeiros (para os quaes já havia 
passado a posse civil da herança com todos os effei- 
tos da natural, na conformidade do Alv. de 9 de No- 
vembro de 1754) podião requerer o inventario. 

ao 3.° 

A Ord. do liv. Io, tit. 88 nos §§ 4 e 6, manda que 
o juiz proceda a inventario dentro de um mez, mas 
issò é na hypolhese de fallecer um dos cônjuges, e ficar 
o outro, que na fôrma da outra Ord. do liv. 4o, tit. 95 
é o cabeça de casal, a quem pertence ficar ou con- 
tinuar na_ posse dos bens, e de quem se espera boa 
arrecadaçaoe administração, e não receio de extravio; 
fóra dessashypolheses, o juiz deve proceder sem de- 
mora, ou seja a requeri mento de algum interessado, 
ou por participação de delegado da policia ou outro , 
funccionario publico, ou finalmente por méro aviso de 
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alguma pessoa do povo, e seria elie responsável se 
deixasse licar ao abandono, e expostos a extravio os 
bens de qualquer finado. 

ao 4.° 

Inventários e partilhas são actos que não pertencem 
à jurisdicção contenciosa, e sim á voluntária, ou ad- 
ministrativa. Não se persuada, que as expressões—ju- 
risdicção voluntária— querem dizer, que está na von- 
tade do juiz exercer ou não os actos a quem essa ju- 
risdicção se refere ; tome a palavra — voluntária — 
em contraposição a contenciosa ou chame-lhe admi- 
nistrativa. 

ao 5.' 

O juiz dentro do termo da sua jurisdicção pôde des- 
pachar onde estiver, e sahindo para fóra da villa, ou 
cidade, pôde levar os autos que tiver, e despacha-los 
no lugar em que se conservar. 

ao 6.° 

Emquanto os lermos de appellação não chegão ao 
ponto do seu recebimento e atempação, o juiz pôde 
continuar no feito; e se esse recebimento íôr no de- 
volutivo somente poderá continuar depois de se tirar 
o traslado; o que fica dito é conforme o direito, e a 
pratica do fôro, que é o melhor interprete das leis. 

ao 7." 

O juiz não pôde levar da cidade pessoas algumas 
para avaliadores, salvo se essas pessoas são realmente 
os avaliadores do juiz, ou se no lugar em que exis- 
tem os bens que têm de ser avaliados, não ha pes- 
soas idôneas para esse fim. No caso de os levar, pa- 
rece-me justo que se lhes dê conducção, e pelo que 
toca a emolumentos somente os que lhes são marca- 
dos no Regulamento das Custas de 3 de Março de 1855, 
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a ris. 171, 172, 173, 174, 175, 176 e 177, onde se 
lhes concede conducção, caminho e estada. 

Eis como penso, salvo melhor opinião. 

Rio de Janeiro, 7 de Agosto de 1858. 

Francisco Carneiro Pinto Vieira de Mello. 

(Revista dos Tribunaes de 1S de Agosto de Í858, n. 63.) 

Consiulta. 

Falieceu Domingos, deixando viuva, e filhos maiores 
e menores. 

Ficou devendo a Antonio vinte contos a prêmio de 
15 «/o, em cuja quantia se comprehende oito contos 
de abono, que o mesmo Domingos, sem audiência de 
sua mulher, deu a favor de Manoel. Domingos poste- 
riormente passou um recibo dessa quantia a Manoel. 

Feito o inventario dos bens do casal, a viuva não 
deu a descrever a divida de Manoel (os oito contos), 
antes em vista do recibo acima referido, entregou-lhe 
sua obrigação. 

Na partilha separárão-se 16 escravos para pagamento 
do credor Antonio, desses morrerão dous, já depois 
de julgada por sentença a mesma partilha. Antonio 
foi quem requereu, que no inventario se separassem 
bens para seu pagamento, e depois de separados re- 
quereu que fossem levados à praça. Na praça só appa- 
recêrão lançadores para quatro desses escravos. 

Pergunta-se < 

1.° 

O prêmio do debito de vinte contos deve ser contado 
só até o dia da morte de Domingos ou até o dia da par- 
tilha, ou até o real embolço ? 
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2." 

Os dous escravos que raorrêrão, quem perde, o credor 
ou a casa? 

3.° 

Os outros escravos que ficarão sem arrematar-se de- 
vem ser adjudicados ao credor Anlonio, cora abatimento 
da quarta parle ou pelo preço da avaliação ? 

4.° 

O credor Antonio é obrigado a receber aquelles es- 
cravos pelo seu pagamento, independente da praça, 
visto ter requerido o pagamento de sua divida no inven- 
tario ? 

5." 

Essa divida de oito contos do abono que Domingos 
deu a Manoel, deve sahir dos bens do monte ou só 
da meação de Domingos ? 

6.° 

Caso os bens separados para pagamento do credor 
não cheguem, deve-se fazer uma subparlilba, tirando- 
se de todos os herdeiros a quota correspondente, ou 
deve Anlonio exigir dos interessados, a quantia que 
faltar para seu pagamento ? 

RESPONDO AO \ •" 

Como o credor requereu no juizo do inventario, 
para abi se separarem bens para seu pagamento, e assim 
o conseguio, sendo allendida a divida, e separados 
bens na partilha para pagamento, parece-me que não 
pôde abi o credor exigir juros, senão até esse tem- 
po da partilha, e sentença que a julgou ; pois que 
então se deve reputar o pagamento feito, como fôra 
requerido. 
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AO 2.° 

Sou de parecer que os escravos fallecidos, antes 
de serem entregues ao credor, morrerão por conta do ca- 
sal, porque ainda pertencião ao casal ao tempo da morte; 
sendo certo que a separação de bens na partilha para 
pagamento de divida, não transfere o domínio desses 
bens ao credor, porque esses bens separados têm de 
ser vendidos em praça, para de seu produclo se pagar 
a divida, e ficar por conta do casal, o saldo se houver. 

AO S." 

Os escravos que não fôrão arrematados, por não 
acharem lançadores, podem ser adjudicados ao credor, 
pagando este a meia siza dessa doação in solutum, 
Alvará de S de Maio de 1814; mas para assim se fazer, 
é necessário que o credor nisso consinla, e assim o 
requeira ao juiz da partilha ; e como só por consen- 
timento do credor, e a requerimento deste se pôde 
fazer essa adjudicação, lambem o preço da adjudica- 
ção depende do consentimento deste, que não é exe- 
quenle, e por isso não está sujeito ás disposições da 
Lei de 20 de Junho de 1774, que regula as execuções 
e adjudicações. 

ao 4,° 

Entendo que o credor não é obrigado a receber os 
escravos separados para seu pagamento, por isso que 
elles fôrão separados para serem vendidos em praça, 
e de seu preço ser paga a divida ; nem obsta que 
fôsse elle quem requereu a separação de bens para 
seu pagamento, porque nem requereu que se lhe dés- 
sem escravos para seu pagamento, e nem interveio na 
avaliação delles, e nem era directamente interessado 
no monte do casal inventariado para poder impugna- 
la ou recorrer delia, e por isso o seu direito era re- 
querer a venda dos bens separados para seu paga- 
mento, e a sua obrigação era receber em seu pagamento 
o preço desses bens, assim separados em partilha. 
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AO 3.° 

Entendo que essa divida de oito contos de réis, de 
que falia a proposta, deve sahir do monte do casal; 
porque é divida do casal, não sendo para isso neces- 
sário o consentimento da mulher de Domingos, porque 
para as dividas contrahidas pelo marido não é neces- 
sário o consentimento da mulher, que a lei só exige 
para a venda ou alienação de bens de raiz. Ord. do 
liv. 4o, lit. 48. 

ao 6.° 

Nenhuma necessidade haverá (no meu entender), 
de sobre-parlilha para se pagar a parte da divida que 
não ficar paga pelo preço dos bens separados na par- 
tilha para esse pagamento, porque os herdeiros es- 
tão responsáveis por esse resto, em proporção de seus 
quinhões e porque o credor não é pessoa competente 
para requerer a subpartilha. Mas se os herdeiros não 
quizerem satisfazer proporcionalmente esse resto, po- 
dem ser demandados ordinariamente pelo credor no 
juizo civil, procedendo conciliação com a viuva e her- 
heiros maiores. 

Este ó o meu parecer, salvo melhor juizo. 
Rio, 30 de Dezembro de 18(»1. 

Caetano Alberto Soares. 

Concordo com o parecer do illustrado Sr. Dr. Cae- 
tano Alberto. 

Quanto ao 1.° — Porque seria impossível contar-se 
prêmios além do dia da partilha, quando o credor 
tem de ser pago no juizo do inventario-, quanto ao 
suppôr-se que os prêmios cessão com a morte do de- 
vedor ó um absurdo, que não tem fundamento algum 
e que o proprio bom senso repelle. 

Quanto ao 2.°—Pelos mesmos fundamentos. 
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Quanto ao 3.°—Porque, se o credor que não «parle 
no inventario, que não concorre para a avaliação de 
bens, que nenhuma ingerência tem na separação des- 
ses bens para seu pagamento, fôsse obrigado a rece- 
bê-los, daria em resultado receber o que valia 10 por 
ÍOO, quando não recebesse, cangalhas quebradas, 
taxos furados, escravos cégos, etc. Por Accórdão do 
SupremoTribanal de Justiçado 21 de Outubro de 1836, 
já foi firmado o principio de não poder o credor ser 
coagido a receber esses bens, separados em inventa- 
rio para seu pagamento; neste quesito fica compre- 
hendido o 4.° 

Quanto ao 3.° — Não se trata de uma fiança, pois 
se delia se tratasse, o inventariado seria ainda credor 
do afiançado, mas da proposta vê-se, que era vida o 
fiador passou recibo ao afiançado, e por sua morte 
a viuva entregou-lhe o titulo da divida, o que prova 
que reconhecia estar paga, e por isso não é uma 
fiança que o monte tem de pagar, é sim uma divida 
própria do casal, porque este recebeu a quantia do 
afiançado. 

Quanto ao G.°—Em caso nenhum poderia haver sub- 
partilha para pagamento do resto do que o casal ficas- 
se a dever ao credor ; a viuva e herdeiros maiores 
pagaráõ suas quotas amigavel ou judicialmente : os me- 
nores por seu tutor ou curador com aulorisação do 
juiz. 

Tal é meu parecer que sujeito à emenda dos doutos. 
Baependy, 28 de Janeiro de 1862. 

João José Rodrigues. 

(Original.) 

doiiMiilta* 

José, era estado de solteiro, teve em sua compa- 
nhia Maria, também solteira, por dous a tres annos 
como sua concubina. Neste tempo leve Maria uma filha 
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que devia ser de José. Muitas pessoas porém dizen- 
do que essa menina não era filha de José, este pôz 
para fóra de casa a Maria e menina. Passados ires ou 
quatro annos (tempo em que Maria viveu em completo 
estado de prostituição), José recolheu de novo Maria, 
e annos depois casou-se com ella, cujo consorcio du- 
rou oito mezes, e no aclo da morte declarou que deixa- 
va á menina ISS^OOO. 

Perguiita-se: 

1.° 

Pelo fado do casamento de José com Maria ficou 
legitimada a menina, embora José não a reconhecesse 
e nem a tivesse por filha ? 

• 2.° 

Procedendo-se a inventario nos bens de José, Ma- 
ria declarou a menina como herdeira de José, por ser 
sua filha. Pôde o pai de José oppôr-se a essa decla- 
ração ? 

3.* 

Qual o meio que o pabde José pôde usar e porque 
juizo ? 

4.° 

Quando por ventura, apezar da prova era contrario, 
seja essa menina declarada filha de José, por morte 
do pai deste, a menina herdará do seu avô ? 

5." 

Como poderá o pai de José evitar que essa meni- 
na seja sua herdeira, visto estar elle convencido que 
não é sua neta ? 
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AO l" QUESITO. 

Respondo que o filho ou filha havido do homem 
e mulher, em estado de solteiros, sem que entre elles 
haja impedimento, legitima-se por matrimônio subse- 
quente celebrado entre ambos. O facto pois do casa- 
mento de José com Maria, que em estado de concubi- 
nato linhão tido essa menina, basta para a legitimação, 
não sendo preciso o reconhecimento prévio, e assim 
resolve o Dr. Perdigão em seu Commenlario á Lei de 
2 de Setembro de 1847, questão 22", mesmo pelo prin- 
cipio geral de direito que diz : presumüur jus donec 
probelur conlrarium. José vivia em concubinato com 
Maria, durante o concubinato tiverão a menina, casão- 
se depois, a presumpção é a favor da menina, em- 
quanlo não se provar o contrario. 

AO 2o QUESITO» 

Considerando a primeira questão no terreno que 
lemos estabelecido de uma presumpção, é certo que 
admitte prova em contrario, e então o pai de José 
pôde oppòr-se aos direitos dessa menina declarada no 
inventario como filha e herdeira de José. 

AO 3o QUESITO. 

No caso do pai de José querer-se oppôr aos direi- 
tos presumidos da menina, deve usar da acção de pe- 
tição de herança, que é a acção ordinária de libello, 
na qual deve allegar e provar que José não é pai da 
menina, e que por conseguinte a sua meação pertence 
na falta de descendentes a seus ascendentes. 

AO 4° QUESITO. 

Respondo que se a menina fôr reconhecida herdeira 
de José, é por direito de representação herdeira de seu 
avô, conjuntamente com seus tios; mas se não fôr, é 
certo que nenhum direito tem de concorrer á herança 
do avô. 
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AO 5° QUESITO. 

Reconhecida a menina herdeira de José, é por for- 
ça da lei herdeira de seu avô, e não ha na lei meio 
de que possa lançar mão para desherdar essa menina, 
salvo os casos reslriclos da lei, como a ingratidão, etc., 
o que não lem applicação na presente hypolhese. 

Tal é nossa opinião, que sujeitamos às dos dou- 
tos. 

Baependy, 10 de Maio de 1869. 
O advogado Thomaz Alves Júnior. 

Concordo com o parecer supra. 
Baependy, 12 de Maio de 1869. 

O advogado Mar Unho Vieira Lido. 

(Original.) 

Consulta. 

José e Manoel abonarão a João para tirar a quan- 
tia de sele contos de Anlonio, e assignárão como íia- 
dores e principaes pagadores; fallecendo João, sua viu- 
va oppõe-se ao pagamento. 

José e Manoel fôrão ter com Anlonio para este en- 
tregar a clareza e dar procuração para demandar-se a 
viuva de João ; Antonio concordou, deu procuração e 
entregou a clareza, da qual José e Manoel passarão 
recibo, no qual se obrigarão ao pagamento ; justarão 
procurador e tentou-se a acção contra a viuva de João, 
sendo ella proposta era nome de Antonio ; mas este 
não pagava despeza alguma e nem procuradoria. 

Falleceu Antonio antes de concluir-se a causa, e seu 
herdeiro Francisco não quer dar procuração para a 
continuação da mesma causa. 

A viuva de João está dispondo de bens para pa- 
gamento de outros credores, e talvez que os bens não 
cheguem para pagamento de todos. 
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Francisco quer desistir da acção intentada por An- 
tônio, e quer tentar contra José e Manoel outra ac- 
ção. 

i 
Perguntn-se: 

1.° 

Pôde Francisco desistir daquella acção e intentar 
outra contra José e Manoel ? 

2.* 

Se por culpa de Francisco, por não querer proseguir 
naqnella acção contra a viuva de João, esta dispuzer 
dos bens sem pagar esta divida, são obrigados os fia- 
dores a pagar por seus bens ? 

a." 

Caso Francisco tenha direito de desistir daquella ac- 
ção e tentar outra contra os fiadores, podem estes, na 
occasião em que fôrem intimados para pagar ou dar 
bens á penhora, nomear bens do proprio devedor pa- 
ra nelles se eífectuar a penhora, ou devem nomear os 
seus ? 

ResiioNta. 

Antonio pelo fado de dar procuração a José e Ma- 
noel para accionarem a viuva de João, renunciou ao 
direito que tinha de cobrar-se indislinclamenle do de- 
vedor principal ou dos üadores, principaes pagado- 
res. 

O herdeiro recebe a herança com todos os seus 
ônus. 

Portanto 

ao 1.° 

Respondo que Francisco não pôde desistir da acção 
intentada por Antonio, para intentar outra contra os 
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fiadores, porque pela novação que houve no contra- 
to dos fiadores com Antonio, elles passarão de prin- 
cipaes pagadores a fiadores simples, e assim passou a 
herança a Francisco. 

ao 2.» 

Respondo que os fiadores não são obrigados a pa- 
gar por seus bens, provando a culpa de Francisco. 

ao 3.° 

Está prejudicado. 
Parece-me conveniente que os fiadores citem o her- 

deiro de Antonio para em um prazo razoavel ratifi- 
car a procuração que Antonio tinha dado aos mesmos 
para proseguirem na acção intentada contra a viuva, 
sob pena de correr por sua conta e risco todo o pre- 
juízo que resultar da insolvabilidade da viuva do de- 
vedor, ou de ser havido como confesso ao direito de 
proseguirem os fiadores na acção intentada, ex vi da 
procuração de Antonio. 

É este o meu humilde pensar, que respeitosamen- 
te submetlo ã illustrada consideração do Illm. Sr. Dr. 
Benevides. 

João Baptisla Pimentel Luslosa. 

Concordo. 
Campanha, 15 de Maio de 1863. 

Dr. José Maria Corrêa da Sd e Benevides. 

Concordo com o parecer supra. 

Marlinho\ Fieira Lido. 

(Original.) 
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Consulta. 

João fez casar sua filha Joanna com Anlonio, e lhe 
deu em dote uma mulatinha de nome Rosa, no valor 
de ISOWOO, e lhe passou ura papel, mas não foi lou- 
vada, e só estimada nessa quantia em 1836. 

Em 1853 João fez testamento e declarou que aquella 
escrava ficasse em poder de Rezende até pagar a este 
o que o mesmo testador lhe devia, depois do que go- 
zaria de sua liberdade. 

João em sua vida libertou sua escrava Maria, e lhe 
deu um crioulinho no valor de 150??000. 

Também passou carta de liberdade á sua escrava 
Leodora, e entregou esta carta a Rezende —determi- 
nando que logo que elle fallecesse entregasse a dita 
carta de liberdade a Leodora, como de facto—assim fez. 

João em seu testamento disse que a sua terça, de- 
pois de tiradas as disposições, seria repartida em 
parles iguaes para Maria e Leodora. 

Persuutn-se : 

1.° 

Deve entrar no inventario só a quantia de ISOSíOOO? 

2.° 

Apezar do papel passado desta escrava a Anlonio, 
fica ella liberta, conforme a verba do testamento? 

3.° 

Maria sendo libertada em vida do testador deve ser 
louvada para ser computada na terça? O mesmo quanto a 
Leodora. 

i.' 

O crioulinho doado a Maria deve ser computado na 
terça no dito valor de 150^000 para descontar-se no 
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que ha de locar á dita Maria, como legalaria da me- 
tade da terça? 

Parecer. 

Examinei a proposta e os papeis que a acompanha- 
rão; e aos quesitos propostos; respondo do modo se- 
guinte : 

ÀO 1." QUF.SITO. 

Entendo que a escrava Rosa deve ser descripla e 
avaliada no inventario de João Ferreira da Silva; por- 
que, comquanto ella houvesse sido doada por este em 
sua vida á sua lilha Joanna, como se vê do titulo 
que lhe passou, e está junto ao inventario a íl. 8, 
comtudo essa doação veio a caducar, não tanto por 
haver o doador em seu testamento declarado a dita 
escrava liberta, mas sim porque a doada, represen- 
tada por seu marido, volnnlariarnenle conveio na 
mesma liberdade, como se vê do requerido por elle 
a fl. O do inventario, e termo que assignou a íl. 9 v.; 
ora, tendo assim transigido, já não pôde relraclar-se, 
porque os lermos judiciaes assignados pelas parles, 
têm força de escriplura publica. Ord. do liv. l», ti^. 24, 
§ 21 ; Tit. 79 § Ti, e liv. 4", tit. 102 § 30. Consolid. 
das LL. Civis, art. 405. Assim pois lendo caducado a 
doação, como lica exposto, deve a escrava Rosa ser 
considerada como fazendo parle do monte inventariado, 
e o seu valor computado na terça do leslador, por ser 
a liberdade um legado como qualquer outro, uma vez 
que tenha de veriíicar-se depois da morte do lestador. 
Se a doada, ou seu marido, que a representa, não 
tivesse concordado na liberdade de Rosa, e assignado 
o termo de 11. 9 v., teria direito de impugnar a va- 
lidade da verba do testamento que dispôz a mesma 
liberdade; porque em regra é nullo o legado de cousa 
alheia. Codigo civil francez art. 1021 e Codigo da Áus- 
tria art. CG2, direito subsidiário conforme a Lei de 
18 de Agosto de 17G9; e visto que a referida escrava 

c.n 12 
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em virlude do tilulo que se acha a fl. 8 jà não per- 
tencia ao monte, ou patrimônio do testador, e por 
conseqüência delia não podia validamenlo dispor no 
testamento. Não lhe obstaria para a validade da doação 
a falta de insinuação, visto que o valor está dentro 
da taxa da Ord. liv. 4o, lit. 62, triplicada pelo Al- 
vará de 16 de Setembro de 1814, que é de SeO^OGO, 
quantia esta que pôde ser doada por varão sem in- 
sinuação; faltando-lhe somente a revalidação do sello 
proporcional, estabelecido na tabella annexa ao art. 
Io do Regulamento de 10 de Junho de 1850, conforme 
o art. 14, g l" da Lei de 21 de Outubro de 1843. 

ao 2.° quesito. 

Entendo pelo que já expuz, que apezar do papel 
de doação, que caducou, como ficou dito, em virtude 
do termo assignado pelo marido da doada a fl. 9 v, 
do inventario, fica a escrava Rosa liberta, conforme 
a verba do testamento. 

AO 3.° QUESITO. 

Maria, liberta pelo testador em sua vida, bem como 
o çrioulinho que lhe fôra doado, também em vida do 
mesmo testador, não devem ser descriptos e avaliados 
no inventario deste, porque só se descreve e avalia 
aquillo que o defunto possuía ao tempo de sua morte. 
Pereira de Carvalho, Orphanologia Part. 1", § 50; ora, 
tanto a liberta, como o crioulinho jà não pertenciãò 
ao testador no tempo de sua morte; além disso não 
podem ser considerados como legados, para serem de- 
duzidos seus valores da terça, como acontecia se só 
tivessem de ter effeito depois da morte do doador; 
nem também podem entrar como collação, porque a 
esta só são obrigados os herdeiros, e não os íega- 
tarios estranhos. Ord. do liv. 4* tit. 97. Salvo porém 
aos herdeiros o direito de querelar essas doações por 
inofficiosas, se prejudicarem suas legitimas.—•Arg". da 
Ord. do liv. 4°, tit. 65 §§ Io e 3o Cor. Telles. Dou- 
trina das Acç, nota 287 ao § 193 Lei 1* Cod. de 
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inoff. donat. Guerr. Trat. 2 L. 2, cap. 10, n. 33.— 
Coelho da Rocha Dir. Civ. nota ao § 353. Entretanto o 
mesmo que licadito não se applica ao que diz respeito á 
liberdade de Leodora, porque tendo-lhe sido conferida 
com a condição de ter vigor depois da morte do 
doador, é por isso um legado (doação causa mortis); 
portanto deve ella ser avaliada, e o seu valor dedu- 
zido da terça, visto que ao tempo da morte do doador 
ainda fazia parle do seu patrimônio. 

ao 4.° quesito. 

Como já ficou respondido, o crioulinho doado a 
Maria, em vida do doador, não tem de entrar no 
inventario, porque já não pertencia ao monte, ou pa- 
trimônio do doador, na occasião de sua morte, sendo 
aliás a doação válida nos termoj já declarados na 
resposta ao Io quesito, salvo porém a reslricção ex- 
posta na resposta ao 3*. 

É este o meu parecer que submetto á correcção 
dos jurisconsullos. 

Baependy, 5 de Janeiro de 1859. 

Joaquim Btrnardes da Cunha. 

(Original.) 

Consulta. 

« Saibão quantos este publico instrumento de es- 
criptura de aulorisação virem, ou como em direito 
melhor nome haja, que sendo no anno de 1838 aos 
13 dti Novembro nesta cidade de Baependy, compare- 
ceu F. com procuração bastante, e com poderes es- 
peciaes para o caso dos oulorganies—Leonel e sua 
mulher Maria, etc., etc., e pelo mesmo procu- 
rador F. me foi dito que por parle do outorganto dito 
Leonel, autorisava a mulher do outorganle — para em 
quanto viverem os outorganles ter ella o direito de 
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doar, prometter e fazer válidamente qualquer contraio, 
liligar, e ser litigada, commerciar, emlim, fazer e exer- 
cer todos os direitos inherentes ao domínio, e pro- 
priedade sem que para isso precise de prévio consen- 
timento delie outorgante sobre os seguintes bens (aqui 
descreveu-se os bens em que etla íicava com o domínio). 
E pelo mesmo procurador F. me foi dito, que por 
parle do outorgante desistia de qualquer direito que 
por ventura tivesse de cassar esta sua autorisação du- 
rante toda a vida delle aulorganle, e quando mani- 
festasse essa intenção judicialmente, ficaria sujeito à 
multa de quatro contos para as obras da matriz; e 
pelo mesmo procurador F. me foi dito que por parle 
da sua constituinte Maria (mulher do outorgante) acei- 
tava a autorisação que lhe fazia seu marido. » 

Antes desta escriptura de autorisação Maria deu carta 
de liberdade a dflus escravos de nomes João e Luiza, 
com condição de servirem durante sua vida ; seu ma- 
rido porém oppoz-se a taes liberdades, e foi então 
que teve lugar a separação de bens, que consta da 
escriptura retro, e nessa separação o escravo João 
ficou pertencendo ao marido de Maria, porque este 
já o tinha vendido a Manoel, ignorando-se se a venda 
foi feita antes, ou depois da carta de liberdade, a 
qual desappareceu . 

1.- 

!í*João pôde reclamar sua liberdade, conferida por 
sua senhora, apezar de não apparecer a caria de li- 
berdade, mas cuja existência pôde provar com cinco, 
ou seis testemunhas? 

2.. 

Anua pôde libertar os mais escravos, que lhe ficá- 
rão pertencendo na dita separação? 
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Reapoista. 

A mulher casada não pôde dispor de bens alguns 
moveis, ou semoventes (e ainda menos de raiz) sem auto- 
risação do marido, e comquanto esta regra tenha algu- 
mas poucas excepções, nenhuma destas se verifica no 
caso proposto, e portanto a alforria concedida aos 
dous escravos, antes da escriptura de 13 de Novembro, é 
nulla, porque Maria não estava divorciada perpetua- 
mente de seu marido por sentença do juizo ecclesias- 
lico, nem tinha havido, em conseqüência desse divorcio 
perpetuo, partilhas de bens, em fôrma legal. Do que 
fica dito segue-se que João não pôde reivindicar sua 
liberdade, nem teria direito para isso, ainda que appa- 
recesse a carta que Maria lhe passou. 

Depois da escriptura àcima referida, e era virtude 
da autorisação dada a Maria por seu marido, pôde 
ella dispor dos escravos que ficarão sob sua admi- 
nistração, como lhe parecer. 

É este o meu parecer, que submetto á apreciação de 
juizo mais esclarecido. 

Rio de Janeiro, 3 de Dezembro de 1858. 

Francisco Carneiro Pinto Vieira de Mello. 

(Original.) 

Consulta. 

F. comprou a M. uma loja de fazendas de capella, 
mercearia, etc., ficando seu importe a juro de 5 */.• 
Muitas irregularidades houverão no acto do balanço, e 
mesmo lesões contra o comprador, que não podendo 
assistir, mandou um seu filho de 21 annos, que nada 
entendia de tal objeclo. Passado tempo lavrou-se a 
escriptura, e para segurança do capital e juros fôrão 
hypolhecados em geral todos os bens do comprador, 
e em especial uns prédios que F. possue em Monforle. 
Foi assignada a escriptura pelo comprador por si, e 
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como procurador de sua mulher, que no tempo em 
que assignou a procuração bastante soffria uma alie- 
nação mental (monomania). 

Pergaaita-se s 

1.° 

Era indispensável que a mulher do comprador as- 
signasse a escriptura de juro, visto que hypothecan- 
do-se prédios, valia o mesmo que aliena-los ? 

2.° 

Sendo assim, e verificando-se que no aclo da as- 
signatura ella soffreu uma alienação mental, está ou 
não sujeita ao pagamento da divida a sua meaçào, 
conjunctamente com a do marido? 

Re^poírta. 
t 

Aos advogados, etc., parece o seguinte: 

AO 1.° QUESITO. 

Oue supposlo seja indubilavel que o marido possa 
na qualidade de administrador, e chefe da sociedade 
conjugai, contratar válidamenle, e por conseqüência 
obrigar ás dividas conlrahidas os bens do casal, 
independente do consentimento da mulher, não pôde 
todavia sem sua outorga especial constituir hypotheca; 
já porque a Ord. liv. 4o, lit. 48 pr. prohibe ao ma- 
rido alhear bens de raiz sem outorga da mulher, e o 
Alv. de Io de Julho de 1787 considera a hypotheca uma 
especie de alienação, já porque não podendo o ma- 
rido litigar sobre bens de rarz sem consentimento da 
mulher, muito menos os pôde hypothecar sem con- 
sentimento expresso delia; e que esta é a praxe do- 
minante no íôro. Applicando estes princípios á especie 
proposta, e suppondo que a mulher ao tempo de as- 
signar a procuração não eslava em seu perfeito juizo. 
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é conseqüência, que posto se deva reputar válida a 
escriptura, quanto á conlracção do mutuo, e estipula- 
ção dos juros, comludo não o é pelo que respeita à 
constituição da hypolheca, se bem que a nullidade 
desta, como accessorio, não prejudique á validade do 
contrato principal do mutuo. 

QUAMO AO 2.° 

É sabido que os actos praticados por qualquer, no 
aclo de alienação mental absoluta, são nullos. Não succe- 
de porém o mesmo quando sejão obrados ou nos lúcidos 
inlervaltos, ou quando a alienação é parcial e o acto 
de monomania não diz respeito ao proprio aclo de que 
se trata. Em qualquer destes dous casos pôde válida- 
menle obrigar-se o que soffre alienação temporária, 
ou parcial, achando-se aliás no gôzo dos seus direitos 
civis. Em vista destes princípios temos que a obriga- 
ção da hypolheca é válida, se a mulher assignou a 
escriptura, ou em algum lúcido inlervallo, ou ainda 
que em estado constante de alienação parcial, mas tal, 
que lhe deixasse o gôzo das faculdades mentaes, rela- 
tivamente aos actos que não estivessem ligados com 
a mania, pois que a experiência mostra que os ma- 
níacos pensão com tino em tudo aquillo que não diz 
respeito ao objecto de sua mania. 

Cumpre observar: 1°, que emquanlo subsiste a so- 
ciedade conjugai, o casal se reputa indiviso, e se não dá 
propriamente meação : 2°, que as dividas conlrahidas 
na constância do matrimônio affectão indislinclamenle 
os bens de todo o casal; 3o, que se a obrigação da 
hypolheca não é válida, nenhum dos bens do casal 
lica ligado á ella; 4°, e linalmenle, que a obrigação da 
divida, e juros, é exeqüível pelos bens todos, sem 
dillerença, quando aliás não eslejão vàlidamenle hy- 
polhecados a outra obrigação, ou não lenhão sabido» 
do casal por titulo, raaxime oneroso. 

Eisboa, 29 de Julho de 18i4. 

(Nova Gazela dos Tribunaes de 4 de Abril de 1850, n. UO.) 
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Coiisulla. 

Procedeu-se a inventario nos bens de Jeronymo, 
seu filho Francisco requereu a" avaliação no escravo 
Valentim a bem da liberdade do mesmo; documentou 
seu requerimento com altestados de médicos, com que 
provou que Valentim é' doente; o juiz mandou ava- 
lia-lo de novo pelos mesmos louvados que de 8005SÜ00, 
descerão a C00$000. Em seguida requereu o mesmo 
herdeiro que se lhe desse Valentim em seu pagamento 
para conferir-lhe liberdade, o juiz assim deferio, man- 
dando porém que se tomasse préviamenle termo do 
herdeiro em que conferisse a liberdade; assim se fez, 
conferindo elle a liberdade por termo nos autos, que 
foi transcriplo no livro de notas. Os bens porém não 
chegão para pagamento dos credores, e todos elles 
têm de ir á praça, o herdeiro Francisco porém é 
lambem credor, e nessa qualidade e na de herdeiro 
é que conferio a liberdade. Até hoje não houve re- 
clamação alguma: 

Congulta-*e: 

Se é válida, ou não lal liberdade, e se nos bens 
que têm de ir á praça se comprehendeu o escravo 
assim libertado 1 

No caso de ser válida a liberdade, qual o melhor 
meio de a conseguir, se antes ou na occasião da praça, 
etc., pois, o libertado já tem dado dinheiro ao referido 
herdeiro e credor, por conta da liberdade. 

BeiiipoHla. 

Entendo que a liberdade conferida ao escravo Va- 
lentim pelo herdeiro Francisco, pela fôrma que se expõe 
na proposta, é válida e rigorosa, e como lal não pôde 
mais ser revogada, ainda mesmo que o dito herdeiro 
limitasse quantia inferior á da avaliação, porque neste 
caso, sem prejuízo da liberdade, ficaria o liberto obri- 
gado a prestações de serviços, até indemnizar o que 
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faltasse para complemento do preço da avaliação, con- 
forme declarou o Aviso de 21 de Setembro de 1863, 
porquanto as liberdades são muito protegidas, ainda 
mesmo contra as regras geraes de direito, como de- 
clara a Ord. do liv. \0, tit. 11, § 4o. 

Embora ao herdeiro que libertou o escravo não caiba 
herança, por serem os bens absorvidos no pagamento 
das dividas, deve-se-lhe abater o valor do dito escravo, 
no que houver de receber como credor, porque nin- 
guém pôde fazer benefícios senão á sua custa. 

É este o meu parecer. 
Pouso-Alegre, 24 de Agosto de 1867. 

Joaquim Bernardes da Cunha. 

(Original.) 

Consulta. 

Paulo propõe a Pedro uma acção de conditione 
in dehili pela quantia de 3005?000, seguindo seus ter- 
mos a causa é afinal Pedro condemnado a pagar não 
o valor pedido, mas sim SOjíiOOO que o juiz entendeu 
ter Paulo provado dever Pedro reslituir ; conforma-se 
aquelle com a sentença, mas este não, e delia appella 
para a Relação. 

Pergunta-se : 

Não obstante ser a quantia em que Pedro foi con- 
demnado da alçada do juiz, deve este guiar-se pela 
disposição do art. 3o do Reg. de 9 de Abril de 1842, 
que manda observar o valor pedido pelo autor para 
regular-se sobre o recebimento da appellação, ou de- 
ve seguir o valor da condemnaçao para não admilli-la? 

Resposta. 

O valor da causa é sempre regulado pelo pedido 
do autor, sem contemplação as custas singelas, e não 
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pela condemnação do réo. Ord. liv. 3', üt. 70, § 9*, 
Quando o autor não pedir quantia certa ou não de- 
clarar o valor da causa demandada, será obrigado pelo 
juiz a estimar a causa, não só para verificar-se o pa- 
gamento do imposto de 2 7. substitutivo da dizima (*) ou 
averbar-se na forma da lei, Reg. de 9 de Abril de 
1842, arl. 4o, mas também para regular-se por essa 
estimação a avaliação da causa e conseguintemente a 
alçada do juiz. 

É portanto fóra de duvida que na especie propos- 
ta tem lugar a appellação, ou esta seja interposta pe- 
lo autor ou pelo réo. 

Este é o meu parecer, que sujeito â apreciação de 
pessoas mais esclarecidas. 

Rio de Janeiro, 7 de Novembro de 1837. 

Francisco Carneiro Pinto Vieira di Mello. 

(Revista dos Tribunaes de 15 de Novembro de 1857, n. 45.) 

1* Consulta. 

Será válida ou nulla uma sentença proferida por um 
juiz bacharel formado, que eslava em exercício em dons 
lermos reunidos, ambos pertencentes a uma só comarca, 
e que a lei mineira passou um delles para outra co- 
marca, sendo a causa processada neste município, que 
foi removido pela assembléa provincial ? 

2a CONSULTA. 

Os guardas-móres de terras e aguas mineraes estão 
declarados exlinclos e sem algum exercício, desde a 
publicação da lei das terras na cbancellaria, ou podem 
despachar interinamente ? 

(*) O imposto substilutivo da dizima da clianeeilaria foi abolido- 
Vide Miscellanea Jurídica, palavra—Dizima,—mas nem por isso 
deixa de ser preciso o valor da causa. 
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Respondo. 

Quanto à primeira que me parece válida a sentença dada 
pelo juiz que o era nos dous termos, nos autos pro- 
cessados perante elles, se deu a sentença antes de ha- 
ver outro juiz nomeado e empossado, n'um termo que 
foi separado para se reunir a outra comarca. 

2.» 

Quanto à segunda: Entendo que a lei das terras 
publicas e seu respectivo regulamento, nada tem com 
as terras e aguas raineraes, que já antes daquella lei 
e regulamento erão lidas como bens nacionaes, e ti- 
nhão administração privativa, a qual deve continuar a 
funccionar, emquanto pelo governo não fôr determi- 
nada outra cousa. 

Este é o meu parecer que sujeito á emenda dos 
doutos. 

Rio de Janeiro, 19 de Outubro de 1835. 

Caetano Alberto Soares. 

(Revista dos Tribunaes de 15 de Janeiro de 1856, n. t.) 

Consulta. 

Falleceu nesta cidade da Diamantina, D. Anna Clara 
Freire, no dia 9 de Outubro de 1850, deixou oito her- 
deiros, todos de maior idade, a saber: seis achão-se 
no mesmo lugar onde falleceu a dita D. Anna Clara, e 
dous ausentes em lugar sabido, um na côrle e outro 
em S. Domingos de Minas Novas, distante desta cidade 
trinta loguas, mais ou menos. 

PerjçuntM-se : 

O inventario deve ser feito pelo juiz de orphãos ou 
municipal ? No caso de pertencer ao municipal, tendo- 
se principiado pelo de orphãos, quaes são os recursos 
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que tem o tabellião para haver a si o importe do tra- 
balho, que por direito lhe compelia, e não ao escri- 
vão de orphãos, e para tomar o inventario para o seu 
cartório, ou se deve fazer novo inventario, e a fazer- 
se novo, quem está sujeito ao pagamento das custas; 
se os interessados na herança, ou se o escrivão de or- 
phãos, por trabalhar em um processo que não lhe com- 
pelia ; e se tendo este escrivão de orphãos trabalhado 
no inventario por uma portaria e despacho do doutor juiz 
de orphãos, deve o juiz ser responsável pelas custas do 
novo inventario, ou o escrivão ? 

Resposta, 

Sou de parecer que o inventario devia ser feito pelo 
juizo municipal, visto que pela Disposição Provisória, 
e Lei de 3 de Dezembro de 1841, art. 117, a jurisdic- 
ção administrativa dos juizes de orphãos, se limita 
unicamente a estes, e não se estende aos maiores, não 
havendo orphãos ou menores interessados. Mas essa 
nullidade só pôde ser allegada por qualquer dos her- 
deiros interessados, e nesse caso tem o que allegar a 
nullidade de requerer a remessa dos autos de inventa- 
rio do juizo de orphãos para o municipal, ou pôde 
lambem pedir neste avocatoria para se fazer essa re- 
messa do juizo incompetente para o competente. 

Se, porém, nenhum dos interessados quizer oppôr-se 
a que o inventario siga no juizo de orphãos e nelle se 
ultime, entendo que o escrivão do juizo municipal ne- 
nhum direito tem de reclamar os autos para seu cartó- 
rio ou as custas respectivas, por isso que na fôrma 
da Ord. do liv. 4o, til. 95, § 18, pódem os maiores 
fazer inventario como quizercm, e perante o juizo 
que quizerem, se entre elles não houver questões, 
que necessitem ser decedidas pela jurisdicção conten- 
ciosa. 

No caso de serem avocados os autos ou remetlidos 
para o juizo municipal, o escrivão deve ser pagode seu 
trabalho, até onde escreveu, porque elle não tem culpa 
que as partes requeressem incompetentemente e o 
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escrivão do juizo municipal terá direito á rasa desde 
principio, porque lhe compelia e porque tem de ser 
recliíicado o processo desde o principio ou de novo 
feito. 

Este é o meu parecer, que sujeito á emenda dos 
doutos. 

Rio de Janeiro, 19 de Setembro de 18S0. 

Caetano Alberto Soares. 

(Nova Gazeta dos Tribunaes de 9 de Janeiro de 1851, n. 149.) 

Consulta. 

Maria, casada com Pedro, propôz a este no juizo 
municipal uma acção civil de separação de bens, sem 
que precedesse acção de divorcio no juizo ecclesiaslico 
e sem que anteriormente se dessem as causas legiti- 
mas para a dita acção, como sevicias, etc. No decur- 
so porém da causa, ou porque Pedro se visse amea- 
çado pelo amasio de Maria ou por outra qualquer ra- 
zão, annuio a uma convenção que Maria propôz-lhe 
e passàrão escriplura publica de separação de bens em 
16 de Novembro do anno passado. Agora Pedro pre- 
tende reclamar contra a escriplura, e além de outros 
fundamentos que peço ao lllm. Sr. advogado para ex- 
pender, quando a sua prelenção seja protegida pelo di- 
reito, pergunto o seguinte : 

1.° 

É válida a escriplura de separação de bens sem ler 
precedido o divorcio ? 

2.» 

É válida a mesma escriplura, tendo sido passada, 
não antes do consorcio, mas muitos annos depois 1 
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3.o 

A mulher tinha autoridade para fazer semelhante 
contrato ou repula-se consentimento tácito o fado de 
ter o marido assignado com ella a escriptura ? 

4.' 

Devendo haver coraraunhão de bens entre os cônjuges 
sempre que se casão por carta de metade ou simples- 
mente sem declaração alguma, podião elles agora de per 
si fazer o contraio de separação ? 

5.» 

Quando seja nullo o contrato pôde Pedro vender al- 
guns bens moveis e semovenles, que estão em poder 
da mulher, ainda sem intentar acção? 

6.° 

Na acção pôde invocar-se a lesão enorme, quando 
ella se dê juridicamente? 

ReHpoMa. 

AO t.° 

A escriptura de separação de bens, sem ter prece- 
dido sentença de devorcio, é nulla em juizo, e nenhum 
effeilo pôde ler ; porque por direito só pôde haver con- 
trato válido entre marido e mulher, antes do casamento, 
Ord. do liv. 4% tit. 46; tit. 96, § S" e tit. 96, §24, 
e não depois de conlrahido o matrimônio, e subsis- 
tindo este, porque então marido e mulher são ambos 
a mesma pessoa moral. E nem mesmo é permiltido aos 
cônjuges separar-se quer perpetua, quer temporaria- 
mente, por sua própria autoridade e livre convênio, sen- 
do de absoluta necessidade sentença proferida pelo 
juiz competente, que decrete essa separação. Rieg. 
Jurisp. Eccles., part. 4', § 226. Borges Carneiro, Dir. 
Civ. § 115, n. 20. Assim vai respondido também ao 2•. 
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AO 3.* 

Já está dito que a mulher não pôde, depois de ca- 
sada, contratar com o marido; e que além disto lhes é 
a ambos prohibido, separar-se ou contratar a esse res- 
peito, sem sentença que decrete a separação, com co- 
nhecimento de causa. 

ao 4.* 

Depois de casados por carta de metade, ou segundo 
o costume geral, não podem contratar em outra fôrma 
o marido e a mulher, pela razão já dita e Ord. cilada. 

ao 3.° 

A conseqüência do que flca exposto é que o mari- 
do é ainda o administrador e cabeça do casal, e que 
como tal pôde vender os bens moveis e semoventes, 
que perlenção ao mesmo casal, embora estejãona posse 
da mulher, porque esta emquanlo não está separada do 
marido por sentença, pôde só possuir em nome delle. 
E nem para isso se torna necessário acção alguma con- 
tra a mulher, para annullar a escriptura de separação 
entre elles feita, porque semelhante escriptura. sendo 
contraria a lei expressa, não pôde sorlir effeito algum 
em juizo. 

ao 6.* 

Poderia propôr-se a acção de lesão enorme ou enor- 
missiraa na fôrma da Ord. do liv. 4o, tit. 13, se a es- 
criptura de separação íôsse válida por direito e tivesse 
de ser rescindida por motivo de lesão ; mas no caso de 
que se trata, não é preciso tal acção de lesãoj por- 
que a escriptura que é nulla por direito, não pôde 
ter eíTeito algum em juizo por ser contraria às dispo- 
sições expressas da lei. 

Este é meu parecer, que sujeito á emenda dos doutos. 
Rio de Janeiro, 5 de Fevereiro de 183G. 

Caetano Alberto Soares. 

(Uevisia dos Tribunaes de 16 de Março de 1830, n. 5.) 
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Consulta. 

João fez leslamenlo e nelle exarou a seguinte verba : 
« Declaro que deixo a minha terça, que quero seja 
« em terras e bemfeitorias, á rainha mulher para usu- 
« fruir, emquanto viver, e por morte delia será a dita 
« mesma terça distribuída pela fôrma seguinte : seis 
« contos para meu genro F., um conto para F. e o 
« resto será igualmente repartido por meus netos, que 
« fôrem orphãos de pai e mãi. » 

Na época do fallecimenlo de João exislião 8 netos seus, 
que não tinhão pai nem mãi, mas desses erão maiores 
e já casados C, e só erão menores 2, que íôrão criados e 
moravão com o testador. 

No emtanlo a mulher de João usufructuaria entenden- 
do que os ditos netos maiores, que não tinhão pai 
nem mãi, se achavão comprehendidos no beneficio que 
o testador quiz fazer aos orphãos de pai e mãi, tra- 
tou com elles de pagar-lhes já aquillo que do dito le- 
gado lhes poderá tocar depois de sua morte, e elles lhe 
passárão escriplura de desistência desse direito, para 
que por sua morte, essas parles do legado, que elles 
suppõem pertencer-lhes, fiquem pertencendo ao monte 
para serem com elle repartido por seus herdeiros. 
Quer saber-se : 

Se a expressão do testador orphão de pai e mãi, 
pôde ser entendida como quiz entendê-la a dita viu- 
va, em favor dos netos já maiores, só porque não ti- 
nhão pai nem mãi, ou se, como parece mesmo, em fa- 
vor dós dous netos, que ao tempo da morte do testador 
erão menores ? 

2 0 

Decidindo-se em favor dos menores, que meios po- 
derão estes empregar, para que por morte da usufru- 
ctuaria nao fiquem prejudicados por aquella escriplu- 
ra, que os ditos supposlos legatarios lhe passárão ? 
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ItC^llOEUS». 

Julgo que a viuva bem entendeu a verba testamen- 
• taria distribuindo os legados por todos os netos do 

testador, que não tinhão pai nem mãi, sem exclusão 
dos que erão maiores; porque supposto a palavra or- 
phão exprima, no sentido jurídico, o menor que nao 
tem pai, e está sob a administração do juiz de or- 

* phãos, comtudo é regra de direito que as disposições 
dos testamentos se devem interpretar pelo uso e signi- 
licação das palavras, e não pela sua accepção jurídica, 
Lobão, Cas., § 338, e vulgarmente se diz : orphão de 
pai ou de mãi, o que não tem pai ou mãi. Dicc. Jur. 
de Pereira e Souza, e que o testador não fallára no sen- 
tido jurídico, se reconhece de suas palavras quando 
diz orphão de pai e mãi, porque naquelle sentido so- 
mente se diz orphão, o que não tem pai, e não o que 
não tem mãi, que não tem o pátrio poder: além de 
que esta intelligencia é a mais conforme ás leis de 
successão ah inteslado, que não distinguem menores 
de maiores e pelas quaes se deve no caso de duvida 
interpretar as ultimas vontades. Dig. Port., tom. 3o, 
§ 1553. Lobão Sup. Acc. Sum. D. 8, g 4*. 

É a minha opinião, que submelto á censura. 
Rio de Janeiro, 10 de Outubro de 1855. 

Urbano Sabino Pessoa de Mello. 

Beeposta. 

Conformo-me com o douto parecer retro pelos mo- 
tivos, que nelle se expendem. 

Rio, 12 de Outubro de 1855. 

Ângelo Moniz da Silva Ferraz. 

(Uevísta dos Tribunaes de 30 de Abril de Í8S6, n. 8.) 

c. n 
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Coiisiilti». 

João e Marlha, ambos filhos de José e Maria, por 
falíecimenlo de seu pai (ha 25 annos) não rece- 
berão suas legiüinas porque Maria não deu esses bens 
a inventario, e assim se passou até a data do falíe- 
cimenlo de Maria; porém esta além de não fazer in- 
ventario, vendeu uma porção de terras, e por preço 
muito diminuto, até lesivo, porque Maria era muito 
velha, e quasi caduca. Então João e Marlha vendo que 
essas terras tinhão sido vendidas com lesão, inten- 
tarão depois do fallecimento de sua mãi (annos depois) 
uma acção de lesão enorme, na qual obliverão na 
primeira instância sentença favorável, porém na segunda 
foi reformada a sentença, e João e Marlha perdêrão 
a acção. Note-se, João e Marlha erão maiores ao tempo 
do fallecimento de José. 

Verguiita-se : 

1.° 

Póde-se hoje intentar a acção de reivindicação apon- 
tada por Corrêa Telles, § 94? Ou se acha prescriplo 
esse direito, visto ter-se passado já 25 annos depois 
do fallecimento de José ? 

2.° 

Tendo prescriplo esse direito, qual o meio a seguir 
para haver essas terras vendidas? 

A mãi somente podia vender a porção de terra, 
que lhe devesse locar, e coubesse em sua meação, e 
não a que deveria pertencer a seus filhos João e 
Marlha, como herdeiros de seu pai. Se na acção de 
lesão accumulàrão a de reivindicação, como é de crer, 
decahirão delia, não podem agora propor oulra, por- 
que lhe obsla a excepção rei judicalm; se porém não 
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houve ainda acção de reivindicação, podem os dous 
herdeiros propô-la, tendo em vista que sendo ella 
acção real, prescreve em dez annos entre presentes, 
e vinte entre ausentes. Esses prazos deverão contar- 
se da data em que Maria vendeu as terras. Quando 
porém possa provar-se mã fé no comprador, por 
saber que Maria vendia o que não podia vender, ou 
que pertencia aos filhos por herança paterna, então 
a prescripção não se verifica, nem aproveita ao com- 
prador, ou a seus successores, porque a Ord. do liv. 
4o lil., 71) diz : que havendo má fé, não se dá pre- 
scripção por tempo algum. Quando porém lenha de- 
corrido o prazo da prescripção, e esta não íôsse in- 
terrompida pela acção de lesão, nem inulilisada pela 
má fé, que possa ser allegada, e fiem provada, não 
vejo meio algum para os herdeiros poderem haver a 
parle das terras, que lhes devia tocar na partilha por 
herança paterna. 

Este é o meu parecer, que submello a melhor juizo. 

Uio, 14 de Setembro de 1855. 

Francisco Carneiro Pinto Vieira de Mello. 

(Revista dos Tribuiiaes de 30 de Abril de 1856, u. 8.) 

Conaulta. 

Pedro, casado, falleceu com teslamenlodeclarando não 
ter herdeiros necessários, deixou seus bens á sua 
mulher com a condição de ficarem por morte desta 
a seus irmãos, e sobrinhos. Decorridos annos a viuva 
passou a segundas nupcias, tendo antes feito inven- 
tario, mas não tendo ainda dado contas nem feito a 
partilha, e apenas pago a respectiva décima. 

Os bens de inventario são de raiz, escravos, egado 
que povoou algumas das terras. Tem havido depois 
do inventario accrescimo de bens pelo nascimento 
de alguns escravos, e augraenlo da producção do 
gado. 
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Pergiiaita-se : 

1.° 

Convém para se proceder á partilha fazer novo inventa- 
rio ou declarar no que existe o accrescimo havido nos 
hens, c se deste accrescimo se deve também pagar 
décima? 

9 o 

Querendo o casal usufructuario da herança vende- 
la em hasta publica compromeltendo-se a empregar 
em apólices da divida publica o producto da venda, 
poderá ler lugar a transferencia dos bens para apó- 
lices, mesmo havendo opposição das parles dos inte- 
ressados por morte do usufructuario. 

Pede-se além das respostas uma nota dos requeri- 
mentos, que ha a fazer, e um directorio explicativo, 
visto que no lugar não ha quem entenda de justiça. 

Resposta. 

Tendo examinado o inventario, entendo que nada ha 
a fazer porque a partilha que nelle cabia era esse 
mesmo calculo da raeação da venda, e do fallecido, 
despezas e custas, disposições testamenlarias, e he- 
rança para pagamento de décima, e a tudo se fez 
pagamento no calculo. A viuva só tem como testa- 
menteira de dar contas da execução do testamento, 
mas não ha partilha a fazer. Todo o accrescimo ha- 
vido nos bens pertence á usufrucluaria, porque con- 
forme a direito fazem parte do usufrueto os fruclos, reno- 
vos e rendimentos, e não paga décima, porque a décima 
do usufrueto é regulada pelo valor dos bens descriptos, 
e partilhados. 

A usufrucluaria não pode, sem consentimento dos 
herdeiros instituídos, vender os bens mesmo para 
applica-los no emprego de apólices, porque sendo mera 
usufrucluaria falta-lhe o titulo de domínio para alie- 
nação, e os substituídos têm direito a que sejão 
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conservados, e aelles transmillidos em tempo opporluno 
os^proprios, e idênticos bens deixados pelo teslador. 

É a minha opinião, que submello á emenda dos 
doutos. 

Rio de Janeiro, 20 de Novembro de 1852. 
Urbano Sabino Pessoa de Mello. 

(Revista dos Tribunaes de 13 de Junho de 1856, n. H.) 

Connulta. 

Joanna falleceu em estado de viuva, sem deixar as- 
cendentes ou descendentes, deixando sobrinhos, que 
entrarão na herança como collateraes : Joanna deixou 
terras, casas e alguns escravos, entre estes Pedro, e Maria, 
Procede-se a inventario e avaliação dos bens; Pedro 
avalia-se por 2005Í000 e Maria por 705?0ü0. Esta ava- 
liação foi por todos os herderios approvada, e pelo 
colleclor da parochia. No correr do inventario os es- 
cravos Pedro e Maria requerem ao juiz do inventario, 
que visto terem os herdeiros de pagar décima á fa- 
zenda nacional da herança de Joanna elles offerecião 
entrar com o importe de sua avaliação, e mais iStOOO para 
serem considerados libertos, fazendo-se com esse di- 
nheiro pagamento á fazenda nacional ; o juiz deferio 
a essa pretenção, porém dous dos herdeiros de 
Joanna requerem ao juiz para não consentir no reque- 
rimento dos escravos, e oílerecem por cada um destes 
o duplo do valor, e o juiz mandou lançar a estes em 
partilha os ditos escravos. 

Pci-suntn-se: 

Pedro e Maria depositando ainda as quantias porque 
fôrão avaliados cora mais ÜjtOOO que offerecêrão, po- 
dem retirar-se do poder dos herdeiros, e considera- 
rem-se libertos? 

No caso negativo podem Pedro e Maria propor a 
acção de liberdade com os fundamentos de terem sido 
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avaliados por jnslo preço, e por capricho dos herdeiros, 
ser este duplicado, afim de não gozarem aquelles da 
liberdade? 

No caso alBrmalivo, deve-se depositar o dinheiro com 
sciencia do herdeiro, e requerer manutenção de liber- 
dade, e seqüestro das pessoas, o que se deve fazer? 

Se os quesitos forem respondidos negativamente: 

PERGUNT4-SE: 

Pedro e Maria apezar de terem a quantia sufliciente 
para a sua liberdade, perderão o direito a ella pelo 
capricho dos herdeiros, que elevárão ao duplo, a ava- 
liação regular? 

Não haverá algum meio de provar a fraude dos 
iierdeiros, visto que os bens eslavão avaliados e por 
essa avaliação se linha de pagar a décima? 

ReMpo^ta. 

Os dous escravos Pedro e Maria não têm capaci- 
dade civil para poderem requerer no inventario, e 
por isso não pôde ter força alguma jurídica o defe- 
rimento, ou licença do juiz. 

O fado do deposito da importância da avaliação, 
com mais I^ODO, como se diz, não tem mais valor, 
porque não faz com que os escravos deixem de ser bens 
do casal, que só podem deixar de ser pela raanumissão, 
que elles não podem alcançar sem o concurso da von- 
tade de todos os herdeiros. 

Não pôde taxar-se de caprichosa a resolução dos her- 
deiros que duplicarão os valores dados na avaliação 
dos escravos, porque isto é uma verdadeira licitação, 
que não está absolutamente prescripla no íôro. 

Não havendo lei que autorise ao escravo a exigir 
a liberdade, quando seu senhor não tenha por algum 
acto anterior feito algum compromettimenlo, que lhe 
désse direito a exigi-la, sou de parecer que na 
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especie da consulta, não ha na lei remedio para elles 
alcançarem o fim que têm em vista. 

É este o meu parecer, que submelto a outro melhor. 
Rio de Janeiro, 23 de Setembro de 1833. 

Bernardo Teixeira de Moraes Leite Velho. 

(Gazela dos Tribunaes de 10 de Outubro dc 1833,11 . 236.) 

Foi magistralmente respondida a consulta no anno 
de 1853.—Hoje porém a resposta seria outra, em face 
do que dispõe o art. da Lei n. 1G93 de 15 Setem- 
bro de 1859. Vide Miscellanea Juridica, palavra — 
Venda de escravos.—(2a Ed.) 

Proposta. 

A. demandou a B. por divida, e oppondo-se o de- 
vedor, correu pleito mui renhido entre elles. No en- 
tretanto morre B. e fòrão habilitados na causa como 
seus successores, a viuva e filhos, os quaes seguirão 
a demanda, até que houve sentença em ultima ins- 
tância sobre embargos segundos, isto é, de restituição 
de menores, a favor de A. credor. 

Com esta sentença fez-se penhora nos bens do fi- 
nado devedor, á qual se oppôz a viuva com embar- 
gos de terceira senhora, e possuidora; por isso que 
tendo casado por dote e arrhas, e descrevendo ella 
mesma o inventario, e sendo lutora de seus filhos, 
elevou o seu dote á quantia, que quiz, sem opposi- 
ção de ninguém ; fez separar bens na partilha para 
pagamento pelo preço das avaliações, que ella mesma 
tinha dirigido, e tomou posse judicial desses bons para 
seu pagamento separados, que fòrão todos, menos uma 
pequena fracção. 

A estes embargos oppôz o credor exequente : que 
não sendo a viuva meeira, não deveria ser invenla- 
rianle na forma da Ord. liv. 4°, til. 95; que sendo 
credora de seu marido pelo dote, não deveria ter sido 
lutora de seus filhos seus devedores; que não lendo 
domínio, e nem sequer posse em coramum nos bens 
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do marido, não lhe podião ser estes ajudicados pelo 
preço das avaliações no inventario, mas deverião ser 
arrematados etn praça, e com o preço delles pagar- 
se esse credito ; que sendo essa ajudicação uma doação 
in estava nulla, não se tendo pago a siza: 
que finalmente era manifesta a fraude, com que se 
havia portado a terceira emharganle, deixando-se habili- 
tar como meeira, e corno tal fazendo toda aopposição na 
causa, e entretanto descrevendo o inventario, como não 
meeira, avaliando como quiz os bens, e elevando como 
lhe pareceu o dote, e fazendo-se adjudicar para paga- 
mento deste a quasi totalidade dos bens do finado ma- 
rido. Nada disto servio: fôrão os embargos recebidos, 
e julgados provados, e confirmada na Relação a sen- 
tença, deixando-se a A. credor o direito salvo para 
a acção competente contra a terceira embargante, e essa 
decisão passou em julgado. 

1.° 

Qual é a acção por direito competente ao credor 
A. para a qual se lhe deixou o direito salvo? Será 
a acção Pauliana, ou revocaloria? E, caso seja essa, 
o que fica expendido será suíficiente para demonstrar 
a fraude com que os bens do finado passarão para 
a posse de sua viuva? 

2.' 

Os bens separados para pagamento do dote do in- 
ventario, não erão uma doação in solutum, que de- 
veria pagar siza na fôrma do Alvará de de Maio 
de 1814; ou podia subsistir valiosa essa adjudicação 
de bens sem tal pagamento de siza? 

3.» 

Quando se verifique o caso de ser nulla a dita 
adjudicação de bens por essa falta mencionada; pode- 
ria ser revalidada com o pagamento da siza, depois 
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de intentada a acção revocaloria, onde essa falta se 
allegára por fundamento ? 

4." 

Sendo parle desse figurado dote um legado, de que se 
deveria pagar sello, acaso se podia julgar recebido 
pelo finado marido, sem se mostrar esse pagamento 
do sello respectivo? 

Ke»{iostas. 

RESPONDO AO 1.° QUESITO. 

Que a acção que compete ao credor A. contra a 
viuva de B. é a Pauliana, ou revocaloria, comtanto 
que ainda não esteja prescriplo o anno ulil ; e os 
fados allegados no preâmbulo da proposta são bas- 
tantes para provar a fraude, com que a respeito do 
credor A. se tem havido a mesma viuva. 

RESPONDO AO 2.° QUESITO. 

Que a separação de bens no inventario para paga- 
mento do dote, consliluio uma verdadeira doação in 
solutum, da qual se devia ler pago a respectiva siza, 
e ficou nulla pela omissão desse pagamento da siza. 

Respondo ao 3.° quesito. 

Que sendo a siza uma solemnidade, um encargo 
essencial da doação in solulum, cuja falta annullon 
virtualmente a doação in solutum, o pagamento pos- 
terior á instauração da acção Pauliana não pôde re- 
validar aquella doação in solulum, porque o que é 
nullo, presume-se nunca haver sido feito. Ord. liv. 
Io, lit. G2, § 20, liv. 4o, lit. 62 principio, e Alv. de 
11 de Janeiro de 1765; nem se pôde confirmar, Ord. 
liv. 3", lit. 75, § 1.° 

RESPONDO AO 4.° QUESITO. 

Que estando providenciada pela legislação vigente 
a arrecadação do sello dos legados, a falta arguida do 
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pagamento do sello do legado recebido pelo finado marido 
da inventarianle não pôde só por si tirar esse le- 
gado da importância do dote, em qne fôra incluído. 

K esta a minha opinião, que submello á censura dos 
doutos. 

Rio, 17 de Dezembro de 1844. 
José Maria Frederico de Souza Pinto. 

(Nova Gazeta dos Tribunaes de 30 de Julbo de 1849, n. 77.) 

Parece-me que tem lugar a acção rcvocatnria, por 
ler procedido em fraude do credor do casal a mulher do 
devedor na adjudicação, que obteve a pretexto de seu 
dote. 

Também me parece ser matéria suflidenle para a 
acção, que se intentar, a que se allegou para mostrar 
a fraudo da viuva, menos aquella de ler sido inven- 
tarianle ; porque a Ord. liv. 4.,° lit. 5)5 só falia a 
respeito da posse, e cabeça de casal; porém não fica 
excluída de ser inventarianle como outro qualquer 
estranho, uma vez que tem em seu poder os bens, 
que se hão de inventariar. Da mesma sorte não me 
parece ser concludente a outra por ler sido lulora de 
seus filhos devedores. E sendo a outra matéria mais 
valente, para concluir a fraude; é bastante que seja 
essa a que se allegue, e outra qualquer, que mani- 
feste os inlenlos fraudulentos da dita viuva além de 
que a viuva se não podia pagar por suas mãos, uma 
vez que havião mais credores de seu fallecido marido : 
e assim vai respondido, a meu vêr, o Io quesito. 

quanto ao 2.° 

Também me parece que essa adjudicação foi uma 
dação in solulum de que se devia pagar siza, segundo 
a natureza dos bens, que entrarão. Porém não é nisto, 
em que principalmente se deve fundar a acção revo- 
caloria; e portanto, ou pague, ou não pague a siza, 
não é isso, o que ha de fazer revalidar a adjudica- 
ção dos bens em fraude do credor. E assim vai res- 
pondido o 2o e 3o quesitos. 
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QUANTO AO 4.° 

Sendo parte do' figurado dote o legado, deveria 
mostrar-se pago o sello, sem o que não se pôde julgar 
recebido o legado pelo marido, em vista dos Alvarás 
de 17 de Junho de 1809, § 8.*, e2 de Outubro de 1811, 
§§ 2o e 3.° Devendo também haver a presença da es- 
criplura, que houve do dote, para melhor conheci- 
mento da matéria na acção que se intentar. 

E o que lenho a dizer, e que sujeito a melhor pa- 
recer. 

Rio de Janeiro, 18 de Dezembro de 1844. 

Joaquim Gaspar de Almeida. 

(Nova Gazeta dos Tribunaes de 30 dc Julho de 1849, n. 77.) 

RESPONDO Á 1.' PERGUNTA. 

Oue a acção competente é sem duvida nenhuma a 
Pauliana (no caso em que ao tempo da partilha ainda 
não houvesse sentença condemnaloria contra os her- 
deiros do seu devedor) para por ella fazer revogar 
a sentença de partilha, que fôra feita á viuva dotada, 
e filhos do devedor, e obriga-los pela fraude, que em- 
pregarão uns agindo, e outros consentindo, a entregar 
os bens todos do casal para nelles se fazer execução, 
e do producto delia se tirar o valor do dote, e com 
o mais ser pago o credor até onde lhe fòr mister 
para seu embolso, abandonando o resto ; ou aliás 
para que lhe paguem a elle credor a divida, que se 
lhe estiver devendo ao tempo da solução. Havendo 
porém essa dita sentença condemnaloria, como então 
pela Ord, liv. 3*, tit. 84, § 14, ficão logo os bens do 
devedor hypolhecados ao vencedor, fora talvez mais 
apropriada a acção hypolhecaria para demandar por 
ella viuva, e herdeiros a que paguem a divida, ou 
deem os bens da hypolheca (os de raiz do condera- 
nado) á execução para nella se disputarem, e sobre 
o preço a preferencia de cada um; podendo abi entrar 
a ré com o seu dote, se é que foi dado estimado ao 
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marido, como parece pela exposição da proposla. 
(Vide Lei de 20 de Junho de 1774, § 40). E o melhor 
de ludo será accumular ambas; pois não vejo nisso 
inconveniente algum. 

Quanto ao mais, muitas cousas das que se expen- 
dem concorrem para demonslar a fraude; mas será 
muito conveniente que tudo se accumule quanto houver, 
não escapando sobre tudo a demonstração de que os 
prédios íõrão avaliados muito baixo, com o sinistro 
intento de fazer-se a adjudicação delles à viuva por 
o preço tão inferior, por que foi feita. 

respondo Á 2.a 

Que pelas tornas compensalivas dos dinheiros nas 
partilhas não se paga siza (Alvará de 14 de Dezem- 
bro de 1775, § O"), é bem verdade; mas é que eu 
não posso considerar que o pagamento feito á viuva 
dotada seja uma torna compensaliva. Ella no meu 
entender não passa de ser uma credora ao casal, em 
que não é meeira, como outro qualquer, e conse- 
guintemente recebendo aquelles bens, que recebeu em 
paga do seu dote estimado, ella deverá ter pago siza 
nos termos do Alvará de 5 de Maio de 1814, e art. 
4° do Regulamento de 1 de Setembro de 183G. 

respondo Á 3.* 

Que me não parece poder supprir-se a falta de pa- 
gamento de siza depois de intentada qualquer das 
acções supra mencionadas, porquanto vejo na Ord. 
liv. Io, lit. 78, § 14, que lodo aquelle contrato, do 
qual se dever siza, deverá levar inseria na carta, que 
delle se passar, a certidão da siza, e não a levando, 
manda que seja nulla; logo, entendo que para casos 
taes não ha supprimenlos, depois de praticada a falta 
de observância da lei. 

RESPONDO FINALMENTE Á 4.a 

Que como nenhuma quitação de legatario por effeito 
de testamento pôde ser aceita em juizo, sem que a 
quitação tenha sido primeiramente sellada, pagando-se 
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por este sello a décima da herança, Alvará de 17 
de Junho de 1809, § 8o, entendo para mim que essa 
parle do figurado dote, da qual se deveria pagar sello, 
não podia repular-se ainda existente no monte do 
casal para delle passar á viuva dotada, emquanto 
aquelle imposto não houvesse sido satisfeito. 

Assim o entendo, salvo melhor opinião. 

Rio, 10 de Dezembro de 1844. 

Dr. A. J. Coelho Louzada. 

(Nova Gazeta dos Tribunaes de 30 de Julho de 18i9, n. 77.) 

QUANTO AO 1.* QUESITO. 

O que se expende na proposta é a meu vêr, sufil- 
ciente para patentear a fraude, que interveio na adju- 
dicação de bens, feita no inventario em pagamento 
do dote, pois nem a viuva podia ficar simultaneamente 
credora, e tulora dos menores; nem podião regular 
as avaliações feitas unicamente debaixo de sua influen- 
cia ; e nem os bens podião ser adjudicados sem que 
primeiro fossem postos em arremalação publica; todos 
estes fados reunidos à circumstancia de haver ante- 
riormente o pleito intentado por A., no qual a viuva 
consenlio em ser habilitada sem que fizesse vêr que 
ella nada tinha com o casal, sobrão a basear a acção 
Pauliana, ou revocatoria, que considero como legal, 
e mui própria, Corrêa Telles, Tr. de Acç., § 106 ; mas 
devo ponderar que revertendo os bens ao monte do 
fallecido, e sendo executados, pode a viuva disputar 
quaesquer direitos de preferencia com os outros cre- 
dores; mas não pôde ficar com esses bens adquiridos 
por meios pouco curiaes. 

QUANTO AO 2.* 

A viuva credora pelo seu dote, e de fôrma nenhuma 
meeira do casal, não podia receber bens em paga- 
mento sem que pagasse a siza dos de raiz, e a meia 
siza dos escravos; pois que nisso claramente existe 
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uma doação in solutum; e nem é possível classificar- 
se de oulra fôrma, devendo por isso regular a dispo- 
sição do Alvará de 5 de Maio de 1844. 

É cerlo que as tornas corapensalivas dos quinhões 
dos herdeiros não pagão siza, Alvará de 14 de De- 
zembro de 1775, § 0°; porém a especie proposta é 
mui differenle; a viuva nem era coherdeira, nem 
meeira, era um verdadeiro credor que exige umasomma 
á titulo de dote; e assim quanto para tal fim se lhe 
désse era uma rigorosa doação em pagamento, de que 
se devia ler pago siza (ainda no caso que se pudesse 
considerar legal esse pagamento, ou adjudicação,) Al- 
meida e Souza, Acç. Summarias, § 334 ; Pereira de 
Carvalho, Processo Órphanologico, 3/ Ediç. nola 138. 

QUANTO AO 3.° 

Intentada a acção revocaloria, e lendo-se arguido 
nella a falta de pagamento da siza, já essa falta se 
não pôde supprir ; porque iria offender direitos de 
3° adquiridos por essa acção, e seria um atlentado 
contra o estado da causa. 

QUANTO AO 4.° 

No § 8o do Alvará de 17 de Junho de 1809 se de- 
termina que nenhuma quitação de herdeiro, ou lega- 
tano por effeito de testamento poderá ser aceita em 
juizo, sem que lenha sido primeiramente sellada, pa- 
gando-se a décima, por conseqüência fôssem quaes 
fôssem as provas do pagamento do legado, ellas não 
pódem ser atlendidas, nem fundamenta qualquer re- 
clamação, sem se provar ler sido pago o sello á fa- 
zenda nacional. 

Este é o meu parecer, que sujeito á censura dos 
sábios. 

llio de Janeiro, 7 de Janeiro de 1845. 

Alberto Antonio de .Moraes Carvalho. 

(Nova Gazeta dos Tribunaes de 6 de Agosto de Í849, n. 78.) 
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AO PRIMEIRO QUESITO. 

Respondendo affirraativamenle, todavia julgo util a 
accuimilação da acção rescisória do julgado proferido 
sobre embargos de terceira senhora, e possuidora, dedu- 
zidos pela viuva de B. sob o pretexto de pertencerem 
esses bens ao seu dote, quando este só podia ser cons- 
tituído, e gozar dos privilégios concedidos aos bens 
dotaes, por escriplura anterior ao matrimônio; Corrêa 
Telles. Dig. Porl., tom. 2U, ns. 79 e80, hypolhese que 
se não dá na especie sujeita, portanto julgo compe- 
tente a acção Pauliana, e util a accamulação da 
rescisória para nullificar a decisão sobre os embargos de 
terceiro, bem como a sentença, que indevidamente homo- 
logou essa partilha, em que a viuva de B, para frau- 
dar a A, se conslituio o dote, que quiz, lendo-se 
antes disso deixado habilitar meeira só para ter jus 
ao cargo de invenlarianle, e fazer-se um pretexto para 
depois deduzir os embargos de terceiro, que tiverão tão 
bom resultado ; taes subterfúgios deraonslrão eviden- 
temente a fraude de que a viuva de B. se valia para 
apossar-se desses bens denominados dotaes, e babi- 
Jilão a A. a usar da referida acção. 

ao 2," 

Também respondo pela alllrmaliva, dado o caso de 
serem os bens chamados dotaes de raiz, e uma vez 
que não houve pagamento da competente siza, nulla 
é essa adjudicação feita no inventario, onde figurou 
como invenlarianle, quem segundo a disposição da Ord. 
do liv. 4", til. 93, não linha direito a semelhante cargo. 

AO 3.» 

Respondo pela negativa, porquanto, não obstante 
a doutrina de Corrêa Telles, Tratado de Acções, § 101 
nota 8», fundado na Ord. do liv. 1% lit. 78, % 14, e 
não haver lei que marque o prazo dentro do qual 
deve ser paga a siza, sob pena de insanável nullidade, 
eu só julgo possível a revalidação antes da proposi- 
tura da acção e nunca depois quando a parle já adqui- 
rio direito à nullidade. 
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AO 4." 

Respondo negalivamenle, aitentas as disposições dos 
Alvarás de 17 de Junho de 1809 e 2 de Outubro de 
1814. 

Eis o meu parecer, que sujeito ao juizo dos doutos. 
Rio, 17 de Dezembro de 1844. 

Francisco Thomaz de Figueiredo Neves. 

(Nova Gazeta dos Tribunaes de 6 de Agosto de 1849, n. 78.) 

A acção Pauliana tem por fira revocar os bens aliena- 
dos em fraude dos credores, para se fazer execução 
ou pagar-se a divida, liv. 38, % 4o. D. de Theophil, 
in § 6*. Inst. deaclion., Stryk Paudut. Lib. 42, tit. 8°. 
E a razão está na—lei bona—, 31, § 1.0D. depôs. ibi. 
Juslilia enim suum cuique ila tribuit, ut non delra- 
halur jusliori aliorum pelilione. Esta acção ora é real, 
quando a alienação foi feita depois de empossados os 
credores dos bens em questão; ora pessoal, quando 
os credores ainda não linhão os bens em sua posse. 
No primeiro caso, oritur ex-pignora quod permissionem 
constiluilur, L. 23. D. de pegnor. act. L. 2. D. actio- 
nes in rem in § 6.° Inst. de aclion ; no segundo caso, 
oritur exmaleficio vel quasi, L. 9, L. 10, pr., § 12 
e 3 D. de vieu. 

Esta acção intenta-se também, ou a alienação lenha 
sido feita antes do concurso dos credores, ou depois. 
No primeiro caso deve liquidamenle provar-se o animo 
de fraudar, com que fôra feita a alienação, no se- 
gundo caso a prova da fraude está no mesmo aclo da 
alienação e a razão dá Mevio nas palavras : Quoniam 
bona debitoris omnibus creditoribus communia fada, ut 
in unum nihil separatim transferri qucet. P. 2. Decis. 
230. 

Applicando o que tenho dito ao 1° quesito da pro- 
posta, que lenho presente, julgo que a acção Pauliana 
ou revocatoria é evidentemente a acção que o credor 
A. deve intentar contra a viuva do devedor B. 

E não é preciso a prova liquida, de que fallei ácima ; 
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por isso que lal concurso se deve entender existente ao 
tempo da alienação, isto é, da adjudicação, tendo o cre- 
dor A. demandado ao devedor B. era sua vida, e pre- 
parado a execução durante o inventario ou as parti- 
lhas, occasião da alienação. Mas se é preciso a prova 
do animo de fraudar, pela leitura da proposta se vê 
a serie de fados e aclos dolosos praticados pela_ refe- 
rida viuva, e que vicião completamente o inventario, as 
partilhas, e sobretudo a dolosa e lesiva adjudicação a 
titulo de pagamento de dote; sendo laes fados e taes 
aclos em rainha opinião mais que suíDcienles para de- 
monstrar a fraude da dita viuva do devedor B. 

Em quanto ao 2o quesito, julgo que a separação de 
bens do casal para pagamento de um credor é uma 
verdadeira doação in soluium, da qual se deve pagar 
a respectiva siza, na fôrma do Alvará de 5 de Maio de 
■1814. E por isso, lendo a mesma viuva separado bens 
do casal ou antes ficado com todos elles, para paga- 
mento de seu indicado dote sem pagar a respectiva siza; 
julgo que seria grande absurdo entender-se ou deci- 
dir-se que a lal doação in solutum, nulla expressamente 
pela lei, podem seguir-se effeilos judiciaes contra um 
terceiro; muito embora seja, como é, pessoal a acção de 
revogar lal doação in soluium. 

Esta disposição de direilo apenas me serve para opi- 
nar, que o pagamento da siza posterior á acção Paulia- 
na, onde se allegou essa falta, como fundamento po- 
dia revalidar a adjudicação, mas nunca contra os di- 
reitos do credor A., as quaes devem ser avaliadas em 
referencia â época, em que foi intentada a acção Paulia- 
na, e então nulla era a adjudicação ou doação in so- 
luium. E assim fica respondido o 3o quesito. 

Subscrevo á opinião negativa eraquanlo ao 4Ü que- 
sito. Facilmente concebo hypolheses, em que tal lega- 
do tivesse sido recebido, não se lendo pago o sello. 
Mas em juizo nunca se podia ler como recebido, fal- 
tando o sello e quitação, sendo tão expressas e ler- 
minanles as disposições da lei, que boje nos rege. 

Eis a minha opinião, que sujeito ao juizo dos sábios. 
Rio, 4 de Janeiro de 1843. 

O conselheiro Monlezuma. 
(Nova Gazela dosTribanaes de 6 de Agosto de 1849, n. 78.) 
c. II 14 
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Proiiosta. 

0 conde de Paraly era credor do barão de Jacolinga^ 
e para haver seu pagamento propôz a acção competente 
ao dito seu devedor, cjue sendo condemnado, appellou 
da sentença e pendendo a appellação, falleceu. Uabi- 
litou o appellado a viuva como meeira, porque assim 
a suppunha, e ella não declarou o contrario e antes 
conveio nessa habilitação juntamente com seus filhos, 
e seguio a causa com grandes delongas, por causa da 
opposição teimosa, que fazião a mesma viuva e seus 
íillios, os quaes sendo menores, também usarão, para 
demorar a causa, do beneficio da restituição. Afinal 
obteve o conde sentenças exequendas, mas quando 
penhorou os bens do casal, oppoz embargos de ter- 
ceira senhora e possuidora a mesma viuva do deve- 
dor a qual no entretanto que demorava aquella causa, 
teve, tempo de descrever o inventario dos bens 
do finado seu marido, fazendo-se credora deste por 
um dote fictício, que ella fez subir a cento e Ires con- 
tos de réis, ou pouco menos, e fazendo avaliar os bens 
por preços insignificantes, para assim empolgar tudo, 
tendo ella a precaução de não descrever nenhuma ou- 
tra divida do casal, como era obrigada pela Ord. liv. 
■r, tit. 88, § 4o. Estes embargos do terceira senho- 
ra e possuidora fòrão-lho recebidos e julgados pro- 
vados por sentenças de ambas as instâncias que pas- 
sarão em julgado, porque ahi somente se allendeu á 
posse, boa ou má que ella fosse, e de fado ella li- 
nha tomado posse desses bens, por lhe lerem sido 
adjudicados na partilha para pagamento do dote, pos- 
to não tivesse pago a siza delles, como nesse caso 
seria de necessidade na fôrma do Alvará de 5 de Maio 
de 1814. Como estas sentenças só dccidião sobre a 
posse dos bens; propôz então aquello conde a acção 
revocaloria ou Pauliana, para voltarem os bens ao ca- 
sal, visto a malícia e o dólo cora que passárão par^ 
a posse da baroneza, viuva do devedor, malícia e dó- 
lo, cujas provas erão tão patentes e para maior pro- 
cedência,accumulou com aquella a rescisória da sentença 
de partilhas, que não devia prejudicar a terceiro que 
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abi não foi ouvido. Mas os tribunaes decedirão que 
a acção era improcedente, posto que sempre com gran- 
de numero de votos vencidos. Note-se que na Rela- 
ção se declaràra em um accórdão, que a acção com- 
petente não era aquella, e sim a hypolhecaria ; e sendo 
este accórdão embargado, foi elte roformado unica- 
mente, porque aos juizes não compelia indicar ás 
parles o meio de que se deverião servir para obter 
seu direito e porque se tivesse o credor direito para 
propôr essa acção hypolhecaria, não era necessário 
deixar-Ih'o salvo, porque aquella decisão na acção re- 
vocaloria o não prejudicava. 

Julgada, pois, improcedente aquella dita acção, pro- 
puzerão o conde e seus filhos (porque estes já repre- 
sentavão por sua mãi) a hypolhecaria na fôrma da 
Ord. liv, 4o, til. 3o, visto estarem dentro do termo 
para isso legal, mas esta acção também foi julgada 
improcedente por accórdão da Relação, que reformou 
a sentença da primeira instância pelo seguinte funda- 
mento, a saber : porque sendo julgada improcedente 
a primeira acção revocatoria por sentenças passadas1 

em julgado, não podião os autores renovar o mesmo 
pedido, mudado só o nome da acção pelos mesmos 
fundamentos e quasi pelas mesmas palavras. 

PerKUlittt-Me s 

r.* 

Acaso foi justa esta decisão? 

2.° 

Podia-se intentar a acção bypolhecaria depois de 
julgada improcedente a acção revocatoria, ou esta faz 
caso julgado para aquella ? 

3 .* 

São os mesmos os fundamentos de uma e outra 
acção? 
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4.° 

Haverá esperança de obter reforma deste primeiro 
accórdão, que foi embargado'? 

Bespostas. 

Tomando na devida consideração todo o expendido 
nesta proposta, respondo ao Io quesito: que tenho por 
muito injusta a decisão, que determinou a improce- 
dencia das acções accumuladas Pauliana e rescisória. 
Porquanto, sendo obvio, nos lermos da exposição, 
que a baroneza de Jacolinga para fraudar o pagamento 
da divida de seu casal, maliciosamente conseguira a 
adjudicação dos bens desse seu casal, sem deixar livres 
bens em que pudesse correr a execução do conde de 
Paraly, é para mim inquestionável que a acção Pau- 
liana era precisamente a mais competente, de que o 
conde de Paraly podia lançar mão. E uma vez qne 
a sentença de partilha tão grave prejuízo causou a ter- 
ceiro, que para ella não fôra ouvido, e sem duvida que ao 
prejudicado conde de Paraly muito convinha accumu- 
lar aquella sua acção Pauliana á também competente 
acção rescisória. 

Com notoria injustiça repellido por este lado, como 
o conde de Paraly linha hypolheca legal nos bens do 
casal de seu finado devedor, que havia penhorado, por 
certo que ainda lhe cabia o recurso da acção hypo- 
thecaria. 

Já se vê, e assim respondo ao 2° quesito: que ti- 
nha lugar a instauração dessa acção hypothecaria, a 
respeito da qual a prejudicada acção Pauliana não pôde 
estabelecer uma legal e procedente excepção de caso 
julgado: Io, porque aquella é uma acção real, que 
nasce do direito hereditário, e esta é uma acção real 
em particular; 2o, porque os requisitos essenciaes de 
uma e de outra acção são muito diversos, basta con- 
frontar os §§ 106, 107 e 111 de Corrêa Telles, Doutr. 
das Acç. com os §§ 168 e 171. 

Estando assim respondida a matéria do 3* quesito, 
respondo ao 4*; que sendo a especie controversa 
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exactaraente a mesma, que na proposta está referida, é 
muito de esperar que seja esse primeiro accórdão de- 
vidamente reformado ; para se não formar o terrível 
precedente de nulliflcar-se o direito de um legitimo 
credor por meio de um doloso inventario, e da sub- 
sequente melhor partilha feita nesse doloso inventa- 
rio; sendo certo que os tribunaes devem ser os pri- 
meiros a repeliir o dólo e a fraude, a que por ventura, 
como no presente caso, possão os executados recorrer. 

É esta a minha opinião, que respeitosamente sub- 
mello á censura dos doutos. 

Rio, 17 de Abril de 1849. 

José Maria Frederico de Souza Pinto. 

(Nova Gazeta dos Tribunaes de 23 de Maio de 1850, n. 117.) 

AO Io QUESITO. 

Respondo, que me parece injusta a decisão, de que 
falia a proposta, dada na acção hypothecaria, que foi 
ultimamente intentada. Para não poderem o conde 
de Paraty e seus filhos propor aquella acção, e depois 
de terem decahido da revocatoria, fôra preciso que 
lhes obstasse a excepção da cousa julgada; mas, que 
não ha caso julgado é evidente, como nós vamos vêr 
na solução do quesito seguinte. 

AO 2° QUESITO. 

Respondo, que a acção hypothecaria podia ser inten- 
tada, depois de ter sido julgada improcedente a acção 
revocatoria, pois uma não faz caso julgado para a outra. 
Não ha caso julgado, sem concorrerem copulalivamente 
as tres identidades de causas, pessoas e cousas. Ora, 
nas duas acções, se ha identidade de pessoas e cousa, 
a causa todavia é diversa, e muito diversa o funda- 
mento de pedir. A acção revocatoria é pessoal, ainda 
que in rem scriptam, como querem alguns praxistas; 
e a hypothecaria é real, nascida de uma das fontes 
do jus in re. Na primeira, o fundamento de pedir é 
não ter o devedor outros bens em que possa ser 



214 DIREITO CIVIL 

executado, é a fraude da pessoa para quem fôrão os 
bens alheados. Na segunda nada importa, qne o de- 
vedor lenha outros bens, nada imporia a fraude da 
alienação da causa hypolhecada, e basta o simples fado 
da hypolheca, a existência da cousa hypolhecada 
era poder de terceiro, pois, em virtude do ;'us in re 
que a hypolheca dá, a causa hypolhecada sempre passa 
cora o seu encargo. Desta maneira fica respondido o 
terceiro quesito. 

SOBRE O 4o QUESITO. 

Digo, que, como estou persuadido da injustiça da 
decisão proferida, não posso deixar de nutrir a espe- 
rança de que ella será reformada, uma vez que nos 
embargos oppostos se desenvolva a questão de um 
modo, que não deixe a menor duvida sobre a diffe- 
rença das duas acções, e impossibilidade de haver ca- 
so julgado de uma para outra; e tanto mais porque, 
no caso sujeito concorre uma razão especial, qual a de 
não ter sido altendida a acção revocatoria, pelo moti- 
vo de ser competente a hypolhecaria. lí verdade, que 
o accórdão que isto estabeleceu, foi reformado, como 
na proposta se relata ; porém houve declaração sobre 
o motivo da reforma, e o pensamento da decisão re- 
formada ficou subsistindo. 

É esta a minha opinião, salva a censura dos doutos. 
Rio, 17 de Abril de 1849. 

Augusto Teixeira de Freitas. 

(Nova Gazeta dos Tribunaes de 23 de Maio de 1850, n. 117.) 

AO Io QUESITO. 

Ha de ficar respondido pela opinião que passo a emil- 
tir em referencia aos outros Ires. 

AO 2* QUESITO. 

Respondo que se podia intentar a acção hypothe- 
caria sem que contra ella proviesse excepção do caso 
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julgado na acção Pauliana ; porque não se dava a iden- 
tidade de cansa, que é circumstancia essencial de se- 
melhante excepção (liv. 5 e liv. 7, dig. de except. 
rei judie.) e que falta Iodas as vezes que a acção re- 
sulta de diverso direito, apezar de se referir a uma 
só cousa, que no trato geral da vida bem pôde ser 
objecto de differenles obrigações entre o mesmo cre- 
dor e devedor (Boujean Trait. desacl.,tom. 2o, pag. 
317.) Ora, a diversidade de causa, ou direito com que 
se usa de qualquer das referidas duas acções, parece- 
me que, sem necessidade de outro desenvolvimento, 
se conhece pela sua differenle natureza, visto que a 
Pauliana é uma acção pessoal (Heinec. ad Paud. p. 6, 
^ 283. Corrêa Telles, Tr. doAcç., § 106, n. 2); e a 
hypotnecaria é real segundo os bons princípios de di- 
reito (.Mello Freire, liv. 4°, lit. 5o, § 18). 

RESPONDENDO AO 3o QUESITO. 

E apezar de licar bem entendido pelo que deixo ex- 
posto, que não podem ler os mesmos fundamentos as 
duas acções de que se trata, direi comludo que a 
acção revocalnria ou Pauliana, nasce do faclo doloso 
da alienação feita pelo devedor, e da connivencia tam- 
bém dolosa de quem com elle contratou (Mell. Fr. Cod. 
cil., § 15, not). Já se vô pois que na ausência de se- 
melhante fado não ha lugar a esta acção, mas nem por 
isso se segue que se exlingão os mais direitos credi- 
torios, todas as vezes que não possa exercer-se este. 
Bem dilTerenle é o fundamento da acção hypolhecaria, 
que unicamente se deriva do /tu in re consliluido na 
cousa hypolbecada, em virtude da qual o credor a vai 
buscar onde quer que esteja, pelo seu proprio direito 
creditorio, e sem allender à qualidade do possuidor. 
(Corr. Tell., Acç. § 168 e Mell. Fr. no ^ 18 já cil.) 

AO 4* QUESITO. 

Respondo que, segundo penso, deve haver toda a 
esperança de se conseguir provimento nos embargos 
ao accórdão ; e as razões de direito expendidas abonão 
a rainha opinião nesta parte, assim como juslificão a 
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classificação de injustiça, em que não posso deixar de 
ter a decisão a que se refere o primeiro quesito. 

É o parecer que submello ao dos doutos. 
Rio, 18 de Abril de 1849. 

Joaquim José de Azevedo. 

(Nova Gazeta dos Tribunacs de 23 de Maio de 1850, n. 117.) 

Proiiasfn. 

O coramendador Manoel Moreira birio, afiançou jun- 
tamente com Francisco Pereira dos Santos Castro, em 
1836, a Manoel Moreira Lírio da Silva Carneiro, para 
este ser thesoureiro dos ordenados no thesouronacional. 
A esse tempo era já viuvo aquelle fiador Lirio, e fa- 
zendo inventario, deu partilha a seus filhos em 1833. 
Falleceu depois o mesmo fiador Lirio em Setembro de 
1840, e por morte deste deu-se inventario e fez-se par- 
tilha entre seus filhos e netos, que foi julgada em 1842. 

Succede agora verificar-se um grande alcance da- 
quelle thesoureiro afiançado, todo elle pertencente ao 
anno financeiro de 1843 a 1844, e por esse alcance 
se mandou passar mandado de seqüestro não só con- 
tra o fiador Castro, que ainda é vivo, como lambem 
contra os filhos do outro fiador Manoel Moreira Lirio. 

Á vista pois desta exposição pergunta-se o seguinte : 
1.° Serão obrigados os filhos do fiador já fallecido 
antes do alcance, pelos seus bens próprios ou pelos 
havidos da legitima materna ao pagamento do refe- 
rido alcance do thesoureiro mencionado ? 2.° Serão 
obrigados a esse alcance pelos bens havidos da legiti- 
ma paterna, e rendimento dos mesmos? 

IteNiiostu». 

Respondo negativamente á ambos os quesitos ; e 
nem é possível encontrar-se disposição de direito, que 
induza a ter opinião diversa. 

Se a fiança foi assignada em 1836 como podia ella 
abranger bens já partilhados cm 1835 ; ainda mesmo 
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que as partilhas não estivessem julgadas ao tempo de 
se dar a liança ; não podia o cabeça do casal obrigar 
o acervo da herança, cuja posse civil com todos os ef- 
feitos da natural havia passado para os co-herdeiros 
desde o momento da morte do cônjuge fallecido, 
como é expresso na Lei de 9 de Novembro de 1754. 

Demais, é expresso na Ord. liv, 4o, lit. 60, que a 
fiança feita pelos maridos em rendas nacionaes 
sem outorga de suas mulheres só valerá em todos 
os bens moveis, e quanto á metade dos do mari- 
do nos de raiz. Logo não podia a meação da íallecida 
sua consorte, para que sejão privados os filhos desta 
da totalidade de seus quinhões. Decreto de 6 de Ju- 
lho de 1693. Sendo o alcance do afiançado posterior 
á morte do fiador, e quando já os co-herdeiros deste 
eslavão de posse de seus quinhões em virtude da sen- 
tença que julgou as partilhas do respectivo casal, é 
evidente que não podem seus bens responder pelo 
alcance em questão. 

Para que a morle não seja meio natural de dissol- 
ver o contrato, é de mister, ou que expressamente assim 
se haja declarado no mesmo contrato, ou que a lei ex- 
pressamente a ordene. E como a respeito das fianças 
nem ha lei que o determine, nem tal condição se esti- 
pulou na fiança de que se trata, é evidente que a 
liança não sobreviveu ao fiador, e por isso o desvio 
de dinheiros públicos, de que se falia na proposta, está 
completamente fóra da fiança prestada pelo commen- 
dador Manoel Moreira Lirio. E tanto mais assim se de- 
ve entender quanto o contraio da fiança não é do nume- 
ro dos bilateraes, que impõe obrigações e dá direitos 
recíprocos aos contrahentes. Este contrato é todo one- 
roso para o fiador, e por isso seria iniquo que os 
seus herdeiros respondessem por faltas, quero dizer, 
por desvios dos dinheiros aliançados, quando laes des- 
vios tiverão lugar depois da morte do íiador. 

Esta matéria étão vasta e brilhante, que daria lugar 
a uma extensa dissertação. O que temos dito, porém, é 
sobejo, para fundamentarmos a opinião, que emittimos. 

Rio Comprido, 23 cie Fevereiro de 1847. 

O conselheiro Monlezuma. 
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QUANTO AO 1* QUESITO. 

Entendo que os bens deixados pela mulher do com- 
mendador Lirio, não podem estar sujeitos ao paga- 
mento dos alcances do ex-thesoureiro dos ordenados, 
ainda que elles tivessem lugar antes do fallecimento 
do mesmo commendador, porque quando este prestou a 
fiança, já era viuvo, e portanto seus filhos já tinhão a 
posse civil nos bens deixados por sua mulher, na con- 
formidade do Alvará de 9 de Novembro de 1754, ainda 
que estivessem pro indiviso, e o commendador Lírio 
não podia obrigar senão os seus bens proprios e nunca 
os de seus filhos. 

QUANTO AO 2o QUESITO. 

A Ord. liv. 2o, tit. 52, § 5o, expressa e lerminanle, 
determina que pelas dividas da fazenda nacional se 
faça execução nos bens que o devedor deixar por seu 
fallecimento, quer eslejão por partilhar, quer já parti- 
lhados e em poder de seus herdeiros; porque os bens 
do devedor passão a seus herdeiros com o encargo da 
hypolheca. 

No § 6o ordena que não havendo bens do principal 
devedor ou de seus herdeiros, que delle herdassem 
far-se-ha execução nos de seus fiadores. Pela disposi- 
ção do § 31 da Lei de 22 de Dezembro de 1701 con- 
siderão-se socios do afiançado os fiadores, que inter- 
vém nos contratos fiscaes, e portanto são os fiadores 
obrigados a pagar o que o afiançado dever à fazenda 
nacional como se a divida fôsse propriamente por elles 
conlrahida. 

A vista pois da Ord. e lei ciladas é claro que se o al- 
cance do ex-thesoureiro dos ordenados tivesse tido lugar 
até a época do fallecimento do commendador Manoel 
Moreiia Lirio, estarião os bens, deixados por este, 
gravados com o encargo da hypolheca à fazenda nacio- 
nal, e que nelles poderia esta fazer a sua execução, 
ainda que já partilhados estivessem e era poder de 
seus herdeiros. 
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Porém, no caso de qne se Irata, me parece que não 
podem eslar sujeilos á tal pagamento ; porque a fian- 
ça é ura aclo pessoal, que expira com a pessoa e não 
pôde continuar nos seus elíeilos com os herdeiros do 
íiador sem expresso consentimento delles. Se o com- 
mendador Lirio íalleceu em 18'iO, é claro que a fiança 
que elle prestou a favor do ex-lhesoureiro dos ordenados, 
expirou também nessa época ; porém os bens por elle 
deixados ficarão sujeitos ao pagamento de qualquer 
alcance que pudesse ter o ex-lbesoureiro até a data 
do seu fallecimenlo; porque com a fiança se consli- 
luio principal pagador, e herança se chama, o que 
fica liquido depois de pagas as dividas. 

Querer-se porém estender a responsabilidade dessa 
fiança aos alcances, qne liverão lugar depois do falle- 
cimenlo do commendador Lirio é o mesmo que exi- 
gir-se que seus herdeiros fôssem fladoros do ex-the- 
soureiro contra a sua vontade, o que é de certo absur- 
do ; porém ninguém pôde ser íiador senão por aclo 
voluntário. 

Entendo pois que a fiança prestada pelo commenda- 
dor Lirio finalizou-se e exlinguio-se com a sua morte, 
que até essa data são os seus herdeiros obrigados a in- 
demnizar lodo e qualquer alcance, mas pelos alcances, 
que liverão lugar depois da sua morte, não são seus her- 
deiros responsáveis. 

Esta é a minha opinião, que sujeito ao jnizo das pes- 
soas esclarecidas. 

Rio de Janeiro, Io de Julho de 1847. 

Ignacio Manoel Alvares de Azevedo. 

Bem que seja principio de nosso direito, que a heran- 
ça passa para os herdeiros com todos os seus ônus e 
encargos, aclos ha que são personalíssimos, cujas obri- 
gações s'e exlinguem com a morte daquelle, que por 
elles eslava immediatamente responsável. A fiança na 
hypolhese figurada é um desses aclos personalíssimos. 
Ha um único caso na nossa legislação em que os her- 
deiros são solidários cora o Íiador; e é o que vem na 
Ord. liv. 3o, lit, 4(5, a qual trata da obrigação que 
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contrahe o fidor de apresentar a alguma pessoa era 
juizo em certo e determinado tempo. Fóra deste caso 
excepcionalissimo, que confirma a generalidade da 
regra em contrario, a obrigação do flador não é trans- 
tnissivel a seus herdeiros; bem entendido sempre que, 
como na hypolhese apresentada, ao tempo da morte do 
fiador não houver alcance do afiançado, nem procedi- 
mento fiscal pendente á respeito. 

Ora, por outro lado, sendo o alcance do thesoureiro 
dos ordenados muito posterior á morte do fiador com- 
mendador Manoel Moreira Lirio, não tendo seus her- 
deiros sciencia dessa fiança, nem havendo sido cum- 
pridamenle intimados pela repartição respectiva para 
significar sua adherencia ou sua escusa á essa fiança, 
é esta mais uma razão, quando os herdeiros do fina- 
do fiador por si já não tivessem o principio ácima ex- 
pendido, para não estarem os mesmos herdeiros su- 
jeitos ás conseqüências daquella fiança. Ainda mais : 
a fiança lambem se extingue pela novação, e nova- 
ção operou a repartição do lhesouro, deixando per- 
sistir a fiança somente de Francisco Pereira dos San- 
tos Castro, sem nenhuma notificação fazer aos herdeiros 
do finado commendador Manoel Moreira Lirio. 

Entendo a especie desta maneira, para não cahir nos 
absurdos, que obviamente se seguem da opinião con- 
traria, é para mim claro que os herdeiros do finado 
fiador não estão sujeitos ao alcance do thesoureiro 
dos ordenados, nem por suas heranças paterna e ma- 
terna, nem por seus bens individualmente adquiridos. 
E assim vão respondidos os dous quesitos das propostas. 

É este o meu parecer que respeitosamente submet- 
lo à censura dos doutos. 

Rio, 25 de Janeiro de 1847. 
José Maria Frederico de Souza Pinto. 

AO Io QUESITO. 

Sou de parecer que nem os bens próprios e nem 
os da herança materna podem estar responsáveis a 
essa fiança, por isso que o contrato da fiança, como 
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outro qualquer, não pôde obrigar terceiras pessoas, que 
nelle não intervierão e nem deduzem causa ou direito, 
de quem nelle interveio. Todos aquelles bens pois que 
os lilhos do liador houverão por outro titulo, que não 
fôsse de herança do seu pai ou directamenle da mão 
deste, não respondem pelas obrigações da fiança con- 
trahida pelo dito seu pai depois da morte de sua mu- 
lher. Ord. liv. 4*, tit. 60. 

AO 2o QUESITO. 

Entendo que, se o alcance do lhesoureiro fôsse an- 
terior à morte do fiador, os bens deste ficarião de 
certo obrigados ; porque essa obrigação sendo já ef- 
fectiva, acompanhava os bens, que já aflectava, para 
os herdeiros ou successores. 

Porém, não havendo alcance do afiançado à morte 
do fiador, e por conseguinte não passando para os 
herdeiros deste ônus real nos bens que ainda não ha- 
vião ; reduz-se portanto a saber; se os filhos conlinua- 
vão a ser fiadores daquelle lhesoureiro depois da mor- 
te de seu pai, que o afiançava ou se succedêrao á 
este nesse encargo. 

As fianças são obrigações pessoaes, em differença dos 
penhores e hypolhecas, que são reaes posto que aquel- 
las, e estas sejão todas obrigações accessorias. Sendo 
pois a fiança uma obrigação pessoal, segue-se, que 
fallecendo o fiador não passa esse encargo ou obriga- 
ção para os herdeiros, os quaes não succedem em 
nada do que é pessoal. Isto posto, corre de plano que 
por morte de Manoel Moreira Lirio, os filhos e os ne- 
tos deste não ficavão sendo fiadores daquelle lhesou- 
reiro afiançado, ou que para clles não passou o en- 
cargo pessoal de fiador ; e que por conseguinte a 
divida contrahida por aquelle lhesoureiro, depois da 
morte do seu fiador Manoel Moreira Lirio, não deve estar 
a cargo dos herdeiros deste, que lhe não succedêrao 
no encargo de fiador, como não succedêrão em tudo 
o mais que era pessoal. Não tendo pois passado para 
os filhos e netos de Manoel Moreira Lirio, quer obri- 
gação de pagar algum alcance do afiançado, que ainda 
não havia, quer o encargo de fiador, que é pessoal. 
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sou por isso de parecer que elles não podem ser obri- 
gados por esse alcance posterior à morte daquelle 
seu finado pai e avô. 

Este é o meu parecer, que sujeito à emenda dos doutos. 
Ilio de Janeiro, 10 de Dezembro de 1846. 

Caetano Alberto Soares. 

É rainha opinião, que logo que o alcance foi poste- 
rior á morte do commendador Lirio, não são por elle 
responsáveis os seus herdeiros. A Ord. liv. 2o, lil. 
42, § 4U, falia debaixo da hypolhese de conhecer-se e 
liquidar-se a obrigação, ainda morto o fiador, mas do 
tempo em que ainda vivia. Se o alcance descoberto 
fora do tempo anterior â morte, se verá que somen- 
te agora conhecido, e já todos os bens partilhados, 
comtudo responsáveis erão os herdeiros do finado 
commendador Lirio. Quando porém o thesoureiro de- 
fraudou a fazenda publica, foi quando já não linha 
por seu liador o commendador Lirio, por já haver fal- 
lecido, e com a morte expirar a fiança futura, se bem 
que subsista sempre até esse momento, como se de- 
prehende de Corrêa Telles, Direito Civil, secção 2*, 
n. 449 e Ord. liv. 3", tit. 46, combinada com a cilada 
Ord. liv. 2°, tit. 42, § 4U. 

A fiança existe até o momento da morte do ílador, 
d'ahi por diante não ha mais fiança. A responsabili- 
dade da fiança segue os herdeiros ; são elles responsá- 
veis pelo que se verificar devido por ella em todo 
tempo da vida do fiador, nunca porém por fados pos- 
teriores á morte. 

Esta é a minha opinião, que sujeito ádos juriscon- 
iullos. 

Rio, 13 de Julho de 1847. 
J. M. Pereira da Silva. 

Tenho visto buscar-se para esta questão leis anti- 
quissimas, não sei para que. Creio que a maior parte 
dessas leis estão revogadas. Seja porém como fôr, 
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dando que esteja em vigor a Lei de 1761, que orga- 
nizou o erário, não acho lá que os lhesoureiros sejão 
obrigados a dar íiança, antes vejo muito expressa- 
mente declarado, que os conlratadores de rendas as 
não dêm. E verdade que esta disposição fói depois re- 
vogada pelos dous Decretos de Io de Setembro de 177!) 
e 14 de Novembro de 1803. Depois veio a Lei de 4 
de Outubro de 1831, que organizando o tbesouro pu- 
blico, determinou que os lhesoureiros prestassem fiança 
por todas as faltas, que se veriíicassem. De varias 
disposições de leis anteriores e sobretudo da Lei de 22 
de Dezembro de 176! (conforme nessa parle com a Ord. 
liv. 4o, lit. 59), collige-se que os fiadores são obriga- 
dos solidariaraenle, porém quanto ás mais não me 
consta que os íiadores dos thesouros públicos tenhão 
mais obrigações que outros quaesquer, nem que taes 
(ianças tenhão natureza especial. Devem pois em meu 
entender ser reguladas pelas regras geraes, estabeleci- 
das para todos os contratos e pelas especiaes deste, 
que constão da citada Ord. liv. 4°, lit. 59. Ora, argu- 
mentando por estes princípios me parece que a obri- 
gação do contrato íideijussorio, é pessoal, e como tal 
não passa para os herdeiros. Quaesquer encargos, 
que da fiança tenhão resultado para o íiador, esses sim 
passão para os herdeiros, porque a esses já estão su- 
jeitos os bens do íiador; mas o pacto íideijussorio, 
esse morreu com o tiador. Ate o falleciraenlo de Ma- 
noel Moreira Lirio havia pacto íideijussorio, mas não 
havia ônus proveniente desse pado. Mas o pacto 
constituindo uma obrigação pessoal e não real, não 
passou para os herdeiros. Era necessário que os 
herdeiros lambem se tivessem obrigado, o que não 
üzerão. 

É minha opinião pois não se lendo o alcance veri- 
ficado em anno, em que estivesse vivo o Íiador, e só 
depois de sua morte, os herdeiros delle a nenhuma 
obrigação estão sujeitos e menos ainda por suas le- 
gitimas paternas ou bens proprios, que o fallecido de 
modo nenhum podia sujeitar. Quando mesmo houvesse 
alcance durante a vida do flador, só erão responsa* 
veis os bens delle, e nunca outros, pois ninguém pôde 
dispor do alheio contra a vontade de seu dono. 
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Tal é minha opinião, que sujeito á mais douto pa- 
recer. 

Rio de Janeiro, 30 de Junho de 1847. 

Dr. Thomaz José Pinto de Cerqueira. 

QUANTO AO Io QUESITO. 

Não; porquanto não tendo sido os filhos do flador 
fiadores também, não estão sujeitos ao alcance os seus 
bens proprios, nem ainda os havidos da legitima ma- 
terna, e isto porque sendo íallecida ao tempo da fian- 
ça a mãi, pertencia a metade dos bens aos filhos, em 
cuja posse tinhão elles entrado immedialamenle, segun- 
do a lei vigente. 

QUANTO AO 2' QUESITO. 

Respondo também que não, porquanto ainda que se- 
ja principio certo, que a obrigação do fiador não acaba 
por sua morte, e passa a seus herdeiros segundo a L. 
4o, § Io, ff. de fides; eOrd. liv. 3o, tit. 46 in fine, 
comtudo entendo eu que semelhante obrigação diz res- 
peito ao acontecido em vida do fiador, ou pendente na 
occasião de sua morte, como o caso de que trata a 
Ord. cilada. 

Tendo porém morrido o fiador sem que fôsse obri- 
gado por feito algum do afiançado, tendo sido os seus 
bens partilhados em 1842, parece que semelhante fian- 
ça não pôde subsistir indefinidamente, nem abranger 
fados, que se hão de dar muito depois da morte do 
fiador e depois de partilhados os seus bens. Em re- 
sumo pois entendo, que lendo principiado o alcance 
do thesoureiro geral em 1843, secundo os exames fei- 
tos, e que tendo morrido o commendador Lirio, que era 
um dos fiadores em 1840, parlilhando-se os seus bens 
em 1842, não podem os herdeiros deste serem obriga- 
dos a esse alcance de 1843 a 1844 pelos bens herda- 
dos pelo lado paterno e seus rendimentos, e somente 
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pelo que se verificar até aquellas épocas ácima men- 
cionadas. 

Este é o meu parecer, que sujeito a melhor. 
Rio de Janeiro, Io de Julho de 1847. 

O desembargador 
Luiz Forlunato de llrito Abreu Souza Menezes. 

Onanlo aos bens havidos por legitima materna, claro 
ó que não podem estar sujeitos á fiança de que se tra- 
ta, porque o fiador Lirio não podia obrigar bens, que 
não erão seus, quer os bens estivessem já partilhados, 
quer não. 

E quanto aos bens da legitima paterna, provando- 
se que ao tempo da morte do fiador, nfio estava o 
fiado em algum alcance, lambera não estão sujeitos a 
divida ou alcance posterior do mesmo fiado ; porquanto 
a morte do fiador exünguio os efTeilos da fiança, pelo 
que diz respeito ao futuro. A diíficuldade porém está 
em^ discriminar a época precisa do alcance. 

É o que me parece, sem me fazer cargo de apon- 
tar doutrinas, o que farei em outro lugar, sendo ne- 
cessário, salvo sempre melhor juizo. 

Rio de Janeiro, 23 de Fevereiro de 1847. 
Dr. Bivar. 

É principio inquestionável de direito que morto o 
fiador, cessa a fiança, ficando bens do fiador respon- 
sável pelas faltas do afiançado tão sómenle alé o dia 
do fallecimento do fiador; os herdeiros do finado com- 
mendador Manoel Moreira Lirio, pelos bens, e rendi- 
mentos que de herança paterna receberão, estão obri- 
gados a responder pelos alcances em que se encontrar 
o Sr. Manoel Moreira Lirio da Silva Carneiro para com_o 
cofre dos ordenados no lhesouro publico nacional, tão 
somente, até o dia do fallecimento daquelle fiador o com- 
mendador Lirio, excluída desta responsabilidade sua 
herança materna, porque delia já erão senhores e 
possuidores civilmente ao tempo em que se prestou 

c. n 15 
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a fiança, em conformidade com estes princípios en- 
tendo que deverá ser dirigido o seqüestro por parte 
da fazenda nacional pelo alcance encontrado no cofre dos 
ordenados, e não como na proposta se declara, embora 
de privilégios goze a fazenda nacional, porque a o.ffender 
os princípios estabelecidos se não entendem elles. 

Tal é minba opinião acerca do que se expende na 
presente proposta, mas no entanto a sujeito ao juizo 
dos mais doutos. 

Ilio de Janeiro, 9 de Janeiro de 1847. 
O advogado João de Siqueira Queiroz. 

Respondendo á presenla proposta, tenho de decla- 
rar segundo minhas fracas idéas, que sendo a obriga- 
ção do fiador pessoal: pois que ella expira com a sua 
morte, não' pôde por isso transmiltir-se aos seus her- 
deiros ; e assim tendo fatlecido o commendador Ma- 
noel Moreira Lirio, e antes do alcance de seu afian- 
çado, não podem por conseqüência seus filbos ser 
compellidos a qualquer pagamento a respeito : pois 
que desde a época de seu fallecimenlo se exlinguio 
essa obrigação; restando somente desde então à fa- 
zenda nacianal o obrigar ao afiançado a dar novo fia- 
dor, se queria garantir essa fiança. Si se verificasse a 
hypolhese da Ord. liv. 3°, til. 46, então não padecia 
a menor duvida de que os herdeiros serião compelli- 
dos a esse pagamento, caso único, que offerece a r^ossa 
legislação; porém não sendo este o caso de que se trata, 
segue-se o que já tenho estabelecido. Tendo eu pois por 
esla fôrma sustentado o nenhum dever dos filhos do fia- 
dor para com esse alcance, evidente é, que implicita- 
mente ficão envolvidas as respostas do Io e 2" que- 
silos, isto é, que nem por seus bens, nem pelos havidos 
pelas legitimas materna e paterna são elles obrigados 
a pagamento do alcance que se ventila. 

Eis o meu parecer, salvo melhor juizo, mais pra- 
tico e esclarecido. 

Rio de Janeiro, 2 de Julho de 1847. 
José Baplisla Lisboa. 

(Nova Gazela dos Tribunaes de 23 de Abril de 1849, n. 63.) 



DIREITO CIVIL 227 

CoiiHolta. 

As pessoas que lêm ascendentes e descendentes — 
herdeiros necessários—podem dispôrem vida, por doa- 
ções ou alforrias, de bens, cujo valor exede as forças de 
sua terça? 

Re«anoata. 

As pessoas que têm herdeiros necessários não podem 
dispor por doação, ainda de liberdades, senão daquil- 
lo que couber na terça, sendo nullas as doações no 
excesso. Isto é expresso naOrd. do liv. 4*, lit. õõ, § 3". 
Lobão Obrig. Recip., § 373. Coelho da Rocha, § 353, 
podendo pois ser annulladas pelos herdeiros toda a doa- 
ção, ainda mesmo de liberdade, que exceder a terça do 
doador ou lestador, começando pela mais moderna 
e seguindo pela sua antigüidade (*). 

E esta a minha opinião que sujeito á dos doutos. 
Rio, 5 de Janeiro de 1857. 

O conselheiro Bernardo de Souza Franco. 

(Revista dos Tribunaes de 15 de Março de 1857, n. 29.) 

Consulta. 

Pedro, negociante, deu em uma cidade de província 
a Paulo, lambem negociante, quinze contos de réis, para 
mandar dar no Rio de Janeiro. Paulo deu uma carta 
para um seu correspondente no Rio, pedindo-lhe que 
désse o dinheiro á ordem de Pedro ; o pedido não foi 
satisfeito e Paulo deu segunda carta para o mesmo cor- 
respondente, pedindo-lhe de novo que désse o dinheiro, 
debitando-o por um prêmio, se o julgasse necessário. 

(*) Na ípoca em que vivemos, que liberta-se a torto e a direito, 
por certo não encontraria apoio, quem quizesse fazer revogar 
uma liberdade, por não caber na terça do doador ; mórmenle 
quando a Relação já dtcidio, que só ha legitima quando se abre 
a successão. Vide Miscellanea Jurídica, 2" ed., palavra—Doação 
não pôde fazer. 
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Este pedido não foi ainda salisfeito e Pedro voltou 
coma caria; sem que pagasse sello proporcional,por- 
que alguém lhe aconselhou, que não era titulo sujei- 
lo a lal sello, por não ser coraprehendido nos artigos 
do regulamento, nem como titulo de transmissão de 
domínio, nem como papel circulante ; pois a carta 
não é letra de cambio, nem nota promissória, nem 
escripio á ordem ; e as leis e regulamentos de impos- 
tos nunca se entendera amplialivamente. Passado mais 
de um anno e tendo havido correspondência entre o 
credor e devedor, em que este confessa dever-lhe, Pedro 
sellou as cartas como simples documentos, pagando o 
sello fixo, e intentou a assignação de dez dias ; mas 
Paulo, depois de reconhecer a firma e assignado o 
decendio, veio com embargos de nullidade. por in- 
competência de acção, por não ser credito a carta e por 
não ter pago o sêllo proporcional, ao que se seguio 
incurialmente dar o juiz por despacho—vistas ás par- 
les ; e vindo os autos com vista ao A. resolveu demo- 
ra-los até conseguir o parecer, que aqui se pede, per- 
gunlando-se: 

i.0 

A acção é competente, visto naquelle contrato não 
haver oulro titulo, nem ser costume passar-se tal obri- 
gação, e provar inconlinenli a apresentação, eo não 
cumprimento pelas cartas ulleriores, e mesmo pela 
presumpção, derivada de se achar a ordem em poder 
do credor com desembolso de tão grande quantia ? 

2.° 

Pedro devia pagar o sello proporcional ? No caso de 
afíirmaliva deve a revalidação ser de 20 por cento ou 
do triplo do sello, visto ter pago algum'.'' 

3.° 

Na mesma hypolhese, a carta, pagando indevida- 
mente o sello fixo, podia servir de prova para a ac- 
ção ordinária, e o advogado errou em não a propor 
em lugar da decendial V 
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4.° 

Poderá ainda agora desistir-se da acção e intentar- 
se a ordinária e convirà isso ? 

Be*|ioBtn. 

QUANTO AO Io QUESITO. 

Parece-me que a acção intentada foi competente, 
visto que o réo confessou no escriplo ou carta a sua 
divida, e reconheceu pessoalmente em juizo a sua fir- 
ma, o que é conforme com a Ord. do liv. 3o, lit. 25, 
§ 9o, que nesse caso manda assignar os dez dias para 
dentro delles vir com os embargos, procedendo-se 
como se fôsse escriptura publica. 

QUANTO AO 2° 

A lei e regulamento relativo ao sello, não compre- 
hende expressamente o titulo, de que se trata, que não 
é credito ou obrigação ; e somente comprehende uma 
confissão da divida, e a carta de Paulo ao seu corres- 
pondente a favor de Pedro, é propriamente uma carta 
missiva, faltando-lhe requisitos para ser qualificada 
letra de cambio ou da terra, carta de credito ou es- 
cripto á ordem ; e por isso parece não estar no caso 
de pagar o sello proporcional, e somente o sello fixo 
para servir de documento ; pois nem foi por esse titulo 
ou carta missiva, que se intentou a acção de reco- 
nhecimento ; mas por aquelia carta, em que Paulo 
confessa a sua divida, e de que reconheceu a sua 
firma. 

Mas quando estivesse no caso de pagar o sello pro- 
porcional, e fôsse mister revalidar ; então devia pagar 
vinte por cento fio valor na fôrma do art. 13, § Io, 
fia carta de Lei de 21 de Outubro de 1843, e não o tres- 
dobro do sello devido ; porque esta disposição se refere 
a escriptos, que pagarão sello proporcional; porém in- 
ferior ao devido, e não dos que pagarão sello fixo em 
lugar do proporcional. 
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QUANTO AO 3.° 

Segundo o art. 13 da cilada Jei não podem ser at- 
lendidos em juizo aquelles escriptos, que não paga- 
rão o sêllo competente ou não fòrão revalidados; por 
isso, se as cartas devião pagar o sello proporcional, 
não serão altendidas se não fôrem revalidadas. 

O advogado não errou intentando a acção de reco- 
nhecimento do escripto ou carta, em que se confessa- 
va a divida, até porque se não obtivesse por essa ac- 
ção, que é summaria, considerando-se incompetente, 
ficava-lhe sempre o direito de intentar a acção ordi- 
nária. 

quanto ao 4.» 

Depois de contestada a acção por embargos, não 
tem lugar a desistência da acção, e só consentindo o 
réo; se os embargos só conlivessem a matéria da in- 
competência da acção, e não arguissem a nullidade das 
cartas pela falta do pagamento do sello proporcional, 
podia o autor confessar os embargos para intentar a 
acção ordinária: mas havendo aquelle legado contra- 
diclorio, da nullidade das cartas por falta do paga- 
mento do sello proporcional, não convém confessar 
laes embargos : disse que era allegado conlradiclorio, 
porque, tendo o advogado allegado nos embargos, que 
o escripto não era credito ou obrigagão, é conlradiclo- 
rio allegar a necessidade do pagamento do sello pro- 
porcional. 

Parece-me pois, que o autor em vez de impugnar 
os embargos, deve vir com uma cola requerendo ao 
juiz por bem da ordem do processo, que em laes ac- 
ções não tem lugar vista dos embargos; mas que o 
juiz os deve desprezar, quando não têm matéria rele- 
vante, como os do que se trata, ou quando os rece- 
ba, deve o recebimento ser com condemnação ; por- 
que ha a confissão do réo, de ser devedor o o reco- 
nhecimento da sua firma, e é conlradiclorio arguir a 
nullidade por falta de sello, quando se ali ga, que não 
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é credito ou obrigação ; mas é confissão reconhecida, 
o (juanto basta para fundar a acção de dez dias. 

É o que me parece. S M. J. 
Rio de Janeiro, 23 de Janeiro de 1849. 

Joaquim Gaspar de Almeida, 

(Nova Gazela dos Tribunaes de 29 de Janeiro de 1849, n. 51.) 

Pro|ioHtu. 

Pedro comprou a Paulo um escravo, que este pos- 
suía, c o recebeu com o competente titulo da venda 
por elle feita ; porém passados alguns raezes de estar 
Pedro no domínio, e posse do escravo que comprara : 
Paulo vendedor lendo precisão de adiantar seus ser- 
viços, teve de pedir a Pedro o escravo, que lhe ven- 
dera, à jornal pelo tempo que fôsse possível conceder, 
no que conveio Pedro pelo jornal que entre si ajus- 
tárão: ora, estando o escravo de Pedro assim a servir 
a Paulo, acontece ter sido penborado por um credor 
de Paulo, na hypothese de ser o dito escravo ainda 
pertencente á propriedade de Paulo, quando aliás Pedro, 
como ácima fica dito, estava no domínio e posse do 
mesmo escravo, desde o dia do contrato da venda, que 
fôra feita por Paulo. 

■■erjciinta-se '• 

1.° 

Qual o meio de que deve Pedro usar para com mais 
brevidade e segurança entrar na posse do escravo re- 
ferido ? 

2.* 

Poderá o credor de Paulo com o favor da sentença 
que contra elle executa, e por alguma razão de direito 
esbulhar a Pedro do domínio, e posse do escravo, que 
à Paulo comprára, e eslava possuindo como fica 
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demonstrado, ou lhe será esse domínio, e posse sempre 
conservado ? 

Pede-se este parecer com esclarecimentos que a ma- 
téria exige, e que porventura nos escapasse de expen- 
der nesta proposta. 

nespotstm. 

QUANTO AO 1.° QUESITO. 

Entendo que Pedro deve vir quanto antes ao juizo 
da penhora oppôr-se a esta com embargos de 3° se- 
nhor, e possuidor do escravo comprado a Paulo; caso 
possua o titulo da compra legalisado com o competente 
pagamento da siza, e sello proporcional, secomelTeilo 
o contrato é posterior ao Regulamento do sêllo de 26 
de Abril de 1844, porque se fòr anterior a elle, bas- 
tará qüe ténha pago a siza. Os embargos assim ins- 
truídos e propostos, precedendo prova testemunhai 
dentro de lies dias de estar Pedro na posse do es- 
cravo comprado a Paulo, terão em boa justiça de ser 
recebidos, e logo julgados provados-, mandando o Sr. 
juiz na sentença, que proferir, passar mandado de 
entrega pára efieilo de ser o embargânte Pedro res- 
tituido, é conservado no seu antigo domínio, e posse; 
sé porém tiver acontecido que Pedro não pagasse o 
ônus nacional da siza, e sello dentro de trinta dias, 
contados da data do contrato, nem por isso ficará 
Pedro privado de usar de seu direito sujeitando-se a 
pagar em vez de 5, 10 pelo que respeita à siza, e 
vinte por cento do valor do contrato, pelo que diz — 
sêllo proporcional. 

QUANTO AO 2.° QUESITO. 

Como não se declara se a sentença, que o credor 
de Paulo alcançou contra este, versa sobre o mesmo 
escravo por elle vendido a Pedro, nem se essa venda 
teve lugar quando Paulo já estava condemnado pela 
mesma sentença porque ora está sendo executado; 
igualmente não se faz constar nesta proposta se Pedro 
comprador sabia, ou linha razão de saber da 
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contestação da lide; por isso julgo dever ponderar, que 
no caso de se dar a primeira circumslancia, que aqui 
figuro, parece-me ser sem questão de duvida que o 
escravo vendido por Paulo já estava liligioso ; como 
é claro da Ord. liv. 4o, tit. 10 pr. : não podia pois 
Paulo válidamenle vênde-lo, e fazendo-o, como o fez, 
praticou um aclo prohibido pela cilada Ord., § 3o; sub- 
rogando no entanto seu credor em mais o direito 
de poder elle executar a sentença directamenle contra 
Pedro comprador, por ser applicavel neste caso a dis- 
posição da Ord. liv. 3°, tit. 86, § 16 e liv.40,lil. 10, §9 - 
Se, pois, em lugar desta existir a segunda circumslancia de 
ter Paulo vendido o escravo depois de estar, como acima 
fica dito, condemnado por sentença, ou mesmo antes 
desta, porém depois da lide contestada, e Pedro com- 
prador sabia, ou linha justa razão de saber dessa 
contestação. 

Neste caso, depois de ler o credor de Paulo execu- 
tado primeiro a este, e mostrado que elle não possue 
outros bens por onde pague seu credito, ou impor- 
tância da sentença, poderá executar esta em Pedro 
comprador do escravo, para que lhe pague a divida, 
ou entregue o escravo comprado para seu pagamento; 
porém se Pedro comprador, como figuro na terceira 
circumslancia deste quesito, não sabia, nem linha justa 
razão de saber da contestação da lide, a venda do 
escravo, que lhe fòra feita será nulla, mas o vende- 
dor Paulo lhe restituirá o preço, que recebeu, e" mais 
a terça parle delle, pelo engano que lhe fez ; isto é 
o que me parece conforme á doutrina d£ cilada Ord. 
liv. 4o, tit. 3o, pr. e tit. 10, § 4°; mas não existindo 
nenhum dos casos figurados acima, ou porque Paulo 
sendo demandado sómente por alguma quantia de di- 
nheiro, que devesse a seu credor, todavia não o fora 
a respeito do escravo que vendera a Pedro, ou mesmo 
porque essa venda já existisse feita ao tempo em que 
Paulo foi citado por seu credor, ou ainda depois da 
citação ; porém antes da contestação da lide, parece-me 
que de fôrma alguma poderá o credor de Paulo entorpecer 
o domínio e posse que a Pedro é conservado pela pro- 
priedade do escravo assim comprado, e isenta dos em- 
baraços àcima referidos: circumstancias em que julgo 
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bem vendido, bem comprado, e bem possuído o es- 
cravo em questão. 

E por esta fôrma vai respondida a presente proposta 
com o que entendo da matéria, salvo a censura dos 
doutos, a que me sujeito. 

Canlagallo, 20 de Fevereiro de 1840. 
João Gomes Ferreira Valiada o. 

(Nova Gazela dos Tribunaes de 9 de Abril de 1849, n. 61.) 

Consulta. 

Joaquim, sendo senhor, e possuidor de um sitio, 
engenho, fabricas, e escravos, vendeu-os a um seu genro 
de nome Anlonio. Morreu Joaquim e deixou um filho 
legitimo de nome Francisco. 

Persuiita-sc. 

Tem Francisco direito de annullar a venda feila a 
Antonio ? 

Respostas. 

Posto que a Ord. do liv. 4o, tit. 12, falle somente 
da venda feita pelos pais a qualquer dos filhos, sem o 
consentimento dos outros filhos, ou descendentes ; to- 
davia como a razão que aquella Ord. dá é a mesma 
nos filhos, ou nos genros (não sendo negocios mer- 
cantis) ; por isso entendo que, não obstante a Ord. não 
fazer expressa menção dos genros, a estes comludo 
se estende sua disposição, pela identidade de razão 
na fôrma da Lei de 28 de Agosto de 1709, § U, 

Este é o meu parecer, salvo melhor juizo. 
Rio de Janeiro, 27 de Setembro de 1848. 

Caetano Alberto Soares. 

Em face da Ord. do liv. 4° lil. 12 ^ único não hesito' 
em opinar pela alfirmaliva. Não havendo, como de 
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fado se não derão as solemnidades exigidas pela or- 
denação, a venda feita por Joaquim a Anlonio é in- 
sanavelmente nulla, porque o genro é equiparado em 
direito a filho. Mend. a Cast. p. 2, lit. 4. c. 6", n. 2. 
Giurb. observ. 5. Fontanel. dec. 447 e 448. 

O instrumento desta allegada venda é nullo, e não 
produz effeilo em direito como dispõe a Ord. do liv. 
1° lit., 78, § 14, que o manda annullar pelos herdei- 
ros. do vendedor. 

É este o meu parecer, que sujeito á correção dos 
doutos. 

Rio de Janeiro, 26 de Outubro de 1848. 
F. 1U. Raposo de Almeida. 

(Nova Gazela dosTribunaesdel de Novembrodo mesmoaimo.n. 33.) 

nota. Para a validade das vendas feitas pelo pai a 
seus descendentes exige a lei o consentimento de todos 
os herdeiros. Esse consentimento deve ser expresso, 
ou basla ser tácito? O autor da Consolid., entende 
que basla ser tácito. Os comrnenladores do Repertó- 
rio das Ord. exigem expresso ; e nós seguimos este 
modo de pensar. 

ADVOGADO. 

Pergunta-se se um indivíduo que é advogado fôr 
pronunciado em crime aílançavel, fica por esse facto 
suspenso do exercício da advocacia. Pela negativa 
respondêrão os Srs. Dr. Teixeira de Freitas, e João 
Rodrigues no Jornal do Commercio de 17 de Abril de 
1868, por que o advogado não é empregado publico. 

nota. Sobre esta matéria, e no mesmo sentido existe 
o Aviso do Ministério da Justiça de 29 de Setembro 
de 1860. Na respectiva consulta da secção de justiça 
do Conselho de Estado houverão opiniões divergentes. 
Vide Miscellanea Jurídica, palavra— Advogado — 2* 
Edição. 
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Proposta. 

J. tomou emprestado a A. uma quantia de dinheiro, 
e delia lhe passou uma escriplura de debito, obriga- 
ção com hypotheca.a prazo... de mezes, vencendo pela 
demora o prêmio de... por cento ao mez, declarando 
que a dita quantia era para augmenlo do casal delle de- 
vedor, e que para segurança do capital, e dos prê- 
mios lhe hypothecava uma morada de casas silaá rua.... 
que eslà em concerto, e geralmente todos os bens, que 
possue. O mesmo J. alguns mezes depois, tomou tam- 
bém emprestado a F. uma quantia de dinheiro, de que 
lhe passou uma escriplura de debito, obrigação c hy- 
potheca, pagavel de sua data a... annos, vencendo 
desde a mesma sua data em diante o juro... por 
cento ao mez, que pagaria, ou capitalizaria trimen- 
salmenle; declarando-se que a ■dita quantia era para 
pagar os materiaes e mão de obra para o prosegui- 
menlo da edificação da propriedade de casas, que elle 
devedor está edificando à rua... para segurança e pa- 
gamento, tanto do dito capital como dos juros, lhe 
hypolheca os melhores de seus bens presentes e fu- 
turos, e com especialidade a supradita propriedade 
de casas, que está edificando á rua..., para cuja edi- 
ficação é appiicada a sobredila quantia deste debito, 
como fica dlio; cuja propriedade se acha livre, e des- 
embargada, e por isso a hypotheca com a clausula 
de não poder vender, alienar, etc. A propriedade, de 
que se trata, á rua... acabou-se de edificar depois que F. 
emprestou o dinheiro, como se disse no § 2o e é a 
mesma, que o commun devedor J. tinha hypolhecado 
a A. como se disse no § 1.° Passados alguns annos, A. 
e F. demandarão a J. cada ura pela sua escriplura, 
obtiverão mandados de preceito, fizerão penhoras na 
propriedade, andou em leilão por muito tempo pela 
execução de F. na qual A. protestou preferencia, e 
por não haver lançador foi-lhe adjudicada com o be- 
neficio da lei, com a condição de sobre ella correr a 
questão de preferencia. Com o decorrer do tempo J. 
diminuio de bens, a ponto de não se saber que elle 
possua mais do que a propriedade da casa adjudicada, 
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e em questão, a qual apenas poderá chegar para pa- 
gamento de uma das ditas duas execuções, por ter 
qualquer dellas augmenlado com os prêmios, ou juros 
estipulados, e com as custas. Neslas circurastancias, 
pretende A. que se lhe dê a preferencia, allegando, 
que a sua execução provém de escriplura mais antiga 
do que a de F. e que com testemunhas linha provado 
ler sido gasto na edificação da casa em questão o di- 
nheiro, que na escriptura se declarou ler emprestado 
para augmento do casal a elle devedor. F. lambem 
pretende ser precisamente pago, mandando-se que 
subsista a adjudicação delle feita da propriedade; al- 
legando : Io, que a sua execução provém de uma es- 
criplura de hypolheca lacila, e legal; 2o, que tem pro- 
vado com testemunhas a conversão do dinheiro, que 
emprestou, na edificação da propriedade; e30, final- 
mente, que não pode prevalecer a prova testemunhai 
de A. por faltar-lhe a primeira prova, a base, a de- 
claração na escriplura, que a lei expressamente exige, 
e que por isso se deve ella considerar como hypotheca 
meramente convencional, e deve ceder à hypotheca 
privilegiada de F., segundo o disposto na hei de 20 
de Junho de 1774, e doutrina dos praxistas de melhor 
cunho. 

Em conclusão precisa-se que o lllm. Sr. Dr. a quem 
esta proposta é submellida, emitia circumslanciada- 
menle o seu esclarecido juizo, indicando qual dos 
dous conlendores tem melhor direito a ser precisa- 
mente pago pela propriedade, se A. ou se F. 

Rio de Janeiro, 7 de Agosto de 1855. 

Re*|ioHtn. 

Se A. lendo hypolheca na casa, que existia quando 
fez o empréstimo a J-, provou com testemunhas que 
a quantia emprestada fôra despendida no augmento, 
ou melhoramento da mesma casa, deve preferir a F. 
no valor, que o prédio linha antes das bemfeilorias, 
ou desse melhoramento feito, e também deve preferir 
no valôr do augmento verificado com o dinheiro, que 
o mesmo autor erapreslára, e F. so pôde haver o valôr 



238 DIREITO CIVIL 

da casa correspondente á quantia, que deu para essa 
obra. É preciso distinguir a natureza, e épocas das 
hypothecas. A. tem na casa antiga bypotheca especial 
mais antiga por virtude da sua escriplura, e tem bypo- 
theca legal na obra da mesma casa até onde essa 
obra, segundo o juizo de peritos arbitradores, podia 
chegar com o dinheiro por elle prestado, e sendo essa 
hypotheca legal anterior á bypotheca legal de F. segue- 
se, conforme a disposição da Lei de 20 de Junho de 
1774, que A. deve preferir no valor, que a casa tinha 
antes da obra, e no valôr, que accresceu com o em- 
prego de seu dinheiro para a melhorar; e F. só pôde 
haver o resto, pois que só tem preferencia no valor 
da obra feita cora a quantia, que igualmente empres- 
tou. A cilada Lei de 20 de Junho diz no § 34, que 
o credor, que concorrer com materiaes, ou dinheiro 
para a reedificação, reparação, ou construcção de edi- 
fícios seja primeiramente graduado a respeito (note-se) 
das berafeitorias, e não exige a declaração em escrip- 
lura de que o dinheiro vai ter esse destino. O que 
cumpre ao credor é provar que o dinheiro íôra con- 
vertido na construcção, reparação, ou reedificação do 
ediíicio. Nos §§ 33 e 36 trata a lei dos credores, 
que prestarão dinheiro para fazer embarcações, e para 
rotear terras incultas, e lambem nestas especies não 
exige semelhante declaração do distino do dinheiro na 
respectiva escriptura. Só (em hypolhese diversa) no 
§37, tratando do empréstimo do dinheiro para compra 
de uma fazenda diz—constando da escriptura do em- 
préstimo, que elle se fez cora esse destino—,mas exige 
prova de se ter verificado a compra posteriormente: 
este caso porém é excepcional, e alheio da especie da 
proposta. 

Este é o meu parecer, que submelto a juizo mais 
esclarecido. 

Rio de Janeiro, 8 de Agosto de 1833. 
Francisco Carneiro Pinto Vieira de Mello. 

■tespondo. 

Em Io lugar, cumpre advertir que neste caso a 
adjudicação não pôde fazer-se com abatimento algum, 
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como determina a Lei de 20 de Junho de 1774, § 23. 
Em 2° lugar, deve nolar-se que a prioridade da hy- 
polheca deve regular-se pela prioridade do registro 
delia na fôrma do Regulamento de 14 de Novembro 
de 1846, arts. 14 e 17. Em 3o lugar, a Lei de 20 
de Junho de 1774, § 34 e 37, dá preferencia ao 
credor, que concorrer com dinheiros, ou maleriaes, 
para a reediílcação, ou conslrucção de edifícios, ou 
para a compra de alguma fazenda, mas não pelos 
juros, ou prêmios desses dinheiros, de que não falia. 
Isto posto, entendo que se A. provar que o seu di- 
nheiro foi empregodo na reedificação da casa hypo- 
thecada, e a sua hypotheca estiver registarda primeiro 
que a de F,, terá preferencia a este; mas se não 
tiver registrado anterioimente, não terá nesse caso 
preferencia, e antes F. lhe preferirá. E nem obsla 
que não conste da escriplura da hypotheca que o di- 
nheiro de A. fôsse dado para essa reedificação, ou 
reparação da casa; porque a citada Lei só exige essa 
declaração expressa na escriplura de hypotheca, ou 
do contrato para a compra de alguma fazenda, como 
se vê do seu g 37, e não para a reedificação de edi- 
fícios ou casas. 

Este é o meu parecer, que sujeito á emenda dos 
doutos. 

Rio de Janeiro, 10 de Agosto de 1855. 
Caetano Alberto Soares. 

(Revista dos Tribunaes de 30 de Março de 1830, n. ü.) 

C«m8>ul<a. 

José casou com Isabel, com que teve filhos: mas 
em ausência de I/.abel, José leve uma filha com Anna, 
viuva, sem filhos, de Ignacio, irmão do Izabel. Logo 
depois morre Izabel, de maneira que aquella filha 
baplizou-se com o nome de Maria ainda em vida de 
Izabel, ou logo que morreu. Depois de viuvo José 
casou-se canonicamenle cora Anna—pergunta-se: 
aquella filha ficou legitimada per subsequens mal rimo- 
nmm para succeder a José com os irmãos paternos? 
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José sempre reconheceu a aquella filha ; criou-a, 
dotou-a, e a fez casar. 

Em teslaménto a legitimou, dizendo que pelo ca- 
samento seguinte com a mãi ticou sendo sua herdeira. 

Podem os filhos de José annullar o testamento, e 
excluir Mana da herança ? podem tomar-lhe o dote, 
e seus rendimentos? Ou deve ser este descontado da 
terça de José não obstante haver delia disposto por 
outra forma ? 

Reaposta. 

Se o Olho adulterino Oca legitimado pelo subsequente 
matrimônio, é questão muito debatida, e sobre a qual 
se dividem os interpretes do direito, com razões lacs, 
e tão fortes, que custa muito a dar vantagem a uma 
parle, sobre a outra. 

A mim, porém, mais me agrada a opinião aflirma- 
liva de Mello Freire, liv. 2", lit. 5°, § 10. Not. e Borg. 
Carn. Direito Civil Tom. 2 § 203, seguindo a Stry., 
Boehm., e Uieg. ; porquanto declarando a Ord. do 
liv. 2o, lit. 3fJ, 12, que o legitimado por subsequente 
matrimônio, fica tão perfeitamente legitimo, como se 
ao tempo do seu nascimento jã estivesse contraindo 
ao matrimônio, comtanlo que por direito pudesse ser 
legitimado: parece por um lado que aqui se allude 
o direito canonico, como se pôde deduzir da Ord. 
do liv. 3o, tit. 64 princip. e por outro que o Cap. : 
—Tanta,—6o, ex: Qui fü sinl legit., é tão amplo em 
sua decisão, que visivelmente comprehende esta es- 
pecie de legitimação por subsequente matrimônio; em- 
bora contra esta opinião esleja Lobão, notas a Mello, 
e o sábio*autor do Dig. Port., Tom 2o, § 464. 

E na verdade se a legitimação por subsequente ma- 
trimônio tem por fim não só emendar as desordens 
dos pais, como lambem favorecer aos filhos, e ainda 
além disto conciliar o respeito ao matrimônio, para 
o que muito convém que este sane todas as faltas 
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anteriores, como mui doutamente desenvolveu Coelho 
da Rocha nas suas Insl. do Direito Civil. Porlug., 
§ 280 e nota ; não se pôde negar que esta opinião 
que seguimos é mais conforme com aquelles fins de 
tal legitimação, como também demonstrão aquelles 
exímios canonistas Boehm. e Rieg. já citados, sendo 
este ultimo na pag. 4, lit. 10, § 107 e n. Jurispr. Ecl. 

Entendo pois que a filha assim legitimada, e como 
tal reconhecida por seu pai em testamento, não só 
não pôde ser excluída da herança de seus pais, como 
lambem não pôde ser privada do seu dote; pelo pai 
dado, quando ella se casou. 

Todavia este dote deve entrar á collação na fôrma 
da Ord. do liv. 4o, lit. 97, § 3o e Assento de 21 de 
de Julho de 1797, primeiramente nas forças da legi- 
tima, se nellas couber, e cm segundo lugar na terça 
do finado teslador em tudo que exceder as forças da 
mesma legitima. Se porém o testamento fosse an- 
nullado e a filha legitimada pelo subsequente matri- 
mônio excluída da herança por sentença passada em 
julgado; ainda assim teria direito de reler o dote, 
se não fosse desproporcionado aos haveres do pai, 
porque é obrigação deste alimentar e dotar a filha, 
quando mesmo de punivel coito. 

É este o meu parecer, que sujeito à emenda dos 
doutos. 

Rio, 30 de Setembro de 1848. 
Caetano Alberto Soares, 

No mesmo sentido respondeu o Sr. Dr. Francisco 
Manoel Raposo de Almeida. 

(Nova Gazela dos Tribunaes de 4 de Outubro de 1848, n. S8.) 

nota. A Relação do Rio de Janeiro tem confirma' 
do a doutrina exposta no parecer supra.—Vide Mts- 
cellanea Jurídica, palavra—Casamento.— 

rurerer. 

Sobre a consulta que se me faz se o marido de uma 
mulher quinquagenaria que casou dentro do caso da 

e. D 19 
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Ord. do liv. 4o, lit. 103 pôde communicar a terça parte 
dos bens de sua mulher, tenho a responder-lhe o se- 
guinte ; 

É principio corrente, e regra geral de nosso di- 
reito—a communhão de bens, — quando não hijão 
pados expressos em contrario. Esta regra geral porém, 
que é consignada na Ord. do liv. 4* lit. 46 soffre uma 
limitação, que faz objeclo da Ord. do liv. 4o lit. 103, 
a respeito da mulher viuva de 30 annos de idade, 
que passa a segunda nupcias, tendo lilhos, relativa- 
mente às duas terças partes de seus bens, porque 
prohibe, que a dita mulher as possa, por qualquer 
titulo alienar, quer em vida, quer ao tempo de sua 
morte, o que é feito em favor e beneficio dos filhos 
existentes ao tempo desse segundo casamento. A res- 
peito da terça permitte a lei que esta lenha livre dis- 
posição. Do disposto nesta Ord. se deprehende que a 
limitação feita á regra geral de communhão de bens, 
é somente quanto às duas terças dos bens em que é 
prohibida por favor dos filhos a livre disposição, e 
não quanto á terça, em que se permitte; por isso 
firmando a excepção a regra geral em contrario, per- 
manece a respeito da dita terça o principio da Ord. 
do liv. 4o, tit. 46. E sendo assim dá-se nesta a com- 
munhão, e fallecendo a mulher ab inleslato a metade 
pertence ao marido, e a outra metade aos herdeiros 
da mulher, visto que domina a seu respeito a regra 
geral,"para fazer-se casal, e herança sobre ella. 

Isto que infiro da Ord. é opinião lambera seguida 
pela mór parle dos nossos praxistas. Entre outros 
citarei Valasco Cons. 103, n. 10. Mulier quinquage* 
naria secundo nubens habens fdios, non communicat 
cum illo, secundo viro duas parles bonorum suor um, 
et lamen terlium de qua nihil est aclum bene com" 
municat, quia manei sub generali consuetudine regni; 
ratificando a mesma opinião na consulta 190, n. 2 
onde declara que assim vio muitas vezes julgado. 
Gama Decis. n. 3, sustenta a mesma opinião quando 
diz: communis et aqua ei veras inlelleclus illius Ord.» 
et ute quod mulier secundo nubens non communicat 
bona, excepta lamen terlia parle bonnorum, jusla 
intentionem preditcc legis, declarando lambem quç 
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assim vio julgado. É deste accôrdo Cabed. Dec.—ióo, 
n. 3, inverbis. Fiat oplime exemplum de muliere quin- 
quagenaria nubent, quce non communical cum marito, 
nisi ler liam partem suorum bonorum, o que jà havia 
enunciado na Dec, 114. Não posso lambem deixar 
de citar Guerreiro, quando no Tract. V0 iiv. (i0 cap. 
Io, n, 126, tratando desta matéria diz — Restringilur - 
quarto quo ad tertiam bonorum, quos reciproca inler 
cônjuges communicalur. Foi esta opinião ainda se- 
guida por jurisconsullos mais modernos, por Borges 
Carneiro, por exemplo no seu Direito Civil liv. 1°, til. 
17, § 158, n. 7 e por Corrêa Telles, no Dig. Porlu- 
guez, tomo 2o, arl. 272 —nas seguintes palavras. : « A 
mulher que completar cincoenta annos de idade, tendo 
filhos, ou descendentes capazes de lhe succederem, torna 
a casar, não communica com o marido mais que a terça 
parle dos bens presentes, e futuros. « Nem valerá di- 
zer-se que algum dos praxistas que cito, escreverão 
antes das Ord. vigentes, porque a Ord. do liv. 4o, 
lit. 105, teve por base a Ord. Manoelina, liv. 4o, tit. 
75, que ipsis verbis determinava a mesma cousa. For 
isso, convencido que a excepção que faz esta Ord. não 
é era odio do segundo matrimônio, mas somente pelo 
favor, e em beneficio dos filhos do primeiro, assim 
penso a respeito do que me consulta. 

Posso estar em erro, e por essa causa consulte aos 
mais doutos na matéria, a cuja correcção me sujeito. 

S. Paulo, 16 de Outubro de 1845. 
Dr. Luis Pedreira do Coutto Ferraz, 

(Nova taZeta dos Tribunaes de 12 de Fevereiro de 1849, tu 63.) 

t*rU|iosiáÍi 

WMMEIRÀÍ" 

felicidade, casada com DoâVentüra, ambos em pri- 
meiras nupcias e sem decendenles, enlouquece a ponto 
de fugir de casa para o campo, e conlinúa louca sem lú- 
cidos inlcrvallos e sem esperança de recobrar o enten- 
dimento ; por cujo motivo Boaventura, seu marido, 
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deixa a fazenda em que mora e vai habitar junto á 
família paterna, com o fim de ler quem o ajudasse 
a cuidar da desasisada sua mulher. Seu casal é po- 
bre e contrahe dividas; tem bens semoventes, com 
que possa solvê-las, consistentes em gados poucos e 
n'uma escrava com crias pequenas; mas prefere Boa- 
ventura dar em pagamento ou vender aquella fazenda 
com terras, casa e curraes, por não lhe ser rendosa e 
por fazer-lhe grande falta a escrava e o gado e não 
querer desperdiçar os escravinhos, vendendo os peque- 
nos. Neste caso e em qualquer outro de permanecer 
desassisada mulher casada, pergunta-se : 

1.° 

Fica limitada a geral disposição da Ord. liv. 4o, tit. 
48, quando determina que o marido não possa vender 
nem alhear bens alguns de raiz, sem procuração ou ex- 
presso consentimento de sua mulher ; devendo enten- 
der-se vigorar a Ordenação na hypolhese sóraenle de 
ter a mulher entendimento e vontade, pmlucente in- 
teileclu et decernenle volunlate, para se lhe poder 
imputar o querer ou não querer coosenlir ? 

2.° 

CcBleris paribm, limita-se a disposição da Ord. liv. 
3®, tit. 47, que determina que o marido não pôde liligar 
em juizo sobre bens de raiz, sem procuração ou outorga 
de sua mulher ? 

a.4 

Em vista da Ord. liv. 4o, tit. 103, que mandando 
dar curador a filhos e maridos desasisados e desme- 
moriados, não trata de filhos nem de mulheres no 
mesmo estado, deverá entender-se ser o pai curador 
natural e legitimo de sua filha, e o marido de sua mu- 
lher ; de sorte que no caso figurado possa Boaventura 
fazer promiscuamenle por si e por sua mulher desa- 
sisada, tudo quanto não podia legitimamente fazer sem 
procuração ou expresso consentimento delia ; comlanlo 
que declare elle estar ella mentecapta? 
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4.° 

Ou, 110 mesmo caso, se para o marido poder válida- 
raenle vender e alhear bens de raiz ou liligar em juizo 
sobre elles, deverá pedir ao juiz que nomeie curador 
à sua mulher desasisada, ou que consinta, ou que 
approve que elle venda e aliene e liligue sobre bens 
de raiz sem outorga de sua mulher ? 

3.° 

E no caso de dar-se curador á mulher casada, de- 
verá na designação delle seguir-se a mesma ordem da 
citada Ord. lit. 103, mutalis mutandis ! 

SEGUNDA. 

Janeiro preparava-se para accionar o seu deve- 
dor Fevereiro por uma somma de dinheiro, que esto 
recusava pagar-lhe : deixa de existir Fevereiro, 
deixando por seu universal herdeiro Março, ainda 
impubere cora a obrigação de pagar a divida 
procede-se ao inventario dos bens, direitos e ac- 
ções do finado, nomeia-se a Razão curador do! im- 
pubere ; apparece o credor pedindo o pagamento 
da sua divida; o juiz manda ouvir ao curador pa- 
ra concordar ou não no pagamento delia. Pergun- 
ta-se : O curador, que representa o herdeiro, que 
representa o defunto, que podia conciliar-se,'pôde 
também conciliar-se concordando no pagamento dessa 
divida, depois de promulgada a lei da Disposição Pro- 
visória, art. C0, que prohibe haver conciliação nas cau- 
sas de inventários, e naquellas em que as partes não 
podem transigir como procuradores públicos, tutores, 
etc., ou esta determinação revoga a doutrina de nos 
inventários o curador dos menores fprincipalmenle me- 
nores impuberes) concordar em qualquer pagamento 
de dividas passivas? 
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IleBpOüta. 

AO l.# 

É claro que estando a mulher louca, é incapaz de 
consentir, e por isso sendo a alheação dos bens de 
raiz necessária ou ulil ao casal de Boavenlura, este 
pôde recorrer ao juiz para que autorise a mesma alhea- 
ção ; o que elle fará com conhecimento de causa, isto 
é, justificando Boavenlura o estado de incapacidade de 
sua mulher, e a necessidade ou utilidade da alheação 
dos ditos bens; e assim já se vê que fica limitada a 
Ord. liv. 4*, lil. 48, supprindoo juiz o consentimento 
da mulher. Dig. Port., vol. 2°, arl. 403 ; Lob. a Mello, 
liv. 2o, tit. 8o, § 18, n. 34. 

ao 2.° 

Pela mesma razão de impossibilidade de consentir va- 
lidamenle não pôde Felicidade dar ao marido procu- 
ração para elle liligar em juizo sobre bens de raiz; 
e para elle legitimar sua posse tem de recorrer ao 
juiz, como ácima fica dito ; sendo certo que o meio se- 
guro para o marido poder alhear sem outorga da mulher 
demente, ou figurar em juizo sem a procuração, que el- 
la não pôde dar-lhe, é fazer o marido julgar o es- 
tado de incapacidade em que ella se acha, e proceder 
depois como manda a lei nos casos de inlerdicção. 

ao 3.° 

Posto que a Ord. liv. 4', tit. 103, falia somente em 
filhos quando manda dar-lhes curador, entendem ser 
lambem comprehendidas as filhas, de que o pai igual- 
mente é tutor nato, e sobre cilas exerce o pátrio po- 
der; e quanto á mulher casada, também o marido 
pelo poder marilal, quando seja inlerdicla, julgo dever 
ser delia tutor. Coelho da Rocha, Dic. Civ. Port.,§ 381. 
Cod. Civ. Fr, art. 50C, e quando elle não exerça este 
direito, deve na designação de tutor (curador) seguir- 
se a ordem da Ordenação citada. Assim ficão respon- 
didos os 4o e 5* quesitos. 
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fimqnanto á segunda proposta: Nâo ha duvida que 
O curador désse menor impubere, herdeiro do deve- 
dor, não pôde conciliar-se acerca do pagamento da di- 
vida, que é exigida, por lhe obslar a Disposição Pro- 
visória. Quando se reconheça a divida de verdadeira, 
e que o menor tem irrecusável obrigação de paga-la, 
é que por isso mesmo lhe interessa faze-lo sem longa 
demanda, que muitas despezas lhe causará, pôde o 
curador, quando a esse respeito fôr ouvido, dizer em 
sua resposta que ao pagamento se não oppõe, mas 
isso somente; porém tal declaração não é fazer concilia- 
ção, ella não tem força de confissão feita perante o juiz 
de paz, e nada vale sem a sentença do juiz do inventa- 
rio, que examinando e ponderando escrupulosamente o 
que a esse respeito constar dos autos para decidir se 
convém ou não, pagar-se a mesma divida, assim o 
julgará, sem ter de necessariamente regular-se pela 
resposta do curador, pois o juiz é o principal defen- 
sor^ dos interesses dos menores. 

É o meu voto, salvo melhor juizo. 
Rio de Janeiro, 9 de Setembro de 4856. 

Caetano Evaristo Vieira de Sd. 

Revista dos Tribunaes de 30 de Setembro de 1836, n. 18.) 

Conuult». 

Dispõe a ultima parte do arl. 77 do Regulamento 
de Custas que os advogados nos oflicios de curador in 
lilem, percebessem o mesmo marcado para os cura- 
dores geraes. 

Cm um município que não tem curador geral (por 
não ler sido ainda creado por lei) é nomeado um cu- 
rador in litem para assistir e olliciar em um inventario 
ou divisão de terras por parte dos menores ; e na fôr- 
ma das leis tem de dizer não só sobre as louvações, como 
sobre qualquer incidente, que possa dar-se. 

O lugar em que tem de proceder-se a qualquer des- 
tes aclos, é distante da villa, e para promplo anda- 
mento do processo, o advogado assim nomeado, 
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acompanha o juiz a qualquer dessas diligencias, ora, 
nada se marcou aos curadores geraes era taes casos. 

PerginUa-.se : 

1." 

É applicavel neslas circumslancias o disposto na 
ultima parte do art. 74 do mesmo regimento ? 

2.° 

No caso affirmativo da questão sendo curador in 
litem sujeito que não ó advogado, tem o mesmo di- 
reito ? 

3." 

No caso negativo, ordenando o juiz que o advogado 
curador in lüem o acompanhe em taes diligencias, 
pôde este deixar de o fazer, visto não ter direitos a 
emolumentos, a titulo de caminho ou estada ? 

4.° 

Finalmente a disposição do art. 81 do citado regu- 
lamento tem applicação sobre a questão proposta ? 

itesiiondo. 

I.0 

Sim, é applicavel o art. 74 do regimento (ultima 
parle) dada a hypqlheso ou clausula do art. 81 do 
mesmo regimento. É pois preciso que os orphãos sejão 
vencedores, para que os curadores geraes, conforme 
o art. 81, e os curadores in lüem, conforme o art. 
77, percebão o mesmo que os advogados. 

Ç) o 

Sim , se é apto para ser curador está no caso de 
perceber as respectivas vantagens ou retribuições. 
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3.° 

Á vista das respostas supra não ha caso negativo, po- 
rém contingente ; mas seja negativo ou contingente, não 
pôde o juiz obrigar o curador a acompanha-lo, prin- 
cipalmente quando os aclos que vai praticar não são 
contenciosos, mas administrativos ou de jurisdicção vo- 
luntária, como inventários. 

4.° 

Este quesito está resolvido com a solução do pri- 
meiro. 

O conselheiro Nabuco. 

(Revistados Tribunaes de30 de Março de 1858, n.54.) 

Consulta. 

O coronel Olinto fez casar sua filha D. Orlanda com 
Antonio, e deu-lhe em dote dous escravos no valor de 
3:600-5000. 

Também fez casar outra filha D. Marlha com Lodo- 
vico, e deu-lhe também dous escravos no valor de 
3:2005000. 

Estas doações causa dotis fôrão por escriptura publica 
insinuadas e julgadas por sentença. 

O mesmo coronel devendo ao brigadeiro Felisberto 
13:0005000, vendeu uma fazenda que possuía pela 
dita quantia a Mathusalem, para este pagamento, mas 
não passou escriptura publica. 

Fallecendo aquelle coronel, sua viuva, filhos e genros 
passarão a escriptura publica da dita fazenda, e seu 
valor foi applicado ao pagamento do dito brigadeiro. 

Principiou-se o inventario dos bens deixados pelo mes- 
mo coronel, e andará o seu total em tres ou quatro 
contos de réis; e o mesmo ücou devendo para mais de 
oito contos. 

A viuva, fdhos e genros desistirão da herança em 
beneficio dos credores. 
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PerKunta-ae t 

1.' 

São valiosas aquellas doações cama dolis, ou devem 
entrar com o valor das mesmas para o inventario, e 
a producção da morte do doador em diante, visto não 
chegarem os bens do inventario para pagamento das 
dividas ? 

2.° 

É valiosa aquella escriptura feita depois da morte 
do coronel Olinto pela sua viuva, filhos e genros da fa- 
zenda a Malhusalera ? 

3.' 

No caso que devão o valor dos bens dotados fazer 
parte do inventario, e oppondo-se a isso os herdeiros 
dotados, que acção se deve intentar contra os mes- 
mos ? 

4.° 

É valiosa a desistência da viuva e herdeiros a favor 
dos credores? 

Consta que quando o dito doador fez aquellas doa- 
ções já devia mais do que possuía. 

BeB|ioudo. 

AO 1° QUESITO. 

Entendo que as duas doações causa dolis, de que 
falia a proposta, sendo feitas por escriptura publica e 
legalmente insinuadas, Ord. do liv. 4°, tit. 62, Lei de 
22 de Setembro de 1828, art. 2o, § Io, são válidas para 
entrarem á collação, emquanlo caibão nas legitimas 
dos donatários e fazerem parte da terça do doador 
no que excedesse as forças das legitimas, cilada Ord. 
tit. 97, § 3o. Assento de 21 de Julho de 1797. Coelho 
da Rocha, Direito Civil, § 758. 
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AO 2.® 

Entendo que a venda da fazenda feita pela viuva, 
filbos e genros do finado coronel Olinio é tão válida, 
como se fôsse feita pelo coronel em sua vida, com ou- 
torga de sua mulher. Ord. do liv. 4o, til. 48, porque 
a viuva, filhos e genros do finado referido, são os únicos 
que o representão por sua morte e o casal por elles 
administrado ; e porque essa fazenda não eslava hypo- 
thecada e nem embargada, para não poder ser vendida. 

AO 3.° 

No meu entender, se os herdeiros, aos quaes foi 
feita doação para dote, não quizerera entrar á colla- 
ção com esses bens, a acção para os obrigar a isso é 
a ordinária no juizo geral e contencioso, e pão no 
iuizo do inventario. 

ao 4.° 

Se a desistência feita pela viuva da meação do ca- 
sal e pelos herdeiros de suas legilimas paternas, era 
favor dos credores do casal, o foi voluntariamente, 
e sem constrangimento qualquer, nesse caso sou de 
parecer que é válida, já porque cada um pôde dis- 
por do que é seu, como lhe approuver, e já porque 
a viuva e coherdeiros não podião ser responsáveis por 
mais do que as forças do casal devedor, e já final- 
mente porque se a herança eslava onerada com maior 
divida, do que o seu valor real, essa desistência era 
um acto de justiça. 

Cumpre agora advertir que, se é verdade o que se 
diz no fim da proposta, isto é, que o doador, quando 
fizera as doações, já devia mais do que possuía ; nesse 
caso podem os credores anteriores às mesmas doações 
reclamar estas e faze-las annullar em juizo contencio- 
so para serem pagos integralmente. Lei 12, D. de donat. 
liv. 19, § 1°, eodem de re judie. Cod. da Áustria, 
arls. 951 e 953. Coelho da Rocha, Direito Civil, § 762. 

Eis o meu parecer, salvo melhor juizo. 
Rio de Janeiro, 1° de Fevereiro de 1864. 

Caetano Alberto Soares. 

(Original,) 
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Coiiaulta. 

Por morle de Pedro fez-se inventario, o monte ficou 
a dever a muitos credores; no correr do inventario 
alguns credores legalizárão suas dividas, e nas parti- 
lhas separárão-se bens para pagamento desses credores. 
A partilha foi julgada por sentença, e passou em jul- 
gado entre os herdeiros. 

Os bens separados para pagamento dos credores não 
foi segundo a ordem recommendada pelo direito, pois 
separárão-se bens moveis, semovenles e terras, e par- 
tilhou-se pelos herdeiros escravos, etc. Fôrão á praça 
os bens separados para o pagamento dos credores, e 
não achando licitante as terras, não fôrão estes arre- 
matados, e por conseqüência não puderão ser os mes- 
mos credores integralmente pagos. 

Pergunta-se t 

1.° 

Se o fado de correrem as partilhas sem embargos,obri- 
ga os credores a não poder chamar para seus paga- 
mentos outros bens, emquanto não se esgotar os bens 
separados em partilhas ? 

2 o 

Se pelo fado das partilhas estão os credores obrigados 
a receber bens em adjudicação ? 

3." 

Qual o meio mais conveniente a empregar para que 
os credores possão haver o resto que lhes deve o 
acervo: devem os credores, era vista das partilhas, 
requerer execução contra os herdeiros, por isso que 
pelas partilhas todos entrarão, na posse dos bens ? 

4.* 

Estando o inventario inteiramente nullo, podem os 
credores tratar de annulla-lo, caso assim convenha aos 
interesses dos mesmos, pois que não fôrão esses 
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credores ouvidos nas partilhas, e nem intimados de 
sentença, que julgou as mesmas ? 

Em regpoiMn ; 

AO 1* QUESITO. 

A separação de bens era partilhas não impede aos 
credores, para cujo pagamento a separação se fez. de 
usar livremente de seus direitos no juizo contencioso 
pela totalidade dos créditos ou pelo restante. 

ao 2o quesito. 

Nestes casos não pôde haver adjudicação como nas 
execuções de sentença, a menos que os credores con- 
cordem. 

AO 3" E 4» QUESITOS. 

O que convém aos herdeiros é intentar suas acções 
competentes no juizo contencioso, e não lhes assiste 
direito para intervirem no inventario. Sendo que se 
esse direito tivessem, só lhes conviria o indicado meio 
demandando a todos os interessados, cada um pela sua 
quota parle. 

Rio de Janeiro, 3 de Novembro de 1869. 
Augusto Teixeira de Freitas. 

(Original.) 

A mesma questão — mutatis mutandis. 

Em respostas 

Para não fazer repetições inúteis, responderei cm 
globo a todas as questões da consulta. 

Os credores não podem ser obrigados á adjudica- 
ção de bens para seu pagamento, mesmo com abati- 
mento, porque essa coacção só é possível em casos de 
execuções eiveis, isto é, por execuções de sentenças 
pronunciadas no juizo contencioso. É este um pontq 
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que a Relação do dislriclo tem decidido em vários ac- 
cordãos. 

Podem livremente os credores, já que pelo inventa- 
rio não puderão conseguir seu pagamento, intentar 
suas acções no jurzo contencioso, e, conseguindo sen- 
tença, penhorar para seu pagamento quaesquer bens 
da viuva e dos herdeiros. 

A viuva só pôde ser demandada por metade de cada 
uma das dividas, e cada um dos herdeiros pela sua 
quota parte, em proporção do quinhão hereditário. 

Os credores não são parles no processo de inven- 
tario e partilhas, para que possão arguir nullidades 
a esse processo e lenhão necessidade de inlerpôr re- 
cursos. 

Nada mais tem a fazer que intentar suas acções, o 
que devião já ter feito. 

As separações de bens em partilhas para pagamento 
de credores não produzem contra estes qualquer ef- 
íeilo jurídico, nem os privão de intentar suas ac- 
ções. 

Rio de Janeiro, 10 de Dezembro de 1869. 
Augusto Teixeira de Freitas. 

(Original.) 

Consulta. 

Manoel e Joaquim, filhos legítimos de Goularle e sua 
mulher Maria, tiverão no inventario de seu pai um 
escravo de nome Benediclo, avaliado por 1:800j!i000, 
repondo os mesmos Manoel e Joaquim 300íí000 para 
as dividas. 

Este escravo ficou sempre em poder de Maria, mãi 
de Manoel e Joaquim, que afinal o vendeu, com con- 
sentimento dos mesmos Manoel e Joaquim, para pa- 
gamento de suas dividas. Falleceu Maria, sem ler 
indemnizado o valor do escravo, e os dous filhos pedi- 
rão o pagamento desse valor no inventario que se está 
procedendo; um dos herdeiros, porém, de nome An- 
ipnio, por divergência com seus irmãos, impugnou a 
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divida, e reqtiereu que fôsse lançada fóra do inventario, 
tanto pela sua pane, como pela dos mais herdeiros. 
No emlanto os orphãos, por seu curador, e todos os 
outros herdeiros reconbecêrão a divida e requerêrão 
que se désse pagamento pelos bens inventariados, não 
obstante a opposição do herdeiro Anlonio. 

Cou8ulfa-se. 

Se Manoel e Joaquim têm ou não direito de cobrar 
pelo inventario a divida em questão, ficando unica- 
mente de fóra a parte do herdeiro Antonio que a im- 
pugna, ou se pelo fado dessa impugnação caprichosa, 
não podem os outros herdeiros pagar no inventario, em- 
bora queirão, e confessem a divida? 

Assim mais, montando a divida do casal em mais de 
5:0005?000, fôrão separados para esse pagamento to- 
dos os escravos e algumas terras; consuila-se si qual- 
quer herdeiro pôde remir parte, ou Iodos esses bens 
separados para pagamento dos credores, e se essa re- 
missão depende de consentimento de todos os herdei- 
ros, ou se algum delles se oppondo, embora não possa 
ou não queira reunir, pôde impedir aaquelle que tem 
o dinheiro, e quer remir os bens todos, ou parle del- 
les, e se durante os edilaes de praça, ou mesmo tendo 
já sido arrematados os bens, mas não estando ainda 
assignada a carta de arrematação, pôde qualquer her- 
deiro remir os bens ? 

IteHjpoBta. 

Kntendo que o herdeiro Antônio hâo tem nenhum 
direito de impedir que na partilha se faça pagamento 
da divida de Manoel e Joaquim, na parte correspon- 
dente de cada um dos herdeiros que a confessarão, e 
convierão no pagamento (descontada a parle daquelle 
herdeiro que a impugnou), porquanto sendo a divida 
por sua natureza divisível, cada um é responsável a 
pagar a parle que lhe diz respeito, soffrendo desconto 
em sua respectiva legitima; e nenhum outro se pódq 
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oppôr a isso, porque a ninguém é licilo allegar direi- 
to de terceiro, como declara o Assento de 22 de No- 
vembro de 1749. E com effeito que interesse pôde ler 
o herdeiro Anlonio, que os outros paguem ou não pa- 
guem a parte da divida que julgão dever, independente 
de acção? 

Se elle, Anlonio, impugnou essa divida, entende-se 
que o fez só na sua parle, ficando sujeito por ella a 
ser accionado por via ordinária, e que os outros po- 
dem ler suas razões para não querer. 

Portanto sou de parecer que a parle da divida dos 
herdeiros que a confessarão deve ser paga, descon- 
tada proporcionalmente nas respectivas legitimas, fican- 
do intacta a do herdeiro que impugnou. 

Qualquer herdeiro tem direito de remir todos ou 
parle dos bens separados para pagamento das dividas 
passivas, até sem obrigação de pagar siza daquelles 
bens, que são sujeitos a este imposto, como declarão 
os Avisos da Fazenda de 23 de Agosto de 1830 e 18 
de Setembro de 1851. 

Nenhum outro herdeiro pôde oppôr-se ao exercício 
desse direito, salvo se offerecer a fazer o mesmo por 
maior preço ; e então verifica-se uma licitação entre 
herdeiros e a beneficio da herança. 

Mas é preciso para ter lugar a remissão que os bens 
não tenhão sido adjudicados ou arrematados, embora 
antes de lavrado o auto respectivo, porque não é esta 
formalidade que transfere o dominio, mas sim a tra- 
dição symbolica feita pela entrega do ramo ao arre- 
matante, em praça publica. 

É este meu paracer, salvo qualquer outro mais jurí- 
dico. 

Pouso-Alegre, S de Abril de 1871. 

Joaquim Bernardo da Cunhdi 

Sobre a malôria da consülta, veja-se Miscellanea ju-' 
ridica, 2a ed., palavra—Bens separados para pagamen- 
to de credores, — Bens separados em inventario — 
Siza, etc. 
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Consulta. 

Pedro era credor de Paulo por um credito cor- 
rente. Antes do vencimento desse credito Pedro fez 
cessão do mesmo a Sancho, pela maneira seguinte: 
« Pertence a cobrança deste credito ao Sr. Sancbo—por 
transacção que fizemos.—Carmo, etc. » Sancho accionou 
a Paulo, e obteve sentença coudemnatoria contra este, 
execulou-a mas não achou bens sufficienles para ser 
integralmente pago faltando para isso, ACOMODO mais 
ou menos. 

Sancho quer haver esse restante de Pedro, para cujo 
fim chamou-o ao juizo reconcilialorio. 

PeriKimta-se t 

Pedro está obrigado a pagar a Sancho esse res- 
tante ? 

Bespocita. 

Parece-me que Pedro nada tem a pagar a Sancho, 
por quanto o cedenle nas condições de Pedro só é 
obrigado a garantir a realidade da divida, e não a 
solvabilidade do devedor.—jl/iscelhmea Jurídica—pa- 
lavra — Cessão.—A realidade da divida está provadis- 
sima com sentença obtida contra Paulo, e pela exe- 
cução contra este promovida. Portanto sou de opinião 
que Sancho nada obterá em juizo contra Pedro, pelo 
contrario perderá a acção que contra elle intentar. 

É este o meu pensar, que sujeito á emenda dos 
doutos. 

Baependy, 20 de Junho de 18()9. 
José Pedro Américo de Mattos. 

Concordo com o parecer supra. 
Baependy, 20 de Junho de 1869. 

João José Rodrigues. 



258 DIREITO CIVIL 

Consulta. 

Talricio exercendo o cargo de curador geral de or- 
phãos interino leve conliecimenlo que em poder de 
Manoel João, existia como caplivo Basilio, que linha 
direito perfeito á sua liberdade, requereu ao juiz mu- 
nicipal deposito do mesmo Basilio como preliminar 
da acção de liberdade, instruindo seu requerimento 
com dous documentos que julgava concludentes para 
o fim, O juiz municipal indeferio a prelenção per 
incompetência da pessoa que requereu o deposito; 
nomeouxum curador a Basilio e a requerimento desie 
fez-se o deposito. 

■'Krtçiiiitn s* s 

Foi irregular o procedimento do curador? — Não 
podia elle requerer a favor de Basilio ? 

BeR|i»stn. 

Não foi irregular o procedimento do curador geral in- 
terino de orphãos; estava elle no seu direito reque- 
rendo a favor de Basilio. O curador geral, como 
qualquer do povo é competente para propôr a acção 
de liberdade em favor de quem se acha injustamente 
em capliveiro.—Borges Carneiro liv. i0, tit. 3°, § 32, 
n. 3.—Heinecio abi citado, § 115.—Veja-se Misceilama 
/urfdica—palavra—Liberdade. 

É este o meu pensamento, que sujeito á emenda 
dos doutos. 

Baependy, li de Julho de 1870. 

Joíio José Itndriijues, 

Concordo com o illuslrado parecer do Sr. Or. João 
José Rodrigues. 

Baependy, 1(5 de Julho de 1870. 

José Pedro Américo 'de Mattos. 
(Criginal.J 
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Concordo igualmcnle. 
Baependy, 17 de Julho de 1870. 

Martinho Vieira Lido. 
(Original.) 

Consiilia. 

Correu nesle fôro uma causa de liberdade: julgada 
afinal como capliva a autora, o curador embargou 
a sentença, os embargos depois de impugnados, e sus- 
tentados fôrão desprezados; intimada esta sentença ao 
curador da liberlanda, e ao réo, (senhor da mesma) 
passou ella era julgado. A liberlanda foge do depo- 
sito, e vai para um termo diverso, e lá requer appellar 
da sentença, allegando que ella não tinha sido inti- 
mada da sentença que desprezou os embargos, e que 
por isso para ella semelhante sentença ainda não havia 
passado em julgado; o juiz nomêa um curador á li- 
berlanda, e um depositário ; aquelle appella — pe- 
rante esse juiz, e manda certidão do termo de appel- 
lação para ser raclificada aqui—no juizo—e domicilio 
da autora e réo, onde havia corrido a causa; quem 
raclilica em audiência a appellação — é promotor pu- 
blico — e este em sua qualidade de promotor publico 
está requerendo na causa, pedindo citação do réo para 
avaliação da causa etc.: o réo oppõem-se, mostrando 
a illegalidade de tudo quanto se eslà praticando. 

Desejo saliers 

Se póde-se proseguir nesta appellação ; se o juiz a 
deve receber ? 

Eu entendo que tudo isto é uma verdadeira anar- 
chia, que o juiz não deve receber semelhante appel- 
lação, não só por ser interposta fora de tempo como 
ainda por que esse curador intruso não é pessoa com- 
pelenle parainterpôr,—e muito menos o promotor pu- 
blico—em tal qualidade proseguir nos lermos da mesma 
appellação. A sentença passou em julgado porque 
foi èlla intimada ao curador legal, e este não appofiou : 
a sentença não podia, e nem devia ser intimada á es- 
crava, esta era —cousa— quem a representava era q 
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curador que para esse fim lhe foi dado e juramentado, 
se este não appellou, devendo-o fazer, deve ser res- 
ponsável pela sua culpa, mas essa sua falta não pôde 
autorisar a anarchia do processo, não pôde fazer re- 
viver um processo findo, mormente que, podendo-se 
propor nova acção de liberdade, como opinão alguns 
jurisconsultos, entre elles o Dr. Perdigão Malheiro, 
não se deve recorrer a meios extraordinários e viola- 
dores da lei, havendo meio legal e ordinário. 

iU'B|ioatn. 

Os escravos são pessoas miseráveis por direito, e 
bem equiparados aos menores, e furiosos, tanto que 
precisão curador (Consolid. art. 28, not. 2a.) ; por isso 
devem gozar também do beneficio da restituição da 
Ord. do liv. 3'/tit. 41, §4.° Ora, pelo beneficio da 
lestiluição pôde appellar-se a todo o tempo. Ord cit. 
§ Io e tit. 84, § O") o que também se pôde fazer se ogra- 
vame é continuo, e sucessivo, como o que resulta 
da prisão, etc. (Pereira e Souza, Linhas Civis, nota Gl t). 
Accresce que a jurisprudência moderna ó toda favo- 
rável ás causas de liberdade, ainda mesmo contra as 
regras antigas. Emfim póde-se justificar um pouco a 
intervenção do promotor publico, não só pela corre- 
lação que a questão pôde tomar com o crime, como 
pelo preceito dos Avisos de 27 de Abril de 1855, 31 
de Maio de 1859 e 2 de Julho de 1860, segundo o 
qual os promotores devem ser preferidos para curado- 
res geraes, ecomo finalmente porque no caso vertente 
a dita intervenção foi requerida pelo juiz, ou pelo 
curador do termo em que leve lugar a appellação. 

A vista disto julgo a questão muito duvidosa, prin- 
cipalmente se o promotor tem invocado o principio 
da restituição, e tem tratado a matéria. Nesta duvida 
eu aconselharia ao juiz que admilta a appellação, e 
a submetia ao tribunal superior. 

Assim respondo á consulta e sujeito-me inteiramente 
á censura dos doutos. 

Vassouras, 17 de Março de 1B71. 
Francisco de Aesis e Almeida, 

. .   (Original.) 
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DIVERSAS QUESTÕES. 

(Nâo temos as consultas.) 

À 1." QUESTÃO. 

Se o credito está era poder de 3° que o transigio 
de bôa fé, José não pôde negar-se ao pagamento delle, 
com o pretexto de haver uraa demanda, sobre a nul- 
lidade de venda das terras, que deu origem ao dito 
credito. 

Â 2.' QUESTÃO. 

Nada se tem a fazer, e deve-se esperar pelo despacho 
do juiz de direito, pois não ha lei que tenha marcado 
prazo para os juizes de direito decidirem aggravos. 
Como porém a demora tem sido extraordinária, a parle 
prejudicada poderá queixar-se ao governo, pelo mi- 
nistério da justiça, com o que, me parece, nada con- 
seguirá. 

ÁS." QUESTÃO. 

Ninguém pôde ser obrigado a fazer obras contra 
sua vontade, e nem a pagar raeação de muros, ou 
taipas, que dividem quinlaes. Somente a Ord. do liv. 1 ° 
lil. 08 ^ 33 permille eramadeirar-se em parede alheia, 
uma vez que se pague a meação. 

Á 4.' QUESTÃO. 

Cada juiz de paz funcciona com seu escrivão, e por- 
tanto deve funcionar no caso proposto o escrivão do 
juiz de paz da parochia vizinha. Não lenho noticia 
desse Aviso de 1838, e se elle existe sua doutrina não 
me parece orlhodoxa. 

Ã 5.* QUESTÃO. 

A parle vencedora cobra as custas por meio de exe- 
cução da sentença que tem obtido, e não por um pro- 
cesso de acção nova. 
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Se o vencido é aulor decahido, deve ser requerido 
para pagar as custas com pena de captura. Se não é 
autor decahido deve ser requerido para pagar as cus- 
tas em 24 horas, com a pena do se passar mandado 
de penhora. 

Ora, para executar-se a sentença não é preciso a 
conciliação. Mas as acções executivas por salarios de 
justiça, do mesmo modo que por alugueis de casa, 
dependem de conciliação prévia. 

Á G.a QUESTÃO. 

Quando se confessa a divida no juizo de paz, em- 
bora as partes não convencionem algum prazo do pa- 
gamento, ó fóra de duvida que ha uma conciliação ve- 
rificada, uma confissão judicial, que lera força de sen- 
tença. líslá o devedor em tal caso na mesma situação 
de um devedor condemnado a pagar, e ahi lemos a 
base de uma execução de sentença, nos lermos da lei de 
20 do Setembro de 1829. 

A 7." QUESTÃO. 

A Ord. do liv. 1°, tit. 88, § 29 não serveria 
de estorvo á pretendida troca, porque os pais não 
são tutores, porém impede a mesma Ord. do liv. 1°, 
tit. 88 sobre o syslcma de administração dos bens 
iramoveis de orphãos, que no § 26 probibe a venda 
delles, a não ser por necessidade que não se possa 
escusar. A troca equipara-se á venda: concluo que 
a pretendida troca (entre pai e filho) é impossível. 

Á 8.a QUESTÃO. 

A legitima de Maria está sujeita ao pagamento de 
suas dividas, e são lacs a de seu casal, mas só por 
metade, que é a parte correspondente á meação de 
Maria. 

Á 9.* QUESTÃO. 

É livre a Pedro confessar suas dividas no juizo de 
paz, para que seus credores o executem ; porém esses 
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Credores assim habilitados por mera confissão, serão 
provavelmente preferidos pelo credor que tem sen- 
tença proferida no juizo contradiclorio, sendo que haja 
concurso, por não chegarem os bens de Pedro para 
o pagamento. 

É verdade que a hei de 20 de Junho de 1774, § 43 
so exclue do concurso os credores por sentença de 
preceito, mas as confissões de dividas no juizo de paz, 
estão no mesmo caso, como observei na nota ao 
art. 838, § 2o da Consolid. das Leis Civis. 

Outro credor não pôde impedir taes confissões 
pôde apenas disputar preferencia, se os outros cre- 
dores concorrem, e isto mesmo quando tiverem sentença 
condemnatoria passada em julgado. Como hoje não ha 
cessão de bens, como permittia a Ofíl. do liv, 4o, lit. 74, 
quando o devedor insolvavel não é commercianle, Pedro 
nada tem a fazer. 

Á 10." QUESTÃO. 

Não concebo como, depois de julgada em juizo a 
obrigação de alguém como fiador, se possa depois 
converter tal obrigação em devedor principal. E de- 
mais não vejo necessidade dessa metamorphose, se ella 
fôsse possível, porquanto a mulher não tem direito, 
de embargar a execução. Todo o seu direito, ou de 
seus herdeiros, é de fazer recahir essa divida sobre 
a meação do marido, assim deve-se entender a Ord. 
do liv. 4o, tit. CO. 

Á M." QUESTÃO. 

A sentença que condemna ao devedor não altera 
a qualidade da fiança. So a fiança é simples o fiador 
não pôde ser executado antes de exculidos os bens 
do principal devedor, nos lermos da Ord. do liv. 4° 
lit. ,59. Está em pratica nomear o fiador ã penhora 
os bens do principal devedor, mas não se lhe con- 
cede tempo para isso, pois que a citada Ordenação 
só lhe dá tempo, no caso de ausência de principal 
devedor. 
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Â 12.* QUESTÃO. 

Se o devedor constituir o pretendido dote, aliena 
fraudulentamente seus bens, pois que tem sciencia 
perfeita de sua insolvabilidade. Seus credores podem 
annuliar essa doação pela acção que se chama revo- 
catoria, e o credor que já tem sentença pôde mesmo 
penhorar os bens dados em dote, e disputar a fraude 
em embargos de terceiro, com que venha a dotada, ou 
seu marido por ella. Tal é a praxe, como se pôde 
vêr em Pereira e Souza, Linhas Civis, nota 777. 

Á 13.' QUESTÃO. 

As mulheres não podem ser curadoras, ou luloras 
se não nos casos permiltidos por Lei. Está neste caso 
a irmã do demente em questão, cujos actos podem 
ser annullados, tanto mais se fôrão constitutivos de 
obrigações, que os curadores não podem contrahir em 
nome de seus curatellados. 

Á 14.' QUESTÃO. 

Depois da Lei de 1835 não ha venda de bens de 
raiz cujo valor exceda a 200?í000 sem escriplura pu- 
blica, donde ella conste. Segue-se portanto que no 
caso da consulta, o comprador pôde repelir o preço 
que pagou, é este o caso de um pagamento sem 
causa. 

Rio de Janeiro, 16 de Dezembro de 1863. 
Augusto Teixeira de Freitas. 

(Original.) 

Consulta. 

Pedro falleceu; sua viuva e filhos derão principio 
ao inventario pelo juizo de orphãos, até avaliações de 
bens, então, ou por conhececerem que os bens não 
chegavão para pagamento dos credores (não recebem 
estes 12 %) ou por qualquer outro motivo, desistirão 
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todos da herança, inclusive a viuva e herdeiros or- 
phãos por seu curador, ou lutor. Julgada por sen- 
tença essa desistência, foi a herança considerada ja- 
cente, e nomeado para ella um curador, que prestou 
fiança, arrecadou, e tomou posse dos bens. Fôrão 
arrematados todos os bens moveis, semoventes, e es- 
cravos por pessoas de diversas localidades, e provín- 
cias, o producto das arrematões recolhido á collecloria 
(deduzida jà se sabe a porcentagem do juiz, escrivão, 
curador, custas, etc.) 

A Relação do districto porém annullou a arrecada- 
ção mandando se prosiga no inventario, visto a exis- 
tência de orphãos. O inventario eslava feito até as 
avaliações inclusive, as quaes fôrão feitas por louva- 
dos nomeados pela viuva, herdeiros e tutor dos or- 
phãos. Cumpre notar que os bens fôrão postos em 
praça pelas avaliações do inventario, visto que o cu- 
rador, colleclor concordarão com ellas. 

A decisão da Relação foi publicada ha mais de seis 
ou sete raezes, e essa decisão não foi embargada, e 
nem delia se manifestou revista, mas até o presente 
não foi o accórdão trazido ao juizo do inventario, ou 
da arrecadação, e nada se tem requerido a respeito. 
A viuva, e herdeiros mndàrão-se para outro termo, 
e outra província, achando-se mesmo os herdeiros em 
tres difTerenles províncias. As dividas excedem a tre- 
senlos contos. Note-se que as arremalações tiverão 
lugar sem o menor protesto ou opposição dos herdeiros. 

Pcrgtmta-se s 

1.° 

Estão infallivelmente nullas as arremalações desses 
bens ? 

Q o 

Devem voltar ao monte todos esses bens arremata- 
dos, para posteriormente serem de novo arremata- 
dos para pagamento dos credores? 
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3.° 

O qne fazer quando os arremalanles não quizercm 
entregar amigavelmente os objeclos arrematados? 

4.0 

Se a viuva quizer levantar o dinheiro depositado 
na collecloria, podem cs credores embargar ou fazer 
arresto nesse dinheiro? 

Beaposta. 

Segundo os princípios geraes de direito, pela deci- 
são da Relação que annullou a arrecadação, ficou tudo 
reduzido ao estado primitivo, e por isso em lhese se deve 
decidir que tudo quanto se fez em virtude da arre- 
cadação é nullo e como se não existisse, no entanto 
na hypolhese em questão a reslricla applicação dos prin- 
cípios de direito daria em resultado uma grande in- 
justiça, o que se deve procurar evitar, summum jus, 
summa injuria. 

Tendo sido as arremalações feitas cora as solemni- 
dades da Lei, o dinheiro (producto das mesmas) re- 
colhido aos cofres públicos, e pagos os direitos res- 
pectivos, o julgar-se nullas essas arremalações seria 
uma injustiça, senão uma violação da lei, pois que ellas 
têm a seu favor o argumento da Ordenação do liv. 4* 
tit, 6o. 

Se os arrematantes não quizercm fazer entrega dos 
bens arrematados serão compellidos pelos meios ju- 
diciaes; desse proceder resulta grande demora, extraor- 
dinária despeza. Quem paga tudo isto? Nominalmente 
os herdeiros, mas realmente os credores, pois que como 
se diz não recebem os ia0/» dos seus créditos. 

A viuva e herdeiros não têm interesse algum em 
annullar essas arremalações, porque da proposta vê-se 
que os bens não chegão para pagamento dos cre- 
dores, e onde ha dividas a pagar não existe he- 
rança a receber; accresce ainda que nem sequer 
podem elles allegar prejuízos nas arremalações, por- 
que estas fôrão feitas em vista das avaliações por elles 
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tnesmos feitas, isto é, por avaliadores de sua escolha e 
confiança. 

Por todas estas considerações, entendo que (não recla- 
mando contra as arremalações os credores da herança, 
únicos interessados na mesma) não deve o juiz ser 
fácil em annullar essas arremalações a requerimento 
da viuva, ou herdeiros, oppondo se à nullidade os 
arrematantes ou os credores. 

ao 2.° quesito. 

Julgadas nullas as arremalações, certamente todos 
os bens arrematados devem voltar ao monte do casal 
inventariado, para d'ahi terem destino legal. 

AO 3.° QUESITO. 

Jà está respondido. Se os arrematantes não quize- 
rem entregar amigavelmente os bens arrematados, exe- 
cutar-se-ha contra elles o accórdão da Relação. Se 
porém alguns desses bens arrematados estiverem era 
mão de terceiros possuidores, nesse caso entendo que 
d'ahi só poderão ser tirados por meio da acção or- 
dinária de reivindicação. 

AO 4.' QUESITO. 

Se, rectificadas as arremalações, a viuva cabeça do 
casal, quizer levantar o dinheiro depositado, podem 
os credores fazer arresto, ou embargo nesse dinheiro 
(embargo que podem fazer desde já), porque ha cer- 
teza da divida desde que fòrcm exhibidos os títulos 
legaes ; a mudança do estado por certo prova-s-e cora 
o proprio inventario, porque não é crivei que o de- 
vedor estivesse no mesmo estado de fortuna, quando 
recebeu a avultada quantia de 300:0005>000, da qual 
hoje só pôde pagar menos del2%. 

Quanto a presurapção de fuga, além de muitos ju- 
risconsultos amigos e modernos, entenderem que não 
é hoje precisa sua prova, bastaria [trovar-se a mu- 
dança de domicilio. 

Parece-me ainda que se poderia invocar a favor 
da validade das arremalações a disposição da Ord. 
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do liv. 3*, tit. 86, § 4*, que determina que o exe- 
cutado faça valer seus direitos sobre a cousa arre- 
matada dentro de um mez, sob pena de, não o fazendo 
perder o direito, sobre a cousa, conservando-o uni- 
camente sobre o preço: ora lendo-se ha mais de cinco 
mezes publicado a decisão da Relação (se esta deci- 
são passou em julgado) e não se lendo feito valer 
até hoje essa sentença contra os arrematantes, podem 
elles oppôr-se á entrega, escudados nesia lei. Nem se 
diga que a Ord. não é applicavel á questão, porque 
ella trata da execução da sentença, e aqui trata-se de 
inventario ou arrecadação, porque a isso responde- 
rei, que onde se dá a mesma razão dá-se a mesma 
disposição. 

Assim penso, salvo melhor juizo. 

Baependy, 10 de Maio de 1871. 

João José fíodrifjues. 

Consulta. 

João, sendo casado, leve uma fdha com. Maria, que 
era viuva e linha filhos legítimos; depois de viuvo 
João teve outro filho com a mesma Maria, com quem 
casou-se depois do nascimento deste filho, não lendo 
filho depois do casamento. 

Falleceu Maria, cora testamento, no qual só declarou 
como seus herdeiros os filhos do primeiro matrimô- 
nio, declarando que do segundo não tivera filhos, dei- 
xou porém a terça ao casal de filhos que leve com João, 
a saber: a nascida no tempo em que a mulher de João 
ainda vivia, e o nascido cm estado de viuvez de ambos, 
não declarando porém que erão seus filhos. Pela mesma 
fôrma está feito o testamento de João, o qual tem um her- 
deiro, filho legitimo do primeiro matrimônio. Proce- 
dendo-se a inventario por morte de Maria, em vista do 
testamento não fôrão estes filhos contemplados, e nem 
reconhecidos herdeiros; quer-se saber se o filho ha- 
vido no estado de viuvez de ambos, pôde ser declara- 
do e reconhecido herdeiro perfilhado por subsequente 
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malrimonio, e no caso aflirmativo, qual a acção a 
intentar-se; e nesse caso se tem direito á legitima c ao 
legado deixado era testamento, independente de sello 
de herança, quanto ao legado. 

Respondendo á proposta supra sou de 

Parecer: 

1.' 

Que o Olho, que João leve, depois de viuvo com 
Maria lambem viuva, era Olho natural, propriamente 
dito, Urd. do liv. 4o, § 92 ; porque os pais quando o 
liverão nenhum impedimento cauonico havia entre 
elles, pelo qual não pudessem contrahir matrimônio, 
e por conseguinte esse Olho flcou perfeitamente legiti- 
mado pelo subsequente malrimonio de seus pais. ürd. 
liv. 2', lit. 35, ^ 12, cap. 6o, ea:; qui fil. sint legit. 
Coelho da Rocha, Dir. Civ, § 296. Borges Carneiro, 
Dir. Civ., tom. 2% §203. Corrêa Telles, Dig. Port., 
lom. 2I>, § 464. Mello, liv. 2», lit. 5J, § 16, nota. 
Lobão, notas a Mello, e todas os praxistas são concor-« 
des neste ponto. 

2.' 

Que o filho de João havido de Maria, quando elle 
ainda era casado com outra mulher, não licou legiti- 
mado pelo subsequente malrimouio de seus pais, se- 
gundo a opinião de alguns doutores, como sejão os 
citados Corrêa Telles e Lobão, e outros muitos por 
estes citados; mas segundo a opinião de outros, co- 
mo sejão, Mello Freire, Borges Carneiro, Coelho da Ro- 
cha, e outros, também ficou legitimado pelo subse- 
quente malrimonio ; e desta opinião sou eu, porque 
me parece que o motivo da lei foi para emendar os 
erros dos pais, de que os filhos não tinhão culpa, e 
este motivo deverá, aproveitar tanto aos filhos natu- 
raes, como aos espúrios. Rieger, Instit. Jur. Eccles., 
p- 4', § 197. Pasch. Borg. Carn. Coelho da Rocha 
já citado. 
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a.» 

Que o filho de João, que esle, depois de viuvo, leve 
com Maria, com a qual casou depois, tem direito per- 
feito e incontestável às suas legitimas paterna e mater- 
na, se puder provar a filhação com essas qualidades já 
declaradas ; e esle seu direito às legitimas não o priva 
de haver também o que lhe foi deixado em lesiamento, 
porque a legitima recebe elle directamenle da lei, ea 
terça da disposição do lestador, Ord. do liv. 4°, lit. 
82, e como se fosse qualquer estranho. 

Quanto porém á acção para haverem os dons filhos 
tanto o espúrio como o natural, as legitimas paterna e 
materna, ou somente o filho natural se o ouiro não 
quizer intentar a acção, deverá ser esta ordinária para 
se provar a filiação, visto que os pais não a declara- 
rão em seus testamentos, e deverá ser proposta aos 
filhos legítimos dos pais communs. Não poderá obs- 
tar a esta acção o disposto na Lei de 2 de Setembro 
de 18'i7, porque essa lei não tem applicação ao caso 
vertente, onde se não trata de filiação natural, mas 
sim de filiação legitima, que ficou sendo pelo subse- 
quente matrimônio ; mas os direitos do sello da terça 
deveráõ ser pagos, emquanto se não provar a filiação 
legitima, e apenas se poderá protestar para rehaver 
o que se pagar, depois de ser julgada a filiação le- 
gitima 

Eis o meu pensar, qüe sujeito á emenda dos dou- 
tos. 

Bio de Janeiro, 6 de Janeiro de 1861. 

Caetano Alberto SoareSi 

(Original.) 

Consulta. 

João, sendo casado com Rita, vivêrão juntos alguns 
annos; deshouverão-se e separàrão-se. Por um ter- 
mo passado perante a snbdelegacia ou juizo de paz, 
separarão os bens do casal; João levou comsigo os 
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escravos que lhe couberão em partilha, e Rila ficou 
com os outros. 

Vivem até hoje, tendo João vendido os escravos que 
lhe couberão em partilha para com elles pagar dividas. 

João achando-se bastante endividado, e vendo que 
aquella separação de bens era nulla, por não ter si- 
do julgada por sentença, tratou do requerer a prisão 
dos escravos pertencentes a Rita, para com o produc- 
to delles pagar o que deve. 

Tendo Rita conhecimento do proceder de seu ma- 
rido para tirar-lhe os escravos, passou carta de li- 
berdade aos ditos escravos, isto muito depois de ler 
João requerido e obtido o mandado de prisão. 

Perguii(a-fle> 

1.° 

Pôde João vender os ditos escravos, e o comprador 
pôde tira-los do poder de Rita ? 

2.° 

Podem prevalecer essas liberdades que Rita conce- 
deu a esses escravos, apezar de não estar ella divor- 
ciada. 

IteBiiosla. 

A acção de divorcio é da competência do juizo ec- 
clesiastico ; e como pelo facto do casamento resullão 
effeilos espirituaes e civis, segue-se que para haver 
separação válida dos cônjuges e de seus bens, é ne- 
cessário, sentença de divorcio, proferida pelo juizo cc- 
clesiaslico, e depois separação ou partilha, tratada pe- 
rante o juizo secular. 

Sem a prévia sentença do juizo ecclesiastico, com- 
pelenleraente passada em julgado, toda e qualquer se- 
paração de bens é sem prestar, embora os cônjuges 
chamados á conciliação, se reconciliassem sobre a se- 
paração de suas pessoas e bens; essa reconciliação 
Dão produz efieito algum, em vista do Aviso de ü dq 
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Abril de 1850, que se acha de harmonia comâs dis- 
posições das leis em vigor, e muito menos se fòra 
feito perante a subdelegacia, que para isso não tem 
competência alguma. 

Do exposto resulta que nenhuma separação legal se 
deu, e por conseqüência os cônjuges continuão (embo- 
ra separados) a viver em coramum, sendo o ma- 
rido o competente para dispor dos bens moveis, e 
semoventes que se achão em poder da mulher; re- 
sulta também que a mulher casada não pôde por si 
só alienar, vender, libertar bens de seu casal, e por 
conseqüência taes liberdades não podem prevalecer, e 
se o contrario se désse resultaria uma anarchia no 
estado conjugai, no qual o legislador reconheceu a fra- 
queza das mulheres 

É este o meu parecer que submetto ao dos dou- 
los. 

Cidade de Baependy, 12 de Abril de 1863. 
^áníomo Carlos Carneiro Viriato Calão. 

(Original.) 

roaiBultu. 

Bedro deve a diversos quantia maior de dous con- 
tos de réis, e possue unicamente uma pequena sorte 
de terras, de valor inferior a oito centos mil réis e 
um casal de escravos, em boa idade, e dous outros 
muito velhos e sem valor. 

Acaba porém elle e sua mulher de passar carta de 
liberdade áquelle casal de escravos, com condição 
de servirem a ambos por espaço de 10 annos, e foi 
essa carta lançada no livro de notas, hontom ou ante- 
bontem. 

Pergunta-se t 

1." 

São válidas essas liberdades í 0 que devem faiteí' 
os credores ? 
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2 u 

Sendo válidas essas liberdades, |iodem os credores 
fazer arrematar os serviços pelos 10 annos, para as- 
sim não soffrerem lanlo prejuízo ? 

Kespostn. 

Entendo que as liberdades são perfeitamente nnllas, 
pois que forão dadas em fraude dos credores. Repu- 
ta-se em fraude dos credores a liberdade dada pelo 
devedor, quando elle é jnsolvavel no momento delia, 
ou deve ficar insolvavel em virtude delia; e isto quer 
as dividas estejão vencidas, quer não. Lei n. 10, Dig. 
qui et a quibns manumis. Lei n. 27, idem, idem. 

E axioma de direito que a ninguém aproveita o seu 
proprio dólo. ISemo de improbilate sua consequüur 
aclioncm, e se pudessem prevalecer essas liberdades, 
o beneficio era dos devedores, que (icarião gozando 
dos serviços dos libertados. 

Os credores devem protestar immedialamenle con- 
tra semelhantes liberdades, e proporem suas acções 
contra o devedor, e logo que oblenhão sentença exe- 
qüível, fazerem peuhora nos bens, inclusive nesses 
escravos libertados, que se vierem com embargos, de 
terceiro, se discutirá então a fraude do devedor. 

AO 2" OUESITO. 

Se pudessem prevalecer as liberdades, por certo 
que os credores tinhão direito de penhorarem os ser- 
viços dos alforriados. 

Assim penso, salvo melhor, e mais esclarecido 
juizo. 

Rio de Janeiro, 7 de Agosto de 1808. 

Gabriel José Rodrigues dos Santos. 

(Original.) 

c. n. 
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Consulta. 

Pedro falleceu; sua viuva e filhos derão principio 
ao inventario pelo juizo de orphãos até avaliação de 
bens, então ou por conhecerem que os bens não che- 
gavâo para pagamento dos credores (não recebem 12 '/o) 
ou por qualquer ouiro motivo, desistirão todos da heran- 
ça, inclusive aviava e orphãos, por seu curador ou tutor. 
Julgada por sentença essa desistência, foi a herança con- 
siderada jacenle, e nomeado curador para ella, o qual 
arrecadou e tomou posse dos bens. 

Fôrão arrematados todos os bens moveis, semoven- 
tes e escravos, e seu producto recolhido à collecloria 
(já se sabe, deduzidas as porcentagens do juiz, escri- 
vão, curador, etc.). 

A Relação porém annullou a arrecadação, mandan- 
do que continue o inventario, visto a existência de or- 
phãos. 

Cumpre notar "que o curador e colleclor approvárão 
as avaliações dos bens, feitas pelos louvados da viuva 
e herdeiros, avaliação do inventario e que por essas 
avaliações fôrão os bens postos em praça. A decisão 
da Relação foi ha mais de cinco ou seis mezes publica- 
da nos jornaes da corte, e até hoje a viuva e herdei- 
ros nada requerêrão no juizo do inventario ou da ar- 
recadação, nem mesmo foi apresentado o accórdão pa- 
ra ser cumprida. 

A viuva e herdeiros mudárão-se para outro termo 
e outra província, achando-se mesmo os herdeiros em 
três províncias differentes. As dividas excedem a 300 
contos de réis. 

Perffmita-ge i 

1.° 

Estão nullas éssas aitemataçôes desses bens moveis 
e escravos? 

a.4 

Devera voltar todos esses bens arrematados ao monte 
para depois serem arrematados para pagamento dos 
credores ? 
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3.° 

O que fazer quando os arrematantes não quizerem 
entregar os objeclos arrematados? 

4.» 

Se a viuva quizer levantar o dinheiro depositado na 
collectoria, podem os credores embargar ou fazer ar- 
resto nesse dinheiro ? 

Em renpasta 

AO Io QUESITO. 

No rigor de direito são nullas as arremalações de 
todos os bens vendidos por determinação do juizo de 
defuntos e ausentes, porquanto, annullada como foi 
a arrecadação, de actos nullos não podem resultar ef- 
feitos válidos. 

Como porém são desastrosas as conseqüências do 
julgamento do tribunal da Relação, os credores da he- 
rança podem requerer ao juizo do inventario decla- 
rando que convém nas arremalações, para que, an- 
nuindo lodosos interessados, a saber: a viuva e herdei- 
ros, representando pelos orphãos seus tutores ou 
curadores, e o curador geral, so faça partilha do pro- 
duclo das arremalações, depositado na collectoria, e 
não nos próprios bens. 

ao 2.° 

Prevalecendo o julgamento da nullidade, os bens ar- 
rematados devem voltar ao monte, sem o que não 
poderàõ ser partilhados ou novamente arrematados para 
pagamento dos credores, e isto tem de occasionar 
gravosas despezas judiciaes, e talvez a necessidade de 
acções de reinvindicação cunlra terceiros possuidores, 
a o que o juizo do inventario deve tomar em con- 
sideração, para convir em que as arremalações sejão 
respeitadas. 

AO S.» 

A sentença annullalom da Relação pôde ser exe= 
cutada contra os arrematantes, requerendo-se 9 



276 DIREITO CIVIL 

cumprimento delia no juízo onde se fizerão as arremata- 
ções, e dahi expedindo-se cartas precatórias para cada 
um dos juizos dos domicílios dos diversos arrematan- 
tes, se porém esses bens já tiverem sido alienados 
pelos arrematantes, é forçoso demandar aos terceiros 
possuidores por acções ordinárias de reivindicação. 
Desta maneira, consumir-se-ha longo tempo, e tudo 
será absorvido pelas despezas. 

ao 4.° 

O dinheiro depositado na collectoria, que é o pro- 
duclo das arrernalações, deve ser restituido aos res- 
pectivos arrematantes, e portanto não pôde ser levan- 
tado pela viuva. Convindo porém ojuizo do inventario 
em respeitar as arrernalações, o que pôde fazer 
como juizo administrativo, e deve fazer por interesse 
commum da viuva, dos orpbãos e dos credores; a 
viuva como cabeça do casal poderá requerer o levanta- 
mento do dinheiro existente na collectoria, e em tal 
caso os credores têm direito para obslar por via de 
um arresto ou embargo ; se o juiz do inventario não 
mandar, como deve, remover esse dinheiro para o 
cofre de orphãos, até que se faça a partilha, e a tal 
dinheiro se dè o conveniente destino, que só poderá 
ser com justiça o pagamento das dividas de nerança. 

Rio de Janeiro, 10 de Junho de 1871. 
Auguslo Teixeira de Freitas. 

(Original.) 

(Â mesma consulta.) 

Itegiiusta, 

l" e 2' QUESITO, 

A annullação da arrecadação imporia, como conse- 
qüência, a aunullação das arrematações des bens, que 
devem voltar ao inventario. Mas os interessados po- 
dem preferir (se íôr-lhes mais commodo) levantar o 
produeto, e deixar em paz os arrematantes. Se vol- 
tarem ao inventario, observar-se-ha a respeito desses 
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bens o que é de direito, e portanto a arrematação, se 
fôr preciso. 

3." 

Se os arrematantes, achando-se de posse dos bens, 
recusarem reslilui-los, cumpre requerer ao juizo da 
arrematação, em execução de sentença que annullou a 
mesma arrecadação ; ou propôr-Jhes a acção ordinária. 

4.° 

Como invenlariante pôde a viuva levantar o pro- 
duclo dos bens, não preferindo rehaver os ditos bens. 

Em todo caso. porém, os credores podem acaule- 
lar os seus direitos, embargando esse produclo, dada 
a hypolhese figurada. 

Rio, 21 de Junho de 1871. 

A. M. Perdigão Malheiro. 

(Original.) 

(A mesma consulta.) 

Parecer. 

Se bem parece, em vista do § 2o do arl. 3° do Reg. 
de 1) de Maio de 1842, e § 2o do art. 11 do Reg. de 
15 de Junho de 1859 e outras disposições de direito, 
que o juiz de orphãos regularmente procedeu, é to- 
davia certo que, por virtude do accórdão da Relação, 
todo o procedimento havido da arrecadação em diante 
ficou nullo. E, portanto, sendo este ponto incontroverso 
respondo: 

ao 1.° 

Tendo sido annullada a arrecadação e quanto d'ahi 
em diante se fez, ipso jure estão nullas as arremala- 
ções, que são posteriores. 

ao 2.° 

Sendo a arrematação acto indispensável no pro- 
cesso de que se trata, achando-se nulla a anterior, é 
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fôra de duvida que os bens arrematados devem voltar 
ao monte para soffrerem nova arrematação. 

ao 3.° 

Se os arrematantes não quizerem entregar os bens ar- 
rematados, devem a isso ser compellidos por meio da 
competente acção, fundamentada com o accórdão da 
Relação que annullou taes arrematações. 

ao 4.° 

A viuva não pôde por motivo algum levantar o di- 
nheiro depositado. Esse dinheiro não pertence a ella, 
nem aos herdeiros, etc., pertencem aos arrematantes, 
que únicos, tendo a entrega dos bens respectivos, o 
podem levantar. 

Portanto, se ella pretender levanta-lo, podem os 
credores, cujo direito aliás está salvo, oppòr-se por 
prudência. 

Se conhecesse melhor os fundamentos do accórdão 
talvez pudesse com mais segurança emillir roeu juizo. 

Salvo porém melhor, julgo respondida a consulta feita. 
Rio, 19 de Junho de 1871. 

Dr. Rodrigo Oclavio. 

(Original.) 

Consulta. 

Antonio era devedor a diversos, por títulos de di- 
versas origens, não podendo esses credores obter seus 
pagamentos amigavelmente, chamarão Antonio ao jui- 
zo de paz, mas este não compareceu, e por conse- 
qüência foi julgado ou declarado não reconciliado. Cin- 
co desses credores constituirão um só advogado, e 
este propôz uma só acção contra Antonio em nome 
dos seus cinco clientes ou constituintes. 

Antonio tem differentes defesas a oppôr a cada um 
desses credores, como seja, a um o não estar ainda 
vencida a obrigação, a outro, compensação, a outro 
prescripção, etc., etc, 
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Per^uiita-sc ; 

É regular propôrenvdiversos autores uma só deman- 
da a sen credor, quando essas dividas Scão, como já 
se disse, de naturezas diversas ? 

Reopondo. 

Não é possível em uma só acção figurarem como au- 
tores diversos indivíduos, possuidores de tilulos diffe- 
rentes, e contra os quaesoréotem diversas excepções 
a oppôr, e excepções essas de distinclas, e de pro- 
cessado differenle : isso daria em resultado uma 
perfeita confusão e anarcliia do processo, que preju- 
dicaria, tanto aos autores, como ao réo. Portanto sou 
de opinião que o proprio juiz não deve admiilir um 
libello em taes circumslancias. 

A Relação do districlo por Accórdão de 29 de Março 
de 1851 assim se expressou :—« Reformando a senten- 
« ça appellada a íl. 50, julgão improcedente a acção 
« que intentarão os appellados, porquanto sendo dis- 
« lindas as suas dividas, não podião demanda-las, como 
« fizerão, no mesmo processo, mas sim separada- 
« mente. » 

Sujeito minha opinião à correcção dos doutos. 
Baependy, 14 de Agosto de 1869. 

João José Rodrigues. 

'Original.) 

Consulta» 

Falleceu Antonio no anno de 1869, deixando Maria 
e Marlha, suas filhas legitimas e ambas casadas. Até 
o presente não fizerão inventario de Antonio. Morro 
agora o marido de Maria, deixando filhos orphãos. 

Pergunta-se : 

Perante que juizo se deve fazer o inventario de Aq 
tonio, pelo de orphãos, ou pelo municipal ? 
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Re^itondo. 

Parece-me que deve ser feilo pelo juízo municipal, 
porque Maria, filha de Antonio, é que tem de apparecer 
e figurar nesse inventario como herdeira de seu pai, 
e não seus filhos. Nada obsla ter íallecido o marido 
de Maria depois de seu sogro, e ter por isso adqui- 
rido direito a metade da herança que sua mulher li- 
nha, e tem a receber, porquanto, esse direito não soffre 
prejuízo, porque Maria depois de receber seu quinhão 
no inventario paterno, virá com elle e com os outros 
bens que possuir, fazer inventario no juizo de orphãos, 
para dar partilhas aos seus filhos. Neste sentido já deci- 
dio a Relação do dislriclo em um Accórdão referido em 
a nova Gazeta dos Tribunaes de 19 de Julho de 1849. 

Assim penso, sujeitando porem o meu pensar á 
emenda dos doutos. 

Baependy, 11 de Janeiro de 1871. 

João José Rodrigues. 

Consulta, 

O padre Maurício emprestou a seu pai a quantia de 
um conto de réis a prêmio de um por cento ao anno, 
accumulado o prêmio de anno em anno. Morre o pai 
do credor, seus herdeiros e o curador geral negão-se 
ao pagamento, allegando que não se podia dar tal 
contrato de empréstimo entre pai e filho, porque, 
(dizem elles) a prohibição da Ord. do liv. 4o, til. 12, 
se estende e comprehende todos os contratos, que 
podem defraudar as legitimas dos outros filhos, co- 
mo no caso presente em que os prêmios já excedem 
ao capital emprestado. 

Pergiintii-se i 

1.° 

Procede a opposição dos herdeiros e do curador geral ? 
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2.° 

O credor não podia contratar cora seu pai a accu- 
raulação do prêmio de anno a anno, para ganhar o 
mesmo prêmio ? 

3.* 

O credor não tem direito de receber todos os prê- 
mios que se vencerem até seu embolso, embora ex- 
cedão elles ao capital? 

4.° 

Se concluir-se o inventario sem ser contemplada esta 
divida, póde-se fazer uma subparlilha, para dar-se 
pagamento, quando afinal venhão todos os herdeiros 
a concordar? 

Respondo. 

AO l." 

Não procede a opposição dos herdeiros se a divi- 
da é legitima e não simulada. A Ord. do liv. 4o, tit. 
12, trata de vendas do pai para filho, e de trocas 
desiguaes, e não ha lei alguma que prohiba o filho 
emprestar ao pai, e seria duro, se não cruel, uma lei 
que prohibisse ao filho emprestar qualquer quantia a 
seu pai, obrigando-o a recorrer a estranhos, e ás 
contigencias de vexames e recusas (pois que é sempre 
um vexamene o pedir). 

ao 2.° 

Da mesma fôrma não ha lei alguma que prohiba o 
contrato de accumulação dos prêmios, ou juros de 
anno a anno, para ganhar o mesmo prêmio, porque 
hoje o anotecismo não é prohibido. Consolidação, art. 
301, nota 1°, Misccllania Jurídica palavra — Juros. 

ao 3.' 

Sim; o credor tem direito de haver ou receber to- 
dos os prêmios que se vencerem até seu embolso, 
embora excedão ao capital, porque os juros são con- 
siderados como uma justa indemnização dos prejuízos 
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e riscos do credor. Coelho da Rocha, Rir. Civil nota 
ao § 779. Na Miscellania Jurídica, palavra — Juros—, 
se lê: « Juros pagão-se até o dia do embolso; 
« absurda é a opinião dos que snslenlão que, morto o 
« devedor, deixando fdhos orphãos, cessão os juros. 
<í Arg. do Alv. de 10 de Maio de 1759. » 

AO 4.o 

Não; o inventario não é feito para pagar dividas, 
tanto que os credores nenhuma ingerência têm ou 
podem ler nos mesmos inventários. Se todos os her- 
deiros concordarem no pagamento, quando já o in- 
ventario esteja concluído, devem os herdeiros maiores 
pagar as suas quotas, e os menores fazer o mesmo, por 
meio de seus tutores ou curadores, precedendo auto- 
risacão do respectivo juiz. 

Esta é a minha opinião, que sujeito á emenda dos 
doutos. 

Raependy, 3 de Fevereiro de 1869. 
João José Rodrigues, 

(Original.) 

Coimulta. 

Pedro falleceu com testamento, foi seu teslamen- 
teiro Paulo, que procedeu a inventario e cumprio todas 
as verbas testamenlarias, sem excepção de uma só; 
precisando porém retirar-se para fóra do termo consli- 
tuio procurador, para a prestação de contas perante 
o juiz competente; essa nomeação de procurador leve 
lugar no mesmo dia, em que foi citado para prestar 
contas dentro de oito dias, sob pena de lançamento e se- 
qüestro. Antes de findos os oito dias, compareceu em 
juizo o procurador requerendo a prestação de contas 
e oíferecendo os respectivos documentos. 

O juiz por uma inlerloculoria, declarou que, sendo as 
funcções do lestamenleiro personalíssimas, não podião 
ser exercidas por procurador, e que os recibos passa- 
dos pelos legalarios não eslavão de conformidade com 
o que dispõe a Ord. do liv. Io, lit. 62, § 20, e marcou 
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mais 18 dias, para o testamenteiro comparecer por 
si, e oferecer os documentos passados pelos labelliães, 
sob as mesmas penas de lançamento e seqüestro. 

Per^Muta-se» 

1.° 

É vedado por alguma lei a prestação de contas em 
juizo por procurador? 

2.» 

Não têm valor os recibos passados pelos legatarios, 
estando esses recibos assignados por elles e por duas 
testemunhas, e todas as firmas reconhecidas pelo pró- 
prio escrivão da prestação de contas? 

3/ 

O testamenteiro não possue um fio de panno da 
testamenlaria, pois entregou os legados aos legatarios, 
—em dinheiro, e os bens estão em poder dos herdei- 
ros ; pôde o juiz fazer seqüestro nos bens particulares 
e próprios do testamenteiro, que não é, nem foi her- 
deiro, e a penas recebeu a vintena ? 

Km resposta. 

AO 1.° QUESITO. 

Não ha lei alguma que prohiba o testamenteiro de 
prestar contas em juizo por meio de procurador: 
sim, não pôde o testamenteiro exercer seus deveres 
por procurador quando se trata de cumprir o que lhe 
encarregou o testador; porque sendo esse encargo de 
inteira confiança do mesmo testador que para esse 
fim o julgou abonado, não pôde o seu procurador 
gozar da mesma confiança, e abonação, e é por isso 
que os tesladores noineião sempre mais de um testa- 
menteiro. 
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AO 2.° QUESITO. 

Se bem que a Ord. do liv, l®, tit. C2, § 20, de- 
termina que só se reconheção como legaes as despe- 
zas que fizerem quando provados com documentos 
escriptos pelos labelliães de notas, comludo essa dis- 
posição lia longos annos não se executa, como se lê no 
repertório das Ord. tom. 4o, fl. 803, nota. —//rec dis- 
posüío jam hodio non observalur, ut fatelur senator, 
Oliveira in sequenü nota. « Este § 20 não se observa, 
porque tanto que consta da verdade da despeza por 
escriptos ou conhecimento das pessoas que recebèrão, 
se levão em conta pelos provedores. » A mesma dou- 
lerina expende o sábio autor da Consolidação das Leis 
Civis em a nota ao arl. i 112.—Portanto têm lodo 
valor esses recibos passados pelos legalarios pela ma- 
neira exposta no quesito. 

AO 3.° QUESITO. 

Quando pudesse ter lugar o seqüestro, deveria elle 
ser feito nos bens da testamentaria, ou mesmo nos 
bens do lestamenleiro, quando esse não tivesse cum- 
prido em tempo as obrigações que contrahio pela ac- 
ceitação da leslamenlaria. . 

Tal é meu pensar. 
S. M. J. 

Baependy, 19 de Março de 1805. 
João José llodaigues. 

Coueulto. 

João possuía uma besta mansa, e de sella, que 
trocou com Antonio por outra brava com volta de 
lfi?í0()0, que recebeu do mesmo Antonio. Tomarão 
conta João e Antonio dos animae? trocados, lendo An- 
tonio antes da troca experimentado a besta cm dis- 
tancia maior de meia légua. Tres dias depois de 
concluída a troca, Antonio vem reclamar contra ella, 
allegando que a besta recebida de Antonio linha uma 



DIREITO CIVIL 285 

pequena grossura cm um dos pés; grossura bem pa- 
tente (que Anlonio devia ter visto), mas que nenhum 
mal causa ã besta, pois não manca, e nem fôrma 
deformidade, ou aleijão. João não quiz desfazer o ne- 
gocio, e Anlonio deixa a besta nos pastos da fazenda 
do mesmo João, e relira-se para a villa ; onde trata 
de requerer para desfazer-se a troca. 

Pergmila-se : 

Tem Anlonio direito de desfazer o negocio? 
Se extraviar-se a besta deixada pelo mesmo Antô- 

nio nos pastos de João, quem a perde ? 

Resiiotus. 

Sendo essa grossura do pé da besta um defeito vi- 
sível, que facilmente se podia vêr e conhecer, Anlo- 
nio não pôde desfazer o negocio, isto é, não pôde en- 
geitar, nem pedir o que menos valia, mormente, não 
causando essa grossura aleijão, ou manqueira. Se- 
guindo-se nas permutas ou trocas as mesmas regras 
que se dão nas compras e vendas, segue-se que se 
a besta que Anlonio deixou nos pastos da fazenda de 
João se extraviar ou perecer quem perde é Anlonio 
pelo principio res suo domino perit. 

Assim entendo. 
Baependy, 14 de Agosto de 1870. 

João José Rodrigues, 

Consulta, 

José João passou uma obrigarão a Manoel de tal 
pela maneira seguinte : Rs. 10:3003í00().— Devo que 
pagarei ao Sr. Manoel de tal a quantia de 10:3005í0ü0, 
cuja quantia pagarei ao mesmo Sr. ou a s/o a qual- 
quer hora, pagando mais o prêmio de 1 o/o ao mez, 
até final embolso, e qualquer quantia, que fôr dando 
por conta irá ganhando o mesmo prêmio de 1 •/„, etCi 
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João de Abreu abonou esle credito pela maneira 
seguinte: 

« Abono a quantia supra de dez contos e trezentos 
mil réis. Erat ut supra. » 

João de Abreu. 

Per^untA-^e t 

O flador João de Abreu está responsável aos prêmios 
estipulados, ou unicamente ao capital de 10:300:000, 
de que faz menção o seu abono? 

lleipuHta. 

O contrato de fiança é de interpretação reslricliva. 
João de Abreu abonou a quantia de dez contos e tre- 
zentos mil reis, principal da obrigação passada por 
José João. 

Emendo portanto que o abonador eslâ obrigado 
pela dita quantia, e não pelos prêmios, como é ex- 
presso no Frag. G8, § 1." Dig. de filtjuss. et mand. 
(XLVI. Io). 

Este é o meu parecer, salvo melhor juizo. 
S. Paulo, 1° de Setembro de 1871. 

Crispiniano. 

Concordo com o parecer reiro por ser fundado em 
direito expresso, não havendo nada mais que accres- 
senlar. 

Esta é a rainha opinião, salvo melhor juizo. 
S. Paulo, 2 de Setembro de 1871. 

Dr. Joaquim Ignacio Ramalho, 

Concordo inteiramente Com os Srs, conselheiros Cris - 
piniano e Ramilho por entender ser essa a verdadeira 
solução da consulta. 

Paulo, 2 de Setembro de 1871. 
Américo Drasilienset 
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Concordo com os pareceres relro e supra dos ?rs. 
conselheiros Crispiniano, e Ramalho, e do illuslrado 
Sr. Dr. Américo Brasiliense. 

S. Paulo, 3 de Selembro de 1871. 

João Rodrigues. 

Concordo com os pareceres retro e supra, por serem 
elles proferidos de conformidade com o direito, e praxe 
de julgar. 

S. Paulo, 4 de Selembro de Í871. 

Dr. Paulo Antonio do Vale, 

Consulta. 

Maria em estado de casada cora Paulo, teve uma 
filha com Manoel, segundo dizem, e alíirmâo os her- 
deiros de Paulo; morre este, sua viuva dá começo ao 
inventario pelo juizo de orphãos, declarando como filha 
de Paulo aquella que se diz adulterina, São quatro os 
herdeiros legítimos de Paulo, ires maiores, e um me- 
nor; dous dos maiores oppõem-se a que essa menina 
(lambem menor) tenha parle na herança; o curador 
da menor, e o outro herdeiro maior nada requerem. 

Pergunta-se: 

Pôde, ou deve o juiz do inventario mandar excluir 
da partilha essa menina que se diz adulterina, mas que 
Paulo sempre a reconheceu como sua filha? 

Cumpre notar que os dous herdeiros produzirão 
uma justificação, sem citação de quem quer que seja, 
e ainda sem nomeação de um curador á herdeira, para 
para com ella provar a impossibilidade de ser essa 
menina filha do marido, por se achar este nesse tempo 
separado da mulher, com quem depois juntou-se, § 
teve mais um ülho. 
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Beiit|»osla. 

Entendo que o juiz não pode, e nem devo deixar 
de considerar como fillia legitima essa que nasceu na 
constância do malrimonio de Maria e faulo. 

Contra a impugnação da legitimidade ahi está o re- 
conhecimento expresso da mai, quando debaixo do ju- 
ramento que prestou como inventariante dos bens de 
seu casal, a declarou filha legitima, e o tácito do pai, 
que não impugnou essa legitimidade, e contra esse 
reconhecimento, segundo a opinião de Corrêa Telles. 
Dig. Porl. 2o vol. 4(i I nenhuma impugnação tem 
lugar. 

Valasco consulta 134 n. 3 diz, provado o malrimo- 
nio, lica provada a legitimidade do lilho. 

Hoinetio, diz, que a presumpção da legitimidade, 
não se desfaz nem mesmo com a prova de adultério 
da mai, nem rnesmo que um dos cônjuges negue, 
ou alíirme com juramento não ser seu (illio. 

Essa justificação não tem prestar algum em direito, 
não só por ser um documento officioso, como ainda 
porque foi feita sem citação das partes interessadas. 

Entendo, pois, que essa menor deve ser contem- 
plada no inventario como filha legitima, e receber 
nessa qualidade seu quinhão hereditário ; remei,lendo 
o juiz os impugnadores da legitimidade aos meios or- 
dinários, visto ser questão de alta indagação. 

Sujeito o meu pensar á correcção, e emenda dos 
doutos. 

Rio de Janeiro, 3 de Julho de 18C8. 
Gabriel José Rodrigues dos Sanloe. 

(Original.) 

(ioniMiIiai 

Pedro tem um négõdo de fazendas em uma das 
villas da província de S. Paulo, onde vende a retalho 
tanto á vista, como fiado. Alguns seus freguezes lhe 
passão créditos, outros seus débitos apenas conslão 
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dos livros. Querendo liquidar sua casa, e não po- 
dendo conseguir haver seus pagamenlos amigavelmente 
chamou os seus devedores ao juizo de paz, e depois 
ao juizo municipal; ambos impugnarão aos pagamenlos, 
allegando, qu^ a divida estava prescripla, uma por 
ser conta de livro, e ter mais de o annos, e outra 
pela incompetência do juizo, pois diz que o juizo com- 
petente é o coramercial. 

Pergiiiita-Hi* : 

A divida que contrahe uma pessoa não commer- 
ciante comprando fazendas para seu uso e de sua fa- 
mília, deve ser cobrada pelas acções de que trata o 
Regulamento Commercial ? 

A prescripção on prescripções do Codigo Coramer- 
podem ser invocadas por estes devedores ? 

Resposta. 

Aem o Codigo Commercial, nem os seus regulamentos 
têm que vér com estas dividas. 

Para firmar a jurisdicção commercial é preciso não só 
que ao menos uma das parles seja commerciante, mas 
ainda que a divida seja commercial. arl. 11 do Reg. 
n. 737 de 23 de Novembro de 1850, que esta divida 
não é commercial diz o art. 191, § 1» do Codigo do 
Commercio, que só considera commercial aquillo que 
se compra para revender, ora não sendo a divida 
commercial, não pôde, e nem deve o credor usar das 
acções commerciaes, de que trata o citado Regulamento 
de 25 de Novembro de 1850. mas sim deve recorrer 
ao fôro commnm. 

Não sendo a divida commercial, por isso não po- 
dendo ser o devedor demandado, ou accionado perante 
o juizo do commercio, claro está que não pode elle 
invocar as prescripções marcadas no Codigo para a 
cxlincção das obrigações commerciaes. 

A prescripção é uma cousa odiosa, repugnanle mesmo 
aos sentimentos de honradez e honestidade, e porque 
é ella um desvio dos princípios de direito natural, pelo 

e. li 19 
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qual não podia cessar o direilo creditorio, e a obri- 
gação correlata do devedor, não pode por modo algum 
ter uma interpretação amplialiva, pelo contrario deve 
sempre ser entendida rcslriclivamente pelo principio 
benigna amplianda, odiosa reslringenda. 

Ê este o meu pensar, que sujeito á emenda e cor- 
recção dos doutos. 

Rio de Janeiro, G de Julho de 1868. 
Gabriel José Rodrigues dos Santos. 

(Original.) 

Pôde o juiz municipal e de orphãqs de um termo 
do interior ordenar que se proceda a avaliações ou 
outros aclos em inventários e execuções fóra de sua 
residência, mas em sua presença, e nos dias designa- 
dos não se apresentar no lugar competente, conlen- 
lando-se em mandar o escrivão respectivo que assista 
a.esses actos em ausência do juiz, conservando-se este 
occullo em sua residência e negando-se a despachar? 

Pode esse juiz mandar contar e receber pretendidas 
custas de caminho, estada e conducção dessas diligen- 
cias, como se a cilas tivesse assistido, muito embora o 
escrivão, por subserviente, cerlilique a presença do juiz ? 

Pôde um juiz, servindo-se de animaes ou conduc- 
ção própria para essas diligencias, estipular por essa 
conducção a diaria que lhe aprouvei, por exemplo, 
üOjíOOO por dia? 

Se é irregular e illegal um tal proceder, qual o 
crime que commetle esse juiz, e a penalidade a que 
lica sujeito? 

Kegportdw. 

AO l." 

É indispensável a presença do juiz em todos os actos 
que dependem do exercício direclo e immedialo da 
jurisdicção, como sejão avaliações, medições, vistorias 
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e inquirições, em que elle lem de deferir juramento 
e rubricar os respectivos autos. 

Embora se tenha introduzido o abuso de dar-se por 
presente o juiz, não o estando, me parece que não 
se deve tolerar essa facilidade, a qual provada, pôde 
tomar um caracter grave para o escrivão qne redige, 
e o juiz que assigna o auto. 

ao 2.° 

Se não deve um juiz figurar como presente em aclos 
a que não assistio,- menos ainda perceber custas ou 
emolumentos que são taxados e concedidos pro labore. 

ao 3.° 

Pelo regulamento de custas art. 24, os juizes têm 
direito á conducção fornecida pela parte interessada 
no andamento da causa; se pois o juiz se utilisa de 
seus meios proprios de conducção, prescinde do favor 
da lei, e nem pôde exigir indemnização; pois isso o 
constituiria na posição de alugador de animaes ou ve- 
hiculos. 

AO 4.° 

Sc provar-se algum dos quatro requisitos do art. 
129, o crime pela simulação da presença será o do § S" 
desse artigo. Não provados alguns dos requisitos o crime 
só caberá no art. 154. 

Quanto ás custas, se houve exigência formal, é o 
caso do art. 135, § 5o do Codigo. iNão havendo essa 
exigência, o faclo entra no art. 183 do Regulamento 
n. 1509 de 1855. 

Rio de Janeiro, 6 de Setembro de 1871. 

J. de Alencar. 

(Jornal do Commercio de 10 de Setembro de 1871.) 



292 DIRKITO CIVIL 

Proposta. 

Tendo a construcção de uma linha de ferro de atra- 
vessar uma pequena fazenda de cultura de café, cor- 
tando parle dos cafezaes, o terreiro e o pasto, ficando 
inteiramente devassada a casa de vivenda, que existe 
muito próxima da linha, de sorte que vêr-se-ha o pro- 
prietário obrigado a mudar-se para outro lugar. Ke- 
clamando-se, porém, a quantia de 20.000g, em que 
reputa o proprietário os seus prejuízos, a companhia 
não quiz atlender e furtou-se a pagar. 

Pergunta-se t 

1/ 

O proprietário lera direito de embargar a construc- 
ção da estrada logo que chegue á sua fazenda, reque- 
rendo iimnedialamenle embargo de obra nova? 

Para todos os aclos e lermos do embargo, assim co- 
mo para a conciliação posterior devem ser citados a 
directoria, na pessoa de seu presidente sòmente, ou 
todos os seus membros, além do engenheiro e gerente? 

3.° 

Ha lambem necessidade da citação do presidente da 
companhia, que é entidade diversa, visto que a direc- 
iona já representa a mesma companhia ? 

í." 

Quando porventura não consiga o embarganle a in- 
demnização do seus prejuízos logo após o embargo, por 
arbitramento, não tem o proprietário direito de haver 
a dita importância por meio de qualquer acção, e qual 
é ella? 
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IteRiiostn. 

Não tendo havido accôrdo com o proprietário da fa- 
zenda, por cujo terreno deve atravessar a estrada de 
ferro, de que se trata, é de esperar que a respectiva 
companhia ou emprezario proceda em conformidade do 
Regulamento de 27 de Outubro de 1855 para a des- 
apropriação do terreno necessário, antes da qual e da 
conseqüente indemnização nenhuma obra se pôde fazer 
para a dita estrada em terreno alheio. Não acontecen 
do porém assim, respondo : 

AO Io QUESITO. 

Que o proprietário da fazenda tem incontestável direi- 
to para embargar as obras, logo que estas sejão en- 
cetadas em seu terreno. 

ao 2.' 

Que para o embargo e mais aclos judiciaes deve ser 
citado quem tiver direito de representar a empreza se- 
gundo seus estatutos, que para tal lim devem prévia- 
raenle ser consultados. 

A quem compele representa-la em negocios judiciaes, 
é questão de fado, que só pelos estatutos pôde ser 
resolvida. 

ao 3o e 4*. 

Talvez seja necessária, segundo os estatutos, a cita- 
ção do presidente; e depois do embargo nada raaisse- 
póde fazer do que entrar no processo da desapropr ia 
ção, pela fôrma que determina o regulamento ácima 
citado, e algum outro que haja sobre a companhia de que 
se trata. 

Sendo omissa a companhia em proceder na fôrma 
da lei, e conseguindo continuar nos trabalhos median- 
te caução de opere dcmoliendo, sem a menor duvida 
o proprietário da fazenda pôde demandar sua indem- 
nização por acção ordinária, pôde lambem demandar 
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por via de reivindicação, e pôde usar de uma acção 
de força. 

Rio de Janeiro. 10 de Abril de 1869. 

A. Teixeira de Freitas. 

PropoMa. 

Pedro tendo uma reclamação a fazer de prejuízos 
produzidos pela linlia de ferro de Valença, por elle 
estimados na importância de vinte contos de réis, visto 
que o terreiro da sua fazenda fica inulilisado pela re- 
ferida linha. De accôrdo com a respectiva companhia 
resolveu decidir a questão por meio de um arbitra- 
mento ; lavrou-se em conseqüência escriplura publica 
de compromisso, pela qual convierao as parles na lou- 
vação de um arbitro que desse seu laudo definitivo, 
sem poderem posteriormente reclamar, sob pena de 
pagar a quantia de quatro contos de réis em beneficio 
do hospital de caridade a parle que reclamasse. 

O aibilro deu seu laudo avaliando os prejuízos em 
menos de um conto de réis. 

1.° 

Pedro não pôde, sem pagar a dita multa, propor à 
companhia a competente acção para haver a importân- 
cia da indemnização reclamada sob o fundamento de 
não ter sido jiiramenlado o arbitro e não ter este ob- 
servado no seu laudo as regras prescriplas pelo Re- 
gnlameulo de 27 de Outubro de 1853? 

2.° 

Não pôde Pedro desde já embargar as obras que se 
achão em conslrucção em terreno de sua proprieda- 
de até que seja indemnizado? 
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3." 

Não é nulla no excesso a mulla estipulada, por isso 
que excede ao valor da obrigação principal, na con- 
formidade daOrd. liv. 3% lit. 16, pr. ? 

4/ 

Não tem applicação ao caso de que se trata a Lei 
provincial n. 17 de 14 de Abril de 1835, art. 4o ? 

5.' 

Qual o meio, nestas circumslancias, mais seguro e 
prnmpto para que Pedro, sem pagar a multa, possa 
conseguir a indemnização que justamente reclama ? 

6.° 

Para a nullidade do compromisso não inílue a cir- 
cumstancia, que Pedro ignorava, de ser o arbitro ac- 
cionista da mesma estrada de ferro e por conseguinte 
interessado ? 

7.» 

Se pelo regulamento de 1855 e lei provincial citada, 
Pedro só tom direito aos objeclos dírectamente estra- 
gados, como avaliou o arbitro, ou lambem o valor da 
depreciação de sua propriedade atravessada pela estra- 
da de ferro que passa junto de sua casa de vivenda, 
cujo terreiro estima em quantia muito superior àquella 
em que avaliou o arbitro V 

8.' 

Antes de accionar-se a companhia pelo meio que 
fôr competente, deve-se chama-la ao juizo concilia- 
tório por meio de sua direciona, pois que esta na 
fôrma dos estatutos tem plenos poderes para gerir os 
negocios da mesma companhia? 
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ate^poud». 

AO l" QUESITO. 

Para propor a acção, quf1 pretende, deve Pedro sa- 
tisfazer a pena convencional dos 4:00U?> com o protes- 
to de annulla-la opportuiiamenle, visto que o contra- 
to. de que a mesma pena é uma obrigação accessoria, 
é insustentável desde que o arbitro escolhido era (sem 
que Pedro o soubesse) accionista da companhia e por- 
tanto juiz em causa própria, accrescendo a circumstan- 
cia de não cingir-se no laudo ás disposições do Decreto 
de 27 de Outubro de 18õ3, como diz a proposta. 

ao 2.° 

Não cabe no caso embargo de obra nova e nem acção 
de força; toda a questão de força deve limitar-se ao 
quantnm da indemnização. 

ao 3.° 

Não se pôde dizer que a pena convencional de 4 :0005> 
excede o principal, nos termos da Ord. liv. 4o, lil. 
70, pr.; porque no caso verlenie, está cm duvida qual 
seja o principal. Sc, o principal é o que o arbitro en- 
tende, a multa ou pena é excessiva; mas, se o ar- 
bitro deu urn valor insignificante à indemniazção, cessa 
o excesso supposlo no quesito. 

ao 4o. 3o e O". 

Prejudicados. 

aó 7. o 

A indemnização não abrange somente o valor do 
que se estragou com a estrada direclamente, mas o 
darnno que em geral resultou á propriedade da pas- 
sagem da mesma estrada em terrenos da propriedade 
de Pedro, e perto de sua vivenda. 
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ao 8.° 

A directoria pôde ser chamada á conciliação por Pe- 
dro, e deve ser o primeiro passo deste, a querer com 
eíTeilo mover questão, se não presuadir-se que as van- 
tagens da via férrea não corapensaráõ de sobra no fu- 
turo supposlos prejuízos de sua propriedade no pre- 
sente. 

Rio, 8 de Março de 1870. 
Z. de Góes e Vasroncellos. 

(Jornal do Comraercio, de 22 de Setembro de 1S71.) 

Consulto. 

Em execução que Pedro movia contra Paulo lhe fu- 
rão adjudicados em pagamento uma fazenda e duas 
situações. 

Os bens adjudicados excedem a importância da di- 
vida cerca de -SOiOOOírOOO. 

As duas situações totalmente separadas, e distinctas 
da fazenda fòrão adjudicadas no valor de I8:0005í000. 

Pedro convencido de que a adjudicação das duas si- 
tuações era ociosa, porquanto o valor dos outros bens 
adjudicados, abstracção feita das situações, excedia ain- 
da a importância da divida em perto de 12:0005>000 
appellou da sentença para o tribunal da Relação, e 
supposto fôsse a appellação recebida somente no effeilo 
devolulivo, não quiz tirar carta de adjudicação, dei- 
xando assim de entrar na posse dos bens adjudicados. 
iNo emlanlo Paulo requereu que se expedisse manda- 
do contra Pedro para dentro de tres dias consignar o 
excesso dos bens adjudicados, sob pena de prisão. 

O juiz deferio a petição de Paulo, e não tendo Pe- 
dro consignado o valor do excesso no prazo marcado, 
mandou passar mandado de prisão contra elle. 

Trata-se de uma execução por divida liypolhecaria, 
portanto a questão é regulada pelo Regulamento n. 737 
de 25 de iNovembro de 1830. 



298 DIIÍEITO CIVIL 

Pergunta-se s 

1.° 

0 credor adjudicatorio, que nos termos expostos deixa 
de consignar o valor dos bens adjudicados, pôde ser pre- 
so até que faça o deposito ? 

2.° 

A disposição do art. 525 do Regulamento de 25 de 
Novembro de 1850 que sujeita á prisão o executado 
que occulta bens para não serem penhorados, ou dei- 
xa de possui-los por dólo, e a do art. 555 que corn- 
mina a mesma pena ao arrematante que não paga o 
preço da arrematação dentro de três dias, podem ser 
applicadas ao credor adjudicatario, que não consigna 
o valor do excesso dos bens que lhe são adjudicados, 
ou por outra, a prisão pôde ser ampliada, por analo- 
gia, além dos casos expressamente declarados em lei? 

3." 

A negação da carta de adjudicação não é a única 
coacção de que se pôde lançar mão para obrigar o 
credor adjudicatorio a consignar o excesso do valor? 
(Pereira eSouza, nota. Paula Baplisla, etc.) 

4.° 

Ha algum areslo, àcerca da questão sujeita, nofôro 
commercial ? 

Parecer. 

1/ 

Não; o credor adjudicatorio que deixa de consignar 
o excesso do valor dos bens adjudicados não pôde 
ser preso até que faça o deposito; porque a prisão, 
sendo matéria penal, só por lei expressa, ex scriplura 
legis, pôde ser decretada. 
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2.» 

Assim que não podem ser applicados no caso de 
adjudicação os arls. ."iSíi e 555 doReg. n". 737 de 1850, 
quando mesmo se dê (o que nego) identidade de ra- 
zão ou analogia : 

Porquanto em matéria penal não ha interpretação 
extensivatudo é stricti júris. 

3.° 

Não ha outra sancção para o faclo de não consi- 
gnar-se o excesso do valor senão os meios civis, que 
compelirem contra o adjudicatorio. 

4.° 

Não me consta aresto algum, e a hypolhese me pa- 
rece nova e imprevista. 

Esta hypolhese nasce do absurdo e violência com 
que o juiz violando os princípios do regimen hypo- 
thecario fundado no arl. 239 do Regulamento hypo- 
thecario e exemplificado no arl. 240, § Io, adjudicou 
ao mesmo credor, apezar da opposição delle, as duas 
situações separadas e dislinetas da fazenda, quando o 
valor desta já excedia a importância da divida, sendo 
assim elle obrigado a uma reposição de SOiOOOíOOO I! 
abyssus abyssum invocai. 

Côrle, 16 de Agosto de 1871. 

Conselheiro Nabuco. 

Bespourtas. 

AO 1* e 2o QUESITO. 

A comminação de prisão é em nossa legislação ci- 
vil um meio de compellir, só autorisado em casos ex- 
cepcionaes e definidos. Não pôde, sem ahuso, ser am- 
pliada por analogia, que aliás não se dá entre a 
hypolhese da proposta e as previstas na lei. 
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AO 3.° 

A negação da carta de adjudicação (Pereira e Sonza, 
Processo CiviL, nota 805) é elíicaz para o fim de obri- 
gar ao adjudicatorio á reposição do excesso do valor 
dos bens adjudicados. 

Sendo a adjudicação um pagamento era bens, a 
suspensão do titulo obsta á posse do exeguèhtè ; para 
consegui-lo. hade elle entrar com a difíerença entre o 
valor dos bens e o quaptum da execução. Deler- 
mina-o a isto o proprio interesse. 

ao 4.° 

Não lenho em minha pratica nenhum caso de prisão 
compulsória para forçar a reposição do excesso de bens 
adjudicados. E não me consta que neste sentido haja 
areslo no foro commercial desta còrte. 

Salvo melhor juizo. 
Rio de Janeiro, 10 de Agosto de 1871. 

Paulino José Soares de Souza. 

I.0 

Não ha disposição alguma que mande proceder contra 
o credor adjudicatorio com pena de prisão, para 
coagi-lo a consignar era deposito o excesso do preço 
da mesma adjudicação. Nem a legislação civil, nem a 
commercial o aulorisão. (Lei de 20 de Junho de 1774, 
Lei de 22 de Fevereiro de 1779 e outras disposições ; 
Decreto n. 737 de 1S50, art. 561). 

2.* 

A pena de prisão é stricti júris, e odiosa, como 
declarou a própria Lei de 20. de Junho citada e o 
Assento de 18 de Agosto de 1774. Portanto, inam- 
pliavel, por maior que seja a analogia. Abolida a 
prisão por divida civil, sua pena ficou reduzida aos 
casos expressos em direito. Sem que haja, portanto, 
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disposição lerminante e positiva, qne a conceda, no caso 
respectivo não tem lugar. 

Não procede, pois, o argumento que se deduz de 
ser isto permiltido a respeito do arrematante. Quanto 
a este a lei civil e a commercial são expressas. 

3.° 

Quanto ao credor adjndicatorio o remedio é não se 
llie passar caria de adjudicação, sem que faça o de- 
posito do excesso, como se lê no eximiu praxista Pe- 
reira e Souza, Proc. Civ., nota 865, se o valor, ele., 
e já era doutrina no fôro. 

O regulamento commercial citado é omisso a este 
respeito. (V. art. 561.) Mas o art. 743 remetle-se em 
tal caso ao processo civil, que aliás neste ponto, não 
foi alterado pelo citado regulamento. 

4.° 

Se ha algum aresto no fôro commercial, não posso 
com certeza dizer. Mas, ainda que haja em sentido 
contrario à opinião que exponho, parece-me que será 
apenas um facto, e não sã doutrina de jurisprudên- 
cia ou de direito. 

Salvo melhor juizo. 
llio de Janeiro, 16 de Agosto de 1871. 

A. M. Perdigão Malheiro. 

Concordo com o douto parecer supra. 
Rio, 18 de Agosto de 1871. 

A. Figueira. 

AO Io QUESITO. 

Pelo Direito Civil, Cei de 20 de Junho de 1774 o 
arrematante que não faz em ires dias deposito do preço 
dos bens em que lançara em praça, é preso. E pelo 
Direito Commercial, Reg. n. 737 de *25 de Novembro 
de 1850, art 555, dá-se a mesma disposição. 

É ella applicavel á hypolhese do art. 561 do 
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mesmo Reg., quando o credor a quem tôrão adjudi- 
cados bens, deixa de depositar o excesso da importân- 
cia da divida ? 

Não; porque nem o direito civii, nem o commer- 
cial estabelecem prisão nesta hypothese ; apenas os 
praxistas ensinão que neste caso se não passa carta 
de adjudicação ao credor. 

Pretendem alguns supprir a omissão do direito nes- 
ta hypolhese, applicando a disposição ácima menciona- 
da, pelo principio de que onde se dá a mesma razão 
dá-se a mesma disposição de direito ou por analogia, 
como diz a proposta. 

Semelhante principio, porétn, é repugnante a direito 
na applicação que lhe querem dar, porque o direito, 
em tal caso, geralmente recebido, é o seguinte: 

As leis ou disposições que restringem a liberdade na- 
tural, as que estabelecem penas, e prescrevem certas 
formalidades, devem ser interpretadas de maneira que 
se não appliquem a casos, aos ques ellas se não en- 
tendem. 

Se alguma lei ou disposição foi estabelecida por 
considerações particulares, contra as regras de direito 
commum, não deve ser applicada além dos casos que 
ella prévio. Se a disposição é contraria ao direito com- 
mum não deve receber exlenção nem de um caso a 
outro, nem de uma pena a outra, nem de uma causa 
a outra. 

A prisão em caso civil, entre nós, não ó senão uma 
excepção odiosa ao direito commum, e consequente- 
mente não deve ser applicada senão ao caso previsto, 
nunca a outro por analogia. Seria dar um perigoso 
arbítrio ao executor. Nem se segue que o silencio do 
legislador neste caso fôsse omissão ; parece antes que 
elle não quiz impor, pela falta de deposito, a prisão, 
reconhecendo differença entre o arrematante e o ad- 

1 judicatorio, este é forçado a receber os bens, e aquelle 
compra-os espontaneamente, tanto mais quanto o le- 
gislador sentiria a necessidade da prisão em caso ci- 
vil, que as legislações do mundo civilisado vão modi- 
ficando e supprimindo. 

Assim entendo que contra o credor de que se trata 
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tanto mais quanto elle não tirou carta de adjudica- 
ção, e appellou pelas razões expostas na consulta. 

ao 2.° 

Está respondido, sendo evidentemente inapplicavel 
o art. 535 do já citado Uegulamenlo. 

ao 3.° 

Está respondido. 

ao 4.° 

Não lenho noticia de areslo a semelhante respeito. 
Rio de Janeiro, IG de Agosto de 1871. 

O desembargador Joaquim José Pacheco. 

As disposições odiosas não se amplião. As impo- 
sições penaes se restringem aos casos expressamente 
consignados. Estes princípios que a jurisprudência tem 
estabelecido, não podem deixar de ser observados, 
sem manifesto perigo. E tanto é o respeito que a laes 
princípios têm consagrado os nossos tribunaes que, en- 
trando era duvida se aos que compravão bens de massas 
fallidas em leilão publico, podia ser applicada a dis- 
posição do art. 555 do Reg. n. 737 de 25 de Novem- 
bro de 1850, que aulorisa a prisão do arrematante, 
que no praso de tres dias não paga o preço da arre- 
lação, tem sido resolvido pela negativa, sob fundamento 
de que nessa hypolhese não é a prisão aulorisada, 
pois que só nas arrematações por sentença tem ella 
lugar. (Decisão de aggravo.) Entretanto a semelhança 
das especies não pôde ser mais positiva. Assim pois, 
e altendendo a que nem na disposição do art. 561 do 
citado regulamento se estabelece a comminação de 
prisão, e nem nas dos arts. 523 e 555 do mesmo re- 
gulamento se abrange além das pessoas dislinetas do 
executado , e do arrematante; e mais considerando 
que a arrematação, e adjudicação não podem de modo 
algum ser confundidas, e tanto que na primeira 
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transmiltio-se a propriedade a ura 3.° comprador, e 
na 2.* apenas se realiza o pagamento de um credor; 
respondo. 

ao 1.° 

Não. Contra o adjudicatorio que não deposita o ex- 
cesso do valor dos bens relativo ao da divida ha um 
único correclivo, é priva-lo da sentença de adjudicação, 
e assim da possibilidade de dispor dos bens adjudica- 
dos (Pereira e Souza, Primeiras Linhas Cíveis nota 8G5). 

E islo mesmo se deprehende das palavras consi- 
gnadas no citado art. 561, das quaes se conclue clara- 
mente que a adjudicação em tal hypothese, não fica per- 
feita e acabada, e não pôde, portanto, produzir efleilo 
algum legitimo, se o credor em laes circumslancias, 
não consigna o excesso no deposito publico. 

ao 2.° 

Não, pelo que fica expendido. 

AO 3.° 

Sim, como àcima se mostrou. 

AO ■4.° 

Posilivaracnte nada me consta. 
É meu parecer. 
Rio de Janeiro, 10 de Agosto de 1871. 

Joaquim Saldanha Marinho. 

AO l." 

Tratando-se de uma execução por divida hypolheca- 
ria, e conseguinlemenle regulando-so ella pelo Decreto 
n. 737 de 25 de Novembro de 1850, nenhuma duvida 
pôde haver acerca da questão proposta; porquanto o 
citado decreto em nenhum dos seus artigos comraina 
a prisão para a presente hypothese. Pelo contrario tra- 
tando no art. 501 do caso em que o valor dos bens 
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adjudicados excede a importância da divida, apenas 
se limita a impôr ao credor a obrigação de consignar 
o excesso no deposito publico geral. 

Nem se poderia deixar de considerar a prisão em 
tal caso como illegal e criminosa (Cod. Crim. arl. 181), 
pois que estaria fóra dos casos previstos nas leis. 

Accresce que nem sequer nas leis do processo ante- 
riores ao citado decreto se encontra a prisão commi- 
nada para o caso de que se trata (Leis de 20 de Junho 
de 1774, §§ 20 a 2'.), de 22 de Fevereiro de 1779; 
Aviso de 18 de Agosto de 1774). 

ao 2.° 

Entre a hypolhese sujeita, e as dos arls. 325 e 
335 do citado Regulamento n. 737 não existe verda- 
deira analogia; e, quando houvesse, nunca se poderia 
ampliar a prisão a casos não expressamente previstos 
pelas leis (Assentos de 4 de Maio de 1834, 8 de Agosto 
de 1733, 23 de Novembro de 1709. Faulo frag. 153, 
^2 Dig. De reg. jur. \,e\ 17 Jmpenalibus causis bcni- 
gnius interprelandum esl). 

AO 3.° 

A negação da carta de adjudicação é o meio coactivo 
de que se costuma lançar mão para se obrigar ao 
credor adjudicalorio a cumprir a obrigação imposta polo 
arl. 501 do citado Regulamento n. 737. 

Em todo o caso, além dos meios meramente civis, 
nenhum outro é licito empregar-se. 

ao 4.° 

Não me consta que exista algum aresto acerca da 
questão sujeita. E, quando existisse em opposição á 
doutrina exposta, seria manifestamente contrario as leis, 
e conseguinlemenle sem o menor valor jurídico. Const. 
13 cod. De senl el intert. (VII, 45... non exemplis, 
sed legibus judicandum esí.) 

É este o meu parecer. 
Rio de Janeiro, 17 de Agosto de 1871. 

Anlonio Joaquim Ribas. 
c. n 2o 
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Parecer. 

0 credor adjudicatario não pôde ser preso até que 
faça o deposito do excesso do valor dos bens adju- 
dicados por duas razões peremptórias : l.a. porque não 
ha lei que autorise : porque nem pôde haver lei que 
consagre tão monstruosa iniqüidade. 

O Regulamento n. 737 de 1850 refere-se ao arrema- 
tante que é um comprador voluntário, e não ao adju- 
dicalorio forçado pela lei a receber o pagamento em 
bens. Estas duas condições são profundamente dis- 
linctas, e conseguintemenle as regras de direito appli- 
cadas a uma, não podem alcançar a outra. 

A adjudicação é um meio exorbitante de solução de 
divida, revoga os ajustes do devedor com o credor ; 
isto é, a lei feita pelo contrato ; e, se a esta violência, 
justificada até certo ponto pela impossibilidade dd pa- 
gamento, na fôrma do contrato, fosse perraillido accres- 
cenlar a de prisão do credor por não consignar o ex- 
cesso da adjudicação, dar-se-hia a inqualificável ini- 
qüidade de tratar o credor, com a dureza que se dis- 
pensou ao devedor. 

Tara tornar mais claro o nosso pensamento daremos 
um exemplo. 

Tanto o devedor como o credor não têm dinheiro 
em moeda ; o devedor entrega os bens, e não ha quem 
os arremate em praça, pelo que são adjudicados ao 
credor, porém entre o valor da execução e da divida 
ha um excesso a repòr. O devedor foi dispensado de 
pagar em especie, e nem pela falta de dinheiro incor- 
reu em constrangimento de prisão, porém o credor 
que está no desembolso, e tem direito do pagamento 
em especie, não só se obriga a recebê-lo em bens, 
como se pretende puni-lo por não ter dinheiro para 
dar ao devedor a differença ! 

O credor adjudicalario não compra os bens, e 
mesmo não leve vontade de comprar, forção-no a re- 
cebe-los, sem indagar se elie tem ou não dinheiro 
para reposição. 

Se fosse possível e legal applicar a pena de prisão, 
como se pretende ao credor adjudicalario, no caso da 
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proposta, o homem que em regra geral prefere sempre 
a liberdade á fazenda, resignar-se-hia, no caso de não 
ter dinheiro para a reposição a ficar no desembolso, e 
até a deixa-la prescrever. 

Accresce que as disposições penaes não podem ser am- 
pliadas, ainda por analogia, quanto mais em manifesta 
difTerença. 

A jurisprudência não podia sanccionar semelhante 
interpretação, e se por ventura nos annaes do nosso 
foro existe areslo (que não conheço) no sentido de ap- 
plicar ao credor adjudicalario a prisão, como ao arre- 
matante remisso, é um erro que deve ser extirpado, 
e não imitado. 

Uma lei que tratasse com igualdade, condições tão 
desiguaes, violaria abertamente os princípios de justiça, 
e se tornaria por isso indigna do respeito dos povos. 

A lei confiando na industria e aclividade do credor, 
e na sua conveniência de erabolsar-se da divida, ad- 
judicou-lhe os bens do executado, certo de que elle 
acharia os meios de se pagar, sem prejudicar ao de- 
vedor. .14 não é leve a pena de força-lo a comprar, e 
de esperar pelo seu pagamento até que possa tornar ao 
devedor a diíferença. 

Se o credor não tira a carta de adjudicação, fica no 
desembolso, mas se a este soílrimento accrescenlar o de 
prisão, o direito transforma-se em causa de soífrimento 
corporal. Parece-me que as idéas, ou pelo menos as 
tendências do nosso tempo conspirão para tornar melhor 
a condição do devedor. 

Assim penso ter respondido a todos os pontos da 
proposta, sujeitando o meu parecer a outro melhor. 

Rio de Janeiro, 16 de Agosto de 1871. 
Dr. Antonio Ferreira Vianna. 

Sou de parecer. 

AO 1.° 

Que o credor adjudicalario pelo fado de não consi- 
gnar o excesso do valor dos bens adjudicados, fica pri- 
vado de se lhe passar sentença de adjudicação, e não 
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é sujeito a prisão: nota 8G3 — de Pereira e Souza— 
Primeiras Linhas sobre o processo civil. 

ao 2.° 

Que a disposição dos arts. 525 e 555 do Regula- 
mento n. 737 de 25 de Novembro de 1850 não se 
applica ao caso exposto na proposta, sendo certo que 
preceitos severos, como esses dos citados artigos do re- 
gulamento commercial não se podem estender, e ampliar. 

AO S." 

Está prejudicado. 

AO 4.® 

Não me occorre areslo em contrario à opinião cmil- 
tida. 

Rio de Janeiro, 16 Agosto de 1871. 
Z. de Góes e Vasconcellos. 

Re«i|ioMa. 

Não me parece que o exequenle adjudicalario possa 
ser preso por falta de deposito do excesso de preço, 
á semelhança do que dispõe o arl. 555 do Reg. n. 737 
a respeito do arremalaute , porque a prisão é uma 
pena, e como tal não pôde impôr-se por interpreta- 
ção extensiva sem lei que a commine na especie occor- 
rida, onde se segue que, se a lei decreta a prisão para 
o arrematante, e nada dispõe em referencia ao ad- 
judicalario, é claro que ella só tem lugar no primeiro 
caso. Demais como a regra de direito é que a arre- 
malação se faça com dinheiro á vista (Pereira e Souza 
nota 865) a prisão não é imposta ao arrematante por 
elle ser comprador, mas por se considerar depositá- 
rio do preço, e que se tornou remisso. 

É a adjudicação uma venda forçada que o juizo faz 
por autoridade da lei, e então, não lendo esta saneção 
penal para a cobrança do preço, deve elle ser repelido 
pelos meios civis ordinários, c com a garantia da cousa 
vendida. 
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A recusa da caria de adjudicação, de que falia Pe- 
reira e Souza—nola 865, não é coacção feita ao cre- 
dor, mas sim indicação de não eslnr o devedor em 
mora da entrega dos bens vendidos in solutum (adju- 
dicados), em quanto o fisco não estiver pago pelo 
deposito. 

Essa caria é o tilulo do domínio transferido judi- 
cialmente ao adjudicatario, e que representa a posse 
symbolica, que este depois converte em real pela emis- 
são judicial, que toma, quando aperfeiçoa a compra 
pelo deposito do preço. 

Rio, 18 de Agosto de 1871. 

Joaquim José de Azevedo. 

(Jornal do Commercio de 17, 18 e 19 do Agosto de 1871.) 

Parecer do Sr. consellteiru Alencar 

sobre a mesma questão. 

QUANTO AO 1.° QUESITO. 

Entendo que o credor adjudicaiario que deixar de 
consignar o excesso do preço dos bens adjudicados no 
prazo de ires dias fica, sujeito à prizão. 

QUANTO AO 2.* QUESITO. 

O art. 555 do Reg. n. 737 tem toda applicação ao 
caso, porque a adjudicação é uma verdadeira compra 
em hasla publica. assim definida pela lei de 20 de 
Junho de 1774, § 20. 

QUANTO AO 3.° QUESITO. 

Não basta a negação da carta de adjudicação para 
obviar a mora do credor adjudicatorio. 

Esse remedio, longe de o ser, aggravaria o abuso, 
tirando á adjudicação o caracter obrigatório, que lhe 
imprimio o art. 560 do Reg. n. 737, e que mais con- 
firmou o art. 292, § 1.° do Reg. hypolhecario. 
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QUANTO AO 4.° QUESITO. 

Mo me consta aresto do Tribunal do Commercio 
a este respeito; mas tal é a praxe estabelecida pela 
Relação. 

Rio de Janeiro, 16 de Agosto de 1871. 
J. da Alencar. 

(Jornal do Commercio de 23 de Agosto de 1871.) 

Consultu. 

1.* 

Em execução de sentença obtida em acção decen- 
dial, por hypotheca feita sob o domínio da referida 
hypolheca, e consequentemente regida pelo Regulamento 
commercial n. 737, a appellação interposta pelo exe- 
quenle da sentença de adjudicação deve ser recebida no 
effeito devolulivo, á vista do art. 652, ou em ambos? 

2." 

Sendo os valores dos bens adjudicados ao exequente, 
excedentes ao valor da divida, deve o exequente ser 
compellido por meio de prisão a repôr ao executado 
aquelle excesso ad instar do que se pratica com o ar- 
rematante; será essa a sancção do art. 561 do citado 
regulamento ? 

Vai a resposta em separado. Em 1 de Abril de 1871. 
de Alencar. 

Também passarão em separado. 
Rio de Janeiro, I de Abril de 1871. 

Augusto Teixeira de Freitas. 

KeR|»o^ta. 

QUANTO AO 1.° PONTO. 

A appellação interposta pelo exequente da sentença 
de adjudicação tem o eífeito devolutivo unicamente. 
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A disposição do arl. 632 do Regulamento n. 737 de 
1850, é muito clara : e cora ella se conforma inteira- 
mente a praxe civil. 

QUANTO AO 2." PONTO. 

A adjudicação é, não só por nossa legislação com- 
mercial, como pela praxe civil, equiparada á compra 
judicial, ou arrematação. 

Lobão, Dess. 10 nas Acç. summarias, § 3.° 
Não ha duvida pois, que a restituição do excesso da 

quantia por que foi o bem adjudicado -está sujeita à 
mesma sancção que a falta de pagamento do preço da 
arrematação, na forma do art. 555 do regulamento n. 
737. Pode-se lambem considerar o exequenle adjudi- 
calorio como um depositário judicial; mas a applicação 
do art. 555, além de mais benigna, porque dilata o 
prazo de 48 horas a trez dias, é mais conforme com o 
espirito da legislação commercial. 

Em todo o caso, ou como arrematante, ou como de- 
positário, deve o adjudicatario ser compellido a reco- 
lher o excesso : pois do contrario, a execução se pro- 
lellaria indefinidamente com prejuízo do executado, até 
que o exequente se resolvesse a reslituir o alheio. 

Nem o art. 562, nem as outras disposições do Regu- 
lamento n. 737 relativas á adjudicação e arrematação, 
lolerão semelhante arbítrio da parle do exequenle. 

É esta a minha opinião, que submeílo a melhor lição 
da praxe. 

Rio de Janeiro, 1 de Abril de 1S71. 

J. de Alencar, 

AO 1.' QUESITO. 

Posto que o art. 652 do Regulamento n. 737 não co- 
gitasse do caso anomalo de uma appellação interposta 
pelo exequenle da sentença de adjudicação, todavia, 
suppondo-se que disto cogitara, e pela razão de que 
os effeilos da adjudicação não devem ficar suspensos, 
em detrimento do devedor executado, entendo que a 
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figurada appellaçao deve ser recebida no effeilo devo- 
Idlrvo sômente. 

AO 2.° QUESITO. 

O exequente adjudicatario, quando o valor da adju- 
dicação excede o da divida, é um arrematante em re- 
lação ao excedente, que elle tem obrigação de repôr. 
Não ha duvida, prtrlanto, neste aspecto de que está 
sujeito á sancção do art, 35f> do citado regulamento 
commercial. 

Rio de Janeiro, 1 de Abril de 1871. 
A. Teixeira de Freitas. 

(Jornal do Commercio de 21 de Agosto de 1871.) 

Consulta. 

Pedro lerídò cinco filhos, a cada um deu um escra- 
vo, porém sem valore sem documento algum; no en- 
tanto fallecen unia sua herdeira do primeiro parto, e 
poucos mezés depois também falleceu o recem-nascido; 
decorridos oito annos, mais ou menos, Pedro lambem 
falleceu, e no inventario e parldha a que se procedeu 
por morte de Pedro, descontou-se aos herdeiros em 
sua legitima estes escravos, como meio dote, o que 
não se fez com a escrava dada á herdeira fallecida, 
que não se louvou no inventario de Pedro, porque se 
achava a escrava e sua producção no poder do viuvo 
da herdeira de Pedro. São passados 7 a 8 annos, a 
viuva dtí Pédro e seus herdeiros cônsul tão se ha di- 
reito em arrecadar, para o monte, esta escrava e toda 
a producção, para serem divididas entre todos, visto que 
não fôrão inventariadas, e qual o meio a empregar-se 
na arrecadação pela justiça. 

Kespondru 

Em primeiro lugar, um illuslrado advogado, opinan- 
do assim : Por falleeimento da filha e herdeira de 
Pedro, a metade do que possuia seu casal, no tempo do 



DIREITO CIVIL 313 

fallecimento, passou como herança ou legitima mater- 
na a seu filho recem-nascido, tendo o pai apenas o 
usufruclo. Fallecendo o filho, é seu herdeiro o avô, 
como ascendente proximo, conforme as leis que esta- 
belecem a ordem da successão ab inteslato. Portanto 
os herdeiros de Pedro tém incontestável direito de haver 
.metade de tudo quanto possuísse o casal da filha falle- 
cida, inclusive metade do valor da escrava que lhe 
fôra doada por seu pai e bem assim de toda a pro- 
ducção que de então em diante tivesse lido ou vier 
a ter a mesma escrava, como accessorio da herança, 
relida em poder de terceiro. 

Não concordando com esta resposta, o advogado, a 
quem se queria que tomasse o patrocínio da causa, 
consultou de novo e obteve a seguinte 

Resposta. 

Entendo que a viuva e herdeiros de Pedro não têm 
direito algum á metade dos bens deixados por essa 
filha de Pedro, que, fallecendo, deixou um filho le- 
gitimo; porquanto, ou esses bens erão do casal dessa 
filha e seu mando, ou não erão ; se não erão, não ha 
meação, ha direito de quem quer que seja para rece- 
ber a escrava e toda sua producção; se erão do casal 
[como entendo que são), metade desses bens ficou per- 
tencendo ao recem-nascido, como herdeiro de sua mãi, 
e outra metade a seu pai, marido de sua mãi falle- 
cida; fallecendo este filho, passou, ipso fado, essa 
meiade (legitima) a seu pai, como único herdeiro de 
seu filho, com exclusão completa do avô, que só her- 
da do neto, quando este não deixa pai ou mãi. O pai 
no caso da proposta é proprietário dos bens, e não 
usufruetuario, porque o filho falleceu sem deixar ir- 
mão. Ord. do liv. 4*, lit. 92, § 4o, Consolidação das 
Leis Civis, arl. 966, nota 1. 

Assim penso, sujeilando-me no entanto à emenda 
dos doutos. 

Baependy, 3 de Fevereiro de 1871. 
João José Rodrigues. 
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Theodoro leve quatro filhos de legitimo matrimônio, 
que sao : João, Domingos, Iria, e Joaquina ; mas co- 
nhecendo que esta, ao contrario de seus irmãos, era 
desgraçada por se achar casada com um homem per- 
dulário, jogador, e de máo gênio, e que a havia aban- 
donado, chamou-a para sua companhia: estando elle 
doente, e temendo o completo abandono, e inteira des- 
graça da mesma sua lilha, fez o seu testamento, em 
o qual se lé a seguinte verba. Declaro que depois de 
satisfeitas as minhas disposições deixo o remanescente 
de minha terça a meus filhos João, Domingos, e Iria, 
com a rigorosa obrigação de sustentarem a minha de- 
solada filha Joaquina, e assistir-lhe com o decente ves- 
tuário somente no tempo de sua vida; e quando não 
cumprão fielmente esta rainha determinação e dever, 
que lhes incumbo, reverterá o remanescente para os 
meus herdeiros. 

Depois da morte do testador Theodoro os tres her- 
deiros da terça passarão a inclusa obrigação para 
cumprimento da verba testamentaria, e sujcitàrão á 
ella os bens, que lhes couberão nas partilhas da terça, 
e bem assim seu prodúcto, ou rendimento. 

Depois -de muitos annos da morte de Theodoro, e 
do fiel cumprimento do contraio, Joaquina se juntou 
com seu marido, e viveu em boa harmonia adquirindo 
pelo mutuo trabalho bens da fortuna, era tempo que 
um dos herdeiros. Iria, perdia todos os bens herda- 
dos, e os da terça sem que lhe ficasse o menor pro- 
dúcto, ou rendimento dos mesmos, pelo que ella 
deixou, ha 3 annos, de cumprir o contrato, e mais 
pela consideração de que Joaquina por fallecimenlo 
de seu marido ficou e está rica; o que não obstante, 
quer ella cobrar de sua irmã o contraio ha tres annos, 
e obriga-la durante sua vida. 

I*ers;iiuta-se ' 

\." 

A vista das razões apresentadas, intenção do tes- 
tador, e formula do cunlríilo, pôde D. Joaquina 
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obrigar a D. Iria ao pagamento dos 3^000 mensaes (que 
deixou de pagar ha 3 antíos) e dos que decorrerem 
até á morte de D. Joaquina ? 

2 o 

O não cumprimento da obrigação por parle de um 
herdeiro, que perdeu a terça e seus fractos, obriga 
a reversão do remanescente da terça por inteiro aos 
herdeiros? ou semelhante pena não deve recahir nos 
que cumprirão fielmente até hoje o contrato em vir- 
tude da verba testamenlaria ? 

3.° 

No caso de reverterem os remanescentes da terça 
aos herdeiros, D. Iria concorrerá igualmente com os 
mesmos, e os herdeiros terão direito de partilharem 
os bens exisienles, quer sejão produclos, ou fruclo 
dos herdados? 

4.* 

Finalmente, segundo a declaração do testamento para 
que reverta o remanescente da terça aos herdeiros, é 
indispensável que todos não cumprão o contrato, ou 
basta o não cumprimento por parle de um só ? 

Kespnndo. 

AO 1.° 

Penso que D. Joaquina tem direito de haver de D. 
Iria o pagamento dos 3?f000 mensaes vencidos, e por 
vencer, direito esse que nasce não só do testamento, 
pois que D. Iria aceitou a terça de seu pai com essa 
condição, mas ainda porque a isso se coropromelleu 
pelo contrato, que seu marido fez com a mesma D. 
Joaquina. 

ao 2.' 

Persuado-me mais que o faclo de D. Iria não pagar, 
ou não poder pagar a sua quota, não pôde prejudicar 
aos outros herdeiros innocenles, e que nenhuma culpa 
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têm no proceder. 011 na infelicidade de D. Iria, e seria 
mesmo impossível a reversão por inteiro do remanes- 
cente da terça, porque o quinhão da herdeira Iria, 
como diz na consulta desappareceu. 

ao 3.° 

Se o remanescente da terça viesse ao monte para 
ser partilhado, por certo que o herdeiro culpado não 
teria parle nelle, pois é axioraa de direito. Nemo ex 
suo delicio meliorem suam conditionem facare polesl. 

AO 4.° 

Para reverter ao monte esse remanescente da lerça 
não é preciso que todos não cumprão a condição, 
basta que só algum delles assim proceda; pois que 
o quinhão dos violadores da condição é que tem de 
ser partilhado por aquelles que a têm cumprido, por 
que o testador leve em mente punir aquelle de seus 
herdeiros, que não cumprisse a sua vontade. 

Assim penso, salvo melhor juizo. 

S. Paulo, 4 de Setembro de 1871. 
Joaquim Ignacio liarnalho. 

Consulta. 

Digo eu Pedro de Souza Lima, que entre os bens, 
que possuo, livres e desembargados, e bem assim a 
minha escrava Joaquina, crioula, a qual fórro muito 
de minha livre vontade, e sem constrangimento de 
pessoa alguma, a qual ficará gozando de sua liber- 
dade depois do meu fallecimento, e pelos bons ser- 
viços, que a mesma me tem prestado—a liberto—e 
rogo ás justiças dêem por firme este meu papel, o 
qual vai por mim somente assignado. 

Baependy, ü de Setembro de 1830. 
Asssignatura de 

Pedro de Souza Lima, e está sellada a carta. 
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l»e«t'j«-sc «««tiei-: 

!.• 

Se a escrava ácima mencionada ficou livre, e só- 
raenle obrigada á prestação de serviços a seu senhor 
durante a vida do mesmo, ou se sua liberdade é con- 
cedida depois da morte de seu senhor ? 

2.° 

Se uma filha, que ella teve durante a vida de seu 
senhor, porém depois da concessão da carta, é livre, 
ou escrava '' 

Resposta. 

No meu entender, tendo o finado Pedro de Souza 
Ljma usado das palavras—fórro—liberto—na carta, que 
d"eu á escrava Joaquina crioula, e ainda mais declarando 
que o fazia em altenção aos bons serviços, que já lhe 
havia prestado : parece claro que a liberdade foi desde 
logo dada a mesma escrava, ainda que ella só depois 
da morte do senhor pudesse gozar delia, ficando assim 
obrigada a servi-lo durante sua vida, e não tendo di- 
reilo de exigir soldada por esse serviço. 

E quanto á filha, que essa escrava leve depois da 
carta de sua liberdade, me,parece liquido que é livre, 
pois nasceu de ventre já livre, posto que obrigada 
sua mai a servir, emquanto vivo fôsse quem a hber- 
tára. 

Este é o meu parecer, .que sujeito á emenda dos 
doutos. 

Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 18(59. 

Caetano Alberto Soares. 

(Original.) 
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Proposta. 

Pedro morreu, deixando alguns bens, e em sen les- 
tamenlo instiluio por seu herdeiro (vislo não os ler 
forçados) a Paulo seu segundo teslaraenteiro, mas unica- 
mente do que sobrasse de seus bens, satisfeitas todas as 
suas disposições, e vários legados pios. 

Pci-simta-iac s 

d.° 

Se os bens apenas chegarem para as despezas do 
funeral, bem d'alma, e legados pios, será Paulo her- 
deiro, e de que ? 

2.° 

No caso de inventario deve este ser distribuído, ou 
compele ao escrivão da provedoria, capellas e resí- 
duos l 

3.° 

Finalmente, se Paulo pôde antes, ou depois do in- 
ventario regeilar a herança ? 

Em resposta ao primeiro ponto da pergunta, cabe- 
me responder que Paulo é herdeiro do remanescente 
dos bens deixados por Pedro, entretanto se nada sobrar, 
Paulo não tem jus algum de haver qualquer quantia 
a titulo de herança, porque é principio certn que as 
disposições do leslador devem ser cumpridas integral- 
mente ; ora, se nada sobrar, Paulo não tem herança 
alguma, bem como não tem obrigação de repôr qual- 
quer quantia que seja necessária para o cumprimento 
das disposições do leslador, uma vez que nenhum acto 
de adição tenha havido. 

Quanto ao segundo ponto.—Entendo que é de ne- 
cessidade a distribuição do inventario, e esta na hy- 
pothese vertente pode ser feita ã requerimento do 
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testamenteiro, ou do herdeiro instiluido, ou do col- 
lector de impostos por parte da fazenda publica, que 
tem de haver a décima. É somente privativo do juizo 
da provedoria o processo da prestação de conta final. (*) 

Quanto ao terceiro ponto. - Entendo que Paulo pôde 
regeilar a herança antes, ou depois do inventario, 
visto que não ha alguma disposição de lei que o obri- 
gue a addir uma herança onerosa, sendo esse ônus 
a verba : « Caso Paulo case-se, ficará meu herdeiro 
universal, e quando não, por morte do mesmo fica- 
rão minhas herdeiras minhas irmãs. » Mesmo que não 
houvesse esse ônus parece-me que Paulo pôde addir, 
ou regeilar a herança, visto como em nada prejudica 
a terceiro o fado de aceitar, ou deixar de aceitar a 
herança. 

É esta a minha opinião, que sujeito á dos mais doutos. 
Campanha, 3 de Fevereiro de 1868. 

O bacharel em direito. 
Severino Eulogio Ribeiro de Rezende, 

Concordo com as respostas de meu collega. 
Campanha, 3 de Fevereiro de 1868. 

Joaquim Leonel de Rezende Alvim. 

Concordo com o parecer retro dos illuslrados juris- 
consuilos. 

Campanha, 3 de Fevereiro de 1868. 
Manoel Ignacio (jomes Valladão. 

Concordo com o douto parecer de meu illustrado 
collega. 

Campanha, 6 de Fevereiro de 1868. 
João Baplisla Pimenlel Lusloza. 

(Original.) 

Hoje pertence ao juizo da provedoria o inventario e partilha dos 
bens de defuntos (jue deixarem testamenteiro, sem herdeiros or- 
pbãos ou interdicios.—Art. 83 do Regulamento n. 4824 de 22 de No- 
vembro de 1871. 
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Coiím idta. 

Pedro passou caria de alforria a ura casal de es- 
cravos, João e Eva, por raorte de Pedro e sua mulher, 
com obrigação de prestar serviços aié fallecer o ul- 
timo. Eva, depois de passado anno e meio, ou mais, teve 
ura filho, e Pedro mandou baplisar por caplivo. Quer 
Pedro saber se os filhos são caplivos, ou forros, e como 
se hade desenvolver. 

Hesponta. 

Se as palavras, em que foi concebida a caria de 
alforria são pouco mais ou menos as empregadas na 
proposta supra, quando diz que Pedro passou carta 
de alforria... com obrigação de prestarem serviço até 
fallecer o ultimo. São forros nesse caso os filhos de 
Eva, pois que a obrigação de serviços é consa rauilo 
dislincta da escravidão, e que pôde recahir sobre toda 
a sorte de pessoas livres; e por isso deve-se enten- 
der que os escravos João e Eva, ficarão livres desde 
o instante em que Pedro lhes passou a carta, sem 
que comtudo pudessem ir para onde bem lhes pa- 
recesse, em razão de estarem ligados a esses servi- 
ços, como estaria qualquer forro, que se obrigasse a 
sei vir por cerlo tempo como criado. Sendo pois Eva 
livre desde esse tempo, os filhos que ella leve depois 
vierão a nascer de ventre livre, e como laes jà nascerão 
fônos. Mas. ainda mesmo suppondo que a carta de 
alforria usasse de outras palavras mias equívocas, não 
seria seguro os juizes e tribunaes julgarem contra a 
liberdade, poisque a mania do tempo é exagerar da 
boca para fóra os favores da liberdade, e por isso que 
n'um caso de testamento em que o lestador dizia muilo 
expressamente que deixava uma escrava sua para servir 
a outro, durante a sua vida, vi sustentar-se que a 
escrava ficou livre desde a morte do lestador, e que 
livres nascerão os (ilhos, que ella leve em vida daquelle, 
a quem ella foi deixada. 

Quanto ao modo porque Pedro ha de desenvolver-se 
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nada vejo que elle possa fazer senão considera-los 
como forros os filhos que a escrava Eva teve depois 

,de passada a carta, e como taes, trata-los. 
S. Paulo, 16 de Outubro de 1841. 

Anlomo Marian.no de Azevedo Marques. 

(Original.) 

Consulta. 

Pedro no testamento com que falleceu, por não ter 
herdeiros necessários, insliluio sua mulher, e declara 
que deixa forra uma sua escrava, com a obrigação de 
servir a sua mulher, emquanlo viva fôr, e prestar-lhe 
todos os serviços, e obedecer-lhe, e que depois do fal- 
lecimenlo de sua mulher ficaria gozando de sua li- 
berdade. A mulher de Pedro dá principio ao inven- 
tario para pagar a décima da herança á fazenda na- 
cional, e por isso têm de ser avaliados os serviços 
da dita escrava. A mesma quer dar á senhora a ava- 
liação, e ainda mais, para ella lhe conferir já a liber- 
dade, prescindindo da condição; porém esta não quer : 

■■ergunta-Be t 

1.° 

Pôde a escrava, pelos meios judiciaes ser iberla, 
mediante o pagamento dos serviços que possa prestar ? 

2.° 

Como deve ser feita a avaliação ? 

Resposta*. 

respondo ao 1.° quesito : 

A escrava por virtude da disposição testamentaria 
ficou liberta, só com a obrigação de prestar serviços 
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á viuva, e obedecer-lhe; como pois não pôde ser re- 
duzida novamente á escravidão, entendo que essa es- 
crava pôde remir a obrigação de prestar serviços, 
pagando estes, e indemnizando a legataria (ou antes 
herdeira, segundo a proposta) pela avaliação que se 
fizer dos mesmos serviços; porque do contrario seria 
reduzir novamente á escravidão pessoa livre. 

Para isso deve a dita escrava liberta requerer um 
curador pelo juizo de orphãos, que a represente em 
juizo, e a defenda. Este curador deverá em juizo con- 
tencioso fazer citar a instituída para avaliarem esses 
serviços, a que ella tem direilo, por peritos, por ambas 
as partes nomeados e approvados, e que, feita a ava- 
liação receba o preço, ou o veja depositar por sua 
conta, ficando assim a mesma escrava, desde logo, 
no pleno gôzo de sua liberdade ; sendo essa citação 
feila com pena de revelia. 

ao 2.° quesito: 

E^sa avaliação por peritos deverá ser feita calcu- 
lando os anuos que poderá viver a viuva, e o preço 
porque poderá a escrava ser alugada, em cada armo, 
abaleudo-sc os juros respectivos, e o que se reputar 
razoavel pela eventualidade de moléstias, e despezas 
de tratamento. 

Este é o meu parecer que sujeito á emenda dos doutos. 
Rio de Janeiro, 8 do Novembro de 

Caetano Alherlo Soares. 

QUANTO AO 1.° 

Sou de parecer que à escrava assisto o direito de 
depositar o seu valor, afim de conseguir sua liber- 
dade, que é muito favorecida por direito, segundo 
a Ord. do liv. 4°, til. H, §4", e em beneficio da qual 
muitas cousas são toleradas ; e se isto acontece mesmo 
com aquelles que são captivos, quando se dão moti- 
vos justos, muito mais se pôde verificar no caso em 
que a liberdade já está conferida, posto que condi- 
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cionalmente, existindo a favor da escrava a quasi posse 
da liberdade, em rirtude da verba lestamentaria. o 
meio pratico em caso de recusa, é requerer-se depo- 
sito. nomeação de curador, e intentar-se a acção 
contra a viuva (*). 

QUANTO AO 2.° 

Essas avaliações são didlceis de fazer-se porque 
dependem de calculo de vida, que ninguém sabe até 
quando durará, e costuma-se a calcular segundo a 
idade, saúde, robustez, etc., mas também deve entrar 
em linha de conta as moléstias, etc. Em todo o caso 
devem intervir peritos, e nunca o valor poderá ser 
excessivo por ser caso de liberdade; e se elles arbi- 
trarem em excesso, ha recurso, para se reduzir essa 
avaliação, segundo as circumstancias ponderadas. 

Este é o meu parecer que submelto á emenda dos 
sábios. 

Kio de Janeiro, 7 de Novembro de 1855. 
JJeocleciano Augusto César do Amaral. 

(Revista dos Tribunaes de 15 de Janeiro de 1856, n. 1.) 

Reeipoftttt si 

1.' 

Os depositários judiciaes estão obrigados a fazer a 
entrega dos bens depositados em seu poder, por man- 
dado do juizo, sob pena de prisão, sem quem a isso 
possão oppôr duvida alguma. Ord. do liv. 4.° tit, 49, 
^ 1.0 e Tit. 70, § 5.u Pereira e Souza, Primeiras Li- 
nhas, nota 827. 

2.' 

Não entregando pois o depositário judicial os bens 
penborados e depositados na sua mão, pôde e deve ser 
preso na forma da cilada Ord. até que entregue 

(*) Hoje temos lei expressa. O escravo que por meio de seu pe- 
cúlio puder indemnizar o seu valor tom direito a alforria. Art. 4 
§ i" da Lei de 28 de Setembro de 1871. 
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effeclivaruente: mas para isso c preciso que se passe 
novo mandado, depois de verificada a recusa da 
entrega. 

3.° 

Neste caso não pôde o depositário ser relevado da 
obrigação da entrega dos bens, salvo se esses bens 
tiverem perecido, sem culpa do mesmo depositário. 

4.° 

A Ord. liv. 4.°, tit. 49, § 1.°, e lit. 70, § 3.° não 
dispensa o depositário judicial pela razão de não ter 
sido desapossado o executado ; por quanto o executado 
íica ipso fado desapossado logo que os bens são pe- 
nhorados, e entregues a um depositário, que assigna 
o auto de deposito, e por elles se responsabiliza; e 
até é contradiclorio que Laja deposito de bens pc- 
nhorados, e entregues a um depositário, que como tal 
se obriga, e que taes bens não sejão tirados da posse 
do executado. 

5.» 

As razões allegadas pelo depositário judicial dizendo 
que o executado ficou de posse dos bens penhorados 
são íiileis; por isso que esses bens fôrão tirados da 
posse do executado pela penbora e deposito; e se o 
depositário deixou o executado na casa e detenção 
dos bens penhorados, e depositados na sua mão, fê-lo 
por sua conta e risco. Desde então toda e qualquer pes- 
soa, que estivesse na casa e detenção dos bens penho- 
rados e depositados, não possuía, senão em nume, e 
debaixo da responsabilidade do depositário. 

6.° 

Não obstante estar o depositário obrigado, como fica 
dito, a entregar todos os bens que fôrão judicialmente 
depositados em sua mão, pôde o exequente com a sen- 
tença de adjudicação requerer a posse dos bens adju- 
dicados, na forma da Ord. liv. 1., tit. 78, §8.,elil. 
79, 14, por ser a sentença de adjudicação titulo legal 
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para se tomar essa posse; mas é melhor insistir em que 
o depositário faça a entrega, visto que elle é respon- 
sável por todos os bens depositados, mesmo por aquel- 
les, que o executado tiver consumido por seu consen- 
timento, e connivencia. 

7.° 

Se o juiz insistir em isentar o depositário da obri- 
gação legal, não ha outro recurso para haver reparação 
dessa injustiça, senão o de appellação na forma da Ord. 
liv. 3o, tit. 6!), por conter tal decisão damno irrespon- 
sável, porisso que só o depositário pôde responder por 
todos os bens penhorados, e ninguém mais. 

O meu parecer, pois, é que se faça outra réplica ao 
juiz apontando a legislação que fica citada, respectiva 
á responsabilidade do depositário judicial, e também 
à do liv. 3°, tit. 86, § 1.0 para mostrar que a penhora 
tira a posse ao executado para a dar ao depositário 
judicial, e que por isso é fulil escapatória dizer este 
queo executado ficou de posse; e caso o juiz indefira, 
então appellar de tal decisão, como contendo damno 
irreparável. 

Este é o meu parecer, que sujeito a melhor juizo. 
Rio de Janeiro, 14 de Fevereiro de 1849. 

Caetano Alberto Soares. 

(Nova Gazeta dos Tribunaes de 19 de Fevereiro de 1849.) 

Confliilta. 

João e Francisco são senhores de dous prédios rús- 
ticos, e em parte confinanles enrte si. Dentro da pro- 
priedade de João nasce uma fonte, cuja levada atra- 
vessando a mesma propriedade, vai entrar à distancia 
de cem passos na propriedade de Francisco, que com 
ella rega esta mesma propriedade. Diz-se por tradição, 
que os antepassados de João havião cedido a passa- 
gem dessa levada em favor dos antepassados de Fran- 
cisco, recebendo em troca a permissão de na proprie- 
dade destes assentar um alambique, mas o que c certo 



326 DIREITO CIVIL 

é que João e seus antepassados não podendo regar 
com esta levada a sua fazenda, por correr cm pavi- 
mento mais baixo do que o terreno regadio, comludo 
sempre se servirão delia como sua para usos do- 
mes licos, e para a distillação no alambique, assentado 
na fazenda de Francisco. 

Tendo João augmentado na sua propriedade a plan- 
tação da canna, de modo que o alambique assentado na 
propriedade de Francisco já não era bastante para a 
distillação; e mesmo porque este alambique no local 
em que se achava assente, estave muito sujeito a furtos 
inevitáveis de aguardente, fez assentar outro na sua 
propriedade sobre a mesma levada, á distancia de quinze 
passos era que se achava assente na propriedade de Fran- 
cisco, e nelle distillou era 1839 quasi dous mil frascos 
de aguardente, á vista e face de Francisco, e sem op- 
posiçâo deste. 

Por idênticos motivos, e no mesmo local, mandou 
João assentar em 18i0 mais dous alambiques, mas 
quando ia dar começo á distillação vierão impedir-lha 
os escravos de Francisco, cortando-lhe a levada, com o 
fundamento desta pertencer exclusivamente a seu 
senhor. 

Protestou João por perdas e damnos contra a força 
que assim o privava da distillação; chamou Francisco 
a conciliação; mas não conseguio, que elle se conci- 
liasse, e por ultimo intentou contra elle por um simples 
requerimento uma acção de força, que se tem conser- 
vado parada até o presente. Pergunta-se : 

1.* 

Visto que a fonte nasce dentro da propriedade de 
João, que este tem direito incontestável de se servir 
da levada para a distillação na propriedade de Fran- 
cisco, e que igualmente se lhe não contestou em 1839 
o direito de servir-se delia para dislillar no alambique 
que assentou de novo na sua propriedade: poderá ser 
hoje impedido de assentar junto deste, e lambem na 
sua propriedade mais dous alambiques, visto que são 
reclamados pelas nwas plantações e que para elles só 
necessita occupar durante a distillação um terço da 
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devada, continuando mesmo durante ella a correr os 
lous terços restantes para a fazenda de Francisco ? 

Decidido negativamente este quesito; pergunta-se: 

2. • 

Qual será o meio que melhor hoje se oíTerece a João 
para elle conseguir o livre gozo da levada nos termos 
referidos, e haver de Francisco a indemnização dos 
grandes prejuízos que a sua opposição lhe tem causado 

Adverte-se que Francisco não apresenta titulo algum 
escripto, que lhe confira a propriedade exclusiva dessa 
levada, e que só apresenta uma sentença por elle ob- 
tida contra João, o qual, sem entrar na questão ou 
qualidade do domínio, o aulorisou a construir junto á 
nascente, dentro da propriedade de João um tanque, 
origem da levada e prohibio João, e outros vizinhos, 
de lavarem roupa nesse mesmo tanque. 

IteMpoiita. 

Aos advogados abaixo assignados, etc., parece o se- 
guinte : 

Que Francisco pôde impedir, não que João construa 
os alambiques, mas sim que distraia para o serviço 
delle agua da levada de que está de posse o dito Fran- 
cisco, uma vez que este prove que tal agua lhe faz falta, 
id ul, que o restante lhe não chega para o serviço a 
que está na posse de a applicar. 

Supposto que em regra geral a agua pertence ao 
dono do prédio onde nasce, e todos podem fazer uso 
do domínio que tem na sua propriedade, e portanto 
parece que João poderia servir-se das aguas da levada, 
que nasce e corre pela sua propriedade: esta regra 
geral tem limitação na especie proposta, resultado da 
posse de Francisco, e corroborada com a construcção 
do tanque, que Francisco fez na propriedade de João 
e origem da levada e em que João foi prohibido e os 
outros vizinhos de lavarem roupa, opinião esta da as- 
sociação, apoiada na doutrina do insigne jurisconsullo 
Corr. Tell. no seuDig. Port. tom. l,0art. 7 70, e que 
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este fundamenta na lei I, § li. ff. de Aqua qnotid. et 
cbsI. Lei 10 Cod. de Serv. el. aq. Res. de 17 de Agosto 
de 1775. 

Isto, porém, não obsta que João possa inlenlar a 
acção negativa para conseguir por ella o libertar a sua 
propriedade de tal servidão, não se entendendo porém, 
que deste voto de poder João propor contra Francisco 
a acção negativa, se siga, ou mais propriamente se 
dédnza probabilidade de vencimento nesta acção a favor 
de Francisco, pois que bem pelo contrario, se João não 
puder provar que Francisco não soffre prejuízo com 
tal distracção das aguas, a posse deste lhe dará muito 
provavelmente o vencimento. O não estar presente a 
sentença a que se refere a proposta, ou mais propria- 
mente os autos d'oride ella emanou, dá em resuliado 
falta de esclarecimento, que impedem o poder apre- 
sentar-se uma opinião mais segura pelo que diz res- 
peito especialmente á probabilidade de bom ou mão 
êxito na acção negativa. 

Lisboa, 19 de Outubro de 1844. 

(Nova Gazeta dos Tvibunaes de 30 de Abril de 18-19.) 

COIlSIlltH. 

Pedro por escriplura de doação causa smorti e de- 
pois por testamento, legou sua terça a sua mulher, e 
por morte desta a seus filhos Maria e Antonio, e nessa 
conformidade se fez a partilha por morte de Pedro, de- 
pois da qual falleceu Maria, deixando filhos legitimes: 
pergunta-se, se a mulher de Pedro pôde desde já dar a 
seu filho Antonio uma escrava, que na partilha tocou à 

' terça, e se essa escrava e os filhos que ella tiver em po- 
der de Antonio ficão sujeitos a entrar, por morte da 
mulher de Pedro, em partilha com os filhos de Maria, ou 
com os outros herdeiros da mulher de Pedro; e bem 
assim se Antonio, recebendo a referida escrava, fica su- 
jeito a qualquer collação por morte de sua mãi. 
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Regpogtn. 

Pensamos que a terça deixada por Pedro a sua mu- 
lher, e por morte delia a seus filhos Maria e Antô- 
nio, é um verdadeiro fidei-commisso, e que lemos por 
isso de responder á presente consulta segundo os prin- 
cípios peculiares da matéria dos íidei-comraissos, e 
dos legados, pois que estes são em tudo equiparados 
a aquelles, lei ta digestis de legaíis, lei 2" codicis 
cortimunia de legalis. Isto posto, cumpre-nos primeiro 
que tudo examinar as conseqüências jurídicas da morte 
de Maria, isto é, se o seu direito ou espectativa passou 
a seus filhos. Segundo os princípios da matéria, não 
tendo o fidci-commissario ou subtituto direito algum 
formado ou adquirido antes da abertura da substitui- 
ção; e como na especie vertente a morte da mulher 
de Pedro é que abre a substiluição, segue-se que com a 
morte de Maria antes da morte da mulher de Pedro o 
fidei-commisso se extinguio a respeito de Maria e re- 
lativamente a elle, ella não iransmiltio direito algum a 
seus filhos, Polhier, Direito Francez, tomo 5°; Tratado 
das substituições, secção o», arl, 3o; e secção 7a arl. 2", 
tomo 4.°; Tratado dos testamentos, cap. 6°, secção 3', 

1°, tomo 7% Inlroducção ao titulo 16 dos testa- 
mentos, secção 8», §2°, n. 133.—Liz Teixeira, Curso 
de Direito Civil Porluguez, tomo 3°, tit. 7°, § 10.— 
Almeida e Souza, Supplemcnto ás notas a Mello, disser- 
tação 7', § 86. É mister portanto que agora examine- 
mos a quem passará por morte da mulher de Pedro a 
quota da terça, que a esse tempo passaria a Maria, se 
ella fôsse viva. Abstraindo aqui do muito que os ju- 
risconsullos hão disputado acerca da justiça do direito 
de accrescer entre os coherdeiros, como sendo uma 
instituição peculiar dos Romanos, fundado no princi- 
pio de que ninguém pôde morrer em parle testado, e 
em parte intestado, principio banido de todas as legis- 
lações modernas, o certo é que, sem embargo da talvez 
singular opinião de Mello Freire, Instituições de Direito 
Civil Luzitano, liv. 3% tit. 5o, § 23, que indistinclamen- 
te reputa sem uso hodierno o direito de accrescer, a 
opinião commum admitte o referido direito entre co- 
legatarios, ou fidei-commissarios, porque era tal caso, 
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segundo o proprio Direito romano, elle já não se funda 
mais sobre aquelle supersticioso principio de ninguém 
poder morrer em parle testado e em parle inteslado, 
porém, sim na presumida vontade do lestador, deduzida 
da conjuncção de duas ou mais pessoas, tanto na cousa 
legada, como nas palavras da instituição—re et verbis—, 
Corrêa Tclles, Digesto portuguez, tomo 3°, arls. 1745 
e 1746.—Citado Liz Teixeira, tomo 3*, lit. 7o, §23.— 
Almeida e Souza, Supplemento ás Acções summarias, 
dissertação 8*. § 30.— Codigo civil fr.mcez, arts. 1044 
e 1045.—Dito do Ilollanda, arls. 1049 e 1050, e outros. 
Ora, os requisitos do direito de accrescer são: Io, que 
os colegatarins ou fidei-commissarios sejão conjunclos, 
isto é. que lhes seja deixada a mesma cousa pro indi- 
viso, sem assignação de partes (jurisconsultos proxi- 
me citados, leis !•, 11'—digestis de uso fruclo ad 
crescendo), porque, aliás, faltando um dos colegalarios, 
extingue-se o legado na respectiva quota, lei única, 
§ 3" e 4° codicis de caducis tollendis; e 2o, que falte um 
dos colegalarios, isto é, que um dos colegalarios por 
qualquer motivo não possa adquirir a sua porção, e 
que o lestador não lhe tenha dado substituto, lei pro- 
xime citada, lei 5' in principio dig^sli squando dierle ■ 
gati cedat, Correia Telles, citado art. 1746: e verifi- 
cando-se estes requisitos na especio vertente, segundo 
se colhe da consulta, a conseqüência é, que por morte 
da mulher de Pedro a parte que havia de pertencer 
a Maria, se ella fôsse viva, deve em virtude do di- 
reito de accrescer passar ao colegatario Anlonio, vindo 
este a ser assim substituído era todo o fidei-commisso, 
ou em toda a terça de Pedro. Dado isto como certo, 
e sendo um dos princípios desta matéria, que a aber- 
tura da substituição pôde ser antecipada pelo gravado 
com ella, bem como que o gravado e o substituto 
podem desfazer o fidei-commisso (citado Polhier, tomo 
5*, Tratado das substituições, secção 6", § 2* e tomo 
T, Introducção ao tit. 16 dos testamentos, secção 6' 
art. 2*, § 2* n. 84 e seguintes.—Corrêa Telles, Di- 
gesto portuguez, tomo 3", art- 1644. Liz Teixeira, 
tomo 3', tit. 7o, § 161, a conseqüência ê, que a 
mulher de Pedro pode em todo ou em parte desfazer o 
fidei-commisso e antecipar a sua abertura, entregando 
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desde já a Antonio a escrava, qne faz objecto da con- 
sulta, sem que a mesma ou os filhos, que venha a 
ter, fiquem em tempo algum sujeitos á partilha com 
quem quer que seja, visto que por morte de sua mãi, 
Antonio é o único substituto da terça de Pedro, em 
virtude do direito de accrescer acima deinonslrado; fi- 
cando assim respondida a primeira parle da consulta. 

Quanto á segunda parle, julgamos qne, allenla a ge- 
neralidade com que a Ordenação, livro 4*. lit. !»7, 
manda que os filhos, que querem herdar dos pais, 
tragão á collação todas as dadivas e liberalidades, que 
dos mesmos houverem recebido, deverá Antonio por 
morte de sua mãi trazer á collação a estimação do ser- 
viço da referida escrava, desde o tempo da entrega 
até á sua morte, salvo se houve declaração de que 
os cede na sua terça. Tal é a nossa opinião, que sub- 
mettemos á dos doutos. 

Sorocaba, 2 de Maio de 18'r9. 
Francisco d'Assis Vieira fíueno. 

(Nova Gazela dos Tribunaes de 13 de Agosto de 1849.) 

Coiisiilln» 

Fuão deixou era seu testamento um casal de escra- 
vos, caplivos daquelles de seus herdeiros, que elles es- 
colhessem, para no fim de oito annos ficarem libertos. 
Pergunta-se, se uma lilha desse casal, nascida durante 
os oito annos, é captiva, e.a quem pertence? 

Ketipotita. 

Segundo o Direito romano, os escravos são cousas, e 
não pessoas, lei 32, § 2' digesti de legatis. 

Ora, segundo os princípios do mesmo direito, o félo 
das cousas pertence ao dono do ventre como accessorio 
delle (§ 19 das institui as de rerum divisioni lei G* 
digesti de adquirendo rerum dominio); e d'ahi, quanto 
aos escravos, a regra que o parlo segue a condição do 
ventre —partus seçmíur ventrem—, lei 5% e lei 
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24 digesti de decurionibut. O Direito romano, além 
de ser em geral nosso direito subsidiário, nos termos 
da Ord. liv. 3o tit. 64, e da lei de 18 de agosto de 1769, 
§ 9o, acha-se nesta parle positiva e expressamente consa- 
grada em nossa legislação no Alvará de 10 de Março 
de 1682, ibi'—pela mesma razão serão captivos todos 
aquelles que o erão antes de irem para os ditos pal- 
mares, como também os filhos e descendentes de mu- 
lheres captivas, seguindo o parto a condição do ven- 
tre—: e conseguinlemente, sendo o casal de escravos 
de que se trata na consulta, caplivo por oito annos, 
na fôrma do testamento, evidente é que essa filha 
nascida nesses oito annos é capliva, seguindo a con- 
dição do ventre. Como porém no Direito romano o 
rigor dos princípios diminue algum tanto a respeito 
dos escravos que o mesmo direito denomina — 
statu liberi—, que são aquelles a quem é dada a li- 
berdade debaixo de alguma condição, ou de certo 
tempo para diante, não nos satisfaremos com decidir a 
questão com a regra geral de seguir o parto a con- 
dição do ventre, e, para tirar toda a duvida aqui re- 
produziremos os textos do mesmo direito, que posi- 
tivamente resolvem a questão no mesmo sentido da- 
quella regra. Temos a lei lü—digest ide staiu liberes que 
reza—Slatu libera quidquid peperile, hoc servum he- 
redis est.—Temos a lei 3a codicis de fidei-commissa- 
riis libertatibus, que diz—Cum libertatem mulieribus 
sub condüione datam propanas: quid dubium est, eos, 
qui ex his ante irnpldam eam edunlurn, servos nasci, et 
pertinere ad heredes jure dominii? etc- Temos final- 
mente a lei 26, § 5° digesti do mesmo titulo, que diz 
assim.—Non tarnen se a substituto impuberis fuiei- 
commissa libertas data sit ancilloe, quce vivo impu- 
bere partum edideril; vel si posl tempus , vel sub 
conditione libertatem acceperit, et ante diem, vel con- 
dicionem partum ediderit: ad libertatem partus per- 
du elur, quia horum alia conditio est: nom enirn 
moram fortuilam, sed ex voluntale testantis passis unt. 

Quanto à segunda parle da consulta, julgamos que 
afilha do referido casal de escravos pertence a todos 
os herdeiros, se nasceu antes da partilha da herança, 
e exclusivamente ao herdeiro, a quem na lórma do 
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teslamenlo sua mãi foi adjudicada na partilha, se nas- 
ceu depois da mesma partilha. Tal ó a nossa opinião, 
que submellemos á dos doutos. 

Sorocaba, 20 de Março de 1849. 
Francisco de Assis Vieira Bueno. 

(Nova Gazela dos Tribunaes de 13 de Agosto de 1849.) 

Proposta. 

I.0 

Estão proscriptas no fôro as procurações apud acta, 
de que falia a Ord. do liv. 3o, til. 29; e pôde o es- 
crivão recusar passa-las ? 

2.o 

Oevem as parles pagar aos escrivães o que estes des- 
penderem com os seus livros de notas, prolocollos, etc. 
ou devem estas despezas ser á sua custa, como ferra- 
menta de seus officios? 

3.° 

Pôde o juiz, a seu arbítrio, deixar de publicar os 
feitos em audiência, como lhe incumbe a Ord. liv. 3o 

til. 19, § 1° havendo-os sempre por publicados em mão 
do escrivão ? 

4.° 

listes despachos devem ser intimados ás partes, não 
mandando o juiz nelles satisfazer cousa alguma, e so- 
mente dar vista ás parles, para impugnação e susten- 
tação, recebimento destes, cpnlrariedades, réplicas, e 
tréplicas e semelhantes, etc. etc. 

Em rettp»H(a á coiitiulttt acima. 

AO 1.° QUESITO. 

As procurações apud acla não estão prescri- 
plas no fôro: a Ord. liv. 3o tit. 29 que dellas 
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faz menção, não está revogada, nem derogada nessa 
parte. No fòro são usuaes ainda em todos os auditó- 
rios ; e os praxistas fallão dellas como de um dos modos 
legítimos de constituir procurador em juizo; e entre 
elles Pereira e Souza, nota 153. Todo o tabellião do 
judicial, ou escrivão deve pois lavral-as, sempre que 
lhe for exigido pelas parles; e não o fazendo, incorre 
em um erro de officio. 

ao 2.° quesito. 

Os tabelliães de notas e os do judicial devem ler os 
livros necessários aos seus oflicios, comprados ou 
feitos a expensas suas; as partes não têm obrigação 
de lh'os pagar; e podem resistir ás exigências de 
quaesquer quantias, como pagamentos ou indemnizações 
dessas despezas. 

AO 3.° QUESITO. 

A publicação das sentenças é uma das solemnida- 
des do processo, e em regra geral, os juizes devem pu- 
blica-las em audiência; Ord. liv. Io. tit. 5o, § 15, 
liv. 3o, tit. 19, § Io, tit. 06, $5 6o, 1. 4*. D. de rejud. 

Entretanto os jurisconsullos, á vista da cit. Òrd. 
tit. 66, G" concordão em que pôde o juiz dar a sen- 
tença por publicada em mão do escrivão ; e que nesse 
caso deve ser intimada às partes. Mas esta fôrma de 
publicação só tem lugar, quando ha necessidade de 
o fazer assim, não só pela razão já dita, de que a 
publicação é uma solemnidade do processo, mas lambera 
porque pelas leis romanas, fontes da Ord. e pelas 
quaes deve ella entender-se, esse aclo devia ser feito 
em lugar publico e costumado, de dia e não de noite, 
e em tempo não feriado ; o que é o mesmo que dizer, 
que devem ser publicadas nas audiências publicas de 
cada juizo. 

E não pôde haver receio, de que as leis romanas, 
nesta parte, não possão ser subsidiárias ao direito 
pátrio, por não serem conformes à boa razão, e se- 
gundo o espirito da luminosa Lei de 18 do Agosto de 
1769; pois é fácil de comprehender as fraudes a que po- 
deria dar lugar a pratica de publicar todas as sentenças 
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no carlorio conluiando-se com escrivães, alguns 
juizes, (lambem nesta classe lia desgraçadamente pre- 
varicadores, e o Codigo Criminal o reconheceu), anti- 
dalando os julgamentos e despachos, mesmo depois 
de destituídos da jurisdicção; suppri nindo os profeiidos 
antes; figurando-se intimações falsas, e praticando 
outros semelhantes abusos. A boa razão, nesta ma- 
téria está da parte das leis romanas, e contra o abuso, 
com que são infringidos ; o cit. Pereira e Souza in- 
dica essas leis e a doutrina corrente a este respeito. 

AO 4.° QUESITO. 

Entendo que o escrivão pôde intimar às parles todos 
os despachos publicados no carlorio; mas lambera en- 
tendo, que as parles podem-se recusar ao pagamento 
das custas dessas intimações, por não terem dado a 
ellas causa, e sim o abuso do juiz, não havendo ne- 
cessidade desse meio de publicação. 

Aecrescentarei, que as partes podem requerer ao 
juiz de direito, que inspeccionc e instrua o juiz mu- 
nicipal nessa matéria; e também podem requererem 
correição, para que deixe um provimento a esse res- 
peito, á vista dos prolocollos, e falta de publicações 
nelles. 

E este o meu parecer que submelto a qualquer 
juizo mais douto. 

Kio de Janeiro, Io de Junho de 1849. 

./ose Marcellino da Rocha Cabral. 

(Nova Gazeta dos Tribuuaes de Agosto de 1849.) 

Proposta. 

Qual o tempo legal dentro do qual se deve embar- 
gar uma sentença defini Uva? 

É doutrina correnle em direito civil pátrio, que as 
sentenças definitivas devem ser embargadas dentro de 
dez dias. a contar da hora em que a sentença foi 
publicada na presença, das parles ou seus procuradores, 
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ou da em que lhes foi intimada, estando ausentes; 
não embargada no dito prazo, passa a sentença em 
julgado: é doutrina deduzida das Ords. liv. 3', 
tit. 70, in pr., tit. 78, § -2o, tit. 70, § Io, lit. 66, § 6o, 
e confirmada pelos mais acreditados interpretes do 
nosso direito, v. g,, Silva, Commentaria ad Oi d. lib. 3°, 
lit. 66, § 6o, n. 34 in lextu ibi: « Por via de em- 
bargos : » Quod inlellige, diz este jurisconsulto, si 
impedimenta, seu excepliones opponanlur adversus sen- 
tcntiam inlra decem dies numerandos a die scientioe in 
caribus,uli smtentia definitiva impediri polestin eisdem 
adis. Assim pensa Barboza ad Ord. liv. 1°, tit. 58 §23, 
n. 3o: assim julga Pegas, tom, 2° ad Ord. liv. 1», tit, 
6o. § 5o n. 3o. 

Dos commentarios de Silva ad Ord. liv. 3o, tit. 84, 
§ 8°, n. 2 deprebende-se a mesma doutrina ; « Uatio, 
diz elle, cur de prima senlenlia non cognoscilur, est 
guia transivit in rtm judicatam, ex guo inlra de- 
ccndium non fuil supplicalum. .. Si enim inlra decem 
dies impedialar cum impedimenlis receplibilibus de 
jure, tunc puto posse cognosci de meritis prima' sen- 
lenlia', guia impedimenta, seu excepliones hujus modi 
habent eundem e/feclum, ne senlenlia transeal in rem 
judicatam. Este também é o pensar de Pereira. — 
De revision cap. 28, ns. 8 e 9. 

A lei de 6 de Dezembro de 4612 § 18, prescreve 
que qualquer sentença interlocutoria, ou definitiva, 
seja embargada dentro de 24 horas; e suslenlão os 
praxislas Mendes, fundando-se na Ord. liv. 3", tit. 20 
§ 45, e Barboza commentando o § 44 da mesma Ord. 
que, passado o termo prescriplo por aquella lei, podem 
cobrar-se os autos. Parece á primeira vista achar-se 
a Lei de 6 de Dezembro de 1612 § 17 em completa 
antinomia com a doutrina ácima exposta fundada sobre 
a legislação referida: por isso que aquellas Ords. 
concedem o decendio para serem embargadas as sen- 
tenças, e a cit. lei, apenas, 24 boras. Tal antinomia 
porém é meramente apparenle, e nada tem de reali- 
dade, porquanto segundo as Ords. cit. a parte, levada 
com a sentença, depois de ter conhecimento delia, deve 
pedir vista para embarga-la dentro do decendio; e 
desde que a vista é para este fim concedida, devem 
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os embargos ser apresentados impreterivelmente no 
prazo de 24 horas que é o caso a que especialmente 
se refere o § 17 da Lei de 6 de Dezembro de 1612. 

Entendidas as Ords. e a lei cit. por esta maneira, 
bem longe de se acharem suas disposições em relu- 
ciancia, pelo contrario harmonizào-se, e desta arte des- 
appatece a antinomia que á primeira vista parece 
existir. É todavia de mister observar, que entre os 
nossos jurisconsultos Ura entrado em questão, se a 
Lei de G de Dezembro acha-se ou não em vigor; e 
grande parte, delles, opina pela negativa, fundando-se 
na opinião de Almeida e Souza, exarada em suas se- 
gundas linhas sobre o proc- civ. parle 2a, nota 695 
n. 4: onde diz elle que esta lei se acha geralmente 
em desuso pela impossibilidade de embargar em 24 
horas um processo volumoso ; e maxime, quando ao 
advogado occorrem outros ao mesmo tempo. 

Não pensamos com esses jurisconsultos, que sus- 
tentão a inexiquibilidade da cit. lei, julgando-a revo- 
gada pelo seu desuso, e estabelecimento de um cos- 
tume contrario; porque tal opinião nos parece contraria 
aos princípios geraes de direito, e disposições parti- 
culares das leis palrias. E na verdade, dada como 
verdadeira a hypolhese de ler a cilada lei cabido ge- 
ralmente em desuso, como atlesla Lobão ; nem por 
isso se deve repula-la revogada, muito embora con- 
trario costume se tenha seguido nos tribunaes: por- 
que, segundo os princípios de direito, o desuso não 
é considerado como um meio revogatorio das leis e 
segundo esses mesmos princípios, as leis somente po- 
dem ser revogadas ou derogadas expressa ou tacita- 
mente por outras disposições legislativas em contrario, 
que ou fação expressamente menção das disposições 
anteriores, ou não fazendo menção dellas todavia con- 
tenhâo disposições contrarias: porque não é admis- 
sível que seja conforme a vontade do lizislador a 
existência de leis antinomicas, cujas disposições reci- 
procamente se repillão. 

Nem se diga que, o costume que tem adoplado 
alguns tribunaes, de concederem maior prazo que o 
de 24 horas para a apresentação de embargos ãs sen- 
tenças definitivas, depois de concedida vista para esse 

c. n 22 
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fim, deve ser invocado como praxe de foro com força 
de lei; porque a lei da boa razão de 18 de Agosto 
de 17G9, cnlre ouiros quesitos exigidos para legiti- 
midade dos costumes foii^ises exige forçosamente que 
elles não sejão contrários a lei alguma, § 14 da cil lei. 
Ora, tal costume sendo contrario a uma lei expressa 
como a de 6 de Dezembro de 1(112, § 17, é por sua 
natureza illegitimo, e por conseqüência reprovado; é um 
verdadeiro abuso, que jamais pôde ser elevado á cate- 
goria de direito, cil. lei da boa razão § 14, Lei de 11 de 
Dezembro de 1848, Lei de 17 de Agosto de 1701, § 3o. 

Convém notar que a Lei de 6 de Dezembro de 1612, 
§ 17, achava-se geralmente em desuso, quando es- 
creveu Almeida e Souza: este desuso porém dava-se 
em Portugal, entretanto que aclualmente entre nós não 
pode ser feita a mesma allegação, porque varia a este 
respeito a praxe dos nossos tribunaes. Keleva também 
observar que a razão offerecida por Almeida e Souza 
para justificar o desuso da Lei de 6 de Dezembro, 
isto é, a razão deduzida de lerem os advogados muitos 
processos em mão, e ser-lhes impossível embargar uma 
sentença em 24 horas, não é admissível: porquanto se 
o fôsse seguir-se-hia que quanto maior fôsse o nu- 
mero de processos, que tivessem os advogados, tanto 
maior deveria ser o espaço a elles concedido para • 
olferecerem seus embargos, o que é um absurdo em 
nosso direito, e muitas vezes aconteceria que nem o 
decendio lhes seria bastante. Á vista do que temos la- 
conicamenle exposto, porque a matéria não demanda 
mais prolixo desenvolvimento, concluímos que. publi- 
cada uma sentença définiliva perante a parle ou seu 
procurador legitimo, ou cbegando-lbe o conhecimento 
delia ; julgando-se lesada com a mesma, e querendo 
embarga-la, o deve fazer dentro de dez dias podendo 
pedir vista para este fim no prazo citado, e devendo 
impreterivelmente offerecer os embargos dentro de 24 
horas, depois de concedida a vista. 

Este é o meu parecer que sujeito àopinião dos doutos. 
Curilyba, 19 de Outubro de 1849. 

José Cavalheiro do Amaral. 

(Nova Gazeta dos Tribunaes de 29 de Novembro de 1849.) 
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PropoBt». 

Francisco fez uma doação para patrimônio ad re- 
movendum por escriplura publica em 1803 (a qual 
vai abaixo descripta por cópia), de uma morada de 
casas nesta cidade, para patrimônio de Anlonio, a lim 
de ordenar-se: por morte deste ha dons annos mais 
ou menos, os seus herdeiros venderão a casa em que 
tinha sido consliluido o patrimônio ad removenduni. 

Pergunta-se se a venda é válida, ou se os herdei- 
ros de Francisco podem reivindicar a casa doada para 
patrimônio eom a clausula ad removendum. 

ESCR1PTÜRA. 

Primeiro traslado de escriplura de doação para pa- 
trimônio ad removendum, que faz o coronel Francisco 
Xavier dos Santos a Antonio Rodrigues Villares. — 
Saibão quantos este publico instrumento de escriplura 
de patrimônio ad removendum virem, que sendo no 
anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Chrislo de 
1803, aos 13 dias do mez de Setembro do dito anno, 
nesta cidade de S. Paulo em o meu cartorio, ahi com- 
parecerão parles presentes entre si havidas e contratadas, 
como doador o coronel Francisco Xavier dos Santos, e 
como donatário Anlonio Rodrigues Villares, todos 
desta cidade, que reconheço pelos proprios de que 
trato, e pelo doador o dito coronel, foi dito em pre- 
sença das testemunhas ao adiante nomeadas e as- 
signadas, que elle é senhor e possuidor de uma morada 
de casa terrea de dons lanços, forrada e assoalhada, 
sita na esquina próxima á capella ou á igreja de Santo 
Antonio da mesna cidade, e faz frenle para a rua Di- 
reita, e lambem para a rua que desce para a ponte 
chamada de Lorena, e parle para a banda da rua 
Direita com a igreja de Santo Anlonio. e da outra 
banda com casas delle doador, e tem sua área ou pe- 
queno quintal, a qual morada de casa é livre e des- 
embargada, da qual muito de sua livre vonlade e 
sem constrangimento de pessoa alguma fazia doação á 
Antonio Rodrigues Villares, para effeilo de nellas fazer 
seu patrimônio ad removendum, ordenar-se sacerdote 
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rio habito fie S. Pedro, e se obriga por seus bens a 
fazer boa esta doação de qualquer duvida que possa 
haver para o futuro, e desde já por virtude deste 
instrumento dernille de si toda a posse e domínio que 
tem na dita morada de casa e transfere na pessoa delle 
donatorio que poderá tomar posse judicialmente, e 
desde já o ha por empossado com posse real, e eivei 
cláusula consiüuli. E sendo presente o donatorio An- 
tônio Rodrigues Villares, por elle foi dito que acei- 
tava esta escriptura de doação da morada de casa para 
seu patrimônio ad removendum na forma nella es- 
cripla e declarada; Em verdade de como assim ou- 
torgárão e me pedirão, lavrei esta escriptura sendo- 
Ihe por mim lida aceitarão, e assignárão, eeu labelliâo 
como pessoa publica estipulanle a estipulei, e aceitei 
por parle de quem mais direito tocar posse ausente 
o direito delia, epelo bilhete de distribuição, cujo lheor 
é o seguinle.— Dislribuida a Almeida primeiro tabel- 
lião. Escriptura de patrimônio que faz o coronel Fran- 
ciaco Xavier dos Santos a Anlonio Rodrigues Villares. 
S. Paulo, 13 de Setembro de 1803.— Ferreira. —Xãü 
se continha mais em o dito bilhete que fica em 
meu poder a que me reporto; sendo testemunha pre- 
sente o labelliâo José da Silva Marciano, e Antonio 
Felix Castanho, que reconheço pelos próprios que as- 
signárão com os outorganles o que dou fé ; eu Vicente 
Ferreira de Almeida labelliâo publico do judicial e 
notas o escrevi—Francisco Xavier dos Santos, Anlo- 
nio Rodrigues Villares, José da Silva Marciano, An- 
lonio Felix Caslanlio. — Não se continha mais em a dila 
escriptura que aqui bem e fielmente trasladei e eslá este 
sem cousa que duvida faça por ler, correr, e conferir 
com a própria que fica em rneu poder e cartorio, no 
livro aclual a lis. 196 usqu (1. 97 e a que me reporto, 
e por estar conforme o seu original me assigno em 
publifiO e raso de,que usp iieslavcidade de 6- Paulo, 
em o dia rnez e annò de sm data : int Vioenle fer- 
reira de Almeida labelliâo publico do judicial o notas 
o escrevi.—(Eslava o signal publico.)—Em testemunho 
da verdade.—Ficmíe Ferreira de Almeida. 

Conferido por mim labelliâo ^ 
Ficeníe Fereira de Almeida. 
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Re oposta- 

Sendo a doação, como se mostra da escriptura. ad re- 
rnovendnm, e por conseguinte condicional, devia o doa- 
do preencher a condição ; e não o tendo feito em sua vida, 
quer fôsse por não poder, quer porque não quizesse, 
entendo que por sua morte devia reverter a casa doada 
aos herdeiros do doador; salvo se este no seu testa- 
mento declarou alguma cousa a respeito, porque então 
se deverá estar pelo que elle dispozesse por ultima 
vontade ; e salvo lambem se essa doação foi insinuada, 
como devera ser na fôrma da Ord. liv. 4o, lit. 02, 
para ter effeito; porque então a insinuação demons- 
trava a vontade de doar puramente, e relevar a con- 
dição. 

Não obslará neste caso á reivindicação o tempo de- 
corrido suíliciente para a prescripção ; porque o titulo 
de doação condicional na mão do doado, e de seus 
herdeiros impedia a boa fé, que é sempre necessária 
para a prescripção, Ord. liv. 4o, tit. 3o, § 1°, e lit. 
79, princ. 

Este é o meu parecer, que sujeito á emenda dos 
doutos. 

Rio de Janeiro, 1 de Julho de 1846. 
Caetano Alberto Soares. 

R«!*pU!Rta. 

Em presença da escriptura acima, não pôde haver 
duvida alguma a respeito dos direitos dos herdeiros 
do coronel na reivindicação da casa em qneslão; por- 
que não houve uma doação absoluta, mas somente 
para patrimônio, que é necessário somente para a vida. 
o lendo cessado o motivo porque foi feita a doação, 
que neste caso leva sempre a clareza de direito re- 
versivo, não se transmillio pelo fallecimenlo do padre 
direito algum aos seus herdeiros, mas devia reverter 
immediatamente para os herdeiros do coronel, e isto 
é tão plano quanto a doação não foi confirmada pela 
insinuação sempre necessária às doações inter vivos.— 
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Portanto sou de parecer que os herdeiros do coronel 
têm todo direito de reivindicar o prédio om questão 
com todos os rendimentos do dia do fallecimento do 
padre. 

Esta é a minha opinião que submello a melhor. 

Rio, 6 de Julho de 184fi. 

Dr. França Leíle. 

(Nova Gazeta dos Tribiuiaes de 20 do Dezembro de 1849.) 

Proposta. 

Maria é casada com João, e tiverão um filho; ha 
vinte e dous annos que Maria vive separada de João, 
tendo ficado com o filho o qual criou e educou 
cem que João nunca o suprisse com cousa alguma; 
agora morre a mãi de Maria deixando alguns bens 
livres, e outros, que fôrão doados por um estranho 
com as cláusulas, e condições constantes das escri- 
pluras juntas, sendo alguns moveis e lambem de raiz. 
João como cabeça do casai, apezar de não viver 
com Maria ha vinte dous annos, e de não ler curado 
do filho, figurou no inventario, e empossou-se assim 
dos bens livres como dos que fôrão doados com as 
condições conslanles da escriplura, moveis e de raiz, 
e como semelhantes bens fôrão doados á mai de Maria 
para delia passar a seus herdeiros, João não vive com 
Maria e priva-a dos bens, quer ella saber se tem di- 
reito a have-los, o por que meios, e bem assim se 
paraesse fim precisa de prévio divorcio para o qual tem 
causaso e se depois do divorcio de João tem direito a 
sonlemplar na partilha esses bens doados; ou se tem 
direito sómenle aos bens livres do casal. 

Resposta. 

Posto Maria não viva com seu marido, não deixa 
este por isso de ser cabeça do casal e nessa qualidade 
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tem o direito incontestável de receber e administrar 
todos os bens do mesmo casal; ou que a este acon- 
tecerem por herança de qualquer dos dons cônjuges; 
portanto Maria não tem direito algum a privar seu 
marido da administração dos bens, tanto da legitima, 
que a ella locou por morte de sua mãi, como dos 
que fôrão doados pelo Rev. Nogueira ao pai e mãi 
de Maria, com obrigação de passar por morte destes 
a seus herdeiros. 

Pôde sim Maria propôr a seu marido a acção de 
divorcio, e bem justa causa é para isso o ter este dei- 
xado sua mnllier ao desamparo com seu filho, sem lhe 
dar nada por tantos annos. Mas julgado o divorcio, 
tem de partir-se o casal entre Maria e seu marido, 
nesta partilha deverão entrar aquelles bens doados pelo 
Rev. Nogueira á vista dos lermos e condições, cora que 
forão feitas essas doações, porque sendo Maria her- 
deira dos primeiros doados, para ella passarão aquelles 
bens sem condição alguma, e por conseguinte om- 
municàrão-se desde logo com seu marido. c 

Emquanto Maria tratar da acção do divorcio, pôde 
obrigar seu marido a doar-lhe alimentos pelos bens 
do casal: mas a acção do divorcio deve correr no 
juizo ecclesiastico, e dos alimejalos no juizo do eivei, 
aquella é ordinária por libello, esta é summarissima 
por artigos, e não é necessária a conciliação nem para 
uma nem para outra, para aquella não, porque não 
pôde haver divorcio por conciliação, para esta não, 
porque é do oííicio do jiãz. 

Este é o meu parecer, que sujeito á emenda dos 
dou tos. 

Rio de Janeiro, 26 do Janeiro de 1849. 

Caetano Alberto Soares. 

Comquaato se devão considerar vinculados os bens 
doados, constantes das escripluras, até pela clausula 
de inalienabilidade; comludo laes bens se tornarão 
allodiaes por virtude da carta de Lei de 6 de Outubro 
de 1835, que mandou que ficassem extinetos os vin- 
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culos por faüeciraento dos administradores, que exis- 
lião a esse (empo-, por isso como bens allodiaes se 
communicão, e até pela nullidade de taes condições 
para depois da vida dos doados, mesmo antes da so- 
bredita Lei de 6 de Outubro de 1833, pela necessi- 
dade de precedente licença do imperante, que não 
houve para taes condições. 

Porém Maria não tem direito a exigir a entrega de 
bens alguns, emquanto não estiver divorciada de seu 
marido por sentença do juizo ecclesiaslico, e com se- 
paração judicial de bens ; porque o marido é o ad- 
ministrador nato dos bens do casal, emquanto o ca- 
samento se não dissolve, como ensina, com outros, 
Corrêa Telles, Dig. Port. Tom. 2o n. 321, e sõmenle 
tem direito aos alimentos. 

Tem, pois. Maria somente direito aos bens que lhe 
tocarem na sua meiaçào, para os haver executiva- 
mente pelo seu formal de partilhas. 

É o que lenho a dizer. 
S. M. P. 

Rio de Janeiro, 30 de Janeiro de 1849. 

Joaquim Gaspar de Almeida. 

(Nova Gazela dos Tribunaes de 7 de Fevereiro de t850.) 

Proposto». 

Falleceu com testamento em Julho de 1849, uma 
pessoa que não lendo herdeiros necessários, dispoz 
dos seus bens em diversos legados; e nestes deixou 
usufníctuario de uma casa a uma sua mana, e por 
fallecimcnlo desta a seus filhos F., e F., podendo estes 
vende-la logo que o mais moço tenha 20 annos de 
idade. 

Esta mana herdeira nsufruetuaria falleceu em Se- 
tembro de 1849, Ires mezes depois do testador seu 
mano. 
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Persuiita-!*e : 

1." 

Se estes lierdeiros lendo o mais moço 20 annos, 
podem vender, hypolhecar ou fazer qualquer iransac- 
çãn valiosa, sem que o teslamenleiro do falleeido llia 
tenha entregado, e como se poderá fazer qualquer 
contraio valioso não a tendo elles recebido? 

2.» 

Se podem vende-la cora o ônus do comprador tomar 
posse delia quando por direito lhe fôr entregue? 

3/ 

Finalmente, se o lestamenteiro tendo 3 annos para 
dar conta do testamento, pôde ser obrigado a entre- 
ga-lo antes ? 

Respost». 

' Os herdeiros, de que falia a proposta, podem vender, 
hypolhecar, ou fazer outra qualquer transacção sobre os 
objectos deixados em testamento ; ainda antes de terem 
tomado entrega dos mesmos objectos. Esta doutrina 
se funda em Corrêa Telles, Digesto Porl., vol. 3*, 
arl. 392. Mas como um dos herdeiros ainda não chegou 
à época de sua maioridade, e deve por isso de ter 
tutor ou curador (salvo tendo pai) é claro que para a 
inteira validade do contrato e menores pretenções fu- 
turas ao privilegio da restituição, deve intervir a au- 
torisação do tutor ou curador, ou a do pai. 

Onlrosim, este contrato deve ser limitado pelos 
direitos do testamenleiro, e pois que este tem ires 
annos para dar contas, elle não pôde ser obrigado a 
presta-las antes desse prazo (Ord. Jiv. Io, tit. 02, §14'). 
Isto quanto ás contas, as qnaes podem ser pedidas 
pelo comprador da herança no fim dos tres annos. 
(Cil. Corr. Telles, arl. 393.) 

Mas quanto á entrega dos objectos, o teslamenleiro 
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pôde oppôr duvidas, para as quaes alguns escriptores 
o autorisão; eu porém entendo, que, na espeeie pro- 
posta, o testamenteiro ha de necessariamente dar logo 
os objectos, porquanto: Io, são cousa certa; não 
estão sujeitos aclualmenle a condição alguma, antes, 
pelo contrario, o leslador removeu difficuldades, dando 
licença de vender, logo que o menor chegasse á idade 
de ^0 annos, que já tem; 3o, porque as duvidas do 
teslameuteiro podem desapparecer, prestando os her- 
deiros caução, sendo necessária. (Doutrina de Gnuv. 
Pinto, Trat. de testam, e suecos. — Doutr. das acç. 
de Corr. Telles, 159 e notas.) 

Este é o meu parecer, salvo o dos doutos. 

Rio de Janeiro, 28 de Janeiro de 1850. 

Áijoslinho Gonçalves de Almeida. 

(Nova Gazeta rios Tribunaes de 7 de Fevereiro de 1850.) 

Proposta. 

Antonio conslituio-se credor de João por uma quan- 
tia, este sendo inventariante dos bens de seu casal, 
que se achavão p/o indhnso, garantio a Antonio o que 
lhe devia por uma escriplnra publica de obrigação, 
com bypolheca especial em uma casa de seu casal, 
o qual tinha mais herdeiros e alguns menores. 

Vencido o prazo da hypolheca e não sendo paga 
por João a quantia que devia a Antonio, este chamou-o 
a juizo para lh'a pagar, e obtendo contra elle man- 
dado de penhora quiz verifica-la no prédio hypothe- 
cado, mas soube então, que lendo João procedido a 
partilhas por fallecimento de sua mulher, pertencêra 
a casa hypothecada a um outro herdeiro que se acha 
já de posse delia. 

Aconselhou-se Antonio para vêr se como terceiro 
prejudicado deveria appellar dessa partilha, visto achar- 
se em tempo de o poder fazer, e effeclivamenle appellou 
delia por pareceres que leve. 
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Persunta-se: 

1.° 

Deve o Iribunal da Relação mandar reformar a par- 
tilha procedendo-se a outra na qual se mande aqui- 
nhoar o herdeiro .loão com a casa que havia hypolhecado 
a Antonio, para assim ücar garantido o direito deste? 

o 

Caso a Relação assim não proceda, deverá Antonio 
fazer sua penhora cm bens de .loão, ou deverá verifi- 
car-se ella no prédio hypolhecado por este, sup posto na 
partilha, como fica dito, pertencesse a um outro her- 
deiro? 

3.* 

No caso de não ser legal qualquer dos meios apon- 
tados, qual o meio mais competente de que Antonio 
deve lançar mão para haver o que lhe deve João? 

Ke^popilat». 

AO 1.° QUESITO. 

Entendo que a Relação pôde dar provimento na 
appellaçào, e mandar emendar a partilha para se 
lançar na meação (creio eu) de João o prédio por 
este hypolhecado, por isso que lendo elle, quando 
invenlananle e cabeça do casal, hypolhecado esse 
prédio é sua divida, por esse seu faclo o tomou à 
sua parle, e assim o devia declarar no inventario para 
lhe ser lançado. Mas, posto possa a Relação assim 
decidir, todavia não me parece isso tão certo que 
possa afiançar o bom resultado; sendo incontroverso 
que nos inventários não se admiltem questões alheias 
das partilhas. 

AO 2.* QUESITO. 

Parece-me que no caso muito provável de não tomar 
a Relação conhecimento da appellaçào, ou de lhe não 
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dar provimento, pôde o credor fazer penhora em quaes- 
quer bens, que na mesma partilha tivessem tocado ao 
sen devedor; e por nenhum modo poderá nesse caso 
fazer penhora do prédio hypolliecado, não sendo elle 
do devedor hypothecante. Nesse caso a hypolheca fica 
sendo nulla, como constituída em bens alheios, e o 
credor fica reduzido á classe de mero credor não 
hypolhecario. 

Portanto Anlonio, credor deve em todo caso de- 
mandar o seu devedor João, e obtida sentença contra 
elle, pôde executa-la somente em bens do mesmo de- 
vedor, ruer seja no prédio hypolhecado, caso este lhe 

*seja dado em pagamento na partilha, se esta fôr emen- 
dada por accôrdâo da Relação, quer seja n'outros quaes- 
quer lhe sejão lançados na partilha, ou por elle adqui- 
ridos. 

Este é o meu parecer, que sujeito á emenda dos doutos. 
Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1819. 

Caetano Alberto Soares. 

AO 1.° QUESITO. 

Não ha lei que legitime a alienação, hypolheca, ou 
outro qualquer ônus, que o cabeça de casal ponha 
em algum prédio do mesmo casal pro indiviso; e os 
jurisconsultos dividem-se em opiniões a este respeito. 
Entre os antigos, Valasc, Consult. 69, n. 23 e se- 
guintes, sustenta que o cabeça de casal pôde alienar 
e obrigar os bens, e que os herdeiros não podem rei- 
vindicar esses bens alienados ou obrigados, excepto 
intervindo dólo da parte do cabeça de casal, falta de 
autorisação do juiz do inventario,, e de necessidade 
para praticar tal acto, môrmenle sendo o melhor ou 
um dos melhores prédios do casal: pelo contrario o 
Repert. dasOrds. tora. 3o pag 901, verb.—Partilhas, 
e outros jurisconsultos alli citados, sustenlão que o 
cabeça de casal não pôde alienar nem obrigar bens, 
e que fazendo-o, os herdeiros podem reivindica-los, 
e oppôr-se eíTicazmenle com e nbargos de terceiro, 
nas execuções que sobre elles correrem. Entre os 



DIREITO CIVIL 349 

modernos, Corr. Tell. Dout. das Acc. not. 2ao§ 148, 
encosta-se á opinião de Valasc. Per. de Carv. Linhas 
orphanologicas, pari. r, § 29 e not. (37 segue o repert. 
c Dl), alli citados. O modernissimo Coelho da Rocha 
sustenta a mesma negativa, no lit., § Í75, e not. U. 
ao mesmo §. Borg. Carn. liv. 1% lit. 13, § 331. n. 4, 
respeitando uma e outra opinião, apenas as refere, sem 
interpor o seu juizo, o que confirma, quanto a questão 
é opinialiva, e de incerta decisão. 

Sendo pois tal a incerteza do direito, em tal ma- 
téria, é mais do que duvidoso, que a Relação mande 
reformar a partilha com tal fundamento; porque a 
duvida e incerteza da jurisprudência a tal respeito, 
accresce o caso julgado, e a vexação. que suffrerião 
todos os herdeiros com a reforma e leligios que d'ahi 
poderião provir, principalmente havendo já bens em 
poder de terceiros, A procedência da appellação de- 
pende, pois, da solução da questão indicada, embora, 
em geral, compila esse recurso a qualquer terceiro 
prejudicado. 

AO 2.° QUESITO. 

Se a Relação não mandar reformar a partilha, e 
mesmo no caso, pouco provável, do delerminar a re- 
forma, antes que ella se faça, não devo penhorar o 
prcdio hypolhecado pelo cabeça do casal, e que locou 
ao coherdeiro; porque este, além da posse, a qual 
bastaria para fazer procedentes os seus embargos de 
terceiro, tem no seu formal e na sentença da parti- 
lha, um justo titulo de domínio, e com cada um 
desses direitos reaes fazia infallivelmenle levantar a 
penhora, podendo, aliás embirgar a sentença da Re- 
lação, naquella hypolhese da decisão para a reforma ; 
e portanto deve penhorar bens do devedor hypothe- 
canle, independente de tal questão. 

Lxeculado o dito devedor, e não se lhe achando 
bens suflicienles, poderia Antonio intentar a acção hy- 
polbecaria contra o coherdeiro, a quem locou o pré- 
dio: mas nesse caso o exilo dependeria lambem da 
mesma questão da validade ou não validade da hypo- 
Iheca, e seria portanto igualmente incerto. 
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AO 3.° QUESITO. 

Não tendo João bens ostensivos, não vejo fóra da 
mencionada acção bypolhecaria. de exilo incerto, como 
já disse, senão o meio criminal, para com o terror 
da accusação obri^a-lo a pagar, se tiver bens occnl- 
tos, fnndando-se Anlonio na fraude com que João by- 
pothecou o prédio do casal, e deixou de o declarar 
com esse ônus, no inventario, para lhe ser allribuido 
na sua rocação; procedimento que pôde ser qualifi- 
cado no arl. 264, 4" do Cod. Pen : mas envolvendo 
essa questão criminal a mesma questãõ civil, de ter ou 
não ter o invenlariante a faculdade de hypothecar, 
e não sendo fácil que os jurados comprebendão, onde 
está a fraude na omissão da declaração no inventario, 
entendo que esse meio, além de incerto; será peri- 
goso; e aconselho, portanto, que não se use delle, ao 
menos para ser levado a effeilo. 

É este o meu parecer, que sujeito á censura dos 
doutos. 

Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 1849. 
Jod Marcellino da li o c ha, Cabral. 

(Nova Gazela dos Tribunáes de 11 de Abril de 1850.) 

Proposta. 

Passando um credito em o qual se obrigou o de- 
vedor a pagar o principal, e prêmio que abonar, fal- 
lecendo o devedor, antes de solver a divida, deixando 
bens pelos quaes deve eíTectuar-se o pagamento, e 
lendo deixado também viuva e filhos orphãos: per- 
gunta-se o prêmio deve ser contado até o dia do íal- 
Jecimento do devedor, ou se conlinüaa ser contado d o 
dito fallecimenlo em diante até époia do pagamento. 

Ha varias opiniões, por cá, uns querem que cesse 
o prêmio com o fallecimenlo do devedor, outros que 
continue até o pagamento. 

Pouso-Alegre, 4 de Maio de 1850. 
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Se o abonador assignou no mesmo credito, sem ne- 
nhuma limitação, está elle obrigado e depois delle 
seus herdeiros ao pagamento do principal e dos juros 
até o êfleclivo embolso do credor; porque nesse caso 
o abono ou tiança comprehendeu ambas as cousas, e 
não é um trato successivo, que possa produzir obri- 
gações novas depois da morte do abonador ou fiador. 

Mas como os herdeiros do mesmo abonador [iodem 
dizer que ignoravão essa obrigação e que eslarião 
promplos a cumprir de sua parle o pagamento, se 
esse lhes fôsse pedido, seria portanto conveniente 
que o pagamento lhes fôsse desde logo pedido, para se 
não dizer que o credor não fez diligencia; razão essa, 
que posto seja plausível, não tem comludo força bas- 
tante para desonerar os herdeiros, à vista da Orden. 
liv. 4.°, tit. 5!). 

Mais forte é a razão que milila a favor dos or- 
phãos: por quanto não podendo estes pagar sem au- 
torisação do juizo de orphãos, me parece justo que 
não paguem juros de divida que não foi pedida, e 
justificada no seu juizo. 

Mas se o credito abonado tem ura prazo com ven- 
cimento de juros, que ainda não estava vencido á 
morte do abonador, então os herdeiros deste devem 
responder, ainda que sejão orphãos, pelo capital e juros 
do mesmo credito abonado, vislo que o credor não 
podia pedir o pagamento deste e de seus juros 
eslipulados antes do vencimento. Já se entende porém 
que na fôrma da Ord. cilada os herdeiros do abo- 
nador não podem ser demandados antes de ser exe- 
cutado em seus beiis o devedor afiançado, salvo se 
o abonador lambem se obrigou como principal pa- 
gador. 

Ksle é o meu parecer, que sujeito à emenda dos 
doutos. 

Kio de Janeiro, 18 de Maio de 185U. 
Caetano Alberto Soares. 

(Nova Gazeta dos Tritmnaes de 00 de Março de 1800.) 
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l'ro|r esiii. 

Uma viuva passou ura creililo da quantia de 
l:3Si»000 a prêmio de 3 por °'o ao mez, feito e pas- 
sado dentro da villa de Pintangui, unicamente por ella 
assignado, a um seu parente, cujo parentesco con- 
siste em serem os pais da devedora, e do credor ir- 
mãos, obrigando-se ella ao dito credor por outra 
pessoa a quem a mesma devia igual quantia; depois 
passando a viuva devedora a segundas nupcias ; c mor- 
rendo também o segundo marido, sem ler havido inven- 
tario deste, foi depois a mesma chamada a juizo, pela 
quantia e prêmio ácima dito, e lendo confessado por 
intermedie de seu procurador a divida em queslão, 
foi condemnada por sentença ao dito pagamento; e 
ha quatro annos que o credor lendo obtido sentença 
não promoveu penhora alguma. A devedora o citou 
para proseguir nos termos da lei; achou a causa 
neste posto^ Deseja-se saber se ha alguma nullidade 
no dito contrato; qual ella seja; por que meios ha 
de ella oppôr-se a elle para não pagar os prêmios: 
mesmo quando haja de se pagar alguns, se devem ser 
pagos os vencidos até ã morte do segundo marido, ou 
se Iodos até á data do pagamento. Onlrosim se não 
sendo válido o contrato por não ler sido feito por es- 
criptura publica si se torna válido por ler sido passado 
por uma viuva de sargenlo-mòr reformado. Deseja-se 
saber mais se sendo válido o credito é obrigado o 
abonadnr ao pagamento na falta da devedora ; e quaes, 
os modos, e lei em que deve-se fundar para eximir-se 
da obrigação, não sendo elle abonador parente do 
credor. 

UK.^i>U!!itn si eoiiBultu, 

Tendo a Lei de 24 de Outubro de 1832 deixado 
inleiramenle à vontade das parles estabelecer o juro, 
que bem lhes parecesse, podlão porlauto ajustar o de 
tres por cento ao mez, como se diz que fizerão. 

E posto a quantia lôsse maior que a taxa do Al- 
vará de 30 de Outubro de 1793, todavia tendo a de- 
vedora confessado a divida, já boje não pude usar 
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dessa defesa ; porque essa taxa é só para a prova em 
juízo, e não para annullar os contratos feitos por es- 
criptos particulares de maior quantia. 

Não obsta que a devedora fôsse viuva, porque as 
viuvas podem contrahir dividas, estando na adminis- 
tração de seus bens. Também não obsta que passasse 
a 2" nupcias, porque esse fado não dissolve as obri- 
gações anteriores. 

Podia sim a devedora, quando se proferio sentença 
condemnaloria, protestar, não pagar mais juros, se 
o credor não execulassse logo a sentença, ou mesmo 
vender bons para lhe pagar; e isso mesmo pôde ainda 
fazer: mas não o lendo feito, vão sempre correndo 
os mesmos juros, 

liste é o meu parecer que sujeito à emenda dos doutos. 
Rio de .laneiro, 10 de Julho de 1850. 

Caetano Alberto Soares. 

(A nova Gazela dos Tribunaes de 2") de Julho de d8õ0.) 

Propogta. 

Pedro Mourlhé, e sua mulher comprarão na rua 
Direita da cidade de Campos dos Goytacazes junto á 
igreja dos Terceiros do Carmo, umas casas térreas 
misticas com as de sobrado de D. Maria Dorolhéa da 
Motla. Ambos estes ediíicios fôrão primitivamente do 
mesmo dono; e então aconteceu que ficou commum 
a parede de tres palmos de espessura, que até o vi- 
gamento divide os dous prédios. 

As casas de sobrado de 1). Maria Dorolhéa da Moita, 
com telhado quadrangular, lera a beirada toda de 
um dos lados desse telhado sobre as casas térreas 
de Pedro Mourthé, e despejão em cima dos telhados 
destas, as aguas pluviaes, mas a parede do sobrado, 
desse lado, não tem freslas, nem janellas, mas apenas 
ires pequenas setleiras para deixar permêar a luz. 

Pedro Mourthé demolio as casas térreas, e está 
editlcando umas do sobrado. Oppõe-se-lhe D. Maria 
Dorolhéa da Moita, e pretende que Pedro Mourlhé 

c. u 23 
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afaste o sou edifício, afim da conservar a fôrma do 
seu telhado desse lado com a mesraissima coniignra- 
ção e consequenieraente conservar o que ella denomina 
serv.dão permanente, e imprescriplivel do despejo das 
agnas, e para fim esse não consente que o sobrado de 
Pedro Mourlhé, que ella appellida prédio serviente, 
se alce, mais do que o seu, que tem de ficar mais 
haixo, ou então quer que elle se afaste, para deixar-lhe 
uma viella, com largura sulficienle, para dar escôo ás 
aguas pluviaes, atira de ficar raesmissimo o telhado, 
no qual não tolera alteração alguma. 

D. Maria Dorothéa da Motla para oppôr-se ao le- 
vantamento ou edificação do sobrado de Pedro Mourlhé, 
fez-lhe um embargo de nunciação de obra nova. —He- 
laxadc, ou de lodo levantado este primeiro por ordem 
do juiz, no dia seguinte obteve do mesmo juiz, e ve- 
rificou um segundo embargo na mesma obra, apezar 
de ter sido a sentença do levantamento do primeiro 
embargo embargada por Pedro Mourlhé. 

Levantado este segundo sob caução de opere de- 
moliendo, obteve ainda D. Maria Dorothéa da Motla 
um terceiro embargo na mesma edificação, a pre- 
texto de propor-lhe uma acção de força nova pelo 
uso que fez Pedro Mourlhé do resallo da parede 
commum, sobre que descançava a sua demolida casa 
térrea. 

Assim soífreu elle três embargos consecutivos na 
mesma obra e defende-se contra Ires demandas. 

PsrKIIBlta-HIC < 

São jurídicas as prelenções de D. Maria Dorothéa 
da Moita em face da legislação vigente do paiz ? São 
justos e legiliraos todos esles pleitos? Ou pode Pedro 
Mourlhé, com direito, levantar a sua parede unida 
com a da sua vizinha, alçar quanto quizer o seu 
edifício, quebrando as telhas, e beiradas do telhado 
do vizinho, collocandoahi um cano, e servir-se da parede 
commum, sobre que descançava a sua antiga casa 
térrea. 
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He;* posta». 

D. Muria Dorothéa não não tem razão nos emba- 
raços, que faz a Pfdro Mourlhé ; porque, e assim como 
quando a parede é ioleiramente de um vizinlio pôde, 
o que nada tem nella, meter abi traves, pagando a 
metade do valor ao dito vizinho, ex. Ord. liv. Io, 
til. 68, § 3o, por identidade de razão aqnelle que tem 
uma terça divisa na parede commum, querendo edi- 
ficar no todo, pôde demandar o vizinho, consocio das 
outras duas terças para que permitia superediücar no 
todo, paga a estimação dos dou? terços, bem enten- 
dido, sendo a parede do vizinho; para isso, aliás 
deverá o edificante reforçar ou fazer nova parede coin- 
raura, se com isto o edifficio místico não correr risco 
de vir à terra. 

Outrosim que Pedro Mourlhé se pôde alçar quanto 
quizer, e para esse fim quebrar as beiras e címalhas 
da casa de D. Maria Dorothéa é da Ord. liv. 1", tit. 
68, ^ 3.°, comtanto porém que lhe tome as aguas, e 
dê para ellas serventia de tal maneira que a dita 
D. Maria Dorothéa não receba damno. 

A respeito dos pleitos direi que todos elles são 
injustos na sua essencia ou fundamento ; porém e se 
o l" embargo foi levantado por não ler D. Maria 
dado andarneuto ao processo nos Ires mezes da Ord. 
liv. 1°, tit. 68, § 4á, ha quem queira (Almeida e Souza, 
notas a Mello, pag. 402) quê a acção não fique pe- 
rempla, nem prescripla. como quer Mello Freire, liv. 1°, 
tit. 10", § 10 e Rcperl. às Ord. tom. 4, pag. 237, 
mas que então possa a obra progredir prestada a 
caução, que antes de passados esses tres mezes dizem 
que não pode ter cabimento. A quem fizer couta 
pois seguir a opinião de Mello Freire, e do Reper- 
tório, deverá na segunda oppôr excepção de pre- 
scripção para a destruir, mostrando que a instância 
perimio, e que D. Maria Dorothéa não tem mais di- 
reito para propor a acção, que propoz, ainda quando 
mesmo pudesse ler fundamento para a ler proposto, 
direito, que aliás se lhe nega. 

O terceiro embargo esse então é sobre tudo quanto 
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ha injuridico, e despropositado; porquanto é pen- 
dente o segundo, vem o terceiro a ser a mesma cousa 
que elle, e que o primeiro, por tenderem todos ao 
mesmo fim, e versarem sobre o mesmo assumplo. 

Assim pois, e esse terceiro deverá oppõr-se á ex- 
cepção de lide pendente do 2° e a excepção rei ju- 
dicato do primeiro, por quanto e em todos Ires plei- 
tos o ponto único, que ha a averiguar se, vem a ser 
o do poder, ou não poder Pedro Mourthé alçar-se 
quanto quizer e metter o seu madeiramenlo na pa- 
rede da casa de D. Maria Dorothéa, o que já está 
averiguado que pôde fazer. Portanto neste negocio 
anda, ao que parece, ou grande capricho, ou summa 
ignorância; portanto, e de outro modo não teria acon- 
tecido o que tem acontecido em assumplo tão liquido. 

Salvo nieliore judicio. 
Uio, 28 de Outubro de 1843. 

Dr. A. .1. Coelho Louznda. 

ao l." 

As prelenções de D. Maria Dorothéa da Moita não 
têm apoio algum em direito, antes são manifesta- 
mente oppostas á clara e lerminante disposição da 
Ord. liv. 1", tit. CS 3C e 38. Tendo Pedro Mour- 
thé de levantar a sua casa, tem direito de apro- 
veitar-se da parede divisória até o lugar em que existia 
a curaieira da dita casa quando térrea, visto que essa 
parede era commum aos dons prédios, e nella repou- 
sava desse lado a casa de Pedro Mourthé. Igual di- 
reito tem este para quebrar as beiras e cimalhas do 
telhado de D. Maria Dorothéa para poder livremente 
alçar a sua casa até onde lhe aprouver, comlanlo que 
colloque um cano para dar sabida ás aguas, que 
corrião do telhado de D. Maria Dorothéa sobre o seu 
prédio, sendo esse cano construído de maneira que 
ella não snpporte damno algum. 

ao 2.° 

Injustos e illegilimos são os Ires pleitos, que D. 
Maria Dorothéa tem intentado contra Pedro Mourthé ; 
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Io, porque tendo-se mostrado que são justas as pre- 
tenções deste, como fundadas na lei retró citada, in- 
justa é a opposição que se lhe faz ; 2" porque tendo-se 
relaxado o primeiro embargo, e estando pendente a 
opposição que Pedro Mourlhé faz á sentença, que deixou 
direito a D. Maria Dorolhéa para intentar segundo em- 
bargo, não podia esta usar desse direito emquanlo não 
fòsse decidida definitivamente a opposição feita por 
Pedro Mourlhé, e terceiro porque pendendo o 2° 
embargo, e tendo-se permittido a Pedro Mourlhé o le- 
vantamento delle, mediante a caução, que prestou, 
não se podia conceder a ü. Maria Dorolhéa um ter- 
ceiro embargo, nem mesmo debaixo do frivolo pre- 
texto de querer intentar a acção de força nova, não 
só porque esta pôde ser intentada sem prévio em- 
bargo, mas lambem porque a caução de opere de- 
rnoliendo tinha salvado o presumido prejuízo de D. 
Maria Dorolhéa no caso de vir a ser vencedôra na 
acção de força. 

AO 3.° 

Sua matéria já fica respondida quando se respondeu 
à do primeiro. 

Este é o meu parecer, que sujeito ao dos sábios; 
Rio de Janeiro, 31 de Outubro de 1845. 

José Joaquim da Rocha. 

No caso proposto a parede é commum a D. Maria 
Dorolhéa da Moita e a Pedro Mourlhé; e por con- 
seqüência não tendo este simplesmente o direito de 
servidão nessa parede para metler nella traves para 
se observar o disposto na Ord. div. Io. til., 08^36, 
e sim a comraunhão; desse seu direito pôde usar na 
fôrma da mesma Ord. §§ 35 e 39, não somente raelten- 
do traves e madeirando nella, mas lambem alçando-se, 
corno quizer, comlanto que tome as aguas do teihado, 
de maneira que d'ahi não venha prejuízo á dita sua 
vizinha. E nem esta teria direito, a embargar-lhe 
a obra nessa conformidade feita, e nem a propor-lhe 
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a acção de força nova por elle se alçar sobre o 
resallo da parede commum deixado para o seu lado; 
sendo cerlo que esse mesmo resalto prova a meação, 
ou pelo menos communhão da parede, e a posse em 
que dessa communhão eslava Pedro Mourthé. 

Decidido assim o ponto de direito, é conseqüente que 
D. Maria Dorolhéa não tinha justiça no lu embargo, 
muito menos no 2o, que podia ser impedido ou pela 
lilis pendência do 1*, se ainda não estava decidido, 
ou pelo caso julgado se já o estava, e ainda menos no 3" 
contra o qual mililão as mesmas razões o além disso 
o revoltante menoscabo das' decisões judiciaes ante- 
riores. 

Posto porém D. Maria Dorotéa nem lenha direito 
nesse caso de impedir que Pedro Mourthé se alce 
quanto quizer, e lhe quebre para isso as beiras e ci- 
malhas ex Ord. liv. 1", tit. 68, ^ 38, e nem tão 
pouco para considerar o seu prédio dominante, e o 
de seu vizinho servienle, pois que não ha aqui ser- 
vidão alguma na fôrma dos prédios vizinhos, que 
obrigue a sua conservaçcão no mesmo estado ; todavia 
quando Pedro Mourthé se alçar àciraa da casa vizi- 
nha, nem pôde alçar-se em maior porção de parede 
do que a sua terça parte (que é o que corresponde 
ao resalto para o seu lado, segundo a exposição) e 
nem deixar de fazer o cano para receber as aguas 
do telhado, de fôrma que a sua vizinha não soíTra 
prejuízo, segundo determina a citada Ord. § 39. Igual- 
mente deverá elle tomar as aguas do seu proprio te- 
lhado de fôrma que não vão cahir no telhado da- 
quella sua vizinha, e causar-lhe damno. 

Este é o meu parecer, que sujeito á decisão dos 
doutos. 

Rio de Janeiro, 4 de Novembro de 1845. 

Caetano Alberto Soares. 

(Nova Gazeta dos Tribunaes de 22 dc Agosto de 1850.) 
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Consulta. 

I.' 

Se para assignar petições, artigos, cotas, razões, ou 
outras peças forenses, e requerei' etn audiência, é pre- 
ciso ser advogado, ou procurador legalmente provisio- 
nado; ou se basta estar munido de procuração? 

E na affirmativa. 

2 0 

I'ara que são então os provisionados, advogados, 
procuradores e soliciladores ? 

3.° 

Qual a autoridade competente nos termos e comar- 
cas para expedir provisão a soliciladores de causas ? 

Com a resposta se fará grande serviço à adminis- 
tração de justiça em algumas villas do interior. 

Sou etc. 
/f. 

Rnnpondo. 

Os advogados devem assignar as cotas, articulados, 
e razões, que fizerem nos feitos. Ass. de 2 de Maio de 
1654, de I I de Fevereiro de 1658, de 24 de Março de 
1672, e 11 de Agosto de 1785 ; mas se não os houver, ou 
forem impedidos, podem as parles assignar, Ord. liv. 
1°, lit. 55, § 4o, e na sua ausência os seus procura- 
dores, uma vez que se sujeitem às responsabilidades 
respectivas. Aviso de 11 de Janeiro de 1838. 

Em rigor não pôde o procurador nomeado sô-lo, 
para os autos effeclivos dp juizo, sem ser legalmente 
provisionado, Ord. liv. !•, lit. 55: pois que investe 
uma responsabilidade (Ord. liv. 3*, tit. 26.) é força que 
o juizo lha possa tornar effec.tiva. 

As licenças para advogar são concedidas pelos pre- 
sidentes das Relações, precedendo exame, a homens não 
formados, nos lugares onde houver falta de bacharéis 
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formados e aos brasileiros formados ou doutorados 
em universidades estrangeiras, regulamento de 3 de 
Janeiro de 1833, art. 7o, § 5°. Por Aviso de 25 de 
Agosto de 1836, se ordenou ao presidente da Rela- 
ção da côrte que para advogar nella não concedesse 
licença a pessoas não formadas em direito. Por Aviso 
de 14 de Junho de 1839 se determinou que os pre- 
sidentes das províncias dessem provimento aos advo- 
gados, procuradores e soliciladores emquanto as as- 
sembléas provinciaes não fixassem esta matéria, sendo 
examinados e approvados pelos magistrados, perante 
quem bão de servir. 

Rio de Janeiro, 29 de Agosto de 1850. 
Adriano Ernesto de Castilho Carreio. 

(A nova Gazeta dos Trihunaes de 5 de Setembro de 1850.) 

Proposta. 

Manoel José de França e sua mulher propuzerão 
contra Manoel Soares de Queiroz e sua mulher uma 
acção de divisão e demarcação de terras communs, co- 
meçando por tentar a conciliação no juizo de paz, onde 
forão as parles havidas por não conciliadas, pelo não 
comparecimento dos réos, na formado art. 4,°da Dis- 
posição provisória. Depois disso reflectindo que a ré 
não havia sido cilada pessoalmente, e sim na pessoa 
de seu marido, fizerão os autores na primeira petição 
a seguinte réplica.—« Illm. Sr.—Dizem os supplicantes 
do requerimento relro, que o official de justiça, que 
citou para a conciliação os supplicados Francisco Soares 
de Queiroz e sua mulher, por impericia não citou pes- 
soalmente a supplicada, citando-a na pessoa de seu ma- 
rido, como se vê da certidão supra, o que só podia ter 
cabimento no caso de a supplicada se occultar e com as 
formalidades, que em taes casos prescreve a Ord. liv. 
3,° tit. 1/ § 9,° em cujos termos, a fim de que fique sa- 
nada uma lal irregularidade, é a presente, para que 
V. S. se digne de novamente decretar a cilação da 
supplicada para o fim declarado na petição retro e com 
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todas as declarações na mesma especificadas. Ueque- 
rem portanto, e pedem que V. S. lhes defira, decre- 
tando a dita citação, com o que receberão mercê. » 

Citada a ré pessoalmente, em virtude do despacho 
proferido na réplica, que se acaba de transcrever, na 
audiência aprazada nas parles, fôrão outra vez havidas 
por não conciliadas pelo não comparecimento da ré. 

Proposta a acção no juizo municipal, vierão os réos 
com embargos de nullidade de tentativa de conciliação 
allegando que conforme as ordenações liv. 3,° lil. 4o 47. 
e liv. 4,° lit. 48, o marido não pôde litigar. nem transi- 
gir sobre bens de raiz, sem outorga da mulher, devendo 
por isso a conciliação, nas causas sobre bens de raiz, 
ser tentada com marido e mulher conjunclamenle, 
pois que em laes causas não pôde um estar em juizo 
sem outro. 

E que conseguinlemente, tendo-se na especie vertente 
citado primeiro o marido para a conciliação em uma 
audiência, e depois a mulher para a conciliação em 
outra audiência, nem o marido podia tratar da conci- 
liação ha primeira audiência sem sua mulher, nem esta 
sem aquclle na segunda audiência, tendo-se por isso 
intentado a conciliação por um modo reprovado em 
direito, que impossibilitava a realização da conciliação. 

Estes embargos fôrão recebidos e julgados provados 
pela seguinte sentença : 

Achando-se provado dos autos a fl. 8 e verso, que a 
conciliação intentada pelos autores com os réos Fran- 
cisco Soares e sua mulher não foi regular, visto que 
em uma audiência compareceu o marido da ré sem sua 
mulher, e em outra esta sem aquelle, o que não pôde 
ser admissível, porque desappareceria o fim principal, 
que a lei teve em vista quando creou o juizo conci- 
liatório, e é o poderem ãs partes alli transigir acerca 
do objeclo questionado, vei ilicando-se assim uma con- 
ciliação, que termina a questão. Lei de 13 de Outubro 
de 18-27 ; e como quando a questão versa sobre bens 
de raiz é Indispensável a assistência da mulher em 
juizo com seu marido, Ord. liv. 3,° tit, 47, jàmais 
poderia haver conciliação igualmente intentada, sendo 
pela maneira por que o foi entre os autores e os réos 



362 DIRKITO CITIL 

Francisco Soares de Queiroz e sua mulher, e por isso 
força é considerar-se esta conciliação, como se não ti- 
vesse existido, o que importa nullidade de lodo o pro- 
cessado, por lhe faltar a base principal, que é a conci- 
liação, como mui expressamente exige o art. 161 da 
Constituição do Império, pois que tanto faz não haver 
conciliação, como havê-la, uma vez que para ella não 
concorrerão as solemnidades e requisitos legaes; por- 
tanto recebo os embargos dos réos, e jnlgo-os prova- 
dos á vista dos autos, para o elíeilo de h .ver-se como 
nullo o processado, por falta de conciliação regular 
entre os autores e réos : paguem os autores as custas, 
e o sêllo dos presentes autos; e Gca-lhes o direito salvo 
para intentar nova acção.—Sorocaba, 18 de Junho de 
1850.—(Assignalura do juiz.) 

È fóra de toda a duvida que em causas sobre bens de 
raiz o marido não pôde liligar sem a mulher, na fôrma 
da Ord. liv. 3," til. 47, invocada nos embargos dos 
réos e na sentença ácima traoscripla. Mas será esta 
Ord. applicavel á tentativa de conciliação? Poder-se-ha 
considerar como litígio a tentativa do conciliação, cujo 
fim é justamente evitar o litígio ? 

Nos termos da legislação franceza, que na matéria 
das conciliações, como em muitas outras, foi a fonte 
de nossa moderna legislação, a tentativa de concilia- 
ção não é liiigio, porque precede a instância, sem 
delia fazer parle. A Encyclopédia do direito, publicada 
sob a direcção de M. M. Sabire e Charleret, no tomo 
5,# do anno de 1845, artigo—Conciliation.—Ns. 9 e 10, 
assim se exprime: 

« A tentativa de conciliação precede a instância, 
e não faz parle delia; a acção judiciaria não sc 
fôrma pela citação e comparecimenlo nojuizode paz. 
É o que resulta da disposição do art. 48 do Codigo 
do processo civil, que prescreve que nenhuma deman- 
da seja recebida, sem que o réo lenha sido préviamente 
chamado á conciliação. Esta disposição distingue mui 
claramente a tentativa de conciliação da instância que 
se lhe segue, e da qual a demanda conslitue o pri- 
meiro acto. Este principio é de uma importante appli- 
cação em todos os casos em que a lei fixa os pra- 
zos dentro dos quaes a acção deve ser intentada. A 
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preliminar da conciliação não é lambem uma instância 
particular, ou um grão de jurisdicção. » 

Este caracter da tentativa de conciliação na legislação 
e jurisprudência franceza foi adoptada pelo art. 161, 
da Constituição do Império, que claramente distingue 
e separa do processo a tentativa de conciliação, quan- 
do diz que não se começará processo algum sem se 
fazer constar que se tem intentado o meio da concilia- 
ção, da mesma maneira que o art. 48 do Cod. do Proc. 
civil francez distingue e separa da demanda a tentativa 
de conciliação, quando prescreve que nenhuma deman- 
da sej a recebida sem que o réo lenha sido préviamenle 
chamado a conciliação. E nem de outra maneira podia 
ser, porque seria visível incongruência dar o caracter e 
natureza de litígio ao aclo destinado a evitar o litígio. 

A Ord. liv. 3," lit, 47, que se inscreve: —Que o ma- 
rido não possa litigar era juizo, sobre bens de raiz sem 
outorga de sua mulher, não tem portanto applicação 
alguma â tentativa de conciliação, que precede o litígio; 
mas ainda não é litígio, porque não é instância, e nem 
faz parte delia, não é acção e nem faz parle da acção 
que só começa com a citação no juizo contencioso. 

A outra Ord. liv. 4," tit. 48, também invocada nos 
embargos dos réos, que inhibe o marido do alienar 
bens de raiz sem outorga da mulher, essa sim é sem 
duvida alguma comprehensiva da tentativa de concilia 
ção, que precede as acções movidas sobre bens de raiz. 
porque para haver conciliação é mister que haja trans- 
acção. e conseguintemente alienação, para a qual a 
dita Ord. exige concurso de marido e mulher. Mas, se- 
gue-se d'ahi que esse concurso deva ser simultâneo, ou 
por outra, que a tentativa de conciliação deva ter lugar 
em um só acto a respeito de marido e mulher ? Segue- 
se d'ahi impossibilidade legal de se tentar a conciliação 
com marido e mulher, cada um por sua vez ? Não o 
pensamos porque o consentimento da mulher para alie- 
nação de bens de raiz pôde intervir antes ou depois 
do acto da alienação, como é sabido, e se vê, v. g., em 
Borges Carneiro, liv. I,0 lit. 12, § 120, n. 20. 

Parece portanto que na especie vertente a concilia- 
ção não se tornou legalmente impossível, só pelo faclo 
de para ella se haver citado primeiro o marido para 
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uma audiência, e depois a mulher para outra audi- 
ência. O que obstava, em verdade, que o marido na 
primeira audiência se conciliasse, e a mulher na segun- 
da audiência accedesse ou ratificasse a conciliação por 
elle feita ? O que obstava mesmo a que a mulher, da 
primeira vez que foi cilada (embora incurialmente) na 
pessoa de seu marido, comparecesse na audiência con- 
junclamenle com elle, para conjunctamenle com elle se 
conciliar? O que obstava ainda que omaricTo, embora não 
fosse citado, quando sua mulher foi na segunda vez cilada 
em pessoa, comparecesse conjunclamente com ella na 
audiência, para conjunctamente com ella se conciliar ? 

Se houvesse essa pretendida impossibilidade legal de 
conciliação, quando tentada com marido e mulher, cada 
um por sua vez, no caso tão freqüente de ser preciso 
tentar a conciliação com o marido em um domicilio 
ou juizo e com a mulher em outro diverso, seguir- 
se-hia, de duas uma: ou as partes ficarião inhibidas 
de propor as acções que lhes compelissem, ou 
a tentativa de conciliação seria dispensada, como nos 
casos em que as partes não podem transigir. 

Mas a nossa jurisprudência ao contrario tem enten- 
dido, e a pratica em laes casos ê tentar-se a conciliação 
com marido e mulher, cada um por sua vez, no juízo 
de seu domicilio, ou do lugar em que é encontrado. 

Releva observar em remate, que houve na sentença 
acima transcripta manifesto equivoco, quando diz que 
em uma audiência compareceu marido sem mulher, e 
em outra, mulher sem marido, sendo que dos autos 
consta que ambos não comparecerão no juizo de paz, 
onde, tanto da primeira como da segunda vez, as parles 
forão havidas por não conciliadas á revelia, na fôrma 
do art. 4,° da Disposição provisória. 

O abaixo assignado foi advogado dos autores, e, para 
seu desengano , deseja ouvir a opinião das pessoas 
doutas, fazendo para esse fim a seguinte pergunta: 

É juridica a sentença acima transcripta, que ado- 
ptando os fundamentos dos embargos dos réos, julgou 
haver nullidade na tentativa de conciliação, e com esse 
fundamento annullou o processo ? 

Sorocaba, 10 de Novembro de 1830. 
"Francisco de Assis Vieira Bueno. 
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No meu humilde enlender a sentença, àcima trans- 
cripia, não foi justa, e nem legal, e se fôr delia ap- 
pellado, se ha de obter provimento, não só pelo que 
mui juridicamente se diz na proposta, mas lambem, 
porque não havendo formula alguma marcada em lei 
para a conciliação, quando tem de ser feita com o 
marido e mulher, a 2.a citação feita pessoalmente á esta 
me parece não ser necessária, e só a fim de supprir 
uma irregularidade, que era supprivel. 

A conciliação foi tentada, como a lei dispõe : os réos 
não quizerão conciliar-se, como podião fazer se qui- 
zessem, quer da primeira vez, quer da segunda: logo 
foi cumprido o preceito constitucional, e o mais é 
pura chicana. O mesmo juiz reconhece que houvera 
a tentativa de conciliação, quando diz que esta fora 
irregular ; mas não havendo lei, que estabeleça a for- 
mula por elle exigida sob pena de nullidade ; foi elle 
mesmo juiz, que decretou uma nullidade, que nenhu- 
ma lei irroga; sendo certo que se não devem irrogar 
nullidades nos aclos em que as leis as não decretão, 
como é expresso no Assento de SM de Julho de 1811. 

Este é o meu parecer- que sujeito á emenda dos 
doutos. 

Uio de Janeiro, 30 de Novembro de 1850. 

Caetano Alberto Soares. 

O art. 101 da Const. determina que nenhum pro- 
cesso possa principiar, sem que 1.° conste ter-se in- 
tentado o meio da reconciliação ; ora no caso da pro- 
posta fez-se essa tentativa com ambos os réos, marido 
e mulher, e por conseguinte foi satisfeito o preceito da 
lei. Se nenhum dos réos linha por si só o direito de 
transigir, cumpria-lhe supprir a sua falta de capacidade 
e habilitar-se com o consentimento do outro para trans- 
acção, se era isso de sua vontade e interesse, por 
que não é da obrigação do autor habilitar e legitimar 
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o réo para utn contraio, e sim unicamente convida-lo 
à reconciliação. 

Pôde a conciliação tentar-se perante qualquer juiz 
de paz, on le seja o réo enconlrado e era virtude desta 
permissão legal vemos todos os dias os cônjuges, os 
socios, ou outros que por algum principio têm de fi- 
gurar como réos em um mesmo processo, citados para 
a conciliação em diversos districlos, e nem para este 
lim ha citação deprecada, donde se segue que nem a lei, 
nem a pratica exigem a citação simultânea, e conjuncla 
dos cônjuges; e se é legal a tentativa de conciliação 
com marido e mulher em diversos districlos, também 
o é sem duvida, sendo feita no mesmo juizo era diver- 
sos dias e occasiões . Portanto não tein applicação à 
questão a Ord. liv. 3, tit. 47, pelo qual não pôde o, 
marido litigar em juizo sobre bens de raiz sem procu- 
ração da mulher, e vice-versa, não só porque a tenta- 
tiva de conciliação não é litígio, como porque em con- 
trario da Ord. eslá a lei, que permilte chamar marido 
e mulher á conciliação, separadamente um do outro; 
e menos pôde ter applicação a Ord. liv. 4,* tit. 48, 
pelas razões ácima expendidas. 

Sobre a questão proposta ha casos julgados. No tri- 
bunal de cassação de França, tratando-se da nulli- 
dade de uma causa intentada por mulher casada, aulo- 
risada pelo marido para litigar em juizo, mas sem auto- 
risação especial para transigir, foi decidido em 3 de 
Maio de 1808 que era legal a tentativa de conciliação 
por elia encaminhada, declarando-se que a lei só exi- 
gia a faculdade especial de transigir da parle dos que 
comparecião á conciliação como procuradores de 3.°", 
não havendo lei que exigisse o poder, ou vontade de 
transigir da parte daquelles que lenlão a conciliação 
em sua própria causa, Merlin, Keperl. de Jurisp. verb. 
bureau dn concilialion numero 3,1 : e pelo nosso Tri- 
bunal Supremo foi decidido em 12 de Junho de 1835 
que é inútil a comparencia da mulher quando o marido 
não quer conciliar-se, na causa de revista entre partes 
recorrentes, Manoel José Serpa e sua mulher; recor- 
rido, Francisco Xavier Cavalcante de Moraes Lins. 

Feio exposto, máximo pelas razões mui juridicamente 
desenvolvidas na proposta e resposta, que lenho á vista, 
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rainha humilde opinião se conforma com as de meus 
illnstres collegas, e com a sua venia a sujeito a me- 
lhor juizo. 

Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1830. 
Urbano Sahino Pessôa de Mello. 

(Nova Gazeta dos Tribunaes de 17 de Outubro de 1850.) 

Proposta. 

Domingos passou um credito da quantia de 4005? rs. 
a Prudencio, dinheiro de empréstimo, e depois aquelle 
Prudencio cedeu o credito a Joaquim, e na cessão que 
fez, disse ter recebido a mencionada quantia e seus 
prêmios. Occorre que aquelle Domingos, originário 
devedor, vendesse todos os seus bens e que se supõe 
a venda phanlastica ; por isso não pôde satisfazer a 
mencionada quantia. Quer-se saber se aquelle Joaquim 
lera direito de ir haver a referida quantia de 4005) rs. 
daquelle Prudencio, em virtude da mesma cessão. 

Assim mais se quer saber o seguinte: João pedio 
por uma carta a Francisco 1005)000 rs. e não passou 
recibo na conta de ler recebido a mesma quantia, e pas- 
sados mezes morreu João e Francisco propôz uma 
acção de libello aos herdeiros daquelle João, e provou 
a existência da divida com o portador da carta que re- 
cebeu o dinheiro e que fez entregue a João, e outras 
pessoas que virão receber a mesma quantia ; e indo 
os autos com vista aos herdeiros daquelle finado paia 
dizerem afinal, veio um delles requerendo que seja 
revalidada a carta, que é considerada como credito 
ou carta de ordem : e ainda que por parle de 
Francisco se mostrou que não linha lugar tal revali- 
darão. o juiz ordenou que se pagasse : se quer saber se 
tem lugar pagar-se tal revalidação. 

Rewpónd». 

AÍ.* PROPOSTA. 

Joaquim não pôde ir haver de Prudencio a quantia 
do credito a elle cedido por este, se nessa çessão se 
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tiver declarado que o cedente não responde pela boa 
ou má cobrança: mas se essa declaração não tiver sido 
posta pelo cedente, este então será responsável, se o 
devedor Domingos não puder pagar, sendo demandado, 
e executado em seus bens, porque nesse caso faz as 
vezes de vendedor, que responde pela effectividade da 
venda, ou de endossanle de papel de credito, que res- 
ponde ao endossado pelo pagamento na falta do deve- 
dor principal. 

A 2.* PROPOSTA. 

A carta em que João pedio a Francisco cem mil réis 
emprestados, não devia pagar sello proporcional, e nem 
por conseguinte ser revalidada; por isso que não era 
titulo de divida. Essa carta só poderia mostrar a ori- 
gem ou motivo da divida, mas não a existência desta, 
que no caso proposto só se provou, e podia provar 
com leslemuidias. O despacho portanto do juiz. que 
manda pagar tal sèllo, é injusto, e sendo caso que o 
A, Francisco se veja obrigado a pagar, deve protestar , 
contra os UR, que a isso obrigão contra a letra e espi- 
rito da lei. Também poderia o A. recusar-se ao paga- 
mento, e deixar o juiz decidir corno quizesse, para de- 
pois appellar se a sentença fósse contraria ; pois que na 
Relação mostraria que a condemnação da divida deve- 
ria fundar-se no depoimento das testemunhas, e não 
na carta que não era titulo de divida, sendo ape- 
nas um pedido. Este é o meu parecer, que sujeito á 
emenda dos doutos. 

Rio de Janeiro, 17 de Janeiro de 1851. 
Caetano Alberto Soares. 

(A nova Gazeta dos Tribunaes de 6 de Fevereiro de 18511) 

('■'Opointtt. 

Ticio leve em sua companhia, como concubina leúda 
& rnanteúda, Maria sua irmã unilateral; e com elia teve 
filhos aos quaes reconheceu nos assentos de baplismo 
que assignou com testemunhas. Falleceu Ticio sem 
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testamento e sem descendentes, deixando porém irm ãos 
germanos e unilateraes. 

Pergunta-iae < 

Pódem estes fdbos habilitarem-se por acção compe- 
tente para herdarem de seu pai, provando a filiação com 
certidões extrahidas dos assentos de baptisrao, visto 
que o respectivo livro tem a mesma força, que as notas 
dos tabelliães ? E no caso de negativa , a quaes irmãos 
deve devolver-se a herança ? 

Resposta. 

Que não só o livro dos assentos de baptismo, como 
dos casamentos, têm entre nós a mesma força, que as 
notas dos tabelliães, por argumento da Ord. liv, 3," 
tit. 33, §5,° ninguém contesta ; mas que as certidões 
extrahidas dos assentos de baptismo possão satisfazer 
o preceito da Lei de 2 de Setembro de 1847, duvido 
que alguém diga, sem offender as regras da boa her- 
menêutica -. porque, se o legislador tivesse em vista a 
admissão da prova de filiação natural por meio de taes 
certidões, outras serião as palavras da lei; e não se 
explicaria da maneira clara e decisiva com que se 
explicou no arl. 3 o delia, que diz:—A prova de filia- 
ção natural nos outros casos só se poderá fazer por 
um dos seguintes meios: escriptura publica ou tes- 
tamento. 

Mas ainda mesmo dado o caso, de que as certidões 
extrahidas dos assentos de baptismo pudessem supprir 
a escriptura publica propriamente dita, ou que tal es- 
criptura de reconhecimento existisse, em nada pode- 
ria aproveitar aos filhos de que >e trata; porque a 
citada Lei de 2 de Setembro de 1847 falia expressa- 
mente da filiação natural, e a prova desta por escri- 
ptura publica só pôde ter lugar a respeito de filhos na- 
luraes propriamente ditos; e estes são aquelles cujos 
pais não tinhão impediniento dirimenle canonico para 
casarem. Ord. liv. 4.° tit. 92. Borg. Carn. Dir. Civ. 
liv. 1,° § 179, n. 1. 

c. n 24 
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Entre Ticio e Maria havia o impedimento dirimenle. 
Cognatio, vel consanguinüas, do qual, por ser de Di- 
reito divino e natural, não se pôde dispensar para con- 
traliir matrimônio (Larrag. Frompt. de Theolog. Mor. 
Trat. 9," § 4.° e 5.°); por conseqüência os filhos delles 
nascidos são incestuosos, e de damnado e punivel coito. 
Ord. liv. 4,° lit. 93, Bor. Carn. cit, § 179. n. 1, § 
99 n. 1. 

Os filhos desta especie não succedem a seus paes ab 
intestalo, como em pena de coito damnado, e punivel 
que estes liverão (cil. Borg. Carn., § 199, n. 1): só 
pódem herdar sendo instituídos em testamento e não 
tendo o lestador herdeiros necessários. Decreto de 
11 de Agosto de 1831. 

É claro, pois, que ainda na existência ds escriplura 
publica, na qual Ticio reconhecesse esses filhos, estes 
não poderião succeder-lhe, como já disse; e por con- 
seqnencia deve a herança de Ticio ser devolvida a 
seus irmãos germanos, ccm exclusão dos unilaleraes. 
Gouv. Fint. Testam. 42, § 3,° e nol. 1. Fer. de Carv. 
Orphan. P. e 1,° nol. 74, ao § 32. E' o que enten- 
do, salvo melhor juizo. 

Villa de S. João do Príncipe, 8 de Abril de 1851. 
Joaquim José Pereira da Silva ílamos. 

(Nova Gazeta dos Tribunaes de 15 de Maio de 1851.) 

Propaata. 

Fallecendo era S. João d'El-Rei o negociante C. Fran- 
cisco José Dias, solteiro e sem descendência, nem as- 
cendência, appareceu por sua morte um testamento 
em seu nome, em que deixando vários legados a pa- 
rentes e estranhos, são instituídos herdeiros duas irmãs, 
preteridas duas sobrinhas filhas de outro irmão falle- 
cido ; cujo testamento foi feito alguns annos antes da 
morte do lestador, apparecendo lambem um codicillio, 
feito nas vesperas do fallecimento, cujo fim principal 
foi mudar um dos testamenleiros. Além da originali- 
dade de conter o auto da approvação do testamento 
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a deixa de mais legados, não assistirão as leslemunhas 
ao acto dessa approvação; mas depois de lavrado o 
auto, pelo tabellião, é que começarão as leslemunhas 
a chegar, assignando cada uma por sua vez, e com 
tal interrupção, que todas assignàrão, umas em au- 
sência das outras, isto é, chegou a 1.* assignou e 
retirou-se para sua casa; chegou a 2.* fez o mesmo 
e assim por diante até á 5," e nem ao menos se lhes 
leu o auto, como todas ellas assim o depuzerão em 
juizo, na demanda que corre sobre este objeclo. 

Propuzerão as ditas sobrinhas acções de nullidade 
desse testamento, e de habilitação de coherdeiras 
como representantes de seu pai, e irmão do finado 
lio; e já obliverão sentença favorável na 1.' instância, 
da qual appellárão para a Relação os herdeiros insti- 
tuídos, e testamenteiros conjunclos; eslando-se no 
preparo da remessa dos autos para o tribunal. Nestes 
termos pergunta-se; se será moralmente possível que 
semelhante testamento seja julgado valioso em algum 
tribunal do Império? 

HeMpoNta. 

No meu entender é nullo o testamento de que trata 
a proposta ; por isso que não esliverão todas as cinco 
testemunhas presentes a lodo o acto da approvação, na 
fôrma da Ord. liv. 4,° tit. 80, § 1,° e Ass. de 10 de 
Junho de 1817, e nem virão entregar o testamento pelo 
testador ao tabellião, nem fazer este as perguntas e 
dar aqaelle as respostas mencionadas na citada legis- 
lação ; e portanto me persuado que um tal testamento 
não pôde em nenhum tribunal do Império ser repu- 
tado, ou julgado válido, 

Este é o meu parecer em conformidade e respeito á 
legislação respectiva. 

Rio de Janeiro, 10 de Julho de 1851. 

Caetano Alberto Soares. 

(Nova Gazeta dos Tribunaes de 17 de Julho de 1851.) 
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Proposta. 

B. fez sen testamento em que instituio herdeiros a 
seus filhos naturaes; e nomeou seus teslamenteiros, e tu- 
tores, de seus filhos menores; mandou approvar seu tes- 
tamento por um escrivão da subdelegacia e do juizo de 
paz de um districto fora da villa, em que morava o tesla- 
dor, sendo esse escrivão nomeado em conformidade do 
art. 9.° da Lei de 3 de Dezembro de 1841 e arts. 19 a 42 
do Regulamento n. 120 de 31 de Janeiro de 1842, e que 
servia de escrivão do juiz de paz, por força do art. 
9,» referido, e da primeira parle do art. 19 do men- 
cionado regulamento que institue, que tanto os escri- 
vães como os inspeclores de quarteirão servirão pe- 
rante os juizes de paz, devendo-se ainda notar que o 
mesmo indivíduo serve de escrivão do juiz de paz desde 
1840 interinamente, e com posse, fazendo procurações 
bastantes, e todos os aclos até o presente. 

Estando o testamento de B. revestido de todas as 
solemnidades internas e externas, pretende-se argui-Jo 
de nullo, porque foi approvado pelo escrivão referido. 

P«r)Kuii<a-ge : 

O testamento de B. ácima referido é nullo, por- 
que foi approvado pelo escrivão da subdelegacia, 
e juizo de paz do districto fora da villa ? 

Resposta. 

A face do art. 9o da Lei de 3 de Dezembro de 
1841, art. 19 e 42 do Regulamento n. 12 de 31 de 
Janeiro de 1842 entendo: que os escrivães dos sub- 
delegados são escrivães natos do juizo de paz, salvo 
o caso de haver escrivão privativo e separado, pre- 
cedida a autorisação do juiz de direito, segundo o 
disposto na 2* parte do art. 19 referido. 

Bela Resolução de 30 de Outubro de 1830 são ta- 
belliães de notas em seus districtos os escrivães dos 
juizes de paz pelo que lhes toca e pertence a atlri- 
buição de approvarera testamentos. Dos princípios 
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expendidos segue-se que o testamento de B. é regular 
e válido, e que não é nullo por ser approvado pelo 
escrivão da subdelegacia, e juizo de paz, que para 
tanto se acha investido do direito. 

É meu parecer. 
S. M. J. 

Ouro Preto, 21 de Agosto de 1851. 
Marçal José dos Santos. 

Concordo em todas as partes do parecer supra. 
Ouro Preto, 21 de Agosto de 1851. 

José Joaquim Ferreira Veiga. 

Concordatnos com o parecer supra em todas as suas 
partes. 

Ouro Preto, 21 de Agosto de 1851. 
Francisco de Assis Lopes Mendes Ribeiro. 
Caetano Alves Rodrigues Horta. 

Concordo inteiramente com os meus doutos collegas, 
por ser juridico o parecer. 

Kio de Janeiro, 10 de Outubro de 1851. 
José Pedro Carlos da Fonseca. 

Pelo disposto nas Leis de 15 de Outubro de 1827, 
art. 6', e de 30 de Outubro de 1830, os escrivães 
dos juizes de paz são lambem tabelliães de notas nos 
seus respectivos districtos para lavrarem escripturas 
e approvarem testamentos. Estes escrivães, em vir- 
tude do art. 14 do Codigo do processo crime erão 
antigamente nomeados pelas camaras municipaes sob 
propostas dos juizes de paz. 

Mas depois da Lei de 3 de Dezembro de 1841, 
art. 9#. passarão a ser nomeados pelos delegados sob 
proposta dos subdelegados, cora a única excepção dos 
casos em que, segundo o art. 42, com referencia ao 
art. 19, do Regulamento de 31 de Janeiro 1842, os 
juizes de paz julguem que devão ter escrivães separa- 
dos, porque então serão estes nomeados na conformidade 
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Proposta. 

Se para cumprimento do art. 7o da Disp. Prov. 
àcerca da administração da justiça civil, e do § Io do 
art. Io do Regulamento de de Março de 1842, os 
escrivães de paz devem passar as certidões unicamente 
dos termos de conciliações verificadas nos próprios re- 
querimentos das partes para as ditas conciliações, en- 
tregando-os com os documentos e procurações, quando 
hajão, para, comtudo, ellas recorrerem ao juiz superior, 
a quem compelir a execução, isto no caso de exceder 
a alçada do juiz de paz ; ou podem os ditos escrivães 
fazer autos com as conciliações verificadas para delles 
então darem certidões, prendendo assim, nós ditos 
autos e em seu poder, o original, petição, documentos, 
e procurações nes^e processo que fazem? 

Resposta». 

Os escrivães de paz não se podem afastar do que 
estalue o art. 7° da Disp. Prov. que manda no caso 
de se não conciliarem as partes, que estes escrivães 
fação uma simples declaração no requerimento, para 
constar no juizo contencioso ; lavrando-se essa decla- 
ração no protocollo de não conciliação, para dellas 
se exlrahirem as certidões, que forem exigidas; e 
desta doutrina claramente se deprehende, que os re- 
querimentos, com as ditas declarações e todos os do- 
cumentos a respeito, devem ser entregues aos auto- 
res, para fazerem de tudo o uso que lhes convier. 

E quando houverem conciliações devem os mesmos 
escrivães de paz lançar em seus prolocollos um 
extracto, contendo todas as declarações dos documen- * 
tos, e o resultado do que se passou, lavrando, de- 
pois nos mesmos requerimentos, certidões de tudo, 
entregar ás partes os ditos requerimentos, se assim o 
exigirem, e todos os documentos a elles junto», para 
fazerem o uso que lhes aprouver. 

Proceder de outra fôrma é, a meu vôr, um con- 
trasenso ; porquanto além de que o processo deve 
ter seu andamento com todas as peças originaes, para 
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demonstrar o direito até uiterior sentença, accresce 
que o Regulamento n. 143 de 15 de Março de 1842, 
arl. Io, § 1" nenhum jus dá aos escrivães de paz para 
lançarem mão e mellerem em si esses documentos das 
partes, em prejuizo de seus direitos de propriedade e 
da justiça que julgão ler, forçando-as assim abusiva- 
mente a despezas de certidões, só em seus direitos. 

Penso assim, salvo melhor juizo. 
O Dr. Vicente José da Costa Cabral. 

Passando a responder á proposta supra, declaro 
que,à vista da disposição do arl. Io, § Io do Regulamento 
de 15 de Março de 1842, entendo que os escrivães 
dos juizes de paz, quando as conciliações se verifica- 
rem, deveráõ lavrar dellas em seus protocollos, termos 
mui claros e circumslanciados, contendo tudo quanto 
se houver passado, e com menção especificada, e 
detalhada, dos documentos que se apresentarem para 
depois darem desses termos certidões fieis, subscriptas 
pelos escrivães e rubricadas pelo juiz, para que laes 
termos sejão exeqüíveis, como dispõe o citado art. 1», 
% lu. 

Esta pratica me parece muito mais conforme ã letra 
da lei e mais favorável e menos dispendiosa ás parles, do 
que a de auto;\r-se os documentos e mais papeis, para 
depois dar certidões, retendo no cartorioentranhados em 
autos, os documentos originaes. 

0| desembargador, 
Manoel Paranhos da Silva Velloso. 

Respondo que não é necessário autoar-se a con- 
ciliação verificada. A lei manda lavrar destas, termos 
e não autos. Esta pratica reúne a vantagem da bre- 
vidade, e da economia de despezas em favor das parles. 
Deve haver um livro proprio para as conciliações, 
do qual se exlrahiráõ as certidões para serem entre- 
gues ás parles, para com ellas requererem a execu- 
ção. Estes termos sao que aulorisão a execução e 
não os documentos. 
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Se estes se referem áquelles é claro que as partes 
os têm de exhibir, para seguir a execução. Senão se 
faz menção, oão é preciso junta-los na execução, e 
em nenhuma hypolhese pois, não ha nullidade e nem 
inconveniente em enlrega-los a seu dono. 

O desembargador, 
Pedro Rodrigues Fernandes Chaves. 

(Nova Gazeta dos Tribunaes de 18 de Dezembro de 18SI.) 

Proposta. 

1.» 

Joaquim casou-se, em face da Igreja, com Anna, 
e viverão unidos em laço conjugai nove annos; do 
qual consorcio tiverão filhos. 

2 o 

; Fallecendo, Anna mulher de Joaquim, ficou um filho, 
o qual sobreviveu seis mezes mais ou menos, e Joaquim 
neste tempo não fez inventario por vêr aquelle filho 
enfermo desde o seu nascimento, esperando a qualquer 
hora o mesmo fallecer, e não deixava mais irmãos. 

3.° 

Joaquim passou a segundas nupcias sem fazer in- 
ventario, e passados alguns mezes morre o filho de 
Joaquim, ficando o mesmo na posse de seus bens, 
tendo nestes uma escrava de nome Joanna que sua 
finada mulher houve em causa dote, da qual tem 
Joaquim escriplura dos pais da finada. 

Pergçiiiita-ge s 

1.° 

Quem é o herdeiro do filho de Joaquim, e se Joaquim 
perdeu o direito de ser herdeiro por não ter feito in- 
ventario ? 
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2.° 

E quando Joaquim seja berdciro de seu único filho, 
qual a acção que deve tenlar para lirar a escrava Jo- 
anna que foi usurpada e existe em poder da mãi da 
primeira mulher de Joaquim sem formalidade alguma 
judiciaria, antes sim tirada fortuilamente do poder de 
Joaquim ? 

Resjionilo. 

Joaquim foi o herdeiro legitimo de seu filho, pois 
que assim é expresso na Orden. liv. 4o, tit. 91, assim 
como esse filho o foi de sua mãi, cilada Orden. tit. 82. 

Nem aqui podia ter lugar a desherdação de Joaquim 
por não ler feito inventario na fôrma da Ord. L. 1° 
tit. 88, § 8"; porque na fôrma do Assento de 20 de 
Julho de 1780 seria para isso necessária uma sen- 
tença condemnatoria que passasse era julgado, o que 
já não é possível, lendo fallecido o único herdeiro 
da primeira mulher de Joaquim e sendo este o seu 
único herdeiro. 

Entendo porém que Joaquim tendo uma escriptura 
de dote. na qual é comprehendida a escrava, pôde 
demandar esta por acção de reivindicação contra sua 
sogra, que lha tirou ; porquanto era obrigação de seu 
sogro, e, na falta deste, de sua sogra dotar a filha para 
casamento, e esta doação valia sem insinuação até a 
quantia de Rs. 540^000 sendo feita por marido e mu- 
lher e só no excesso desta quantia deveria ser insinuada 
na fôrma da Ord. liv. 4o, tit. (12 e Alvará de 16 de 
Setembro de 1814, ou ficando para entrar à collação 
na fôrma da Ord. liv. 4o tit. 97, § 3° e Assento de 
21 de Julho de 1797. Cumpre porém advertir que, 
se o sogro de Joaquim tivesse morrido antes da mu- 
lher desta sua filha, ou antes do filho de Joaquim, 
seu neto, seria hoje Joaquim herdeiro da legitima pa- 
terna, que àquella sua mulher locaria, se fôsse viva. 

Se Joaquim demandar sua sogra para lhe entregar 
a escrava pôde lambem pedir os jornaes desde que 
lha tomou indevidamente. 
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Este é o meu parecer, que sujeito á emenda dos 
doutos. 

Kio de Janeiro, 10 de Dezembro de 1851. 

Caetano Alberto Soares. 

(A nova Gazeta dos Tribunaes de 18 de Dezembro de 1851.) 

Proposta. 

Finando-se Antonio, deixou sua viuva e filhos, al- 
guns dos quaes são menores. Sua viuva antes de seis 
raezes de viuvez conlrahio segundas nupcias, depois 
das quaes é que ullimou-se o inventario e se julga- 
rão as partilhas. 

Nas contas da sobrepartilha a que se está proce- 
dendo, a inventariante e seu segundo marido absor- 
vem grande parle dos rendimentos dos bens do casal 
em objectos de luxo de um e de outro, em generos 
de seccos e molhados proprios de banquetes e de mesa 
lauta, em bandejas de doces e licores: nessas contas 
até vem a importância dos charutos que o segundo 
marido tem fumado. 

Per^uiitM-se: 

Estavão a cargo dos herdeiros somente as despezas 
do custeio dos bens do casal de Antonio, ou lambem 
sobre elles pesão, além das despesas ordinárias da 
casa, esses objectos de luxo, esses manjares exquisi- 
tos, todas essas phantasias da inventariante e de seu 
segundo marido? 

Este segundo marido acaba de ser nomeado tutor 
de seus enteados menores. Esta nomeação do padrasto 
para tutor de seus enteados será legal, e como tal 
deverá subsistir? 

UempoHtMM. 

Ao primeiro quesito respondo que as contas dos 
rendimentos dos bens inventariados e das despezas 
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com elles pertencem a meêira e a todos os coherdeiros 
á proporção. Todavia compele a cada um e a todos 
os coherdeiroâ impugnar essas contas se forem defici- 
entes no rendimento e infiéis na despeza, para não se 
dever contemplar na partilha senão depois de devi- 
damente liquidada ou na sobrepartilha. 

Todas as despezas feitas pela meeira emquanto viuva, 
e depois de passar a segundas nupcias comsigo e seu 
recente marido, pertencem-lhes exclusivamente. Os co- 
herdeiros nada tem cora isso : mesmo as feitas com 
os coherdeiros menores ficaráõ reservadas para fica- 
rem sujeitas a serem atlendidas na proporção do ren- 
dimento do quinhão de cada um menor quando á 
vista delle depois de feita a partilha como entendo, 
fica-se arbitrar o quavtum para alimentos naturaes e 
civis dos mesmos menores. 

Se a Ord. liv. 4*, tit. 102, §§ 3° e 4o, exclue de uma 
vez para sempre de ser tutora de seus filhos a viuva 
que passa a segundas nupcias, é obvio e absurdo 
de faze-la substituir pelo proprio padrasto: por cuja 
alliança a lei a tem fulminado com a exclusão, con- 
siderando mais poderosa a influencia maritar do que 
em seu contado a ternura materna. Comtudo ha 
exemplos de se nomear padrastos tutores de seus en- 
teados, mas isso mesmo apenas será tolerado não ha- 
vendo parentes idoneos para succederem na tutela 
dos menores a sua mãi, tinhão na conformidade dos 
§§ S e seguintes da citada Ord. liv. 4® tit. 102, com- 
petindo por conseguinte a qualquer desses parentes 
reclamar, oppondo-se eíficazmente contra a nomeação 
do padrasto. 

Salvo melhor juizo. 
Rio de Janeiro, 6 de Fevereiro de 1S52. 

Antonio Pereira Itebuuças. 

ao 1.° 

A.s disposições únicas que podem de direito ser 
levadas em conta á inventariante são as necessárias 
e úteis a bem do casal, e de nenhum modo as que 
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ella fez por seu proprio interesse e satisfação no seu 
segundo casamento, quer fossem de luxo, quer não 
o fossem, uma vez que o não fòrão para utilidade e 
conservação do casal. 

ao 2.° 

A nomeação de padrasto para tutor dos menores 
seus enteados é prohibida pela Ord. liv. 4o, lit. 102 
S)§ 3o e seguintes ; segundo a qual a mulher que passa 
a segundas nupcias não pôde mais continuar a ser 
lutora de seus filhos do primeiro matrimônio, e por 
conseguinte nem o segundo marido por cabeça delia; 
mas sim deve ser o parente mais chegado, que neste 
caso era o irmão que tivesse 21 annos feitos e esti- 
vesse presenie. Só podia o padrasto assignar termo 
de tutela, não havendo parente algum dos menores 
que o devesse e pudesse ser, mas quando mesmo elle 
pudesse ser tutor de seus enteados por não terem estes 
parente algum capaz de o ser, ainda assim se deve- 
ria nomear tutor ad hoc aos ditos menores no in- 
ventario, onde os interesses do padrasto estão em per- 
feita opposição com os dos menores. Pôde portanto 
o irmão que se achar nas circumstancias acima ditas 
requerer a tutoria legal e exclusão do padrasto; e se 
não obtiver, appellar para a Relação. 

Advirto que essa mesma conta de despezas do ca- 
samento e do luxo dos casados como sendo do casal, 
e posta a cargo dos herdeiros mesmo menores, é mais 
uma razão para o tal padrasto não dever ser tutor 
dos menores a quem quer defraudar por tal maneira. 

Ksle é o meu parecer, que sujeito á emenda dos 
doutos. 

Rio de Janeiro, 6 de Fevereiro de 1852. 
Caetano Alberto Soares. 

Quanto ao primeiro, não devem os herdeiros con- 
sentir nessas despezas de luxo e gastos pessoaes do 
segundo marido da inventarianle; somente devem ser 
contemplados nas sobreparlilhas os bens que ainda 
pão tiverem sido inventariados ; e levar-se em conta 
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ã inventariante as despesas indispensáveis com o cos- 
teio da casa: Pereira Souza, not. 1021 ; e não as de 
luxo. Pereira de Carvalho, not. 69. 

Quanto ao segundo, é opinião corrente dos Juris- 
consullos, e que deve ser admillida por todo o juiz 
prudente, que o padrasto não deve ser tutor de seus 
enteados ; o mesmo Pereira de Carvalho, Processo Orph. 
§ 129, pag, a Ord. liv. Io, tit. S", § 112, gloz. Guer. 
etc. Se a própria mãi que se casa segunda vez perde 
essa tutoria, ainda que torne a enviuvar, conforme 
é expresso na Ord. liv. 4o, tit. 102 ^ 4o, é claro que 
com muito mais fortes razões não o deve ser seu ma- 
rido, cujos interesses estão era lula com os dos or- 
phãos, e por isso tornão-se incapazes de serem bons 
administradores de sua fortuna. 

Eis a minha opinião, que submetto á dos sábios, 
llio de Janeiro, 7 de Fevereiro de 1832. 

Anlonio Manoel de Campos Mello. 

(Nova Gazeta dos Tribunaes de lá de Fevereiro de 1832.) 

ProposU». 

João, casado com Maria, falleceu deixando sua mulher 
com mais de 30 annos e um filho único Joaquim her- 
deiro de sua meação, sem que fizesse disposição al- 
guma. Maria casa-se e partilhou com seu filho todos 
os bens sem razão de duvida de parle a parle. José, 
segundo marido de Maria, possue terras, escravos e 
lavouras; bens iguaes em qualidade aos de sua mulher. 

Per^u nla-Be: 

1.° 

Communicão os bens sem ter precedido um contraio 
entre os conlrahentes ? 

2.° 

Pôde sem risco José envolver com os de sua mu- 
lher, por qualquer fôrma seus bens, sem receio de, 
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que afinal chame-se ao direito de os haver o filho 
único de Maria ? 

3.' 

Pôde José contratar salarios cora sua mulher pela 
sua administração; qual o meio e cláusulas sacra- 
raenlaes ? 

4.° 

Podem fazer sociedade os dons cônjuges só com 
os bens da meação da mulher, possuindo o marido, 
em apartado, os seus. sem nnllidade, ou má fé e 
que assim se julgue em direito. Ou é de rigor que 
estes não fiquem de fóra? 

5.° 

Não tendo cila mais de 50 annos tem o marido 
meação desta ainda que falleça sem filhos? 

Resposta. 

Ao Io quesito respondo negativamente, porque a 
mulher, que tem filhos ou descendentes de um pri- 
meiro matrimônio, e casa segunda vez, sendo de 50 
annos, ou d'ahi para cima, não communica os bens, 
que então tiver, com o segundo marido, na fôrma 
que dispõe expressamente a Ord. liv. 4o, tit. 105 ; e 
nem por conseguinte o marido communica com ella 
os hens, que então tiver -, porque os direitos con- 
jugaes são recíprocos. Mas communicão todos os bens 
adquiridos durante o matrimônio, não sendo herdados 
de seus ascendentes ou descendentes, como determina 
a mesma Ord. Grande questão é porém entre os dou- 
tores, se communicão as terças partes dos bens, que 
tinhão, (juando casarão, visto que a Ord. citada lhes 
outorga a faculdade de dispôrem livremente dessas 
terças; e casando-se sem algum contrato antenupcial, 
parece que quizerão communicar essas parles de que 
podião dispor: eu sempre fui de opinião que neste 
caso havia communicação dessas terças parles fundado 
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na disposição lilteral da citada Ord. e nas opi- 
niões de Corr. Tell. Dig. Port. tora. 2% § 272, de 
Borg. Carn. Dir. Civ. tom 2o, § 158 n. 7, e Luiz 
Teixeira Comraenlario a Pasch. tom Io, lit. 8", g 12, 
contra a opinião do mesmo Pasch. liv. 20,tit. 8o, ^ 12, 
de Pegas, e outros. 

Respondo ao 2° quesito, que pôde o segundo ma- 
rido administrar livremente o casal na certeza de que 
o filho de sua mulher do primeiro matrimônio só 
pôde exigir as duas lerças parles dos bens que tinha 
sua mãi, quando se casou, e a raeação dos bens adqui- 
ridos na constância do matrimônio, e nestes adquiridos 
se comprebendem as lerças do que os conirahentes 
linhão, quando se casarão conforme o exposto ao 1°. 

Respondo negativamente ao 3» quesito: porquanto 
sendo José o administrador legitimo do seu casal e 
perlencendo-lhe todos os rendimentos dos bens deste, 
mesmo dos que trouxe sua mulher, não é empregado 
desta e nem pôde com ella contratar a tal respeito 
fazendo ambos uma só pessoa moral, da qual o ma- 
rido é cabeça. 

Igualmente respondo pela negativa ao 4o quesito, 
por isso que a sociedade entre o marido e a mulher 
ficou feita, logo que se casarão sem contrato anlenu- 
pcial, e não podem agora depois de casados alterar 
essa communhão, nem desfaze-la. Portanto as duas 
lerças parles do que tinhão ambos, quando se casa- 
rão, não se communicárão entre ambos ; e tudo o mais 
se communicou, podendo qualquer dos dons dispor 
em testamento, segundo as leis, disso que lhe pertence. 

Ao 5* quesito respondo que se a mulher ainda não 
tinha 50 annos completos, nesse caso houve perfeita 
communhão de bens; mas se já tinha completado 50 
annos, ou d'ahi para cima, então tem lugar o que 
acima fica declarado. 

Este é o meu parecer, que sujeito à emenda dos 
doutos. 

Rio de Janeiro, 20 de Abril de 1850. 
Caetano Alberto Soares. 

(Gazeta dos Tribunaes de 30 de Dezembro de 1852.) 

c. II 25 
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Proposta. 

José casado com Maria, lem além de outros filhos, 
uma de nome Felisminda ; esta tirou 3;000?íi0Ü0 em uma 
sorte de loteria; appareceu Antonio, e contratou casa- 
mento com ella, porém antes disso levou-a para seu 
poder, e não cagarão mais: chegando á ponto de se 
achar gravida Felisminda; e no aclo de dar à luz, 
succumbio, deixando um recera-nascido. Antonio de- 
pois do fallecimenlo de Felisminda, com quem não 
se havia casado (sendo pois isso mais de 9 raezes), 
veio a juizo reconhecer por seu filho o recem-nascido, 
talvez com o único fim de herdar o patrimônio que 
sua mãi deixou, quando este fallecesse, e trata de 
promover a arrecadação dos bens da fallecida, afim 
de os esbanjar, porque não offerece a menor garantia. 

Persuiitn-Me i 

1.* 

Tendo Antonio vivido em mancebia com Felisminda, 
e não promovendo o casamento durante tanto tempo, 
poderia legalmente reconhecer por filho o recem-nas- 
cido, sem assentimento dos avós; e no caso alfuma- 
tivo, pôde Antonio apossar-se dos bens que deixou a 
fallecida; e poderá ser tutor do menor, preterindo o avô? 

2." 

Caso Antonio possa entrar na posse dos bens da 
fallecida, pôde o avô obriga-lo a prestar fiança ? 

3.° 

No caso de não poder Antonio receber os bens, 
tem direito a conservar o recem-nascido, por tê-lo 
reconhecido como filho? 

A.» 

No caso de não poder reler uma nem outra cousa, 
quaes os meios que se devem empregar, para garantir 
os direitos do avô, e chamar a seu poder o neto? 
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Pede-se os esclarecimentos necessários das questões 
prop ostas. 

Eslrella, 22 de Outubro de 1852. 

Bespoista. 

Respondo ao 1° quesito: Antonio pôde reconhecer 
seu filho natural, sem dependência alguma do consen- 
timento do avô materno; pois que esse reconheci- 
mento lhe é permillido pela Lei de 2 de Setembro de 
1847, independente do consentimento de quem quer 
que seja ; salvo se elle não fosse o verdadeiro pai do 
menino, a quem reconheceu, porque o pai verdadeiro 
lhe podei ia contestar esse direito. Reconhecido porém 
o filho natural, é Antonio o administrador legal de 
seu filho, e lhe pertencem os rendimentos dos bens 
do mesmo, como é expresso na Orden. liv. 1% tit. 
88, § 6o e liv. 4*, tit. 97, § 19. Nem pôde neste 
caso ser dado tutor a esse menor ; porque se não 
dá tutor ao menor, que tem pai vivo, Ord. liv, 3*, 
tit. 4% § 8o, liv. 4% tit. 102. Mas se o pai fôsse de- 
mente, ou estivesse por qualquer motivo debaixo de 
curaleía, então deveria ser dado tutor ao filho, como 
se não tivera pai, e nesse caso deveria ser o avô, ci- 
lada Ord. tit. 102, §§ Te 5o, liv. Io, tit. 88, § 6o. 
Pôde portanto Antonio tomar posse de tudo quanto 
pertence a seu filho natural, e por conseguinte aos 
bens da finada mãi deste, quaesquer que elles sejão: 
mas como tem obrigação de dar inventario, e sò pôde 
dispôr dos rendimentos, salvo a propriedade, cit. 
Ord. tit. 88 4° e 0°, poderá o juiz de orphãos 
obriga-lo a garantir essa propriedade, ou mandar re- 
colher ao cofre dos orphãos o liquido, para o pai 
receber os rendimentos. Assim vai lambem respondido 
ao 2*, sendo certo que o avô materno é pessoa legi- 
tima para no juizo de orphãos requerer pelo menor, 
seu neto, quanto seja necessário para a segurança dos 
direitos deste. 

Ao 3.° Não pôde haver duvida que o pai tem todo 
direito de ter comsigo e cuidar da educação de seu 
íilho natural, tendo-o reconhecido, pois é seu adminis- 
trador legal, e o tem debaixo de seu poder pátrio em- 
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quanto este fôr menor, ou o não emancipar, cilada 
Orden. liv. (*, lit. 88, § G.* Borg. Carn. Dir. § 185. 

Ao -i." Não pôde o avô chamar o neto á sua com- 
panhia, emquanto o pai viver e não fôr declarado 
demente, ou prodigo, como já fica explicado; e só 
poderá o mesmo avô intervir para requerer todas as 
seguranças necessárias a bem do menor seu neto, 
como também já está declarado acima. 

Este é o meu parecer, que sujeito á emenda dos 
doutos. 

Rio de Janeiro, 27 de Outubro de 1852. 

Caetano Alberto Soares. 

(Gazeta dos Tribunaes de 4 de Novembro de 1852.) 

Consulta. 

F. morreu, cora testamento, no qual fez uma in- 
stituição da seguinte maneira: 

« Instituo por minha universal herdeira de todos os 
meus bens livres, havidos e por haver a minha mu- 
lher F. — Item. No caso delia passar a segundas nu- 
pcias e morrer sem filhos, passarão meus bens a meu 
afilhado e sobrinho direito de minha mulher F.» 

A mulher passou a segundas nupcias, e estando 
ainda em idade de ter filhos, morreu o tal sobrinho e 
afilhado, herdeiro condicional substituto. 

Perguuta-ne : 

Se a mulher morrer sem filhos, a quem pertence a 
herança ? 

IteHpoatn. 

Aos advogados, etc., parece o seguinte : 
Que a herança pertence indubitalvelmente aos her- 

deiros da mulher do teslador, porque segundo os 
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princípios do direilo romano, que em matéria de 
successão é a nossa lei subsidiaria, o dia incerto eqüi- 
valia a condição, e o legado ou fldei-commisso deixado 
para depois da-morte do um terceiro, reputava-se 
como de dia incerto (LL. Io. § 2o, 75, 79 § 1 Digesto 
de cond. et dem. L. 11, § 6° Digesto de/e^aí. 3. L. 
4, pr. Digesto quand. dies legal vel /ideicom. cedat) 
e por conseqüência caducava morto o legatario ou 
fidei-commissario antes de chegar o dia antequam dies 
cederei, isto é, antes de verificar-se a condição. Estes 
princípios de Direito romano antigo passarão igual- 
mente para o Direito novíssimo, pois Jusliniano, sem 
embargo de abolir tantas cousas de caducidade, os 
deixou comludo subsistentes na lei única g 4 e 7 
Cod. de caducis tollendis, ordenando que a cousa 
deixada ficasse apud eos a qnibus reliclum est. 

A integra do texto supra citado é a seguinte: Qnod 
si in médio is, qui ex testamento lucrum sorlilus ut, 
decidat, vel eo supersliti conditio de defecit, hoc, qnod 
ideo non pravalecet, manere disponimus simili modo 
apud eos, a quibus reliclum est. O Sr. Paschoal José 
de Mello, Inst. Jur. Civ. Lus. liv. 3*, lit. G°, § 13, 
entende que não deve abraçar, nesta parte, o direito 
romano, por ser mais conforme á boa razão a juris- 
prudência que elles seguirão nos contratos e eslipu- 
lações inter-vivos, segundo as quaes nos pados con- 
dicionaes o spes debilum iri se transmillia aos her- 
deiros. E comquanlo Gouvêa Pinto seguisse lambem 
esta opinião, não consta que vingasse no fôro, antes 
a praxe contraria a dá como corrente o Sr. Corr. Tell. 
Man. do Tab. §§ 225 e 235 n. 4. E tanto não con- 
sidera esta jurisprudência filha das superstições e seitas 
philosophicas dos romanos, e muito menos contraria 
á boa razão, que a estabelece sem nenhuma alteração 
no seu Digesto Port..lom. 1*, art. 61 e 62. O certo 
é. que na Europa civilisada sempre se fez differença 
da jurisprudência dos contratos à das ultimas vonta- 
des, e entre nós a alteração mais essencial que se 
encontra é a estabelecida pelo Alv. de 9 de Novembro 
de 1754, que em nada prejudica a decisão tomada, 
porque pendendo da condição o fidei-commisso, ou 
legado, nada tinha a lei que transmiltir, sendo certo 
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que a condição faz relrotrahir a herança ao tempo 
da abertura do testamento ou devolução delle. 

Isto pelo que pertence a ter caducado o fidei-com- 
misso pela morte do fidei-commissarro anterior à da 
herdeira fiduciaria, mulher do testador, e quanto a 
passarem os bens aos herdeiros delia é expressa a 
citada lei un. de ead. toll., como atrás fica dito, não 
só no § 7*, mas ainda no § 8" onde diz qwm admo- 
ilum solus vel soli prestabunt ita et lucrum sentient. 

Lisboa, 28 de Maio de 1845. 

(Nova Gazeta dos Tribunaes de 18 de Abril de 1850.) 

Proposta. 

J. F. herdou de seu sogro uma mulata de 16 annos, 
em cuja occasião um dos herdeiros a tencionava;.. . 
mas a mulher de J. F. instando, lhe foi dada em seu 
pagamento, em cuja companhia viveu sempre recatada. 
Passados dous annos apresenta-se a mulata gravida, e 
na occasião do parlo mandando a mulher de J. F. 
saber de quem era o filho, respondeu-lhe a mulata ser 
filho de seu senhor, tendo-lhe promellido a liberdade 
para conseguir seus inlenlos. Em vista da resposta, 
a mulher de J. F. possuída de ciúmes, fez com que 
seu marido a vendesse, bem como ao filho, o que 
se verificou no sétimo dia depois do parlo, e acha- 
se em poder do comprador : na casa não existia outra 
pessoa a quem se pudesse allribuir o feito. As provas 
que existem são a confissão da mulata, da raâi da 
mesma, e outras além da voz publica, por muito se 
parecer o filho da mulata com o filho legitimo deJ. F.: 
M. G. quer saber se a mulata tem direito ou não á 
jiberdade, e a maneira que deve seguir para obtê-la. 

Respondo. 

Seria para desejar que a lei estabelecesse alguma 
couea de positivo neste caso a favor da escrava, e do 
seu filho lido do senhor, e que assim como aquelle, 
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que toma forçadamente posse da cousa, e esbulha a 
pessoa, que delia está de posse, perde o direito qual- 
quer, que nella tinha, Ord. liv. 4*. lit. 38 princ., 
assim também o senhor da escrava, que abusasse 
de sua honra e virgindade, perdesse o direito delia. 
Do mesmo feilio seria para desejar que o filho dessa 
escrava íôsse fôrro, e o pai obrigado a dar-lhe a']i- 
berdade: mas ao contrario a Ord. liv. 4o, lil. 92 per 
mille que esse filho do senhor íique na escravidão. 

Não achando pois disposição alguma legal, que fa- 
voreça a escrava neste caso, entendo que ella nem 
uma acção tem para a sua liberdade, e nem o filho, 
porque este para ter direito contra o pai para o forrar 
e alimentar, seria necessário que o pai o reconhecesse 
por seu. 

Este é o meu parecer, que sujeito á emenda dos 
doutos. 

Rio de Janeiro, 20 de Julho de 1851. 
Caetano Alberto Soares. 

(Nova Gazela dos Tribunaes de 21 de Julho de ISíil.) 

Consulta. 

Paulo, genro de Pedro, 6 mezes depois do falleci- 
menlo de seu sogro mandou citar sua sogra para 
dentro de 15 dias ultimar o inventario de seu falle- 
cido marido, e dar partilhas a seus herdeiros, visto 
que apenas nos 60 dias da lei, só havia assignado 
termo de inventariante e feito declarações de herdei- 
ros ; a viuva de Pedro não vem a juizo, linda-se o termo 
marcado, é lançada de inventariante, e nomeado para 
substitui-la nesse cargo Paulo ; procedeu-se a seqües- 
tro, ejdepois de tudo isto feito appella a ex-invenla- 
riante^para a Relação e esta dá seu accórdão declarando 
que a Ord. liv. 4*, lit. 96, § 12, não permitte o se- 
qüestro e remoção de inventariante senão quando o 
cabeça de casal move duvidas e demora a partilha por 
maiside anno e que se bem que a Ord. liv. Io, lit. 
88, § 8, mande que o cônjuge sobrevivo conclua o 
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inrenlario dentro de GO dias não irroga por essa falta 
a pena de seqnestro e remoção, e por isso condemna 
a Paulo nas custas. 

rer£(iiita-ae < 

1.» 

Pelo fado de ter a viuva de Pedro não compare- 
cido em juizo a dar andamento ao inventario, dentro 
dos quinze dias que lhe fôrão assignados sob pena 
de seque&lro e remoção, deveria ella ser considerada 
revel? 

2.* 

Pelo mesmo fado deveria a dita viuva ser lançada 
de inventarianle e ordenar o juiz de orphãos o se- 
qüestro, ou esperar que se findasse o anno da morte 
de Pedro para depois de tudo isto disposto a geito da 
mêeira, ter lugar o que requeria um herdeiro a seu 
favor e de um seu filho menor que eslavão privados de 
seus quinhões hereditários, e do que elles rendessem 
desde a morte de Pedro? s 

3.* 

Demandando um herdeiro o seu quinhão hereditá- 
rio, que não sabe a quanto montará, está sujeito a 
pagar o imposto de dizima de chancellaria; e se estiver 

, nesse caso de que deve pagar, do valor em que fôr 
estimado o monte todo ou o daquelle que lhe tiver 
de locar por herança? 

Respondo. 

10 {.' QUESITO. 

Entendo que não tendo a viuva obedecido á inlima- 
ção judicial para seguir os lermos do inventario, e 
dar partilhas, e não tendo obtido prorogação do tempo 
marcado na lei, na fôrma da Lei de 22 de Setembro 

e U28, art. 2o, § 6U, podia ser lançada do termo 
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assignado, e julgado o lançamento e a comminação, 
proceder-se ao seqüestro e remoção. Pereira Souza, 
Primeiras linhas not. 1021 ; porquanto, se assim não 
fora, nem haveria precisão alguma dessa prorogação 
de tempo para demorar o inventario, e nem teria o 
juiz meio de fazer effecliva a sua jurisdicção, e fazer 
executar os seus preceitos, assim como não terião os 
interessados meio algum legal de obrigar o invenla- 
rianle a dar-lhes partilha dos bens, não querendo elle. 

AO 2." QUESITO. 

Já está respondido no Io. Na verdade, se antes do 
anno não podia ser a inventariante excluída, e os 
bens seqüestrados da sua posse, então todas as dis- 
posições da Ord. liv. Io, tit. 88, desde o § 4o até o 
8o, erão inúteis, e sem preslimo ; então a lei a tal 
respeito, seria o cabeça do casal poder dar inventario 
quando quizer, comlanlo que o faça até um anno de- 
pois da morte do inventariado. Accresce que a praxe tem 
sempre sido proceder-se a seqüestrou remoção, quando 
o inventariante não obedece á iniiraação judicial e se 
deixa lançar, e julgar comminação por sentença. 

AO 3.° QUESITO. 

Entendo que no caso der pedir o herdeiro o segui- 
mento dos lermos do inventario para se lhe dar par- 
tilha, não deve pagar dizima ou imposto de chancel- 
laria; porque neste caso não ha verdadeira demanda, 
não ha autor nem réo, e nem acção em juizo conten- 
cioso, em que se peça alguma cousa ou quantia, e em 
que alguém possa sqr condemnado a pagar, ou en- 
tregar alguma cousa. O processo do inventario e par- 
tilhas é ex-oflicio, e procede nelle o juiz em virtude 
da lei, interpondo a sua autoridade ollicial. 

Este é o meu parecer, que julgo conforme áos Regula- 
mentos de 9 de Abril de 1842, e de 10 de Junho 
de 1843. 

Rio, 7 de Maio de 1832. 

Caetano Alberto Soares. 
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Resposta. 

Conformo-me em tudo com o parecer retro pelas 
jurídicas razões lucidamenle expendidas pelo meu douto 
collega; e nada julgo preciso accrescenlar-llies. 

Rio de Janeiro, 18 de Maio de 1852. 
Urbano Sabino Pessoa de Mello. 

(Gazeta dos Tribunaes de 59 de Julho de 1852.) 

Proposta. 

Domingos fez uma sociedade em uns cafezaes com 
sua cunhada Maria, tendo nella seis escravos, e pago 
e se responsabilisado pelas dividas da casa; mas não 
existe escriplura alguma deste contraio e só testemu- 
nhas. 

PersM nfa-se s 

1.° 

Domingos pôde provara existência desta sociedade? 

2,0 

Qual o meio que lhe compete ? 

N. D. A cunhada de Domingos era viuva no tempo 
desta sociedade, e hoje está casada com Pedro. 

ReaposlRi 

Domingos tem direitos de socio provando a exis- 
tência da sociedade. Esta prova pôde ser feita, como 
parece por meio de lestemunhás, visto não existir ins- 
trumento ou escriplo algum sobre a sociedade. Versan- 
do esta sobre agricultura, é um contrato puramente 
civil, e por isso regido pelas disposições desse direito. 
A Ord. liv. 3,* lit. 59, § H, permilte que os contra- 
tos entre irmãos, de qualquer valor que sejão, possão 
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ser provados por testemunhas. Ora, dando-se a questão 
entre cunhados, tem aqui applicação esta disposição, 
não só porque é principio de hermjneutica que onde 
se dá a mesma razão, dá-se a mesma, disposição de lei, 
como porque sempre se tem entendido, que quando a lei 
fallar de irmãos, neste caso compretende os cunhados. 
Auxilia também poderosamente a prova da existência 
desta sociedade a ficada dos escravos de Domingos em 
poder da viuva, pois, segundo as circumstancias, este 
fado constilue só por si uma provi legitima da exis- 
tência delia, bem como o ter chamido a si as dividas 
da casa, as despezas feitas, etc. Não se lendo contratado 
nem o tempo de duração da sociedade, nem a parte 
dos lucros e prejuízos, entende-se que a sociedade pôde 
ser dissolvida em qualquer tempo, e que os lucros e 
prejuízos são cominuns. 

AO 2.° QUESITO. 

Quando se entenda que a presente questão esteja su- 
jeita ájurisdicção coramercial, por se achar comprehen- 
dida na generalidade do disposto no arl. 19, §2,° tit. 
único do Cod. Commercial, todavia nenhuma alteração 
traria isto à doutrina que fica estabelecida na resposta 
do primeiro quesito, pois que só a fórrna de processo 
é que ficaria sujeita ao Regulamento Commercial de 25 
de Novembro de 1850, e não a matéria, que seria 
sempre decidida pela legislação anterior, não só porque 
o contrato é civil, como porque é anterior á execução 
do Cod. art. 742, do Regulamento citado.Suppondo porém 
que não pertence à jurisdicção commercial, e então Do- 
mingos terá de correr ao juizo municipal e propor 
contra a cunhada e seu marido (por se dar questão 
sobre bens considerados como de raiz) a acção de li- 
bello na qual articule não só a existência da sociedade, 
como peça a partilha da mesma. 

É o meu parecer, que submetlo ao dos doutos. 

Jacarehy, 18 de Janeiro de 1852. 

Daniel Augusto Machado. 
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A sociedade contratada entre Domingos e a mulher 
de Pedro é civil particular, e rege-se pelas regras de 
Direito civil ; poilanlo embora o seu valor exceda 
muito a taxa mareada pela Ord. liv. 3o, til. 59, ella 
pôde provar-se poi testemunhas, visto militar a favor 
de Domingos o disposto no § M da mesma Ord., 
que embora falle de irmãos é applicavel aos cunhados 
durante o cunhadio, confere a pratica de julgar que al- 
testa Phcebo, 1' pirte, arrest. 23; porque os cunhados 
são considerados irmãos. Quanto ao fôro em que deve 
ser tratada a questão, inclino-me a crêr que pertença 
ao commercial, era vista do art. 19, ^ 2,° do lit. un. 
do Codigo Commenial que em sua generalidade com- 
prehende todas as questões de sociedade, seja qual fôr 
sua natureza ou objecto. 

Penso assim, salvo melhor juizo. 
S. Paulo, 29 de Janeiro de 1852. 

J. Chrispiniano. 

O contrato de sociedade feito por Domingos e a viuva 
de Pedro, embora não fôsse reduzido a escriplura pu- 
blica, dá áquelle o direito de hoje, como verdadeiro 
socio, haver parle nos lucros, ou prejuízos que por ven- 
tura lenhão havido, porquanto em falta desse instru- 
mento, pôde elle provar o contrato por testemunhas, 
como permitle a Ord. liv. 3o. tit. 59, § 11, que em- 
bora não falle de cunhados, entretanto tem-se compre- 
hendidoque se entende a favor delles a mesma disposição 
que se dá a respeito dos irmãos, e isto não só por iden- 
tidade de razão (L. 18 de Agosto de 17G9, § 11), 
como por analogia de disposições (L. de 4 de Julho de 
1768, e 14 de Dezembro de 1774. Além de Phcebo, 
assim pensa Corr. Tell. Dig. l/J^Dl,) mas entendo 
que está sujeita á jurisdicção commercial a especie 
vertente, altendendo à generalidade do art. 19, § 2 
do tit. un. do Cod. Com.; o que intentado não prejudica 
a disposição do Direito civil que fica apontada, e que 
deverá ser invocada para este caso; visto que pelo 
art. 742 do llegul. de 25 de Novembro de 1850, as 
causas commerciaes intentadas depois da execução do 
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Cod. são reguladas pelas disposições desse Regul. unica- 
mente quanto á fôrma do processo e não quanto á sua ma- 
téria, queconlinüaa ser decidida pelo Direito commum. 

Assim penso, salvo melhor juizo. 
S. Paulo, 31 de Janeiro de 1852. 

Olcgario Herculano d'Aquino e Castro. 

(Gazeta dos Tribunaes de 18 de Novembro de 1852.) 

■■roíioata. 

João casou com Leopoldina com a escriptura de 
contrato que se junta por cópia, porém João supposlo 
mandasse lavrar a dita escriptura antes de casar-se 
com Leopoldina, só ella foi assignada muitos mezes 
depois, como com testemunhas se pôde provar, sendo 
que as mesmas testemunhas da escriptura isto mesmo 
confessão, além de uma ler já denunciado este fado 
por escripto. Leopoldina foi raptada por João do col- 
legio onde se achava, sem o consentimento de sua 
mãi Joanna, que nunca quiz que se casasse com João 
e agora apparece Joanna, mãi de Leopoldina, assignada 
na escriptura do contrato como se ella tivesse sido 
assignada antes de effeituar-se o casamento; pôde pro- 
var-se este facto, do rapio de Leopoldina do collegio, 
com varias testemunhas. Leopoldina nesse mesmo dia 
do rapto se casou com João. 

O mesmo João tendo sentenças conderanatorias, em 
acções eiveis contra si, vendeu, depois, parle de seus 
bens de raiz, sem serem os que por parle de sua mu- 
lher possuía, para se esquivar ao pagamento de dividas 
contrahidas por elle, e por seu defunto pai. Convém 
notar que João foi já por vezes pronunciado em crimes 
diversos, e aclualmeale se acha em segundo. 

QUANTO AO DOTE. 

I.0 

Pôde o credor de João annullar aquella escriptura 
dotal feita em fraude de seus credores 7 
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2.* 

Qual a acção competente ? 

3.° 

É aquella escriplura legal ? 

QUANTO AS VENDAS. 

I.0 

São essas fraudulentas vendas valiosas T 

2*° 

Qual o meio de se annullar ? 

3.° 

Será mais conveniente proseguir na execução das 
sentenças ? 

4.* 

Das pronúncias se poderá induzir argumento da má 
fé de João? 

Escrlptur». 

Escriplura de casamento que entre si fazem o Dr. João 
Gomes Guerra de Aguiar e D. Leopoldina Joseíina Mo- 
reira Pinto. Saibão quantos este publico instrumento 
de escriplura de contrato para casamento virem, que 
no anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus-Chrislo 
de 1847, aos 7 dias do mez de Dezembro nesta muito 
leal e heróica cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro, 
em a rua d'Ajuda, em casas de morada de D. Joanna 
Perpetua Guimarães Pinto, onde eu tabellião fui chamado, 
ahi perante mim comparecerão justos e contratados, 
como oulorganles o Dr. João Gomes Guerra de Aguiar 
e D. Leopoldina Joseíina Moreira Pinto, maior de annos. 
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reconhecidos pelos proprios de mim labellião, e das 
duas teslemunlias abaixo nomeadas e assignadas, pe- 
rante as quaes pelos outorgantes uniformemente me 
foi dito, que lendo de se casarem segando o sagrado Con- 
cilio Tridenlino, tinhão dirigido ao Dr. juiz de orphãos 

•uma petição com as bases com que prelendião reali- 
zar o seu consorcio, e tendo obtido despacho favorável, 
como se vê da mesma petição que me apresentarão 
e fica registrada a folhas 65 v. do liv. de registros 
n. 6S), que actualmente serve neste cartorio, querião 
reduzir a instrumento publico aquellas bases, que são 
as seguintes : Que não haveria communicação dos bens 
adquiridos e que tivessem de adquirir para o futuro 
ambos os cônjuges por herança, legado, ou qualquer 
titulo que seja : que esta não communicação ou sepa- 
ração de bens, cessará sempre que a ambos os con- 
tratantes approuver. Que no caso de fallecimento de 
qualquer dos cônjuges sem haver descendência legitima 
um será herdeiro do outro que sobreviver. Que todos 
os encargos contrahidos por qualquer dos cônjuges 
antes do matrimônio, a elles pertencerá a solução in- 
dividualmente por seus bens. Que ainda que hajão fi- 
lhos deste matrimônio elle se regulará sempre por estes 
fados. Epela dita D. Joanna Perpetua Guimarães Pinto 
foi dito que sendo de seu gosto, que se realizasse este 
contrato e consorcio, lhe dá por isso seu consentimento. 
E assim me pedirão lançasse em minha nota o presente 
instrumento que lhes li e aceilàrão, e foi pago o sello 
proporcional em 3 de Dezembro do corrente, sob a 
verba n. 383 e o bilhete de distribuição é do teor se- 
seguinle : O Dr. João Gomes Guerra de Aguiar faz es- 
criplura de contrato para casamento com D. Leopoldina 
Josetina Moreira Pinto em 7 de Dezembro de 1847.— 
Campos.—Assignárão com as testemunhas Joaquim Flo- 
riano de Goduy, e João Macario da Silva Figueira. E 
eu João Pinto tíe Miranda, tabellião o escrevi, e decla- 
ràrão que lambem fica a cargo de cada um dos côn- 
juges os encargos que contrahirem na constância do ma- 
trimônio—Dito labellião declarei-o.—João Gomes Guerra 
de Aguiar. —D. Leopoldina Perpetua Guimarães Pinto. 
—Joaquim Floriano de Godoy.— João Macario da Silva. 
—Figueira. 
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lles|to«ta. 

A questão proposta é de diílicil resolução, e está de- 
pendente essencialrnenle da prova que se dér, que neste 
caso deve ser a mais forte, porquanto todo o instru- 
mento publico é assistido da forte presumpção de ver- ' 
dadeiro, e são, portanto, para o convencer de falso, ne- 
nessarias provas concludenlissimas, Lobão Seg. Linh. 
nol. 473, apoiado em D. I). que cita. 

Se as duas testemunhas da escriptura forem pes- 
soas de toda fé, e maiores de toda a excepção, e ju- 
rarem contestes que a escriptura apenas se lavrou antes 
do casamento, e foi assignada depois, o seu depoimento 
muito abalará a fé do instrumento, porque em tal caso 
preferem as testemunhas ao instrumento nacollisão, se- 
gundo o pensar de Pereira e Souza Prim. Linh. nol 713, 
posto que Lobão no lugar citado é de opinião diversa, e 
nega fé às testemunhas inslrumenlarias, que arguern o 
instrumento, que assignárão, porque jurarião uma pró- 
pria torpeza, se dissessem que subscreverão um instru- 
mento falso. 

O fado do rapto de Leopoldina, o casamento no mes- 
mo dia, e a circumslancia de apparecer assigoada na 
escriptura sua mãi, que se oppunha ao casamento, são 
indícios que plenamente provados induzem forte pre- 
sumpção de falsidade e simulação do contrato, porque 
nenhuma necessidade havia de commetter o rapto se o 
casamento era de aprazimenlo materno, e a escriptura 
estava soleranemente celebrada. 

Se além do exposto se provar que João devia avulta- 
das quantias superiores a seus bens, que linha sentenças 
condemnalorias contra si, e por aclos manifestos ten- 
tava illudir as execuções e defraudar os credores, e que 
era homem destiluido de probidade e capaz de fraudes, 
todas estas circumslancias reunidas pódem estabelecer 
a prova de simulação; e demonstrar o interesse que nella 
tinhão os cônjuges, assignando posteriormente a escri- 
ptura para sublrahir os bens ao pagamento de obriga- 
ções conlrahidas. 

Dadas estas circumslancias e outras,' visto que a 
simulação se prova por indícios, conjecturas, e 
presumpções, poderá o credor de João annullar a 
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escriplura como simulada e falsa, fundado na Ord. 
liv. 4.° lit. 71, in. pr. 

A acção competente é a pauliana, ou revocaloria, de 
que trata Correia Telles, Dout. das acç., § 106, comludo 
se os credores coníiarem e contarem com a prova ma- 
nifesta da falsidade e simulação, poderão proseguir a 
execução em quaesquer bens do casal devedor, porque 
o contraclo fraudulento não transfere dono nem posse, 
e os embargos de 3.° sobre elle fundados não devera 
ser attendidos, e mesmo na discussão dos embargos 
se poderá disputar a falsidade e simulação, e se as 
circumstancias e provas a tornarem manifesta, poderá 
ser declarada e julgada na execução, independente da 
acção revocaloria. Pereira e Souza not. 896. 

(Juanto ás vendas, sendo por titulo oneroso, só po- 
derão ser annulladas, se provar-se que os comprado- 
res sabião e concorrerão na fraude ; mas se o tizerão 
em bôa fé, pelo justo valor, e com tradição real do 
preço, não são nullas, embora João as fizesse com vista 
de defraudar os credores, Correia Telles, cit. § 108, e 
not. Pereira e Souza not. 896. 

Em tal caso pôde intentar-se a acção revocaloria, ou 
proseguir na execução das sentenças, conforme as cir- 
cumstancias se derem: sendo por mais seguro seguir 
a acção ordinária. 

É a minba opinião, que sujeito a melhor Juizo. 
Rio de Janeiro, 3 de Maio de 1851. 

Urbano Sabino Pessôa de Mello, 

Beaiioütns. 

QUANTO AO l." QUESITO. 

Se a escriplura de contrato anle-nupcial, de não com- 
municação de bens, foi feita em fraude dos credores de 
João, poderá esta ser annullada por acção competente 
de libello, para não produzir efieilo algum, pois que a 
fraude não deve aproveitar a quem a emprega. 

Duvido porém que se possa provar, que foi feita em 
fraude dos credores, por isso que os bens de João por 
este adquiridos antes ou depois do casamento, ficão 

c. ii 3Q 
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sempre sujeitos ás dividas, por elle coulraliidas, e so- 
mente o não ficão os bens da mulher, assim os que li- 
nha antes de casar, e para estes não se precisava deescri- 
pluradenão communicação, porque por virtude da Ord., 
liv. 4,° lil. 93, 4,® ainda que a mulher casasse porcaria 
de metade e fosse meeira; nem por isso os bens que 
ella levou para o casal, ficão sujeitos ás dividas conlra- 
hidas pelo marido antes do matrimônio, e somente as 
que depois contrabisse na constância do matrimônio. 

Destas dividas porém ficão livres os bens da mulher, 
lendo ella, casado por escriplura de não communicação 
de bens, e somente ficão sujeitos os fruclos e rendi- 
mentos dos bens do casal, assim como o ficão os bens 
do marido, ainda os adquiridos depois da constância do 
matrimônio, salvo o capital, e bens pertencentes à 
mulher, Lobão. Notas a M. M P. 2, T. 8,^ 14, sec. 
3,'n. 31. Portanto não me parece que poderá provar, 
que com a escriplura do contrato ficarão fraudados os 
credores. 

QUANTO AO 2.° QUESITO. 

Está respondido, que a acção competente é a de 
libello. 

QUANTO AO 3.° QUESITO. 

Não acho nullidade na escriplura feita antes do casa- 
mento, por ler sido assignada depois, por isso que o 
contrato eslava feito antes do casamento ; e a assigna- 
tura das partes e testemunhas referio-se a esse mesmo 
contrato, que eslava feito antes do casamento; atten- 
dendo-se o favor da mulher; salvo se puder provar, 
que houve fraude com uma tal escriplura. 

QUANTO A9 VENDAS. 

A respeito do l." quesito : Que sendo as vendas feitas 
em fraude dos credores, podem ser revogadas por 
acção competente, que é a revocatoria de libello, pro- 
vando-se que os compradores sabião das dividas, que 
havião e que não erão sufiicienles os bens, que ficavão 
para o pagamento dos credores, ou que havendo litigios 
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para pagamenlo de dividas, os bens não chegavão 
para pagamenlo, pois (jue pendente o litígio não se 
pôde alienar bens de raiz, ficando desde logo os bens 
por esse fado do litígio bypothecados pela Ord., liv. 
3.° lit. 84, §14, para o pagamenlo da condemnação. 

A respeito do 2.' quesito O meio de se haverem taes 
bens é intentar-se a acção ordinária de libebo contra 
os possuidores, ou compradores dos mesmos bens, para 
que elles os entreguem, a fim de se fazer nesses bens a 
execução, ou pagarem a divida, na fôrma ensinada por 
Correia Telles, Doutrinadas Acç ,§ 106; ou em vista 
dahypolheca, como ensina no § 168, e seguintes; o que 
tudo se pôde allegar no mesmo libello, assim pela 
alheação dos bens de raiz pendente, as demandas sobre 
dividas, na fôrma da Ord. cilada, como por ser feita 
em fraude dos credores. 

De fôrma que sendo a venda feita, sem haver litígio 
para o pagamenlo de dividas, é necessário intentar a 
acção revocaloria, e dentro de um anno, depois de exe- 
cutado o devedor, e mostrar que o comprador sabia 
que o vendedor se achava onerado de dividas, e os bens 
não erão suíflcientes, ou os que ficavão para o p igamen- 
to; mas sendo os bens alienados por titulo gratuito, 
como doação, etc., não precisa que se mostre sciencia 
fraudulenta do possuidor. 

Sendo porém as vendas feitas na pendência das de- 
mandas por dividas, então é a acção bypothecaria que 
dura dez annos entre presentes, Ord. liv. 4,° tit. 3,° 
§ 1,° e é bastante que se mostre a pendência do li- 
ligio, que a alienação foi feito durante elle, e que os 
bens que ficavão não erão bastantes para o pagamento 
da condemnação, ainda que se não prove que o pos- 
suidor sabia, ou era participante da fraude, pois, os 
bens se achavão bypothecados, na fôrma da Ord. cit. 
liv. 3,' lit. 84, § 14. 

A respeito do 3.° quesito: Os credores devem pro- 
seguir a execução, não nesses bens alienados, porque 
dá occasião a haver embargos de terceiro senhor e pos- 
suidor, que levará tanto tempo a decidir, como a acção 
ordinária revocaloria, e hypolhecaria, que se intentar, 
em que ha mais segurança; mas a execução deve pro- 
seguir era quaesquer outros bens do devedor, a lira 
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do que se possa mostrar que elle não tem mais bens, 
e se deve tirar certidão dessa não achada de bens, 
para cora essa se intentar as acções contra os possui- 
dores desses bens; pois, é necessário mostrar-se em 
acção que os bens do devedor fôrão excutidos e os 
dos seus fiadorcs, se os tiver, na fôrma da Ord. liv. 4,° 
lit. 3.° in íin. pr. 

A respeito do 4.° quesito; pódem as pronúncias in- 
duzir argumento de má fé do devedor alienador dos 
bens de raiz. 

É o que me parece, salvo melhor juizo. 
Rio de Janeiro, 21 de Novembro de 1831. 

Joaquim Gaspar de Almeida, 

AO 1.° DA 1.' PROPOSTA 

A escriplura anlenupcial me parece válida, pois 
que se diz feita com aulorisação do juizo de orphãos; 
e bastaria que as partes tivessem contratado antes do 
matrimônio, nessa fôrma com essa aulorisação para se 
julgar que o casamento não fora segundo o costume 
geral, ainda que a escriplura se fizesse ou se assignas- 
se depois. 

Nem ha abi simulação em fraude dos credores, por- 
que estes, quando contrahirão suas dividas, não o fi- 
zerão com a futura mulher do devedor, e nem para 
serem pagas com os bens dessa futura mulher; sendo 
certo aliás que as dividas contrahidas antes do matrimô- 
nio, não pódem ser pagas pelos bens do cônjuge, que as 
não contrahio, como ó expresso na Ord., liv. á." tit. 
03, § 4.» 

Assim vai também respondido ao 2." E quanto ao 
S.0, posto não seja legal que a escriplura fôsse assi- 
gnada depois, nu mesmo que fôsse feita com ante data; 
todavia não podia seguir-se d'ahi que o casamento 
fôsse por communhão de bens, se ao juiz de orphãos 
se pedio a aulorisação para elle se fazer sem commu- 
nhão, como se diz na proposta; pois que neste caso, 
mesmo que que não houvesse escriplura, nunca have- 
ria a communhão de bens, tendo-se tratado antes a não 
communhão, 
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AO 1.° DA 2.' PROPOSTA. 

As vendas feitas pelo devedor depois de estar con- 
demnado por sentenças que produzem hypotheca legal 
em seus bens, Ord. liv. 3." tit. 84, § 14, tit. 86. § 
13, e Lei de 20 de Junho de 1774, § 44, podem ser 
annulladas pela fôrma determinada na Ord. liv. 4." tit. 
3.° isto é, pôde o credor, ou credores, depois de terem 
executado todos os bens do proprio devedor, deman- 
dar por nova acção o possuidor- desses bens vendidos 
para que lhes pague, ou entregue os bens a fim de ser 
nelles feita execução. Assim vai respondido ao 2.* e 
3.° quesitos. E quanto ao 4.°, é evidente que esses 
crimes, e a esperteza com que esse velhaco de grande 
marca sempre se houve em tudo, e a final se evadio 
da prisão, são provas claríssimas de sua má fé, e da 
perversidade de seus sentimentos; mas não é isso que 
pôde dar direito contra os compradores, os quaes po- 
dião ter comprado em boa fé, mas sim o direito de 
hypotheca legal adquirido nos bens do condemnado, se- 
gundo a legislação já apontada. Todavia se fosse caso 
que se pudesse provar conluio e simulação entre o 
vendedor e o comprador, para prejudicar os credores, 
nesse caso poderia desde logo annular as vendas por 
virtude da Ord., liv. 4.° tit. 71, provada a simulação, 
que é dillicil de provar, mas que se pôde provar por 
indícios e presumpções. Liv. 6.° cdd. dedol. mal. Silv. 
a Ord. liv. 3.° tit. 59, § 23, ns. 4.° a 6.° Guerr. 
Quart. For. quest. 54, n. 18, cceteri. 

Este é o meu parecer, que sujeito á emenda dos doutos. 
Rio de Janeiro, 15 de Novembro de 1851. 

Caetano Alberto Soares. 

(Gazeta tios Tribunaes de 2 de Dezembro de 1852.) 

Proposta. 

Fructuoso firmou um credito de cinco contos em 
Março de 1850 por seis mezes e na falta o prêmio de 2 
por'0/» ao mez por lodo o tempo que Bernardo, 
redor, quizesse esperar, e Prudente garanlio a divida, 



406 BItiElTO CK1Í, 

como fiador e principal pagador. O devedor falleceu â 
24 de Janeiro de 1852, e procedendo-se a inventario de 
seus bens, por haver orphãns, o juiz em vista dos re- 
petidos julgamentos da Relação, e deixando salvo o di- 
reito ao credor, mandou contar o prêmio até o dia do 
obilo de Frucluoso; e pagas as dividas pela partilha,que 
leve lugar depois de 9 raezes, verificou-se ainda um 
divideudo de cinco contos a favor da viuva e herdeiros. 

IVornia tio credito. 

Devo que pagarei ao Sr. F. a quantia de 5:15i;557i3 
réis procedidos d'oulra igual quantia, que o dito Sr. me 
fez obséquio de emprestar: cuja quantia pagarei a elle 
dito Sr. ou a sua ordem, da factura deste a seis mezes, 
e na falta lhe pagarei o prêmio de 2 por o/0 ao mez 
lodo o tem pi), que o dito Sr. me quizer esperar, e 
para cuja satisfação de principal e prêmios obrigo meus 
bens presenlese futuros.—31 de Março de 1850.—Abono 
a obrigação ácima como fiador o principal pagador. 
— Dia e era ut supra. 

Pergunta-se s 

1.° 

Bernardo, credor, tem direito a cobrar de Prudente, 
fiador e principal pagador, o prêmio que deixou-se de 
contar, e aocresceu desde o dia do fallecimento de 
Frucluoso até realizar-se o seu pagamento? Na hypo- 
these de sim? 

2.° 

Prudente, o fiador e principal pagador, tem direito 
a cobrar da viuva e herdeiros, visto que reslavão bens 
que se repartirão entre elles, lodo o prêmio accres- 
cido depois da morte do devedor ? 

Iteapoml o. 

AO 1.° 

Entendo que, morto Frucluoso, já se não podia dizer 
que o credor Bernardo lhe queria esperar o pagamento 
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de sua divida eom o juro eslipnladn, e nem 15o pouco 
que Prudente abonasse a viuva e os filhos da mesma 
fôrma quo a Frucluoso. A obrigação pois, do cre- 
dor era, logo que fallecen Frucluoso, demandar a 
viuva e herdeiros, ou o fiador e principal pagador, no 
juizo contencioso, e não recorrer ao juizo administra- 
tivo do invenlario, onde podia vêr que o juiz de 
orphãos não lhe mandava pagar juros do contraio an- 
terior, e onde por conseguinte se sujeitou a essa de- 
cisão, e a receber o pagamento na fôrma oue lhe fosse 
feito. Portanto sou de voto que não pôde Bernardo de- 
mandar a Prudente pelos premins vencidos depois 
da morte de Frucluoso, não lendo pedido o seu paga- 
mento por acção ordinária no juizo contencioso, para 
que ficasse o direito ao fiador e principal pagador, se 
fôsse este o demandado, de reverter logo contra a 
viuva e herdeiros do finado, caso fôsse condemnado a 
pagar. 

ao 2.' 

Parece-mo que Prudente não tem direito a cobrar 
da viuva e filhos de Frucluoso taes juros, ainda que 
os pagasse ; porque poderia logo ler pago a divida, 
assim que falleceu Frucluoso, e demandar então a viuva 
e herdeiros deste, pelo que tivesse pago e juros legaes 
da mora. Mas parece-me que o credor poderia não ler 
aceitado o pagamento no juizo do inventario; e que 
se assim o tivesse feito, e desde logo demandado no 
juizo contencioso os herdeiros do devedor, e o fiador 
e principal pagador juntamente, ou qualquer desses 
responsáveis separadamente, poderia ler obtido o pa- 
gamento do principal e juros estipulados segundo o 
disposto na Lei de 24 de Outubro de 4852. 

Este é o meu parecer que sujeito á emenda dos 
doutos. 

Rio de Janeiro, 23 de Novembro de 1852. 
Caetano Alberto Soares. 

(Gazela dos Tribunaes de 9 de Dezembro de 1882.) 
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Pvopoela. 

No testamento do finado Barão de S João doPrin- 
cipe, ha o seguinte, depois de varias disposições: 

Declaro, que depois de satisfazer Iodas estas dispo- 
sições, os mais bens que restarem serão em duas 
partes iguaes — uma dellas será repartida pelos meus 
sobrinhos, ,e a outra pelos sobrinhos da minha fal- 
lecida mulher, bem entendido os sobrinhos legítimos, 
em cujo numero devem entrar as filhas naturaes de 
meu fallecido irmão Joaquim de Oliveira e Souza, 
casadas uma com João Valladão, outra com José 
Vidal. 

Quer-se saber se os filhos naturaes do irmão Joa- 
quim devem herdar como sobrinhos legítimos do fi- 
nado, ou como, e na parle da finada, conjuntamente 
os sobrinhos delia? 

HespostaB. 

Os filhos de Joaquim, embora naturaes, concorrem 
com os demais sobrinhos legítimos do testador, o qual 
determinando que só fôsse essa parte da herança dis- 
tribuída aos legítimos sobrinhos, estabeleceu uma ex- 
cepção para com aquelles somente. . 

É meu parecer. 
Rio de Janeiro, 19 de Novembro de 1871. 

Joaquim Saldanha Marinho. 

Que os filhos naturaes de Joaquim de Oliveira, irmão 
do Barão testador, devem ser contemplados, cada um 
delles, com uma parte igual á de cada um dos so- 
brinhos legítimos do mesmo Barão; não padece a 
menor duvida em face das palavras da verba lesta- 
mentaria ácima transcripla, que os equiparão. Também 
não padece duvida, que esses sobrinhos do barão, le- 
gítimos e não legítimos, nada podem receber da me- 
tade dos bens deixada pelo testador para os sobrinhos 
de sua fallecida mulher. Elle manda dividir o rema- 
nescente de sua befança em duas partes iguaes, e 
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cada uma dessas partes para cada uma das duas tur- 
mas de sobrinhos. 

Rio de Janeiro, 18 de Novembro de 1871. 

A. Teixeira de Freitas. 

I.' 

Que os filhos naturaes de Joaquim nenhum direito 
têm aos bens, de que trata a verba lestamenlaria ; 
porque o testador nessa verba só quiz favorecer os 
sobrinhos, seus e os de sua mulher, que fôssem le- 
gítimos, com excepção apenas de duas filhas naturaes 
de Joaquim, casadas com os indivíduos que o testador 
designa, 

2.o 

Que na parle dos bens destinados pelo testador 
aos sobrinhos de sua mulher só são comtemplados os 
sobrinhos legítimos desta, e de modo algum os sobri- 
nhos do testador. 

Rio, 20 de Novembro de 1871. 
Zacarias de Góes e Vasconcellos. 

Uornal do Commercio de 21 de Novembro de 1871.) 

Proposta. 

F. encarregou-se de construir um prédio para M. 
mediante certa quantia, ficando a cargo de F. todo, 
os raateriaes, mão de obra, etc. 

Depois de pagas as prestações de dinheiro corres- 
pondentes ás obras feitas, não quiz F. concluir o 
prédio que eslava edificando nos terrenos de M., che- 
gando até a fazê-lo citar para vir receber as chaves 
respectivas. 

No entretanto alguns negociantes de materiaes, cre- 
dores verdadeiros ou falsos de F. (com os quaes to- 
davia M. nunca tivera relações), chamão F. ao juizo 
de paz, alira de conciliarem-se acerca do pagamento 
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rle maforiae? qne dizião eslar-Ihes F. a dever. F. 
confessa o sou debilo, e os seus credores requerem 
e obtêm mandado de penhora nas bemfeitorías do 
prédio alludido, cujas obras ficarão, portanto, inter- 
rompidas. 

l." 

Pôde M. vir com embargos cá pcnbora, como ter- 
ceiro -senhor e possuidor? 

2 o 

Podem os negociantes credores de F. e exequentes 
oppôr-se a esses embargos sob o fundamento de que 
o contrato de empreitada nos lermos expostos é con- 
trario à lei ? 

3.° 

Tém esses exequentes algum privilegio ou hypotheca 
no prédio construído para M., maxime mostrando-se que 
as respectivas obras estão pagas (a F.) e que VI. nada 
lhes deve, porque nada lhes pedio ou comprou ? 

4.° 

Qual é a legislação applicavel aos exequentes, o Al- 
vará de íáO de Julho de 1774, ou o Alvará de 4 de 
Setembro de 1810? 

Quem é o responsável pelos prejuízos soffridos por 
M. com a interrupção de suas obras desde a pe- 
nhora ? 

rurecer. 

I.0 

É incontestável que M. pôde vir com embargos á 
penhora como terceiro senhor e possuidor, visto como 
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é penhor do sólo e lambem das bemfeiiorias, cm vir- 
tude da empreitada que eqüivale á venda quando o 
empreiteiro, como neste caso. dá os maleriaes e mão 
de obra. (Coelho da Rocha, ^ 812). 

O." 

Em conseqüência não ha razão para que os nego- 
ciantes de materiaes se opponhão aos ditos embargos, 
sendo que a empreitada, nos termos referidos na con- 
sulla, é um contrato licito e geralmente usado. 

3.° 

Os mesmos negociantes não têm hyvothera alguma, 
pois que, conforme a lei hypolhecaria, não ha outras 
hypothecas senão as que ella estabelece; não tem pri- 
vilegio, porque M. é para com elles um terceiro, o 
contra quem só lerião reivindicação sendo os materiaes 
delles. 

4.9 

Só é applicavel ao caso o Alvará de 4 de Seiembro 
de 1810 e não o Alvará de 20 de Julho de 1774, 
sendo que os materiaes fôrão fiados e íd ha acção 
pessoal pelo seu preço e M. não é devedor, mas ter- 
ceiro com relação aos exequentes. 

Côrle, 18 de Setembro de IS!7|. 

Conselheiro Nabuco. 

Concordo com o douto parecer supra. 
Rio, 20 de Seiembro de 1871. 

Domingos de Andrade Figueira, 

Concordo. 

Rio, 20 de Setembro de 1871. 
Eduardo de Andrade Pinto. 

Concordo. 
João Francisco Diogo, 
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Concordo com o douto parecer ácima. 
Rio, 21 de Setembro de 1871. 

Lafayette Rodrigues Pereira, 

Concordo. 
Rio, 7 de Outubro de 1871. 

Paulino José Soares de Souza. 

(Jornal do Commercio de 0 de Outubro de 1871.) 

Consulta. 

Ha dous escrivães de orphãos em um termo, um 
deites por distribuição processou o inventario de Pedro, 
em razão de haverem entre os interessados maiores, 
alguns orphãos ; e nas partilhas tocou a todos os in- 
teressados um sitio e terras. Feitas as partilhas do in- 
ventario, um dos interessados obteve sentença do 
partilha, e com ella requerei! ao juiz do inventario 
a divisão das terras do sitio. 

Pergunta. 

Deve-se considerar o processo divisório das ditas 
terras, como execução da sentença, ou não ? Isto é, 
deve haver ou não distribuição no processo divisório 
das terras? 

ReüiiioRtaH. 

A divisão de terras, por virtude de uma partilha, 
pôde ser requerida por dous modos diversos pelos 
interessados: ou pela acção communi detidando, ser- 
vindo a carta de sentença, ou formal de partilha de 
documento comprobatorio de direito, ou por execução do 
formal de partilha (processo de execução de sentença). 

No primeiro caso pertence o conhecimento da causa 
ao juiz municipal, que conslitue hoje a jurisdição or- 
dinária, (art. 2° do Decreto de 15 de Março de 1842). 

No segundo pertence ao juiz que julgou a partilha, 
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porquanto a jurisdicção que conheceu do feito é com- 
petente para a execução do mesmo (Moraes de Execut. 
á", 0°, cap. M, n. 1.) Assim, leudo o juiz de orphãos 
julgado a partilha do espolio de Pedro, a execução do 
julgado, quando os interessados preflrão o meio da 
execução, pertence privativamente ao juiz de orphãos. 
Conhecerá pois da causa o juiz de orphãos por exe- 
cução, e jamais por acção; porque o conhecimento 
por esta, pertence á justiça ordmaria, porquanto é 
certo que a Ord. do liv. Io, lit. 88, § 45, que dava 
ao mesmo juiz de orphãos jurisdicção para conhecer 
de todos os feitos eiveis, em que ha orphãos interes- 
sados, foi revogada pelo art. áO da disposição pro- 
visória. 

E sendo assim, é lambem certo que o escrivão de 
orphãos que escreveu no processo do inventario, e par- 
tilhas, é o competente para escrever no processo di- 
visório por execução de sentença, sem que seja o 
mesmo distribuído, porque assim o determina ex- 
pressamente a Ord. do !iv. Io, lit. 24, § 4, salvo, 
sendo a execução de setUença, que tirar do processo 
do feito, de que fôr escrivão, ou que emanar dos 
düos feitos, porque nas taes execuções poderá es- 
crever sem distribuição. Portanto não deve haver dis- 
tribuição na execução da sentença de partilha, e deve 
o escrivão que escreveu no inventario, escrever na 
mesma execução. 

Assim penso. 
S. Paulo, 14 de Maio de 18S9, 

í)r. Cairão» 

Não se deverá sujeitar a destribuiçao o processo 
divisório de terras, que se faz no juizo de orphãos, 
para complemento das partilhas. Pertence ao escrivão 
do inventario escrever nesse novo processo, que deve 
atinai ser appensado aos autos de inventario. 

Basêa-se a resposta na seguinte consideração; se 
a divisão requerida é uma dependência do inventario 
e partilhas, um complemento da partilha, pertence, 
independente de distribuição, ao escrivão do invenlarioj 
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porque não se dislrihue aquillo que é dependente 
e connexo da causa já distribuida. (Almeida e 
Souza ií.as linhas do proc. civ., noi. 187) si se conside- 
rar a divisão como execução do formal de partilhas, 
ainda é certo, que não se dislribue Ord., do llv. 1° 
lil.,24 § 4". 

É verdade que a mesma Ord. cit. parece excluir 
a nossa primeira proposição que fundamos na autori- 
dade de Almeida e Souza; mas a disposição da cit. 
Ord. sob dependências não comprehende os escrivães 
de inventario nas causas sobre a herança, como bem 
mostra Peg. commentando a dita Ord., oude refere 
casos julgados. 

Finalmente se o processo divisório de terras não 
foi nem dependência de partilhas, e nem execu- 
ção dellas, então não pertencerá aojuizo de orphãos, 
mas, ao juizo commum, porque os orphãos não têm 
hoje foro privilegiado. 

A divisão de terras a que se refere a proposta não 
pôde ser capitulada como pertencente ao juizo com- 
mum dividendo; por isso bem requerida fui no juízo 
de orphãos, como pertencente a acção, famiice ercis- 
cundo; é um aclo complementar da partilha para 
designar materialmente o quinhão de cada herdeiro, 
que já lhe fôra adjudicado em valor pela mesma partilha. 

E neste sentido continuará a escrever, por depen- 
dência, o mesmo escrivão do inventario. 

Assim penso, salvo melhor opinião. ■ 
S. Paulo, 2á de Junho de 1859. 

Dr. J. de A. Drotero. 

A divisão das leitas flá questão vertente pode ser 
feita pelo juizo de orphãos em que se fez a partilha, 
servindo no feito o mesmo escrivão do inventario, 
como uma causa nascida da mesma partilha, e não 
como execução da respectiva sentença. 

A jurisdicção dos juizes de orphãos em virtude da 
Ord. do liv. 1°, lil. 88, §45, se estendia a lodosos 
feitos eiveis, em que os orphãos üguravão como autores, 
PU réos, salvas as excepções çspeciticadas no mesmo §. 
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Porém esla jurisdicção foi limitada pela Disposição 
provisória, arl. i20, e reduzida, qaaulo ao contencioso, 
ás causas que nascem dos inventários, partilhas, e 
contas de tutores, e bem assim as habilitações de 
herdeiros do ausente, e as causas que fôrem depen- 
dentes de todas as referidas. Reg. de 15 de Março 
de 1842, art. 10. 

É livre de duvida que a questão de divisão, de que 
se trata, nasce da partilha, porque foi a partilha que 
lhe deu origem ; por isso é o juiz de orphãos o com- 
petente para conhecer delia contenciosamente. 

Mas, não consideramos a divisão das terras como 
uma execução da sentença de partilha, por isso mesmo 
que, segunelo a proposta, não se trata de obrigar al- 
guém ao julgado, para entregar ao vencedor o que 
foi declarado na sentença; e sim, assignar a cada um 
dos herdeiros a parle que tem no terreno, que se 
acha pro indiviso; e por isso deve-se proceder pela 
acção communi dividundo, e não pela acção familim 
erciminda porque já nesse juizo se determinou a parle 
que cada herdeiro tem nt» prédio, faltando somente 
determinar ou designar essa parte; o que se consegue 
por aquella, e não por esla acção. 

Não obstante ser a divisão uma causa diversa da 
do inventario e partilhas, é todavia dependente desta, 
e como um complemento delia, pois que as depen- 
dências de ura negocio( são os vários ramos deste, que 
lhe estão necessariamente ligados, como diz Pereira 
e Souza, Dicc. Jurid. art. — dependências — e o Cod. 
L. Human. art. Dependance; e por isso não precisa 
de nova distribuição. 

E não pôde prevalecer contra o que fica dito o que 
dispõe a Ord. do íiv. 1", tit. 24, Jj 4°, ibL E sómenle 
se haverdpor dependência para esle effeito (não necessitar 
o escrivão de nova distribuição) as ditas isempçôes, 
porque essa Ofd. entende-se especial para seu caso, 
sem excluirá significação que o termo—dependências — 
tem no íôro; e isto se inlirma com a Prov. de 13 de Maio 
de 1834, e Ass. de 17 de Junho do 1831 ibi e 
que ficavâo o seu inventario e partilhas sendo depen- 
dências dos ditos inventários, pelo que se havia de 
fazer no juizo onde elles fòrão feitos. 
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Pelo que se deduz do referido Assento, que as causas 
que são dependências de outras, findão em um juizo, 
devem ser processadas, no mesmo juizo, e o que o 
termo—dependências—não quer dizer tão somente exe- 
cução de sentenças; e se assim fora, tanto o arl. ^0 
da Disp. prov. assim como o art. 10 do Reg. de irí 
de Março de 1812 serião redundantes, na parte em 
que dizem... . e as causas que forem dependências 
oe todas que ficão referidas, visto que a execução da 
sentença sempre pertenceu ao juizo que a proferio, 
salvo havendo disposição expressa em contrario, se- 
gundo o direito que nos rege : pelo que se deduz 
que as disposições ciladas fallárãò a linguagem do re- 
lendo Assento. E por praxe e estylo, as causas que 
são dependências de outras não tem distribuição, como 
ensina Pereira de Carvalho. — Linhas orphan. nol. 50; 
e assim sempre se tem observado; de que temos co- 
nhecimento. 

S. Paulo, 11 de Julho de 1859. 

Ür. liamalho. 
Crispmiano. 

(Olironica do Fôro de 30 de Novembro de 1889,J 

Consulta» 

Morreu Pedro em estado de viuvez, com solemne 
testamento, no qual instiluio seus únicos herdeiros, 
aos seus lilhos Antonio, Joaquim, Severino, Manoel 
Joanna, Francisca, e Philomena, todos maiores, e eman- 
cipados já em vida do pai. Deixou em legados a dons 
filhos, uma escrava á cada um, e um conto de réis 
em dinheiro a cada uma das filhas. Nomeou testamen- 
leiro cm primeiro lugar a Antonio, que acceilou a 
teslamenlaria. O inventario foi feito perante juiz de or- 
phãos, porque deixou o remanescente de sua terça a 
uma orphã. O testador deixou cinco annos de prazo 
para o leslamenteiro cumprir o testamento, mas não 
declarou em que data, ou em que época os legados 
serião entregues aos legatarios. 
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Nas parlilhas, fez-se pagamento ao testamenteiro para 
«umprir iodas as verbas testam nlarias, a siber: deu- 
se-lhe as escravas legadas, o dinheiro, e os bens do 
remanescente para essa orphã, e mais um conto de 
réis para a prestação de contas. 

PerBUiita-se i 

1.* 

O testamenteiro é obrigado á entregar os legados 
aos Irgalarios, antes que se pasmem os cinco annos 
marcados para o teslamenleiro cumprir o testamento? 

O inventario está concluído, e julgado por sentença, 
que passou em julgado, lendo sido invenlariaute o 
testamenteiro Anlonio. 

2.' 

Uma das escravas legadas leve um filho depois da 
morte do lestador, mas, antes do inventario. Pergunta-se 
a quem pertence esse filho? 

Parecer. 

Sendo que o inventario se acha findo, e julgado por 
sentença é o testamenteiro obrigado a entregar o le- 
gado, não o fazendo tem o legalario os recursos jurí- 
dicos para conslrange-lo a effecluar a entrega. Não 
obsla o prazo concedido de 5 annos para o cumpri- 
mento do leslamenlo. 

O filho (da escrava legada) nascido depois da morte 
do lestador e antes de se fazer ou concluir o inven- 
tario, pertence ao legalario, a quem o lestador deixou 
a escrava. 

Esta é a nossa opinião. 
S. Paulo, 5 de Maio de 1870. 

A merico Brasiliense. 

(Original.) 

c, II 27 
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Coiigiiltn. 

José demandou a Pedro para pagar-lhe uma quan- 
tia. No correr da demanda falleceu Pedro, foi pre- 
ciso habilitar o pai e mãi, como seus herdeiros, ambos 
residentes em Portugal. Correu a causa seus termos, 
e depois de muitas chicanas apresentadas pela viuva 
(que tem todo interesse em demorar a execução, por- 
que hoje só possue meia dúzia de escravos, que estão 
hypothecados para pagamento desta divida) obteve sen- 
tença favorável em todas as instâncias. Em quanto a 
causa pendia por appellação interposta pela viuva (os 
herdeiros deixarão correr á revelia) morreu o pai de 
Pedro, deixando fdhos, e netos não só em Portugal, 
como no Brasil; para fazer a penhora devem-se ha- 
bilitar previamente esses herdeiros; isso tem de levar 
muitos mezes: e quiçá annos é o que deseja a viuva, 
pois, eraquanto eüa possuir os escravos a demanda não 
acaba. 

Pepsunta-se t 

1." 

Pôde fazer-se a penhora sem prévia habilitação desses 
herdeiros, visto que só a viuva appellou da sentença? 

Pôde essa viuva oppôr-se à essa penhora allegando 
a nullidade da falta de habilitação dos herdeiros? 

3.* 

Ha algum meio legal para tirar a viuva da posse 
dos bens, sem ser a penhora? 

ltci!ipostn. 

1/ 

Respondo negativamente, porque não se pôde exe- 
cutar o julgado contra pessoa indeterminada, mas 
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contra a parle condemnada, ou seu lepilimo successor, 
compelenlemente habilitado aliás lodo o processado 
é nullo, e de nenhum effeito. 

2/ 

Quando por ventura mova-se a execução, sem que 
sejão competenlcmenle habilitados os que devem suo 
ceder no direito da parle condemnada, pôde a parle 
a quem interessar oppôr-se ao andamento do pro- 
cesso, allegando a falta de habilitação, e essa allega- 
çâo deve ser allendida. 

3.a 

Havendo herdeiros ausentes, embora estejão os bens 
da herança em poder de alguns dos presentes, podem 
os credores da herança requerer o seqüestro era 
todos os bens moveis do fallecido, até que se preste 
caução afim de que laes bens não sejão transporta- 
dos, ou consumidos. É uma precaução, que a praxe 
tem admitlido para que se não dlfilculle a condição do 
credor, obrigando-o a ir demandar os herdeiros em luga- 
res longiquos. E para conseguir-se esta providencia basta 
que se prove o direito credilorio e a residência, e 
domicilio dos herdeiros em lugar diverso do em que 
estão os bens; Silva á Ord. liv. 3° lil, 31 n. 88; Mor. 
Execuções liv. 1 cap- 4° 9, 2 a 47. 

Este o meu parecer salvo melhor juizo. 
S. Paulo, 20 de Outubro de 1871. 

Joaquim Ignacio fíamalho. 

(Original.) 

CoiiBulla. 

Pedro morreu com testamento solerane, deixando, 
duas meninas, suas filhas legitimas, e nomeou para 
tutor e teslamenleiro, a Paulo, seu irmão, com pre- 
terição de Maria, mulher de Pedro, e mãi dessas me- 
ninas. Maria não quer por modo algum que Paulo 
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seja o lulor de suas filhas, pois, além de entender 
que não tem elle a capacidade precisa para esse en- 
cargo, ainda é devedor ao monte de seu casal, de 
não pequena quantia. 

■'ergunfu-ge t 

Maria pôde obter do juiz de orphãos que não seja 
Paulo tutor de suas filhas? 

Parecer. 

A tutoria é um ônus ou cargo publico, inleres- 
sanle ao Estado, que são obrigados a servir todos os 
que não tiverem inhabilidade ou escusa. Borg. Carn. 
§ 245, pag. 125, 3o vol. 

Ha pessoas inhabeis por direito de exerceram a tu- 
toria ; ha outras que podem acceilar o cargo ou re- 
cusa-lo ; em relação a estas deu-se a escusa voluntária. 

Se Paulo tem contra si fados, que provem a sua 
incapacidade, para exercício da luleU, sem duvida que 
Maria pôde obter a sua destituição. 

Não procede, porém, como condição de incapaci- 
dade a qualidade de devedor, em que Paulo se acha, 
na bypülliese de que se trata. 

O cit. Borg. Carneiro enumerando as pessoas inca- 
pazes da tutoria (§ 246, pag. 127, n. 24), diz que 
não podem ser tutores, aquelles a quem a tutoria 
poem na occasiuo de ser úteis a si com prejuízo do 
menor, e entre estes o credor ou devedor do menor. 

Mas mesmo este jurisconsullo invocando a Nov. 72 
para firmar o principio enunciado, diz entretanto, ex- 
ceplua-se se o tutor é nomeado pelo teslador, que não 
ignorava a divida. 

Se é admissível a excepção notada, não nos parece 
haver fundamento jurídico para inhibir o devedor do 
teslador, de exercer o munus desde que foi insliluido 
em lestamenlo. 

Ainda é conveniente notar a difTerença das frases, 
devedor do teslador e devedor do pupillo. 

O. D. humano (Frag. 70, Dig. liv. 3°, lit. 3o, de 
procurai et defensorib. Nov. 72 cap. 3» e seguintes 
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Frag. 7, Cod. de cur. fur., liv. 5% lit, 70) respeitava 
plenamente o direito do pai dar tutor a seus filhos. 
É assim que vemos no § 5*, Fiag. 7, Cod. de cur. 
fur., liv. 5o, til. 70 r El re quidtm parens curalorem..., 
determinado que quando o pai dá, em acto de ul- 
tima vontade, um curador a seu filho, quer lenha 
insliluido herdeiros quer não, o curador seja encar- 
regado da administração sem oulras formalidades, 
por que esta escolha do pai dispensa caução... po- 
terva lestimonio pro ejus salisdaliove sufficiente. ... 

Não conhecemos disposição que expressamente, em 
nossa lefiíslaçãn, prohiba dar o teslador a um seu 
devedor por mlor de seus filhes. 

Aceitamos a d uirina do Direito Romano, que não 
inhibe, como claramente se pó le vêr das ciiações 
feitas (e que d ixamos de minuciosamenle evp rider) 
de ser nomeado pelo teslador o seu devedor para 
tutor dos filhos daquelle. 

A vontade paterna, no caso de que se traia, era 
evidente e francamente permillida pelo Direito Ro- 
mano ; assim o tutor por elle nomeado, devedor ou 
tcit credor, tomava o encargo. 

Entendemos pois que Maria pelo fundamento, com 
que pretende obter a destituição de tutoria alleg mdo ser 
este devedor ao monte, nada, poderá conseguir pe- 
rante o direito. 

S. Paulo, 10 de Dezembro de 1870. 

Américo Brasiliense. 

Proposta. 

Maria maior de 50 annos passou-se a segundas nu- 
pcias lendo conlrahido durante sua viuvez dividas pas- 
sivas, e feito partilha, com os seus filhos, ficando ella 
com a sua meação. 

Depois de casada conlrahio conjunctamento com seu 
marido dividas, trazendo este igualmente dividas con- 
trahidas antes do casamento. 
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Quer-ge gnber : 

Como devem ser pagas eslas dividas? qnaes os bens 
que devem dispôr para o pagaraeiilo ? e finalmente 
se os filhos do primeiro matrimônio podem se oppôr 
a que sejão debandados bens de raiz para o paga- 
mento, caso noraôiem os cônjuges devedores estes 
bens? 

Realizando-se o casamento sem convenção, entende- 
se que os esposos adoplárão o regiraen da commu- 
nhão em todos os bens, segundo o costume do Impé- 
rio. Ord. do liv. 4o. til. 46, in princ. 

Não se communicão entretanto pelo regimen da cora- 
muribão legal as dividas passivas adquiridas pelos côn- 
juges anteriormente ao casamento; as quaes devem 
ser pagas com os bens que o cônjuge devedor 
trouxe para o casal, e pela meação dos adquiridos 

- durante o matrimônio. Ord. do liv. 4o, til. 95, § 4.° 
Mo se communicão ainda as duas partes dos bens 

que possuía a viuva maior de 50 annos, quando passou 
a segundas nupcias, ou dos que depois herdou 
dos seus parentes tendo filhos do primeiro matrimô- 
nio, porque só communica, e pôde dispor da terça. 
Ord. do liv. 4o, lit. 105. 

Communicão as dividas contrahidas na con&tancia 
do matrimônio, quer sejão feitas por ambos os côn- 
juges conjunclamenle, quer pelo marido só, e quer 
ainda pela mulher só ; mas, por mandado ou consenti- 
mento do marido. Gam. Deci. 186, n. I.0 

Não se communicão, entretanto, durante a constân- 
cia do matrimônio, em favor da mulher: 1*, as divi- 
das contrahidas pelo marido em fianças, ou contratos 
de que somente podia resultar damno, e nunca pro- 
veito ao casal. Ord. do liv. 4", tit. 60, 2o, as con- 
trahidas pelo mesmo em jogo, libertinagem, e vicios 
Valas, de part. cap. 2o. n. 16. 

Vê-se portanto que as dividas contrahidas por Maria 
durante a viuvez, e as do seu marido feitas antes do 
casamento não se communicão, e devem ser pagas 
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com os bens que o cônjuge devedor trouxe para o 
casal, lendo-se em vista a respeito da mulher o que 
dispõe a Ord. do liv. 4*, tit, 103 cit. para não se 
prejudicar os filhos do primeiro matrimônio : e as con- 
trahidas na constância do matrimônio devem ser pagas 
pela meação dos bens adquiridos durante o mesmo. 

Podem finalmente dispor de quaesquer bens com- 
municaveis para pagamento de suas dividas, sem que 
a isso possão se oppôr os filhos do primeiro matrimônio, 
uma vez que sejão allendidas as formalidades exigi- 
das pelas leis. 

É o meu parecer que sujeito ao dos doutos. 

Tres Pontas, 13 de Setembro de 1863. 

João Capislrano Ribeiro de Alckmin. 

(Original.) 

Proposta. 

Pedro e sua mulher Anua têm Ires filhos, a cada 
um dos quaes derão, por occasião dos respectivos ca- 
samentos, um escravo servindo de titulo o papel de 
louvação feita por dous vizinhos, e assignado por 
elles, tornando-se semelhante dote publico, e nolorio: 
ultimamente, depois de muitos annos de posse, um 
dos filhos de Pedro vende á Paulo o seu escravo ga- 
nhando 400ít000. 

Pedro reprovando a venda toma o papel que estava 
em poder de seu filho, e requer ao Dr. juiz muni- 
cipal mandado ou precatória contra Paulo afim deste 
lhe entregar o escravo, allegando que o havia dado 
o a seu filho unicamente para o servir, e não como 
dote porque fatiava a escriplura publica: é deferido 
semelhante requerimento, e o escravo tirado a força 
do poder de Paulo, e entregue a Pedro. Paulo requer 
a entrega do seu escravo, a qual lhe é denegada; e 
por isso processa o tilho de Pedro por crime do es- 
tellionalo, por ler vendido como proprio um escravo 
alheio. 
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PerKiiutn-se t 

1.* 

Se pelo papel de dole que Pedro fez a seu filho, 
podia esle, sem ler escnplura publica, vender o es- 
cravo como seu á Paulo? 

2.' 

Se Pedro podia requerer e obler mandado, ou pre- 
catória para ser apprehendido o escravo em poder de 
Paulo ? 

3.* 

Se foi curial o despacho do juiz? 

4.* 

Se Paulo pôde appellar, ou aggravar do indeferi- 
mento que leve sua petição? 

Se Paulo podia processar o filho de Pedro por crime 
de eslellionalo ? 

RrnpoalM. 

AO 1.* QUESITO. 

As doações que os pais fazem aos seus filhos, sendo 
consideradas como adiantamentos feitos á conta da 
futura legitima de cada ura, que enlrão em collação 
afinal para se descontar, não dependem de escriplura 
publica, ou particular, nem de insinuação; e podem 
provar-se por qualquer especie de prova, e até por 
presumpções graves, (e tal é a posse da cousa doada). 
Coelho da Rocha, Dir. Civ, 734 e 758; Dig. Port. 
bv. 3o, arl. 83; Assen. de 21 de Julho de 1797. 
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Portanto sendo válida e 'vigorosa a doação que 
Pedro fez a seu filho, é manifesto que este podia sem 
embaraço algum vender o escravo á Paulo : por que 
um dos attnbulos do direito de propriedade legili- 
mamenle adquirida é a livre disponibilidade. 

ao 2.° 

Pedro, tendo feito doação, e entregado o escravo a 
seu lilho, e,tendo este vendido a Paulo, não podia 
aquelle requerer, e obter mandado de aprehensão contra 
o escravo em poder de Paulo, por qualquer acção que 
tivesse para annullar a doação; sendo pessoal, só 
caberia contra o donatário, e não contra o terceiro 
comprador. 

ao S." 

Parece-me que não foi legal a expedição da ordem 
de apprehensão, porque qualquer direito que Pedro jul- 
gasse ler, devia fazer valer por via de acção, e não 
de simples apprehensão. 

ao 4.° 

Só cabe appellação das sentenças definitivas, ou de 
inlerlocutorias que lenhão força de definitivas, Per. 
e Souza H01 6 ^ e nolas respectivas. Daqui se 
segue que não cabe esse, e nem qualquer outro re- 
curso de meros despachos provisionaes; porque estes 
não fazem direito entre as parles, nem podem fun- 
damentar excepção de cousa julgada contra qualquer 
acção que o prejudicado em laes casos possa intentar. 
Per. e Souza not. C09. Lei de 18 de Agosto de J730. 

AO 5.° 

Paulo não pôde juridicamente processar o filho de 
Pedro por crime de eslellionato, porque esto vendeu o 
que era seu, e em boa fé, e não lhe é applicavel ne- 
nhuma das bypotheses do art. 264 do Godigo Criminal 

c. n. 28 
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e nem elle é responsável pelo despacho, do juiz que 
recusou enlregar o escravo Paulo (de cujo despacho, 
me parece, nasce a suspeita do eslellionalo) sendo 
cabidas aqui algumas das considerações que fizemos 
nos quesitos jà respondidos. 

É este o meu parecer, salvo qualquer outro mais 
uridico. 

Chrislina, 25 de Julho de 1871. 

João Capislrano Ribeiro Âlckmin. 

(Original.) 
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